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À GUISA DE INTRODUÇÃO * 


A América Latina! raramente foi objeto de uma atenção preferencial ou 
sistemática por parte de Marx e Engels. Para a consciência européia do 
século XIX, esta região do mundo era quase uma terra incógnita, que so- 
mente grandes acontecimentos (a luta pela independência da América es- 
panhola, a guerra no México e a intervenção anglo-franco-espanhola 
contra este mesmo país) obrigavam não poucos estudiosos e políticos do 
Velho Mundo a lembrarem de que nem sempre o termo “América” era 
um sinônimo substituível pela denominação “Estados Unidos”. Em que 
pese seus talentos e conhecimentos quase enciclopédicos, Marx e Engels 
não foram neste aspecto uma exceção. Seus textos que se referem direta 
ou indiretamente à América Latina, ainda que mais numerosos do que 
geralmente se supõe, representam uma parte muito pequena no todo de 
sua obra. 

Esta Contribuição para uma História da América Latina constitui, em 
primeiríssimo lugar, material para a história do pensamento marxista, 
contra teorias bastante difundidas, segundo as quais, com a redação do 
Manifesto Comunista, estariam traçadas, quase que definitivamente, as 
grandes linhas da concepção do mundo que Marx havia formulado, linhas 
estas que somente nos decênios seguintes conheceriam uma prolongação 
harmoniosa. A análise destes textos contribui para tornar claro que a evo- 
lução do pensamento de Marx e Engels sobre a questão nacional é extre- 
mamente complexa. Diríamos que é inclusive acidentada. 

A filosofia alemã, a economia política inglesa e o socialismo francês, 
denominados acertadamente por Lênin de as “três fontes” ou “três partes 


(*) Devido à dificuldade de se colocar as notas nos respectivos rodapés, optamos por 
colocá-los no final do livro, isto é, a partir da pág. 143. 
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integrantes do marxismo”?, fundiram-se aqui de maneirá menos feliz, 
mais conflitiva e trabalhosamente que em outras esferas do ideário de 
Marx’. E possível reconhecer várias etapas no desenvolvimento do pensa- 
mento de Marx e Engels sobre o problema nacional, e, em particular, 
sobre a expansão dos grandes países do Ocidente europeu, às custas de 
países não-europeus. 


1) Uma primeira etapa, com data de início imprecisa, mas não poste- 
rior a 1847 e que se encerra aproximadamente com o término da Guerra 
da Criméia, em 1856. O característico deste período é que Marx e Engels 
combinam o repúdio moral às atrocidades do colonialismo, com uma mais 
ou menos velada justificação teórica deste mesmo colonialismo. Os famo- 
sos artigos sobre a dominação britânica na Índia enunciam notavelmente 
esta posição, resumida assim pelo próprio Marx em uma carta de 14 de ju- 
nho de 1853, destinada a Engels: “Prossegui nesta guerra oculta (a favor 
da centralização) no meu primeiro artigo sobre a Índia, no qual se apre- 
senta como revolucionária a destruição da indústria local pela Inglaterra. 
Isto lhes parecerá muito shocking (aos editores do The New York Daily 
Tribune, periódico americano, do qual Marx era colaborador). Ademais, 
a administração britânica na Índia, era, em seu conjunto, indecente e 
continua sendo até o presente”*. Pelo julgamento de Marx e Engels, o ca- 
pitalismo desenvolvido exercia uma influência “civilizadora” (em algumas 
ocasiões eles mesmos colocavam esta palavra entre aspas) sobre os países 
“bárbaros”, ainda não capitalistas, tirava-os de sua quietude (uma quie- 
tude muito hegeliana), diga-se de passagem, para lançá-los violentamente 
na senda do progresso histórico*. As consegiiências devastadoras da livre 
concorrência em escala mundial eram tão positivas, em última análise, 
como as que resultavam daquela no interior de um país capitalista qual- 
quer. À liberdade comercial acelerava a revolução social. Era então natu- 
ral que Marx, ainda que “somente neste sentido revolucionário”, se pro- 
nunciasse nesta época “a favor do livre intercâmbio"*. Ainda, em fins da 
década de 1850 Marx ironiza o protecionista Carey porque este, ainda que 
considerasse “harmônico” o aniquilamento da produção patriarcal pela pro- 
dução industrial, dentro de um país determinado, considerou ““inarmôni- 
co” que a grande indústria inglesa dissolvesse as formas “patriarcais ou 
pequeno-burguesas”” da produção nacional de outros países. Carey relegava 
ao esquecimento “o conteúdo positivo destes processos de dissolução (...) 
em sua manifestação plena, correspondente ao mercado mundial". 

Dentro da própria Europa, determinadas nações eram, para Marx e 
Engels, as portadoras do progresso histórico, enquanto que as demais não 
tinham outra missão que a de se deixar absorver por vizinhos mais pode- 
rosos*. Esta tese, pode perguntar o leitor, não contradizia a exigência in- 
ternacionalista formulada no Manifesto, a palavra de ordem demandava à 
unidade dos proletários de todos os países, excluindo implicitamente as ri- 
validades nacionais entre eles? Marx e Engels possivelmente responde- 
riam que a pergunta está mal formulada: aquela palavra de ordem só 
podia ter validade para as relações entre os países... onde houvesse prole- 
tários. “Em todos os países civilizados o movimento democrático aspira 
em última instância à dominação política pelo proletariado. Pressupõe, 
portanto, que exista um proletariado; que exista uma burguesia domi- 
nante; que exista uma indústria que produza o proletariado e que tenha 
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tornado dominante a burguesia. De tudo isto nada encontramos na 

Noruega e nem na Suíça dos cantões primitivos'” (grifo nosso - P.S.). A 

fortiori, pretender aplicar à guerra entre os Estados Unidos e o México, 

por exemplo, os princípios do que depois se chamou de internacionalismo 

voo seria visto por Marx e Engels como o cúmulo da desorientação 
istórica. 


2) Por volta de 1856 se abre uma nova etapa no pensamento de Marx e 
Engels, sobre o problema nacional e colonial, a qual dura, também apro- 
ximadamente, até a fundação da Internacional (1864). Trata-se de uma 
fase de transição. Marx e Engels não revisam claramente suas concepções 
teóricas sobre a relação entre as grandes potências européias e o mundo 
colonial a semicolonial, porém em seus escritos sobre o tema, o aspecto 
que prevalece, na maior parte dos casos, é a denúncia dos abusos daque- 
las potências e a reivindicação do direito que possuíam os chineses, 
hindus, etc., de resistir contra os agressores e e apagão estrangeiros!º, 
Um fato interessante é que a maior parte dos trabalhos de Marx e Engels 
sobre o colonialismo se situam nesta etapa, que em certa medida coincide 
com a sua atividade jornalística mais intensa. 


3) Os limites do terceiro período podem se fixar entre 1864 e a morte de 
Marx. Se de um certo ponto de vista é exato que Marx é um dos principais 
fundadores da Interhacional!!, não menos certo é que esta contribui não 
para fundar mas sim para desenvolver o internacionalismo de Marx, para 
livrá-lo de elementos contraditórios em relação a este internacionalismo!. 
E notável, neste período, a mudança de posição de Marx a respeito da 
questão irlandesa. Ainda que em 1848 Marx fazia sua a ambígua palavra 
de ordem cartista, de “estabelecer uma firme aliança entre os povos da 
Irlanda e Grã-Bretanha"!3, em cartas de novembro de 1867 escreve a 
Engels: “Antes considerava impossível a separação entre Irlanda e Ingla- 
terra. Agora considero inevitável, se bem que após a separação poder-se-á 
estabelecer uma federação. O que necessitam os irlandeses é: 1 - Um 
governo próprio e independente da Inglaterra; 2 - Uma revolução agrária 
(...); 3 - Tarifas protetoras contra a Inglaterra (grifo de Marx). A União 
(de 1801 entre Inglaterra e Irlanda), ao tornar sem efeito as tarifas prote- 
cionistas estabelecidas pelo parlamento irlandês, destruiu toda a vida in- 
dustrial na Irlanda”'*. O livre cambista (seulement dans ce sens 
revolutionnaire* de 1848, em 1867 é um lúcido expositor da necessidade 
de países como a Irlanda defenderem da concorrência britânica suas in- 
cipientes indústrias, erigindo barreiras protecionistas. Não é menos 
profunda, durante o periodo, a evolução do pensamento de Marx com 
respeito à Índia. Ainda que não generalize suas descobertas empíricas 
neste terreno, o autor de O Capital se aproxima da noção de subdesen- 
volvimento!S. Estamos longe da tese segundo a qual o capitalismo inglês, 
mefistofelicamente condenado a fazer o bem, malgrado sua natureza 
maligna, engendraria a indústria moderna em sua imensa colônia asiáti- 
ca. “Mais do que na história de qualquer outro povo, a administração in- 
glesa na Índia oferece uma série de experiências econômicas falidas e des- 
propositadas (na prática infames). Em Bengala criaram uma caricatura 


(*) Revolucionário somente neste sentido, 


da grande propriedade rural inglesa; Na Índia sudoriental, uma caricatu- 
ra da propriedade parcelária; no Noroeste, na medida em que foi possível, 
transformaram a comunidade econômica hindu, com sua propriedade co- 
munal da terra, em uma caricatura de si mesma!*.” (Acrescentaríamos; em 
todos os aspectos, e não só nas relações agrárias, criaram, em vez de um 
capitalismo à imagem e semelhança do sistema dominante na metrópole, 
uma caricatura do capitalismo, um capitalismo subdesenvolvido. E não 
podiam criar outra coisa). O apoio de Marx à rebelião dos hindus já não é, 
por esses anos, de índole pura ou fundamentalmente moral. Diversos 
textos sugerem claramente que Marx se persuadiu da incapacidade da In- 
glaterra de cumprir, na Índia, com a segunda fase da “dupla missão” que 
ele assinalara nos artigos de 1853, id est, a missão de “assentar os funda- 
mentos materiais da sociedade ocidental na Asia”. 

No fim deste período, meses antes da Morte de Marx, Engels realiza 
uma importantíssima contribuição teórica, ao definir, respondendo a 
consultas de Kautsky, a política que, na sua opinião, deveria manter, em 
suas relações com o mundo colonial, o proletariado vitorioso. Partindo — . 
de modo igual ao dos Princípios do comunismo, redigidos por ele 35 anos 
antes: — da tese de que a Revolução Socialista seria levada a cabo pela 
classe operária dos países europeus mais adiantados (e pela classe 
operária dos Estados Unidos), Engels estabelece o seguinte: 1 - o proleta- 
riado se encarregará “provisoriamente” das colônias povoadas pelos nati- 
vos, as quais “haverá de conduzir o mais rapidamente possível à inde- ` 
pendência”; 2 - “o proletariado que se liberta a si mesmo não pode travar 
guerras coloniais”; 3 - “o proletariado vitorioso não pode impor a nenhum 
povo felicidade alguma sem solapar com isso sua própria vitória!’ 


Antes de passarmos à quarta e última etapa (isto é, o último período da 
vida de Engels), assinalemos um fato significativo: ao longo dos três perío- 
dos descritos, a evolução do pensamento de Marx e Engels é, no que diz 
respeito ao problema nacional no quadro da Europa continental, muitís- 
simo mais lenta do que no que se refere às relações entre Inglaterra e Irlanda, ou 
entre as grandes potências européias e o resto do mundo. Em 1866, em 
uma série de artigos escritos por solicitação de Marx, Engels continua 
negando aos “resíduos de povos” (sérvios, tchecos, rumenos inclusive) o 
direito a uma existência nacional independente àquela a qual têm direito 
os grandes povos dotados de “força vital, viáveis”. Nos anos seguintes, a 
militância na Internacional e no movimento socialista europeu faz com 
que pronunciamentos deste gênero se tornassem cada vez menos publicá- 
veis, pelo qual foram relegados ao que Marx denominava a “linguagem 
brutal das cartas”. Ainda, em 1882, em correspondência com Kautsky e 
Bernstein, Engels reitera com variantes não essenciais sua atitude de 1849, a 
respeito dos eslavos e dos Balcãs, “duzentos nobres povos de bandoleiros”, 
“pitorescas naçõezinhas” aliados do czar, aos quais unicamente após a 
queda deste, se poderia conceder a independência, ainda que nunca, por 
exemplo, o direito de impedirem “a extensão da rede ferroviária européia 
até Constantinopla”?!. 

A quarta etapa, como assinalamos, a constituem os anos que vão da 
morte de Marx à de Engels. Ainda que em aspectos particulares este de- 
senvolva com acerto, durante o período, conceitos seus ou de Marx sobre o 
problema nacional2, em geral esta é uma fase de estancamento, quando 
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não de involução. O mundo que se encontra além da Europa e dos Esta- 
dos Unidos desperta cada vez menos interesse do velho militante, e sua 
atitude frente aos problemas europeus apresenta notórias afinidades com 
a posição “patriota” que, diante da primeira das guerras mundiais, ado- 
tara a social-democracia alemã. Em 1891, quando parece iminente a ex- 
plosão de uma contenda bélica entre a Alemanha por um lado, e a Rússia 
e a França por outro. Engels assegura a Bebel e a outros dirigentes so- 
cialistas que se a Alemanha for atacada “todo meio de defesa é bom”: eles 
devem lançar-se contra os russos e seus aliados, sejam eles quem forem. 
Poderia ocorrer, inclusive, sustenta Engels, que neste caso “sejamos nós O 
único partido belicista verdadeiro e decidido"?, A justificação destes cri- 
térios de Engels, esboçada a partir de um ponto de vista internacionalista 
por Lênin e Zinoviev, em 1915, não nos parece convincente. Os autores de 
“O Socialismo e a Guerra” argumentam que as condições em 1914 não 
eram as mesmas nos tempos de Engels: no século XIX não existia O 
“imperialismo atual”, nem condições maduras para o socialismo, nem 
“partidos socialistas de massas em todos os países beligerantes"?*, Porém, 
o imperialismo (inclusive na acepção restrita que dá Lênin ao termo em 
sua clássica obra de 1915) era já uma pujante realidade em 1891, e não 
cremos que a inexistência de “condições maduras para o socialismo” ou 
de “partidos socialistas de massas” em tal ou qual país beligerante, possa 
esgrimir-se para legitimar a participação da classe operária em uma 
guerra imperialista. Em essência, Stálin teria razão quando observou, em 
uma carta de 1934, não muito conhecida, que em sua análise da situação 
européia, em princípios da década de 1890, Engels, indevidamente, havia 
deixado de lado “a luta imperialista pelas colônias e esferas de influência” 
e “as contradições imperialistas entre a Inglaterra e a Alemanha” e consi- 
derado também, erroneamente, que o czarismo russo continuava sendo, 
nesta época, “o último respaldo da reação européia, em seu conjunto”. 
Tais erros não tinham somente valor “histórico” mas também “uma 
importante significação prática”. Haviam levado Engels a supor que a 
guerra imperialista da Alemanha burguesa contra à Rússia czarista tinha 
um caráter pouco meros que liberador. A sequência de raciocínios de 
Engels, concluía Stálin, era análoga à sequência de raciocínios que con- 
duziu a social-democracia alemã em agosto de 1914 a pronunciar-se pela 
“defesa da pátria burguesa contra a barbárie russa, eters 


Ajusta-se a periodização anterior aos textos de Marx e Engels sobre a 
América Latina? Em iinhas gerais sim, e particularmente no que toca às 
duas primeiras etapas. Os clássicos do marxismo passam de um respaldo 
categórico e entusiasta à expansão norte-americana na etapa que numa 
tentativa de aproximação datamos entre 1847 e 1856, à crítica da mesma 
no período que vai mais ou menos de 1856 a 1864. Em 1861 e nos anos se- 
guintes Marx se opõe resolutamente à intervenção anglo-franco-espanhola 
no México, mas não deixa de ser significativo — e típico do período de que 
nos ocupamos — que o fundamento exclusivo de suas críticas aos 
intervencionistas seja alto tão pouco “marxista”, ou se quisermos tão 
pouco especificamente “marxista”, como o velho direito das gentes. Os 
interessantes artigos de Marx em defesa do México poderiam ter sido 
assinados por mais de um burguês honesto, hostil à política pirata de 
Palmerston e Napoleão III, e não é estranho por isso que os artigos 
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tenham sido utilizados no parlamento britânico para demonstrar a insen- 
satez e o caráter ilícito desta política. 

Insuficientemente representada, em compensação, está a etapa que lo- 
calizamos entre a fundação da Internacional e a morte de Marx. Sente-se 
a falta, em particular, de análises da clareza e contundência alcançadas 
por algumas que por essa mesma época Marx dedicara à Irlanda e à India. 
Os textos latino-americanos, escritos pelo velho Engels, em seus doze 
últimos anos de vida, ainda que interessantes, tampouco caracterizam su- 
ficientemente a evolução experimentada neste período por suas idéias 
sobre o problema das nacionalidades. 

Parágrafo à parte merece o artigo sobre Bolívar, escrito por Marx em 
1858. O maior dos teóricos europeus do século XIX compõe uma biografia 
da mais relevante figura latino-americana daquele século; se o resultado 
não foi tão importante como deveria ser, isto se deve, em parte, a alguns 
dos motivos que muito esquematicamente esboçamos nas páginas prece- 
dentes. Ainda que por essa data Marx evoluísse para posições diferentes, 
compartilhava ainda do julgamento unanimemente pessimista de seu 
mestre Hegel sobre a América Latina. Outros elementos gravitaram nele 
também, e sempre no mesmo sentido negativo. A afeição de Bolívar pela 
pompa, pelos arcos triunfais, pelas proclamas, assim como pelo culto 
nascente à personalidade do Libertador, podem haver induzido Marx a 
vê-lo como uma espécie de Napoleão III avant la letre, isto é, alarmantes 
semelhanças com um personagem que despertava em Marx o mais pro- 
fundo e justificado desprezo. (Não nos consta que alguma vez haja com- 
parado Luís Bonaparte com o general e político sul-americano, porém, em 
compensação, sabemos que os assimilou separadamente ao mesmo 
` tertium comparationis, o imperador haitiano Soulouque). O curioso é que 
Marx — cuja informação sobre Bolívar era insuficiente, porém não tão 
pobre como se acredita — em seu ensaio biográfico, passou por alto ou 
simplesmente deixou de lado temas que, se não estivesse tão entregue à 
tarefa de demolir a figura do Libertador, teriam lhe interessado vivamen- 
te. Nas Memórias do general Miller, sem dúvida a melhor das fontes por 
ele consultadas, aparecem escassas porém sugestivas referências à atitude 
das classes sociais latino-americanas frente à guerra de independência, à 
situação dos índios e ao alcance da abolição bolivariana do pongo* e da 
mita**, o projeto de Boilívar de vender as minas do Baixo e Alto Peru aos 
capitalistas ingleses (projeto repugnado pelas classes altas, partidárias, 
diga-se de passagem, de que as minas fossem cedidas gratuitamente). 
Porém, destes e de outros temas, cujo tratamento pela pena de Marx teria 
sido bastante frutífero, não encontramos vestígio na biografia de Bolívar, 
centrada na história militar e política. Com isto não queremos dizer que 
este extenso artigo careça de relevância. Mais importante do que uma 
biografia de Bolívar, no entanto, o opúsculo de Marx tem seu valor mais 
apropriado como documento para o estudo de Marx. 

Alguns dos textos de Marx e de Engels incluídos neste volume podem 
resultar surpreendentes para quem, em matéria de marxismo, se tenha 
limitado à leitura das Obras Escolhidas ad usum Delphini ou de certos 
manuais. Pode ocorrer também que algumas pessoas entendam que a 


(*) Pongo: indio que serve como criado. 
(**) Mita: tributo que pagavam os índios do Peru. 
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publicação de tais textos não seja oportuna e que inclusive seja prejudi- 
cial, já que o'conhecimento dos mesmos poderia depreciar o bom nome 
dos clássicos, ou alimentar a suposição de que “Marxista” (se por este 
adjetivo se entende o que tem a ver com a obra de Marx) não é, em todos 
os casos, equivalente exato a “científico”. Para edificação “dessas almas 
crédulas, em que produz calafrios cada dúvida de que Marx e Engels pu- 
dessem alguma vez terem-se equivocado em uma vírgula”?, transcreve- 
mos o que sobre outro culto, o dedicado a Bolívar, expressou o historiador 
venezuelano Germán Carrera Damas: “É natural pois, que mais de uma 
consciência se alarme quando não vê coincidir a representação que do 
herói se fez com a realidade de sua vida histórica, e compreensível tam- 
bém, tratando-se de tais consciências, que não se tenha vacilado em muti- 
lar, dissimular ou tergiversar o que lhes parecia incongruente com seu 
enfoque, até ao ponto de que bem poderíamos pensar que o culto a 
Bolívar acabará por fazer de sua vida esse relato insosso, mostruário de 
virtudes e de predestinação em que tem sido convertidas as vidas dos 
santos para uso de catequese”?”. O problema consiste, a nosso ver, em 
saber se a aplicação criadora dos elementos revolucionários e perduráveis 
do marxismo é compatível com o ocultamento e escamoteação dos escritos 
de Marx. Modestamente, entendemos que não. A verdade, como dizia 
Lênin, é sempre revolucionária. 

Esta recopilação tem, ao que saibamos, dois antecedentes. O primeiro 
é a seleção “México en la obra de Marx y Engels” de Domingo P. de 
Toledo y J., publicada há 33 anos na revista El Trimestre Económico e, 
como separata, pelo Fondo de Cultura Económica. O recopilador — que 
naturalmente incluiu os trabalhos sobre o México — na maior parte dos 
casos utilizou como fonte a não muito confiável tradução francesa de 
Molitor. O segundo precedente é “Marx y América Latina”, uma antolo- 
gia que publicamos em 1968, na revista uruguaia Cuadernos de Marcha. 
Não incluía — salvo um par de exceções — trabalhos de Engels, nem as 
passagens sobre a América Latina que aparecem nas obras mais difundi- 
das de Marx, e tampouco muitos fragmentos que localizamos posterior- 
mente àquela data. A presente recopilação é aproximadamente três 
vezes mais ampla que a de 1968. Muitas das páginas que a compõem são 
inéditas em castelhano, como em Português. 

Como o leitor poderá apreciar pela referência bibliográfica que segue 
cada texto, nossa fonte principal foram as Marx Engels Werk (MEW), 
publicadas na República Democrática Alemã. Tal edição supera, noto- 
riamente, não todas, porém sim muitas das falhas que caracterizavam as 
recopilações feitas durante a época de Stálin. Em todos os casos que nos 
foi possível, traduzimos diretamente do inglês ou do francês os textos de 
Marx e Engels redigidos nestes idiomas. Quando não pudemos localizar o 
original inglês de algum escrito de Marx, tomamos como base a tradução 
alemã do MEW e, caso houvesse, alguma versão em castelhano, o que em 
todas as oportunidades é indicado expressamente. 

Agrupamos os textos por temas: tratando-se em muitos casos de frag- 
mentos, uma ordenação puramente cronológica produziria um resultado 
próximo do caos. Em cada caso, entretanto, se anota a data de publicação 
do trabalho, e frequentemente a da redação. Desta maneira, o leitor 
poderá restabelecer a vinculação cronológica entre os textos situados em 
capítulos diferentes. 
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Sempre que nos pareceu necessário, acrescentamos notas explicativas 
— algumas vezes polêmicas — que teriam sido muito mais breves se nossa 
disponibilidade de tempo tivesse sido maior. No caso da biografia de 
Bolívar, a extensão das notas se deve, em parte, a que cada vez que nos 
pareceu aconselhável, citamos os argumentos com que o próprio Bolívar 
respondeu às críticas formuladas contra ele, críticas que, decênios mais 
tarde, foram recolhidas por Marx. 

Resolvemos diversas dificuldades de tradução graças à ajuda de 
Margarita Rittau, a quem deixamos aqui a constância de nosso 
agradecimento. 


Pedro Scoron 


t4 


A AMÉRICA INDÍGENA 


(1) 


KARL MARX 
INCAS E ASTECAS — ECONOMIA E SOCIEDADE 


(a) 


(...) Pode-se dizer, por outro lado, que existem formas de sociedade muito 
desenvolvidas, porém, historicamente imaturas, nas quais têm lugar for- 
mas superiores de economia — por exemplo, a cooperação, uma divisão 
do trabalho desenvolvida etc. — sem que exista nenhuma forma de di- 
nheiro, como por exemplo o Peru.(...) 


(b) 


(...) A natureza não produz dinheiro algum, da mesma maneira que não 
roduz um curso cambial ou banqueiros. No Peru e no México não se uti- 
izava o ouro e a prata como dinheiro, mas sim com fins ornamentais, em 
que pese aqui nos encontrarmos diante de um sistema de produção desen- 
volvido. (...) | 


(c) 


(...) A produção comunal e a propriedade comum tal como se apresen- 
tam, por exemplo, no Peru, são evidentemente uma forma secundária, 
introduzida e transplantada por tribos conquistadoras que conheciam em 
seu próprio interior a propriedade comum e a „produção comunal em sua 
forma antiga mais simples, tal como ocorre na Índia e entre os eslavos. (...) 
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(d!) 

(...) O ouro, na linguagem figurada dos peruanos, era “as lágrimas derra- 
madas pelo Sol” (Prescott)? “Sem o uso das ferramentas ou da maquina- 
ria, familiar aos europeus, cada indivíduo” (no Peru) “'teria podido fazer 
bem pouco, porém, atuando em grandes massas e sob uma direção co- 
mum, foi colocado em condições de obter resultados, graças a uma perse- 
verança infatigável, etc.” (1.c.)º 

O dinheiro que aparece entre os mexicanos (embora predomine a troca 
e a propriedade oriental da terra), é “um meio circulante regulado, de di- 
ferentes valores. Consistia em canudos de penas, transparentes, que con- 
tinham pó de ouro; em pedaços de estanho, cortados em forma de T, e 
em saquinhos de cacau, nos quais havia um número especificado de | 
grãos. “Oh!, ditosa moeda”, diz Pedro Mártir (De Orbe Novo)‘ “que 
oferece ao gênero humano uma beberagem gostosa e nutritiva e torna seus 
possuidores imunes ao flagelo infernal da avareza, já que não se pode 
enterrar nem conservar por muito tempo!” (Prescott). (...) 


(e) 


(...) No México encontramos dinheiro porém nenhum peso. No Peru en- 
contramos peso, porém nenhum dinheiro. (...) 


( Grundrisse der Kritik der politischen ôkonomie, Dietz Verlag, Berlim, 1953, p. 23, 151, 
390, 717, 718, 721n. Escrito entre agosto de 1857 e junho de 1858.) 


(f) 


(...) Ademais, é evidente que a hipótese segundo a qual aqueles que inter- 
cambiam produzem valores de troca, não só supõe a divisão do trabalho 
em geral, como uma forma especificamente desenvolvida da mesma. No 
Peru, por exemplo, também estava dividido o trabalho; da mesma forma 
ocorre com as pequenas comunidades auto-suficientes (self supporting) da 


Índia. Esta divisão do trabalho, porém, supõe não só uma produção não 
fundamentada no valor de troca, mas o inverso, uma produção mais ou 
menos diretamente comunitária. (...) 


(Da versão primitiva de Zur Kritik der politischen ökonom ie. Escrita em agosto-novembro 
de 1858. Grundrisse, ed. cit., p. 905). 


(g) 


(...) Ainda que seja verdadeiro que o intercâmbio privado supõe a divisão 
do trabalho, é falso que a divisão do trabalho suponha o intercâmbio pri- 
vado. Entre os peruanos, per exemplo, o trabalho estava extraordinaria- 
mente dividido, ainda que não existisse intercâmbio privado, intercâmbio 
dos produtos enquanto mercadorias. (...) 


(Zur Kritik der politischen ôkonomie. Escrita entre agosto de 1858 e janeiro de 1859. 
Publicada em junho de 1859. MEW, t. XIII, p. 45.) 


(h) 
(...) As coisas* são em si e para si alheias ao homem e, portanto, alienáveis. 
Para que esta alienação seja recíproca, os homens não necessitam mais do 
que enfrentar-se de maneira implícita, como proprietários privados destas 





(*) Isto é, quando os objetos de uso passam ser valores de troca. 
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coisas alienáveis e, precisamente por isso, como pessoas independentes 
entre si. Tal relação de recíproco alheiamento não existe, porém, para os 
membros de uma entidade comunitária, produto de um processo natural, 
tenha esta a forma de uma família patriarcal, de uma comunidade paleo- 
indica ou do estado dos incas. (...) 


(O Capital, t. 1, Escrito em 1863-1867. Publicado em setembro de 1867. MEW, t. XXIII, 
p. 102.) 

(1) 
(...) Conseqiuentemente, a economia natural, a economia monetária e a 
economia de crédito têm sido contrapostas entre si, com as três formas 
econômicas de movimento, as características da produção social. 

Em primeiro lugar, estas três formas não representam fases de evoiução 
equivalentes (...) Em segundo lugar: como nas categorias economia mone- 
tária e economia de crédito, não se sublinha nem se destaca como 
característica distintiva a economia, quer dizer, o processo de produção 
mesmo, senão o modo de intercâmbio — correspondente a essa economia 
— entre os diversos agentes da produção ou produtores, outro tanto teria 
que ocorrer no caso da primeira categoria. Em vez de economia natural, 
pois economia de troca. Uma economia natural completamente fechada, 
por exemplo, o estado peruano dos incas, não caberia dentro de nenhuma 
destas categorias. 

(i) 

(...) A circulação de mercadorias pode ter lugar sem que estas se 
desloquem fisicamente, e pode haver transporte de produtos sem circula- 
ção de mercadorias, e inclusive sem intercâmbio direto de produtos. Uma 
casa, vendida por A a B, circula como mercadoria, porém não se movi- 
menta de um lado para outro. Valores mercantis móveis, como o algodão 
ou o trigo, permanecem no mesmo depósito no momento mesmo em que, 
comprados e revendidos pelos especuladores, passam por dezenas de pro- 
cessos de circulação. O que aqui se movimenta realmente é o título de 
propriedade sobre a coisa, não a coisa mesma. De outro lado, como exem- 
plo, no estado dos incas‘ a indústria do transporte desempenhou um im- 
portante papel, ainda que o produto social não circulasse como merca- 
doria, nem tampouco se distribuísse por meio de troca. (...) 


(O Capital, t. 11, publicado em julho de 1885. MEW, T. XXIV, pp. 119, 150—151.) 


(I1) 
FRIEDRICH ENGELS 
OS INDÍGENAS IBEROAMERICANOS 


(a) 


(...) A forma mais antiga de fortificação é, presumivelmente, a paliçada, 
de uso geral entre os turcos até fins do século XVIII (palanka), que até 
hoje é empregada na península indochinesa pelos birmaneses. Consiste 
em uma fileira dupla ou tripla de paus grossos, fincados verticalmente na 
terra, um ao lado do outro, que formam um fosso ao redor do lugar a 
defender ou do acampamento. Com tais paliçadas tiveram que se haver 
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Dario em sua campanha contra os citas, Cortés em Tabasco, México, e o 
Capitão Cook na Nova Zelândia. (...) 


(Do artigo “Fortificação”, publicado no tomo VII, The New American Cyclopaedia. 
Escrito em maio-junho de 1859. MEW, t. XIV, p. 315.) 


(b) 
(...) A barbárie 


1 - Estágio inferior. Começa com à introdução da cerâmica, tal como 
pode demonstrar-se em muitos casos, e provavelmente foi assim em todas 
as aprtes, aquela surgiu do costume de recobrir com argila os recipientes 
de cestaria ou madeira, para torná-los refratários, descobrindo-se logo 
que a argila moldada se prestava ao mesmo uso sem necessidade de 
vasilha interna. 

Até aqui podíamos considerar O curso do desenvolvimento de maneira 
absolutamente geral, como válido em um período determinado para todos 
os povos, sem levar em conta a localidade. Com o advento da barbárie, 
porém, alcançamos um estado em que começa a se impor a diferença de 
condições naturais entre os dois grandes continentes. O aspecto caracte- 
rístico do período da barbárie é a domesticação de animais e sua criação, 
bem como o cultivo de determinadas plantas. Ora, o continente oriental, o 
chamado Velho Mundo, dispunha de quase todos os animais domesticá- 
veis e de todos os tipos de cereais cultiváveis, salvo um; o continente oci- 
dental, América, não possuía como mamífero domesticável senão a lhama, e 
unicamente na parte sul, e apenas um dos cereais cultiváveis, ainda que O 
melhor, o milho. À estas condições naturais diversas deveu-se que a partir 
deste momento, a população de cada hemisfério seguisse sua trajetória 
particular e que diferissem em cada um dos dois casos, os marcos que de- 
limitam os diversos estágios. 


2 - Estágio médio. Se inicia no leste* com a domesticação de animais, € 
no oeste** com o cultivo de hortas por meio da irrigação, e com o emprego 
na construção de adobes (tijolos secos ao sol) e pedra. 

Começando pelo oeste, já que aqui este estágio não foi superado em 
nenhuma parte até a conquista européia. 

Entre os indígenas do estágio inferior da barbárie (ao qual pertenciam 
todos os encontrados ao leste do Mississipi) já existia, na época do desco- 
brimento, certo cultivo hortense de milho, e talvez também de abóboras, 
melões e outras hortaliças, que lhes proporcionava uma parte muito 
essencial de sua alimentação; suas moradias eram de madeira e as aldeias 
eram defendidas por paliçadas. As tribos do noroeste, particularmente as 
do vale de Colúmbia, se encontravam em um estágio superior de selvage- 
ria e não conheciam nem a cerâmica, nem cultivo de espécie alguma. Pelo 
contrário, os indígenas dos chamados pueblos do Novo México, os 
mexicanos, centro-americanos e peruanos da época da conquista se 
encontravam no estágio médio da barbárie; suas casas, de adobe ou pe- 
dra, lembravam fortalezas; em hortas regadas artificialmente, cultivavam 
o milho e — segundo o lugar e o clima — outras plantas comestíveis, o que 





(*) No Velho Mundo. 
(**) Na América. 
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constituía seus principais recursos alimentares, e até haviam domesticado 
alguns animais: os mexicanos, o peru e outras aves; os peruanos a lhama. 
Conheciam ainda o trabalho com metais, salvo o ferro, e a isto se deve o 
fato de não poderem prescindir ainda das armas e ferramentas líticas. A 
conquista espanhola cortou neste momento todo desenvolvimento inde- 
pendente posterior. 


. (...) 


À abundante dieta de carne e leite dos arianos e semitas, e, particular- 
mente a sua influência benéfica sobre o desenvolvimento das crianças, 
deve atribuir-se, talvez, o desenvolvimento superior de ambas raças. De 
fato, os indios pueblos do Novo México, que se vêem reduzidos a um ali- 
mentação quase puramente vegetal, apresentavam um cérebro menor que 
os índios do estágio inferior da barbárie, mas carnívoros e piscívoros. (...) 


(c) 

(...) Se na América o matrimônio sindiásmico deslocou por inteiro o ma- 
trimônio por grupos’, ou não, é algo que deverá estabelecer investigações 
mais precisas acerca daqueles povos do noroeste, e particularmente da 
América do Sul, que se encontram ainda no estágio superior da 
selvageria. Destes últimos se contam tão variados exemplos de dissolução 
sexual, que dificilmente se pode admitir uma superação completa do an- 
tigo matrimônio por grupos”. (...) Dos habitantes da península da Cali- 
fórnia (estágio superior da selvageria) relata Bancroft’ que celebram cer- 
tas festividades nas quais se reúnem várias tribos com o fim de praticar o 
comércio sexual mais promíscuo. Se trata evidentemente de gens que, nes- 
tas festas, preservam uma obscura recordação da época em que as mulhe- 
res de uma gens tinham todo os homens da outra como maridos comuns e 
vice-versa. (...) 


(d) 


(...) Se, como é quase certo, as quatro lihagens que no tempo da Con- 
quista habitavam os quatro bairros de Tlaxcala eram quatro frátrias, isto 
demonstra que as frátrias conformavam também unidades militares, 
como entre os gregos, e as uniões gentilícias análogas, entre os germanos; 
cada uma destas quatro linhagens ia ao combate como um exército sepa- 
rado, com sua própria vestimenta militar e insígnia, e sob as ordens de um 
chefe próprio. (...) 


(e) 

(...) Bem como no caso do basileu grego, ao chefe militar asteca se atribuiu 
falsamente o caráter de príncipe moderno. Morgan, pela primeira vez, 
submete à crítica histórica os relatos dos espanhóis, em princípio equivo- 
cos e exagerados e mais tarde claramente falazes, e demonstra que os 
mexicanos se encontravam no estágio médio da barbárie, porém em um 
nível superior ao dos índios pueblos do Novo México, e que sua organiza- 
ção política, na medida em que nos deixam entrever as pouco fiéis rela- 
ções era a seguinte: uma confederação de três tribos que se fizera tribu- 
tárias a outras e se encontrava governada por um conselho e um chefe mi- 
litar confederados; os espanhóis fizeram deste último um “imperador”. 
foi) 
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(A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado. Escrito em março-maio e€ 
publicado em Outubro de 1884. MEW, t. XXI, pp. 32-34, 54-55, 90, 105.) 


(f) 
(...) Ainda hoje é de aceitação geral entre os selvagens e os bárbaros do 
estágio inferior a idéia de que as figuras humanas que pé no sonho 
são almas que abandonam temporariamente o corpo; daí que façam res- 
ponsável o homem real pelos atos que sua aparição onírica comete contra 
o que sonha. Assim, o confirmou por exemplo, im Thurn" em 1884 entre 
os índios da Guiana. (...) 


(Ludwig Feuerbach und der Ausgang der Klassischen Deutschen Philosophie. Escrito e 
publicado em 1886. MEW, t. XXI, p. 274.) 


(g) 

(...) Que significa, então, comércio sexual sem peias? Que não tinham 
validade as limitações proibitivas vigentes hoje em dia ou em uma época 
anterior. Já vimos cair as barreiras dos ciúmes. Se algo resulta indiscutí- 
vel, é que os ciúmes são uma invenção de desenvolvimento relativamente 
tardio. Outro tanto ocorre com a idéia de incesto. Não só no início o irmão 
e a irmã eram marido e mulher, senão que ainda hoje em muitos povos se 
permite a relação sexual entre pais e filhos. Bancroft (The Native Races of 
the Pacific States of North America, 1875, vol. I) o atesta com respeito aos 
caviatos do estreito de Bering, aos cadiacos no Alaska e aos tinnehs no 
interior da América do Norte britânica; Letourneau!! reuniu informações 
acerca do mesmo fato entre os índios chipewas, os cucus do Chile, os 
caribes, os carenos da Indochina, para não falar dos relatos de gregos e 
romanos na Antiguidade sobre os partos. persas, citas, hunos, etc. (...) 


(h) 


(...) Entre os ilhéus dos mares do sul e entre muitos índios americanos, 
ainda hoje as jovens desfrutam da maior liberdade sexual até o momento 
de contrair matrimônio. Muito particularmente em quase todas as partes 
da América do Sul, tal como o pode testemunhar quem tenha penetrado 
um pouco no interior. Agassiz (A journey in Brasil, Boston and New 
York, 1886, p. 286) relata assim, sobre uma acomodada família de origem 
indigena, que ao lhe ser apresentada a filha da casa, ele perguntou pelo 
pai, entendendo que ele seria o marido da mãe, oficial no momento em 
campanha contra o Paraguai; porém, a mãe respondeu, com um sorriso: 
“Não tem pai, é filha de fortuna; não tem pai, é filha do acaso”. “Deste 
modo falam sempre as mulheres indias ou mestiças, sem pudor nem re- 
provação, de seus filhos ilegitimos; e isto dista muito de ser inabitual: o 
contrário é que parece ser a exceção. Frequentemente... os filhos só 
conhecem sua maé, pois todas as preocupações e responsabilidades recaem 
sobre ela; de seu pai nada sabem; pelo que parece, aliás, a mulher nunca 
imagina que ela ou seus filhos pudessem reclamar algo àquele”. O que 
aqui parece surpreendente ao civilizado, é simplesmente a regra segundo 
o matriarcado e o matrimônio por grupos. 


(...) Apesar de todas as justificativas neo-românticas, (0) jus primae noctis 
subsiste ainda hoje como vestígio do matrimônio por grupos entre a maio- 
ria dos habitantes do território do Alasca (Bancroft, Native Races, 1,81), 
entre os tahus do norte do México (ibid., 1584) e outros povos. É, sc) 
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(1) 

(...) A comunidade familiar, com cultivo do solo em comum (...) deve ter 
sido encontrada inclusive na América, onde se tenta descobri-la nos 
Calpullis descritos por Zurita!? no antigo México; pelo contrário Cunow 
(Ausland, 1890, nº 42-44):3, demonstrou com bastante clareza que no 
Peru, nos tempos da Conquista, existia uma organização da marca (a 
qual, por extranha coincidência, também se denominava marca) com dis- 
tribuição periódica da terra cultivada, isto é, cultivo individual. (...) 


(A origem da Família, etc. MEW, 4: edição, 1892; t. XXI, p. 42, 56, 63.) 


UNIFESP si 
| BIBUOTECA CANPUS GUARULHUS 


UARIIS 


bai | P 


O DESCOBRIMENTO E A CONQUISTA! 


(I) 
KARL MARX/FRIEDRICH ENGELS 


(...) A manufatura e em geral o movimento da produção receberam um 
enorme impulso, graças à expansão do comércio, motivada pelo descobri- 
mento da América e da rota marítima até as Índias Orientais. Os novos 
produtos importados destas regiões e, em particular, as grandes quanti- 
dades de ouro e prata que entraram em circulação, modificaram total- 
mente a posição recíproca das classes € desferirâm um rude golpe na pro- 
priedade feudal da terra e nos trabalhadores, ao mesmo tempo em que as 
expedições de aventureiros, a colonização e antes de mais nada a expan- 
são dos mercados em direção ao mercado mundial, agora possível e em 
vias de realização dia após dia, inauguraram uma nova fase do desenvolvi- 
mento histórico. na qual, de modo geral, não nos deteremos. Graças à 
colonização dos países recém-descobertos, a luta comercial entre as na- 
ções adquiriu um novo impulso e, portanto, maior amplitude e pujança. 


Ke at) 


A relação entre as nações, no que se refere ao comércio, revestiu-se de 
duas formas diferentes durante a época de que falamos. No início, a escas- 
sa quantidade circulante de ouro e prata trouxe consigo a proibição de 
exportar esses metais, e à indústria — geralmente importada do estran- 
geiro e tornada imprescindível pela necessidade de dar ocupação à cres- 
cente população urbana — não lhe era possível prescindir de uma situação de 
privilégio que naturalmente não podia dar-se somente contra a 
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concorrência interna, mas também contra a concorrência externa. Nestas 
proibições originárias, o privilégio local dos grêmios se tornava extensivo a 
toda a nação. Os direitos alfandegários surgiram dos tributos que os 
senhores feudais impunham, como resgate contra o saque, aos mercado- 
res que cruzavam seus domínios, tributos que mais tarde impuseram tam- 
bém às cidades e que, com o advento dos estados modernos, foram o meio 
fiscal mais utilizado para obter dinheiro. O surgimento do ouro e da prata 
americanos no mercado europeu, o desenvolvimento progressivo da in- 
dústria, a acelerada eclosão do comércio e por causa desta o florescimento 
da burguesia não gremial e do dinheiro conferiram a estas medidas um 
significado diferente. O Estado, que a cada dia podia prescindir menos do 
dinheiro, manteve agora, por motivos fiscais, a proibição de exportar ou- 
ro e prata; os burgueses, para quem essas massas de dinheiro recém- 
lançadas no mercado constituíam o principal objeto de açambarcamento, 
sentiam-se plenamente de acordo com isso; os privilégios obtidos até então 
se converteram em fonte de receitas para o governo e foram vendidos por 
dinheiro; na legislação alfandegária apareceram os direitos de 
exportação, que (interpondo) um obstáculo no caminho da indústria, 
perseguiam uma finalidade puramente fiscal. (...) 


(A Ideologia Alemã, escrito em setembro de 1845 e meados de (no caso destas páginas 
talvez fins) 1846. MEW, t. III, pp. 56-58.) 


(1) 
KARL MARX/FRIEDRICH ENGELS 
(...) O descobrimento da América e a circunavegação da Africa criaram 
um novo campo de atividade para a burguesia em ascensão. O mercado 
das Índias Orientais e da China, a colonização da América, o intercâmbio | 
com as colônias, o incremento dos meios de troca e das mercadorias em 
geral imprimiram ao comércio, à navegação e à indústria um impulso 


jamais conhecido até então e, com isso, um rápido desenvolvimento do 
elemento revolucionário dentro da sociedade feudal em decomposição. 


(...) 


A grande indústria produziu o mercado mundial, preparado já pelo 
descobrimento da América. O mercado mundial promoveu um intenso 
desenvolvimento do comércio, da navegação e das comunicações por terra. 
Este desenvolvimento influiu por sua vez sobre a expansão da indústria e 
na mesma medida em que se expandiam o comércio, a navegação e as fer- 
rovias, se desenvolvia a burguesia, multiplicava seus capitais e relegava a 
um segundo plano todas as classes legadas pela Idade Média. (...) 


“(O manifesto do Partido Comunista. Escrito em dezembro de 1847/janeiro de 1848. Publi- 
cado em fevereiro de 1848. MEW, t. IV, p. 463-464.) 


(m1) 
KARL MARX 


(...) Se depois do governo de Carlos I a decadência da Espanha no 
campo político e social exibiu todos os sintomas desta vergonhosa e lenta 
decomposição que tanto nos repele nas piores épocas do Império Turco, 
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elo menos sob o imperador as antigas liberdades foram enterradas 
austosamente. Era a época em que Vasco Nuñez de Balboa alçava a ban- 
deira de Castela nas costas de Darien, Cortés no México e Pizarro no 
Peru, os tempos em que a influência espanhola preponderava em toda a 
Europa e a imaginação meridional dos iberos fazia refletir ante seus olhos 
visões de Eldorados, de aventuras de cavalaria e de uma monarquia 
universal. A liberdade espanhola eclipsou-se então entre o estrépito das 
armas, sob uma verdadeira chuva de ouro em meio ao resplendor sinis- 
tro dos autos-de-fê. (...) 


(Do primeiro artigo da série The Revolutionary Spain. Publicado em 9 de setembro de 
1854 em The New York Daily Tribune. Não dispondo do original inglês, elaboramos nossa 
versão sobre a base de Gesammelte Schriften von Karl Marx und Friedrich Engels - 1852 bis 
1862, Stuttgart, 1917, t. II, p. 415-416; C. Marx/F. Engels, La Revolución Española, Ed. 
en Lenguas Extranjeras, Moscou, sft MEW, t. X, p. 439.) 


(IV) 
KARL MARX 


(...) Até aqui consideramos o afã de prolongar a jornada de trabalho, a 
voracidade canibalesca de “'sobretrabalho”, em um domínio em que as 
exações monstruosas do capital — não sobrepujadas, como diz um econo- 
mista burguês britânico, pelas crueldades dos espanhóis contra os índios 
da América* — sujeitaram por fim o capital aos grilhões da regulamenta- 
ção legal. (...) 


(O Capital, t. 1. Publicado em setembro de 1867. MEW, t. XXIII, p. 258) 


(V) 
KARL MARX 


(...) O descobrimento das regiões auríferas e argentiferas na América, o 
extermínio, a escravização e o soterramento, nas minas, da população 
aborígene, a incipiente conquista e o saque das Índias Orientais, a trans- ` 
formação da África em um couto reservado para a caça comercial de 
peles negras, caracterizam o alvorecer da era da produção capitalista. 
Estes processos idílicos constituem elementos fundamentais da acumula- 
ção primitiva. 


Ás am) 


O tratamento dado aos aborígenes alcançava os níveis mais vesânicos, 
evidentemente, nas plantações destinadas exclusivamente ao comércio de 
exportação, como nas Índias Ocidentais, como nos países ricos e densa- 
mente povoados entregues ao saque e ao retalhamento e como no México e 
Índias Orientais. Mas nem nas verdadeiras colônias foi desmentido o 
caráter cristão da acumulação primitiva. (...) 


(O Capital, t. 1, publicado em setembro de 1867. MEW, t. XXIII, p. 779, 781.) 


(*) “A cobiça dos fabricantes, cujas atrocidades em busca do lucro dificilmente foram su- 
peradas pelas que os espanhóis, em sua busca de ouro, perpetraram durante a conquista da 
América” (John Wade, History of the Middle and working Classes, 3º ed. Londres, 1835, 
p. 114.) 
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(VI) 
FRIEDRICH ENGELS 


(...) A Idade Média feudal gerou, além disso, em suas entranhas a 
classe chamada a ser, no curso do seu desenvolvimento posterior, a 
vanguarda da reivindicação igualitária moderna: a burguesia. Esta, que 
no início também era um estamento feudal, tinha desenvolvido até um 
nível relativamente alto a indústria predominantemente artesanal e o 
intercâmbio de produtos dentro da sociedade feudal, quando, em fins do 
século XV, os grandes descobrimentos marítimos abriram à sua frente uma 
trajetória inédita e mais ampla. O comércio extra-europeu, praticado até 
então só entre a Itália e o Levante, se estende agora à América e à Índia e 
rapidamente sobrepuja em importância tanto o intercâmbio dos diversos 
paises europeus entre si como o tráfico interno de cada país. O ouro e a pra- 
ta americanos inundaram a Europa e penetraram como um elemento 
dissolvente, em todos os vazios, fendas ou poros da sociedade feudal. A 
produção artesanal já não bastava para satisfazer as necessidades cres- 
centes; nas indústrias fundamentais dos países mais desenvolvidos a 
manufatura a substituiu. (...) 


(Herrn Eugen Diihrings Umwálzung der Wissenschaft. Escrito em fins de 1876. Publicado 
em Die Neue Zeit em março-abril de 1877 MEW t. XX, p. 97.) 


(VII) 
KARL MARX 


(...) Não cabe dúvida alguma — e precisamente este fato suscitou 
concepções inteiramente falsas — de que, nos séculos XVI e XVII, as 
grandes revoluções que tiveram lugar no comércio com os descobrimentos 
geográficos, e aceleraram enormemente o desenvolvimento do capital 
comercial, constituem um elemento básico na promoção do trânsito do 
modo feudal de produção para o modo capitalista. A súbita expansão do 
mercado mundial, a multiplicação das mercadorias circulantes, a emula- 
ção entre as nações européias, desejosas de se apoderarem dos produtos 
asiáticos e dos tesouros da América, o sistema colonial coadjuvaram 
essencialmente para derrubar as barreiras feudais que obstaculizavam a 
produção. 


(O Capital, t. III. Publicado em 1894, MEW, t. XXV, p. 345.) 


(VII) 
FRIEDRICH ENGELS ` 


(...) (Foi) uma época que tornava fracos todos os vínculos sociais e 
questionava todas as concepções herdadas. De um golpe, o mundo se tor- 
nara dez vezes maior; em vez do quadrante de um hemisfério, toda a 
esfera terrestre se extendia perante a vista dos europeus ocidentais, que se 
apressaram em tomar posse dos outros sete quadrantes. E da mesma 
forma que as velhas e estreitas barreiras das pátrias, se derrubaram 
também as milenares barreiras do modo de pensar preceituado na Idade 
Média. Tanto perante a visão exterior do homem como perante sua visão 
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interior se abria um horizonte incomensuravelmente mais dilatado. O que 
podia valer a bem intencionada honorabilidade, o que o decoroso privi- 
légio corporativo, herdado de geração em geração, aos olhos do jovem 
deslumbrado pelas riquezas das Índias, as minas de ouro e prata do 
México e Potosi? Foi aquela a época da cavalaria andante da burguesia; 
também ela teve seu romantismo e sua exaltação amorosa, porém sobre 
uma base burguesa e com fins em última instância burgueses. (...) 


(Origem da Família... Escrito em março-maio de 1884. Publicado em outubro de 1884. 
MEW, t. XXI, p. 81-82) 


(IX) 
FRIEDRICH ENGELS 


(...) Até que ponto o feudalismo, em fins do século XV, já estava mina- 
do e carcomido em suas entranhas pelo dinheiro, se põe claramente mani- 
festo pela sede de ouro que por essa época assolava a Europa. Ouro era o 
que buscavam os portugueses nas costas africanas, na Índia e em todo o 
extremo Oriente: ouro era a palavra mágica que impulsionava os 
espanhóis a cruzar o Atlântico rumo à América; ouro era a primeira coisa 
por que perguntava o branco quando pisava uma praia recém-descoberta. 
Porém esse afã de sair para longe em busca de aventuras para buscar 
ouro, pois mais que no início se realizasse sob formas feudais e semifeu- 
dais, em substância já era incompatível com o feudalismo, qu Y vaseava 
na agricultura e cujas expedições de conquista apontavam essencialmente 
para a aquisição de terras. Fora disto, a navegação era um afazer decidi- 
damente burguês, que também imprimiu seu caráter antifeudal também 
em todas as frotas de guerra modernas. 


(Do manuscrito de Engels: Uber den Verfall des Feudalismus und das Aufkommen der 
Bourgeoisie, Escrito em fins de 1884. MEW, t. XXI, p. 394.) 


(X) 
FRIEDRICH ENGELS 


(...) Uma época de revolução econômica, em que todas as velhas rotas e 
empórios comerciais foram substituídos por outros novos, em que a Amé- 
rica e a Índia se abriam para o mundo e em que se cambaleavam e desmo- 
ronavam os artigos de fé econômicos mais antigos e veneráveis: os valores 
do ouro e da prata. (...) 


(Da introdução à edição inglesa — Socialism — Utopian and Scientific, 1892 -- de 
Entwicklung des Sozialismus von der Utopie sur Wissenschaft. Traduzida para o alemão 
pelo próprio Engels em junho de 1892. MEW, t. XXII, p. 300.) 


(XD 
FRIEDRICH ENGELS 


(..) Esta alta taxa de lucro, igual para todos os participantes e obtida 
através da cooperação corporativa, só tinha validade local, dentro da cor- 
poração, ou seja da “Nação” no caso em que nos ocupamos. Venezianos, 
genoveses, hanseáticos, holandeses, cada nação tinha para si uma taxa 
especial de lucro e, no início, de um certo modo, também uma taxa espe- 
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cial para cada mercado. A nivelação destas diferentes taxas de lucros 
corporativas se estabeleceu pelo procedimento inverso, pela concorrência. 
No início as taxas de lucro dos diversos mercados regiam para cada nação 
em particular. Se Alexandria prometia mais ganhos para as mercadorias 
venezianas do que Chipre, Constantinopla ou Trebizonda, os venezianos 
punham mais capital em movimento para a Alexandria e o retiravam do 
tráfico com os outros mercados. Entre as diversas nações que exportavam 
mercadorias iguais ou similares para os mesmos mercados, devia produ- 
zir-se então uma nivelação paulatina das taxas de lucro, com o que muito 
frequentemente uma ou outra destas nações era esmagada e desaparecia 
de cena. Porém este processo se viu interrompido continuadamente por 
acontecimentos políticos, assim como também todo o comércio com o 
levante declinou por causa das invasões mongólicas e turcas, œ os grandes 
descobrimentos geográfico-comerciais. a partir de 1492, não fizeram 
senão acelerar essa decadência e, mais tarde, torná-la definitiva. 

À súbita expansão que então se verificou nos mercados, assim como a 
consequente substituição das vias de comunicação, não suscitou de início 
alterações essenciais na índole do movimento comercial. Também com a 
Índia e América, no prinícipio, a regra geral foi que o comércio estivesse 
ainda a cargo de corporações. Mas, em primeiro lugar, por trás destas 
corporações se encontravam nações maiores. Aos catalões, que 
comerciavam com o levante, substituiu-os no comércio americano, a 
grande Espanha unificada, e junto com ela dois grandes países como a 
Inglaterra e a França; até Portugal e Holanda mesmos, os menores, eram, 
pelo menos, tão grandes e fortes como Veneza, a nação mercantil maior e 
mais poderosa do período precedente. O respaldo proporcionado por esta 
circunstância ao mercador itinerante, ao merchant adventurer dos séculos 
XVI e XVII, fazia que a corporação — que protegia também com as 
armas seus membros — se tornasse cada vez mais supérflua e, por con- 
seguinte, que seus custos fossem inquestionavelmente onerosos. À riqueza 
particular de certos indivíduos se desenvolveu, então, com uma rapidez 
significativamente maior, de sorte que logo os mercadores puderam inves- 
tir tanto capital numa empresa como antes toda uma associação. As 
sociedades mercantis, onde subsistiram, se transformaram na maioria das 
vezes em corporações armadas, que sob a égide e a autoridade da metró- 
pole, conquistavam países, então recém-descobertos e os exploravam na 
qualidade de monopólios. Porém, quanto mais colônias se estabeleciam 
nos novos territórios, o que por regra geral ocorria por iniciativa do 
Estado, tanto mais o comércio corporativo cedia suas posições ao comer- 
ciante individual, com o qual a nivelação da taxa de lucro caiu progres- 
sivamente na órbita exclusiva da concorrência. (...) 


6 Ergänzung und Nachttag zum III. Buche des “Kapital”. Publicado parcialmente em 
Die Neue Zeit, nºs 1 e 2, 1895/1896, depois da morte de Engels. MEW, t. XXV, p. 912-913.) 
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OURO E PRATA 


(1) 
KARL MARX 


(...) Tal como consignamos previamente, o aumento súbito do preço da 
prata em relação ao ouro foi o motivo inicial da crise!. Esta alta só pode 
explicar-se — apesar da enorme extração de ouro na Califórnia e na 
Austrália — pelo fluxo da prata, cada vez mais intenso, procedente do 
mundo ocidental e dirigido à Ásia, em geral, e à Índia e China em 
particular. Desde princípios do século XVII, a Ásia, e em especial a China 
e a Índia, nunca cessaram de exercer uma importante influência sobre os 
mercados europeus e americanos de metais preciosos. Sendo a prata O 
único meio de troca nestes países orientais, o caudal com que a América 
hispânica inundava a Europa foi desviado em parte pelo tráfico para o 
Oriente, e se nivelou a importação de prata americana mediante a expor- 
tação do mesmo metal da Europa para à Ásia. Teve lugar, sem dúvida, 
uma exportação de ouro da Ásia para a Europa, porém se se faz caso 
omisso das remessas procedentes dos Urais entre 1840-1850, essa exporta- 
ção foi demasiado insignificante para deixar resultados perceptíveis. 

A circulação da prata entre a Ásia e o Ocidente, evidentemente, conhe- 
ce vários períodos consecutivos de fluxo e refluxo, na dependência das os- 
cilações da balança comercial. No entanto se podem distinguir três épocas 
características na história deste movimento universal: a primeira época 
começa com o século XVII e termina em 1830; a segunda se estende de 
1831 até 1848 e a última desde 1849 até o presente. Durante a primeira 
época, a exportação de prata com destino à Ásia, se elevou de maneira 
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geral; na segunda a corrente perdeu força, até que finalmente se criou 
uma contracorrente e a Ásia pela primeira vez fez refluir para a Europa 
uma parte dos caudais que havia absorvido durante quase dois séculos e 
meio; na terceira época, que se encontra ainda em sua fase ascensional, 
voltou a mudar o panorama, e a absorção de prata pela Ásia alcançou um 
nível absolutamente inédito. 

Anteriormente, após o descobrimento da prata na América, e inclusive 
depois de estabelecida a dominação portuguesa na Índia, a exportação de 
prata da Europa para a Ásia era apenas digna de menção. Empregaram- 
se maiores quantidades deste metal quando os holandeses, imitados 
depois pelos ingleses, estenderam, no começo do século XVII, seu 
comércio até à Ásia Oriental, mais em particular depois do rápido 
incremento do consumo de chá na Inglaterra no século XVIII, já que os 
pagamentos ingleses pelo chá chinês se efetuavam quase que exclusiva- 
mente em prata. Na última parte do século XVIII, a evasão de prata da 
Europa para a Ásia Oriental adquiriu tais proporções que absorvia uma 
parte considerável da prata importada da América. Ademais principiara 
uma exportação direta da América para a Ásia, ainda que em geral se 
reduzisse às quantidades transportadas pelas frotas do Acapulco às 
Filipinas”. Essa absorção de prata pela Ásia se fez notar tanto mais nos 
primeiros trinta anos do século XIX, ao diminuir as entregas americanas 
de quarenta milhões de dólares em 1800, a menos de vinte milhões em 
1829, devido às revoluções que estouraram nas colônias espanholas. No 
mais, a prata despachada pelos Estados Unidos com destino a portos 
asiáticos quadruplicou seu volume entre 1796 e 1825, ainda que depois de 
1809 não só o México, como também o Brasil, Chile e Peru, enquanto que 
em menores quantidades, começaram a exportar diretamente sua prata 
para o Oriente. O excedente de prata exportada da Europa para a Índia e 
China, com respeito ao ouro importado destes países, ascendeu entre 1811 
e 1822, a mais de trinta milhões de libras esterlinas. (...) 

(Editoria! sem título em The New Daily Tribune de 1º de novembro de 1856. Escrito em 
outubro deste ano. MEW, t. XII, p. 65-67.) 


(1) 
KARL MARX 
(a) 


(...) O grande papel que coube à prata americana como meio agluti- 
nante entre a América, de onde se transladava como mercadoria para a 
Europa, para ser exportada como meio de troca daqui para a Ásia, par- 
ticularmente para a Índia*, sedimentando-se ali sob a forma de tesouro, 
consistia no fato com cuja observação se iniciou a contenda científica 
sobre o sistema monetário, ao dar lugar essa observação à luta da Compa- 
nhia das Índias Orientais contra a proibição, vigente então na Inglaterra, 
de exportar dinheiro. (...) 


(b) 
(...) Nesta condição, o ouro e a prata desempenham um importante 
papel na criação do Mercado Mundial. Assim ocorre com a circulação da 


(*) A redação do original, que respeitamos, não é totalmente clara. 
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prata americana de oeste a leste, o vínculo metálico entre a América e a 
Europa por um lado, Europa e Ásia por outro, desde o começo da Epoca 
Moderna. (...) 2 


(c) 


(...) Que o dinheiro circule na forma de moeda ou não, é indiferente. Os 


Mexican dollars, imperials of Russia*, são meras formas do produto das 
minas sul-americanas e russas. (...) 


(Da primitiva versão de Zur Kritik, etc., escrita em agosto-novembro de 1858. Grundrisse, 
ed. cit., p. 879, 883.) 


(d) 

(...) De 1810 a 1830, em consequência da luta das colônias americanas 
contra a Espanha e a interrupção do trabalho nas minas, suscitada pelas 
revoluções, a produção anual média dos metais preciosos reduziu-se a 
menos da metade. Comparando 1829 com 1809, a diminuição das moedas 
circulantes na Europa alcançou quase 1/6. Não obstante, embora houves- 
se diminuído o volume da produção, e aumentado seus custos, se é que 
estes houvessem modificado, incrementou-se extraordinariamente o 
consumo de metais preciosos, sob a forma de objetos de luxo; na Inglater- 
ra, durante a guerra, e no continente, depois da paz de Paris’. Tal 
consumo aumentou com o crescimento da riqueza geral. (...) 


(e) 


(...) A exploração das minas de prata espanholas por Cartago e depois 
por Roma exerceu, na Antiguidade, mais ou menos o mesmo efeito que o 
descobrimento das minas americanas sobre a Europa moderna. Para a 
época do Império Romano pode-se tomar como proporção média, gros- 
seiramente aproximada, a de 15 ou 16 para 1**, ainda que encontremos 
frequentemente em Roma uma maior depreciação da prata. O mesmo 
movimento, começando com uma relativa depreciação do ouro e encer- 
rando-se com uma queda de valor da prata, se repete na época seguinte, 
que se estende desde a Idade Média até nossos dias. À semelhança da 
época de Xenofonte, a proporção média na Idade Média é de 10 para 1 e, 
em consequência do descobrimento das minas americanas, passa de novo 
de 16 ou 15 para 1. O descobrimento dos veios auríferos da Austrália, 
Califórnia e Colômbia torna verossímil uma nova baixa no valor do ouro***. 


(Zur Kritik, etc. Escrito entre agosto de 1858 e janeiro de 1859. Publicada em junho de 
1859. MEW, t. XIII,p. 113, 132.) 


(*) Pesos mexicanos; imperiais russos. 

(**) Entre o valor do ouro € O da prata. 

(***) Até o presente, os descobrimentos australianos, etc., não afetaram a proporção de 
valor entre o ouro e a prata. As afirmações de Michel Chevalier em contrário valem exata- 
mente o mesmo que o socialismo deste ex-sansimoniano?. As cotações da prata no mer- 
cado londrino mostram certamente que o custo médio da prata em ouro foi, de 1850 a 1858, 
quase uns 3% mais elevado que o que tinha no periodo 1830-1850. Porém, este crescimento 
explica-se simplesmente pela demanda asiática de prata. (...) 
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(H1) 
KARL MARX 


(...) Já se tornaram evidentes as repercussões da crise financeira hindu 
sobre o mercado inglês. O primeiro fator no aumento de preço do lingote 
de prata foi, naturalmente, as remessas deste metal por parte do governo, 
acompanhadas de grandes remessas por conta dos comerciantes, umas e 
outras se produzem em um período em que, devido à situação caótica no 
México, não se efetuam os habituais envios de prata deste país5. (...) 

(Do artigo “Grave Desorganização das finanças Hindus” (ignoramos o título exato em 


npg: Publicado em 30 de abril de 1859 no The New York Daily Tribune. MEW, t. XIIL, 
p. 295.) i 


(IV) 
KARL MARX 


(...) A produção anual total de ouro ascendia, segundo dados anterio- 
res, a 800.000-900.000 libras*, = aproximadamente a 1.100 ou 1.250 
milhões de marcos. Segundo Soetbeer** pelo contrário, a média dos anos 
1871-75 só chegou a 170.675 quilogramas por um valor de mais ou menos 
476 milhões de marcos. Desta quantidade da Austrália vieram aproxima- 
damente 167 milhões de marcos, dos Estados Unidos 166, da Rússia 93. O 
resto se distribui entre diversos países em somas menores, em cada caso, 
de 10 milhões de marcos. Durante o mesmo período, a produção anual de 
prata cresceu a poucos menos de 2 milhões de quilos para um valor de 354 
e 1/2 milhões de marcos, dos quais o México proporcionou, em números 
redondos, 108 milhões, os Estados Unidos 102, América do Sul 67, 
Alemanha 26 milhões, etc. 

Dos países de produção capitalista predominante, só os Estados Unidos 
são produtores de ouro e prata; os países capitalistas europeus obtêm todo 
seu ouro e a maior parte de sua prata da Austrália, Estados Unidos, 
México, América do Sul e Rússia. (... | 


(O Capital, tomo II. Publicado em 1885. MEW., t. XXIV, p. 465-466.) 


(V) 
FRIEDRICH ENGELS 


(...) Encontramo-nos de novo em uma época de forte mudança relativa 
do valor entre o ouro e a prata. Há uns vinte e cinco anos a proporção de 
valor entre o ouro-e a prata era de 15 1/2 para 1; no presente é de apro- 
ximadamente 22 para 1, e o valor da prata continua declinando, de ma- 
neira constante, com relação ao ouro. Isto se deve, no essencial, a uma re- 
volução no modo de produção de ambos os metais (...) Por outro lado, não 
só acabam de descobrir a oeste das Montanhas Rochosas enormes jazidas 
de prata, como estas e as minas argentiferas mexicanas foram abertas ao 
tráfico através de ferrovias, as quais tornam possível a introdução de 
maquinaria moderna e de combustíveis, e com eles, a extração de metal 





(*) Por ovita de 385.000 quilogramas. 
(**) Adolf Soetbeer, Edelmetall Produktion, Gotha, 1879, p. 112. 
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em grande escala e com menores custos. (...) Se por meio de recursos ar- 
tificiais não se continuasse mantendo elevado o preço da prata, esta queda 
de valor se manifestaria em uma queda de preço ainda maior. Embora só 
se tenha iniciado a exploração de uma pequena parte dos veios de prata 
americanos, pelo que tudo indica o valor deste metal continuará em baixa 
durante muito tempo. (...) 

(Uma nota de Engels à quarta edição do primeiro volume de O Capital, 1890. MEW, 
t. XXIII, p. 157-158.) 
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A INDEPENDÊNCIA! 


(I) 
KARL MARX/FRIEDRICH ENGELS 
BEREFORD? 
(a) 


BERESFORD, William Carr, visconde, general britânico, nasceu na 
Irlanda a 2 de outubro de 1768 e morreu em 8 de janeiro de 1854, em 
Kent; filho ilegítimo de George, o primeiro marquês de Waterford. Aos 16 
anos de idade alistou-se no exército e até 1790 serviu na Nova Escócia. 
Nesta época, perdeu um olho em um disparo, que por negligência escapou 
de um oficial companheiro seu. Prestou serviços em Toulon, Córsega, 

ndias Ocidentais (sob as ordens de Abercromby), Indias Orientais e 
Egito (sob Baird)?. Em seu regresso em 1800, foi promovido a coronel, por 
patente real. Serviu na Irlanda, participou da conquista do Cabo da Boa 
Esperança! e (como general de brigada) do ataque a Buenos Aires em 

806, onde se viu obrigado a capitular, ainda que, finalmente, tenha 
evadido. Em 1807 comandou as forças que se apoderaram da Ilha da 
Madeira e foi designado governador da Ilha. Promovido a general de 
Estado-Maior em 1808 e, depois de sua chegada a Portugal com as forças 
inglesas, foi incumbido da organização total do exército português, inclu- 
sive da milícia. Foi um dos comissionados que estipularam as condições 
da célebre convenção de Sintra*; encontrava-se presente durante a 
retirada para a Corunha, e a batalha respectiva, e assegurou o embarque 
das tropas de Sir John Moore*. Foi promovido em março de 1809 a 
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marechal e generalíssimo do exército português, que graças à seus esforços se 
converteu logo em uma excelente força de combate, tanto ofensiva como 
defensiva. Lutou na Península durante toda a guerra, apoiando vigorosa- 
mente a Wellington até o fim do conflito em 1814. Numa única ocasião 
importante que lhe coube o comando supremo, na batalha de La Albuera 
(1811), mostrou minguadas condições como estrategista, e a batalha 
estaria perdida se não fosse pela ação de um de seus subalternos, que de- 
sobedeceu suas ordens.” Beresford participou das vitórias de Salamanca, 
Vitória, Bayona, Orthes e Tolosa. Por estes serviços foi nomeado 
marechal de campo de Portugal, duque de Elvas e marquês de Santo 
Campo. Em 1810, elegeu-se para O parlamento pelo condado de Waterford 
(nunca ocupou seu cargo) e, em 1814, foi nomeado barão Beresford de 
Albuera e Dungannon; em 1823 foi promovido à dignidade de visconde. 
Em 1814 foi em missão diplomática ao Brasil, onde em 1817 esmagou 
uma conspiração”. Em seu regresso foi promovido sucessivamente a te- 
nente general de artilharia, general de exército e (de 1828 a 1830) general 
em chefe da artilharia. Tendo apoiado em 1823 Dom Miguel, lhe foi 
retirada a patente de marechal-de-campo de Portugal. Em política, 
Beresford era, ainda que às escondidas, um Tory resoluto. Sua principal 
contribuição militar foi a bem sucedida reorganização do exército 
português ao qual, Beresford, graças a seu talento e a seus infatigáveis 
esforços, tornou uma tropa bem entrosada e disciplinada, que podia 
comparar-se aos próprios franceses. Em 1832 se casou com sua prima 
Luísa, filha do arcebispo de Tuam e viúva de Thomas Hope, o banqueiro 
milionário e autor de “Anastasius”. Não deixou descendência e o título 
caducou com sua morte. 


(Artigo publicado no tomo III de The New American Cyclopaedia. Escrito em março-abril 
de 1858. MEW, t. XIV, p. 284-285.) 


(b) 
De Engels a Marx 
Manchester, 11 de março de 58 


(. ..) Anexo, verás o que pude recopilar em Napier’! sobre “Beresford”. 
Não pude encontrar nada sobre sua viagem a Buenos Aires no começo do 


2 $ 


século, porém é gloriosa e valeria a pena seguir as pistas. Beresford capi- 
tulou rump and stump*, com todas as tropas inglesas. (...) 


(MEW, t. XXIX, p. 299) 


(LX) 
KARL MARX 
AS CORTES DE 1810-1812 E À 
INDEPENDÊNCIA DA AMÉRICA ESPANHOLA!? 
(a) 
(...) A necessidade imperiosa de uma ação militar comum; a certeza de 


que Napoleão logo apareceria frente a um exército vitorioso trazido das 
margens do Niemen, do Oder e das ribeiras do Báltico; a ausência de uma 


(*) De cabo a rabo; com armas e bagagens. 
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autoridade geral para a validação dos tratados com a Grã-Bretanha ou 
outras potências estrangeiras, assim como para manter os vínculos com a 


(b) 


(...) Em 24 de setembro de 1810, se reuniram na ilha de Leon as Cortes 
extraordinárias; em 20 de fevereiro de 1811 mudaram sua sede para Cádiz; 


vista de um exército que o cercava e o assediava. (...) 


(c) 


(...) Como as Cortes consideravam que um dos principais objetivos era 
a conservação das colônias americanas, que já haviam começado a suble- 
Yar-se, reconheceram aos espanhóis da América exatamente os mesmos 


alguma, promulgaram decretos contra a opressão, sob a qual gemiam os 
indígenas da América e da Ásia, aboliram-se as mitas, as derramas, etc., 
aboliram a pena pelo açoite, e ao proibir o tráfico de escravos, se colocaram a 
esse respeito à frente da Europa. (...) 


(d) 


(...) O fato de que se congregassem em Cádiz os homens mais progres- 
sistas da Espanha se deve a uma série de circunstâncias favoráveis. Ao 
realizarem-se as eleições, o movimento porém não havia perdido o fôlego, 
e O próprio desafeto suscitado pela Junta Central redundava em proveito 
dos seus adversários, pertencentes em grande parte à minoria revolucio- 
nária da nação. Na primeira reunião das Cortes se encontravam represen- 
tadas quase que exclusivamente as províncias mais democráticas: Catalu- 
nha e Galiza; os deputados de Leon, Valên 
chegaram até três meses depois. As províncias mais reacionárias, ou seja, 
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de eleger deputados, e para às províncias ultramarinas da nova Espanha”, 
cujos representantes não puderam comparecer à tempo, se designaram 
substitutos, escolhidos em parte entre a multidão daqueles que haviam 
chegado a Cádiz empurrados pelas complicações bélicas, e em parte entre 
os numerosos sul-americanos, comerciantes, gente do país e de outros 
lugares, atraídos a Cádiz pela curiosidade ou pelo desejo de realizar negó- 
cios. Ocorreu assim que OS representantes destas províncias foram 
homens mais aficcionados pelas novidades, e mais impregados pelas idéias 
do século XVIII, do que teria ocorrido, por exemplo, se aquelas mesmas 
províncias os tivessem eleito. Finalmente, foi de importância decisiva que 
as cortes se reunissem precisamente em Cádiz, pois esta cidade era 
conhecida então como à mais radical do reino e se parecia mais com uma 
cidade americana do que com uma espanhola. Seus vizinhos enchiam as 
galerias da sala de sessões das Cortes e se impunham aos reacionários, 
mediante um sistema que combinava a intimidação e à pressão externa, 
quando a oposição daqueles se tornava demasiado irritante e frontal. | 

Seria um grande erro, porém, supor que à maioria nas Cortes estava 
composta por partidários das reformas. As Cortes se dividiam em três 
partidos; OS servis, Os liberais (estes epítetos saíram da Espanha para 
difundirem-se por toda a Europa) e os americanos, que votavam com um 
ou rã t demais partidos, segundo o exigissem seus interesses particu- 
lares. (... 


(e) 


(...)Vale a pena fazer notar, en passant*, que todas as regências, todas 


estas autoridades executivas supremas instituídas pelas Cortes, como 
regra geral, se encontravam integradas pelos adversários mais resolutos 
das Cortes e da constituição por elas promulgada. Este fato curioso se 
explica simplesmente porque os americanos sempre se puseram de acordo 
com os servis quando se tratava da integração do poder executivo, cujo 
debilitamento consideravam necessário para alcançar à independência 
americana com respeito à mãe pátria; julgavam que não bastava para isso 
uma simples desavença entre O executivo e as cortes soberanas. (io) 

(De artigos da série The Revolutionary Spain, publicada em The New York Daily Tribune. 
O texto a é do artigo III (20 de outubro de 1854); o b e o c do artigo VI (24 de novembro 
de 1854); ode oe do artigo VII (1º de dezembro de 1854). Por falta do original inglês, basea- 
mos nossa versão nas seguintes traduções: Gesammelte Schriften, etc., Stuttgart, 1917, t. II, 

426, 441-442, 447, 452-453, 456-457; La revolución española, Moscou. s.f, p. 23, 42-43, 


(0m) 
KARL MARX 


RÚSSIA, ESTADOS UNIDOS E AS COLÔNIAS ESPANHOLAS 
A INSURREIÇÃO DA ILHA DE LÉON 


(a) 
(...) Caso alguém duvidar que a Rússia haja realmente metido as mãos 
nos assuntos peninsulares, vou lembrar-lhe o caso da ilha de León. Em 


a e eta 
(*) Diga-se de passagem. 
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1820 haviam-se concentrado nas imediações de Cádiz, para seu envio às 
colônias sul-americanas, grandes contingentes de tropas. De maneira to- 
talmente repentina, o exército postado na ilha se pronunciou pela 
constituição de 1812, e as tropas de outras. localidades seguiram seu 
exemplo. Ora, sabemos por Chateaubriand, o embaixador francês no 
Congresso de Verona, que a Rússia incitou a Espanha a empreender a 
expedição para a América do Sul e obrigou a França a empreender a 
expedição para a Espanha!*. Além disso, sabemos, pela mensagem do 
presidente dos Estados Unidos, que a Rússia lhe havia prometido impedir 
a expedição contra a América do Sul'*. Não é necessário, pois, uma pers- 
picácia fora do comum para extrair conclusões sobre a autoria do levante 
da ilha de León. 


(...) 


Estamos dizendo então que a revolução espanhola* é a obra dos anglo- 
russos? De modo algum! A Rússia só apóia movimentos sediciosos quan- 
do sabe que a crise revolucionária está na ordem do dia. Contudo, o ver- 
dadeiro movimento popular, que então começa, se opõe sempre com tanta 
hostilidade às intrigas da Rússia quanto as manobras despóticas do gover- 
no. Isto ocorreu na Valáquia!*, isto na Espanha ocorreu em 1854. 


~ 


- O Times acusa o Mr. Soulé de haver provocado a insurreição madrileña 
em proveito do atual governo norte-americano”, Em todo caso, o Mr. 
Soulé não escreveu o artigo do Times contra Isabel II, nem o partido 
favorável à anexação de Cuba tirou proveito algum da revolução. Com 
respeito a isto resulta característico a nomeação do general de la Concha 
como capitão-general da ilha de Cuba: era um dos padrinhos do Duque de 
Alba em seu duelo com o filho de Mr. Soulé. Seria equivocado supor que 
Os liberais espanhóis compartilhem de alguma maneira das opiniões do li- 
beral inglês Mr. Cobden no que tem a ver com a renúncia: às colônias'º. 
Um objetivo fundamental na Constituição de 1812 era o restabelecimento 
do domínio sobre as colônias espanholas, para cujo efeito na nova legisla- 
ção introduzia-se um sistema de representação unificada. Em 1811 os es- 
panhóis equiparam, inclusive, uma considerável força militar, formada 
por vários regimentos da Galiza, única província da Espanha não ocupa- 
da, então, pelos franceses, para impor pela força sua política sul- 
americana. Praticamente, o princípio capital desta constituição consistia 
em não abandonar nenhuma das colônias pertencentes à Espanha, e os re- 
volucionários de hoje compartilham da mesma opinião. (...) 

(Do artigo datado em Londres em 15 de agosto de 1854, e publicado, sem título, em 1º de 


setembro deste ano no The New York Daily Tribune. Nossa versão se baseia em La revolu- 
ción española, ed. cit., p. 104-105, 107, e MEW, t. X, p. 409-410, 410-411, 411.) 


(b) 
Durante o ano de 1819 se concentrou nos arredores de Cádiz um exér- 
cito expedicionário destinado à reconquista das colônias americanas re- 
beldes. Confiou-se o comando a (José) Enrique O'Donnell, conde de La 





(*) Isto é, a Revolução Espanhola de 1854. 
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Bisbal, tio de Leopoldo O'Donnell, o atual ministro espanhol”. As expe- 
dições anteriores contra a América espanhola haviam tragado 14 000 
homens no quinquênio que começa em 1814. Organizadas de maneira tão 


indignante e indisciplinada, que Se tornaram odiadas no exército, que as 
considerava na realidade como um meio sub-reptício de se desembaraçar 
de regimentos descontentes. Certos oficiais, entre eles, Quiroga, López 
Baños, San Miguel (o atual Lafayette espanhol), O'Daly e Árco Agüero, 
decidiram aproveitar O descontentamento dos soldados para sacudir O 


jugo e proclamar à Constituição de 1812. 
(oss) 


A despeito dos sintomas de rebeldia evidentes no exército expedicio- 
nário, o governo de Madrid, em cuja frente estava o duque de San Fernan- 
do, na época ministro de Relações Exteriores € presidente do Conselho, 
permaneceu atolado em uma apatia e passividade inexplicáveis, nada 
fazendo para acelerar à partida da expedição ou distribuir o exército nas 
diferentes cidades portuárias. Neste ínterim, combinaram um movimento 
simultâneo don Rafael de Riego — que comandava o segundo batalhão de 
Astúrias, sediado, então, em Cabezas de San Juan — Quiroga, San 
Miguel e outros chefes militares da ilha de Leon. 


"TA 


Escritores ingleses de nossos dias sustentam, aludindo ostensivamente a 
atual revolução espanhola, que O movimento de 1820 não foi mais do que 
uma conspiração militar e que de outro lado, se haveria reduzido a uma 
intriga russa. Ambas afirmações, são igualmente ridículas. Vimos que à 
revolução triunfou, apesar do fracaso do levante militar. O enigmático 
não está na conjura dos 5.000 soldados, mas sim em que esta conjura foi 
sancionada por um exército de 35.000 homens e por uma nação arquilea! 
de 12 milhões de habitantes. O fato de que no começo à revolução desse 
certo precisamente entre as fileiras do exército, o explica facilmente as 
circunstâncias de que, entre todos os organismos da monarquia espanho- 
la, o exército era O único que havia sido transformado e revolucionado à 
fundo pela guerra de independência. No que toca à intriga russa não se 
pode negar que à Rússia meteu as mãos na revolução espanhola; que de 
todas as potências européias, a Rússia foi a primeira a reconhecer a Cons- 
tituição de 1812, pelo tratado assinado em Velikie Luki a 20 de julho de 
1812; que foi a primeira a estimular a revolução de 1820, a primeira a 
trair Fernando VII, a que primeiro acendeu a tocha da contrarevolução 
em diversos pontos da peninsula, a primeira que protestou solenemente 
frente à Europa contra a revolução e obrigou a França, finalmente, a 
intervir militarmente contra a Espanha. Monsieur de Tatíshchev, O 
embaixador russo, era indubitavelmente o personagem mais relevante da 
corte de Madri, a cabeça invisível da camarilha. Conseguiu introduzir na 
corte Antonio Ugarte, um patife de origem humilde, e convertê-lo em 
capanga dos frades e lacaios que, em seus conciliábulos nas escadas de 
serviço, manejavam O cetro em nome de Fernando VII. Tatishchev fez de 
Ugarte diretor geral das expedições contra à América do Sul, e Ugarte 
designou o duque de San Fernando, Ministro das Relações Exteriores e€ 
presidente do Conselho. Ugarte negociou a aquisição, na Rússia, de 
embarcações carcomidas destinadas à expedição contra a América do Sul, 
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mérito pelo qual foi distinguido com a Ordem de Santa Ana”. Ugarte im- 
pediu que Fernando e seu irmão Dom Carlos se apresentassem frente ao 
exército no primeiro momento da crise. Foi o misterioso causador da inex- 
plicável inatividade do duque de San Fernando e das medidas sobre as 

uais disse em Paris um liberal espanhol em 1836: “Torna-se quase impos- 
sível não admitir que o próprio governo proporcionou os meios para jogar 
fora a ordem de coisas existentes""?!. Se aliás nos remetêssemos ao fato sin- 
gular de que o presidente dos Estados Unidos agradecera à Rússia em sua 
mensagem, porque esta lhe prometera impedir que a Espanha se ocupasse 
das colônias sul-americanas!, poucas dúvidas restam acerca do papel 
desempenhado pela Rússia na revolução espanhola. Porém, o que de- 
monstra tudo isto? Por acaso a Rússia fez a revolução de 1820? De modo 
algum. Demonstra somente que a Rússia impediu o governo espanhol de 
opor-lhe resistência. (...) 

(Do artigo VIII da série The Revolutionary Spain, publicado em 2 de dezembro de 1854, 
no New York Daily Tribune. Elaboramos esta versão a partir de Gesammelte Schriften, etc., 


ed. cit., t. IL, p. 458, 459, 462-463; La revolución española, ed. cit., p. 63, 64, 68-69; MEW 
t. X p. 478-479, 479-480, 482-483.) 


(c) 


(...) Não é novo este expediente de desacreditar a Rússia proclamando- 
a patrona do liberalismo e das reivindicações nacionais. Toda uma corte 
de pensadores franceses e alemães da Ilustração celebraram Catarina H 
como cabo-de-guerra do progresso. O “nobre” Alexandre I (Le Grec du 
Bas Empire*, como pouco nobremente o moteja Napoleão) desempenhou 
em sua época o papel de paladino do liberalismo em toda a Europa. Não 
agraciou a Finlândia com os benefícios da civilização russa??? Em sua ge- 
nerosidade não obsequiou à França com uma constituição e ainda por 
cima com um Primeiro-Ministro russo, o duque de Richelieu?” Não era 
por acaso o chefe secreto da Heteria?* enquanto que ao mesmo tempo no 
Congresso de Verona instigava Luís XVIII por intermédio do subordinado 
Chateaubriand a lançar uma campanha contra os rebeldes espanhóis? 
Não atiçou Fernando VII, por intermédio do padre confessor do rei, para 
que enviasse uma expedição contra as colônias hispano-americanas suble- 
vadas, enquanto simultaneamente prometia seu apoio ao presidente dos 
Estados Unidos da América do Norte contra qualquer intervenção de po- 
tências européias no continente americano?'S. (...) 


(De: Herr Vogt. Escrito em fevereiro-setembro de 1860. Publicado em dezembro deste 
ano. MEW, t. XIV, p. 499-500.) 


(IV) 
KARL MARX 
BOLÍVAR Y PONTES 


(a) 


BOLÍVAR Y PONTE, Simón, o “Libertador” da Colômbia nasceu em 
24 de julho de 1783 em Caracas e morreu em San Pedro, perto de Santa 
Marta, em 17 de dezembro de 1830. Descendia de uma das famílias 


(*) O grego do Baixo Império. 
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mantuanas, que na época da dominação espanhola constituíam a nobreza 
criolla na Venezuela. Conforme um costume dos americanos abastados da 
época, foi enviado para à Europa com a tenra idade de 14 anos. Da 
Espanha passou para à França e residiu durante alguns anos em Paris?. 
Em 1802 casou-se em Madri e regressou à Venezuela, onde sua esposa 
faleceu repentinamente de febre amarela. Depois desse acontecimento, 
transferiu-se em seguida, pela segunda vez, para à Europa e assistiu em 
1804 a coroação de Napoleão como imperador, também estando presente 
quando Bonaparte cingiu a coroa de ferro da Lombardia. Em 18097 
retornou à sua pátria, e apesar das insistências de seu primo José Félix 
Ribas, recusou-se a aderir à revolução que estoura em Caracas a 19 de 
abril de 18102, Porém, posteriormente a este acontecimento, aceitou a 
missão de ir à Londres para comprar armas € negociar a proteção do 
governo britânico. O Marquês de Wellesley, na época Ministro das Rela- 
ções Exteriores, aparentemente lhe deu boa acolhida, mas Bolivar não 
obteve mais que a autorização de exportar armas pagando à vista e pagan- 
do pesados tributos. Quando regressou de Londres, retirou-se para a vida 
privada, até que em setembro de 1811 o general Miranda, então coman- 
dante em chefe das forças insurretas de mar e terra, persuadiu-o a aceitar 
o posto de tenente-coronel no Estado-Maior e O comando de Puerto 
Cabello, a principal praça forte da Venezuela”. 

Quando os prisioneiros de guerra espanhóis, que Miranda enviava 
regularmente a Puerto Cabello para mantê-los presos na cidadela, conse- 
guiram atacar de surpresa à guarda e a dominaram, apoderando-se da 
cidadela, Bolivar, embora os espanhóis estivessem desarmados, enquanto 
ele dispunha de uma forte guarnição e de um grande arsenal, embarcou 
precipitadamente à noit. com oito dos seus oficiais, sem informar o que 
ocorria às suas próprias tropas, chegou ao amanhecer a La Guaira, e de lá 
se retirou para a sua fazenda de San Mateo”. 

Quando a guarnição se inteirou da fuga do seu comandante, abando- 
nou ordenadamente a praça, que foi logo ocupada pelos espanhóis sob O 
comando de Monteverde. Este acontecimento inclinou a balança à favor 
da Espanha e forçou Miranda a subscrever a 26 de julho de 1812, por 
incumbência do Congresso, O tratado de La Victoria, que submeteu nova- 
mente a Venezuela ao domínio espanho!'!, Em 30 de julho chegou Miran- 
da a La Guaira, com a intenção de embarcar num navio inglês. Enquanto 
visita o coronel Manuel Maria Casas, comandante da praça, encontrou-se 
com um numeroso grupo, no qual estavam dom Miguel Peña e Simón 
Bolívar, que o convenceram à ficar, pelo menos uma noite, na residência 
de Casas. Às duas da madrugada, encontrando-se Miranda dormindo 
profundamente, Casas, Peña e Bolívar se introduziram em seu quarto 
com quatro soldados armados, se apoderaram precavidamente de sua 
espada e de sua pistola, despertaram-no rudemente, ordenando-lhe que se 
levantasse e se vestisse, após O que foi agrilhoado e entregue à 
Monteverde. O chefe espanhol remeteu-o para Cádiz, onde Miranda, 
acorrentado, morreu depois de vários anos de cativeiro. Este ato, para 
cuja justificação recorreu-se ao pretexto de que Miranda havia traído o 
seu país com a capitulação de La Victoria, valeu a Bolívar O especial favor 
de Monteverde, a tal ponto que quando o primeiro solicitou seu passaporte, 
o chefe espanhol declarou: “Deve-se atender o pedido do coronel Bolívar . 
como recompensa pelo serviço prestado ao rei da Espanha com a entrega 
de Miranda”. 
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Autorizou-se assim que Bolívar embarcasse com destino a Curazao, 
onde permaneceu seis semanas. Em companhia do seu primo Ribas se 
transferiu logo para a pequena república de Cartagena. Antes de sua che- 
gada a Cartagena havia fugido para lá uma grande quantidade de solda- 
dos, ex-combatentes que estiveram sob a ordem do general Miranda. Ribas 
lhes propôs empreender uma expedição contra os espanhóis na Venezuela 
e a reconhecer Bolívar como comandante em chefe. A primeira proposta 
teve uma acolhida entusiasmada; à segunda houve resistência, ainda que 
finalmente aceitassem, com a condição de que Ribas fosse o lugar-tenente 
de Bolívar. Manuel Rodriguez Torias, o presidente da república de Car- 
tagena agregou aos 300 soldados assim recrutados para Bolívar outros 500 
homens sob o comando de seu primo Manuel Castillo. A expedição partiu 
no começo de janeiro de 1813. Produzindo-se divergências entre Bolívar e 
Castillo sobre quem tinha o comando supremo, o segundo se retirou subi- 
tamente com seus granadeiros. Bolívar, por sua vez, propôs seguir o 
exemplo de Castillo e regressar a Cartagena, mas, no final, Ribas pôde 
persuadi-lo a prosseguir, ao menos a rota até Bogotá, onde tinha então, 
sua sede o Congresso de Nova Granada. Foram ali muito bem acolhidos, 
apoiados de mil maneiras e o congresso os promoveu ao posto de generais. 
Depois de dividirem seu pequeno exército em duas colunas, marcharam 
por diferentes caminhos para Caracas. Quanto mais avançavam, mais re- 
forços recebiam; os cruéis excessos dos espanhóis desempenhavam o papel 
de recrutadores para o exército da independência. A capacidade de resis- 
tência dos espanhóis estava alquebrada; de um lado porque três quartas 
partes de seu exército se compunham de nativos, que em cada encontro 
passava.a para o lado inimigo; do outro devido à covardia de generais 
como Tizcar, Cajigal e Fierro, que na menor oportunidade abandonavam 
suas próprias tropas. De tal sorte ocorreu que Santiago Marifio, um jovem 
sem formação, conseguiu expulsar das províncias de Cumaná e Barcelona 
os espanhóis, ao mesmo tempo em que Bolívar ganhava terreno nas 
províncias ocidentais. A única resistência séria opuseram-na os espanhóis 
contra a coluna Ribas, que derrotou o general Monteverde em Los 
Taguanes e obrigou-o a refugiar-se em Puerto Cabello com o resto de suas 
tropas”, 

Quando o governador de Caracas, general Fierro, teve notícias de que 
Bolívar se aproximava, enviou-lhe emissários para propor capitulação, 
que foi assinada em La Victoria. Porém Fierro tomado por um pânico 
repentino e sem aguardar o regresso de seus próprios emissários, fugiu 
secretamente à noite e deixou mais de 1.500 espanhóis à mercê do inimigo. A 
Bolivar se tributou então uma entrada apoteótica. De pé, em um carro de 
triunfo, puxado por doze donzelas vestidas de branco e enfeitadas com as 
cores nacionais, escolhidas entre as melhores famílias de Caracas, 
Bolívar, com a cabeça descoberta e agitando um pequeno bastão na mão, 
foi levado em meia hora desde a entrada da cidade até sua residência”. 
Proclamou-se “Ditador e Libertador das Províncias Ocidentais da Vene- 
zuela” — Mariño havia adotado o título de “Ditador das Províncias 
Orientais” — criou a “Ordem do Libertador", formou um corpo de tro- 
pas escolhidas que denominou sua guarda pessoal e se rodeou da pompa 
própria de uma corte. Porém, como a maioria de seus compatriotas, era 
incapaz de qualquer esforço de grande envergadura, e sua ditadura dege- 
nerou logo em uma anarquia militar, na qual os assuntos mais importan- 
tes.ficavam em mãos de favoritos, que arruinavam as finanças públicas e 
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depois recorriam à meios odiosos para reorganizá-las. Deste modo, O re- 
cente entusiasmo popular se transtormou em descontentamento, e as dis- 
persas forças do inimigo dispuseram de tempo para reorganizar-se. En- 
quanto no começo de agosto de 1813 Monteverde estava trancado na for- 
taleza de Puerto Cabello, e ao exército espanhol só restasse uma estreita 
faixa de terra no noroeste da Venezuela, apenas três meses depois o Liber- 
tador havia perdido seu prestígio e Caracas se achava ameaçada pela súbi- 
ta aparição, em suas vizinhanças, dos espanhóis vitoriosos, sob o coman- 
do de Boves”. Para fortalecer seu poder cambaleante, Bolívar reuniu, em 
1º de janeiro de 1814, uma junta, constituída pelos vizinhos de Caracas 
mais influentes, € manifestou-lhes que não desejava suportar mais tempo O 
fardo da ditadura. Hurtado de Mendoza, por seu lado, fundamentou em 
um prolongado discurso “a necessidade de que O poder supremo se man- 
tivesse nas mãos do general Bolívar até que O Congresso de Nova 
Granada pudesse se reunir e a Venezuela unificar-se sob um só go- 
verno, Aprovou-se esta proposta e desta forma a ditadura recebeu um 
reconhecimento legal. 

Durante algum tempo se deu continuidade à guerra contra Os espa- 
nhóis, sob a forma de escaramuças, sem que nenhum dos contendores ob- 
tivesse vantagens decisivas. Em junho de 1814, Boves, depois de concen- 
trar suas tropas, marchou de Calabozo até La Puerta, onde os dois ditado- 
res, Bolívar e Mariño, haviam juntado suas forças. Boves encontrou-as ali 
e ordenou que suas unidades as atacassem sem demora. Após uma breve 
resistência, Bolívar fugiu para Caracas, enquanto que Marifio escapulia 
para Cumaná, Puerto Cabello e Valença caíram nas mãos de Boves, que 
destacou duas colunas (uma delas sob o comando do coronel González) 
rumo a Caracas, por rotas distintas“. Ribas tentou conter em vão o avan- 
ço de González. Depois da rendição de Caracas a este chefe, Bolívar eva- 
cuou La Guaira, ordenou aos barcos ancorados no porto que zarpassem 
para Cumaná e se retirou com o resto de suas tropas para Barcelona. Após 
a derrota que Boves infligiu aos insurretos em Arguita, em 8 de agosto de 
1814, Bolívar abandonou furtivamente suas tropas nesta mesma noite, 
para dirigir-se apressadamente, e por atalhos até Cumaná, de onde, ape- 
car dos irados protestos de Ribas, embarcou de imediato no navio 
“Bianchi”, junto com Mariño e outros oficiais*!. Se Ribas, Paez e os de- 
mais generais houvessem seguido os ditadores na sua fuga, tudo se teria 
perdido. Tratados como desertores em sua chegada em Juan Griego, ilha 
Margarita, pelo general Arismendi, que exigiu sua partida, levantaram 
âncoras novamente até Carúpano, sendo ali recebidos de maneira análoga 
pelo coronel Bermúdez, se fizeram ao mar rumo à Cartagena”. Ali, afim 
de coonestar sua fuga, publicaram uma memória de justificação, rechea- 
da de frases altisonantes*”. | 

Havendo-se juntado Bolívar a uma conspiração para derrubar o governo 
de Cartagena, teve que abandonar essa pequena república e seguir viagem 
até Tunja, onde estava reunido o Congresso da República Federal de Nova 
Granada. A província de Cundinamarca, neste tempo estava à testa das 
províncias independentes que se negavam à subscrever o acordo federal 
neogranadino, enquanto Quito, Pasto, Santa Marta e outras províncias 
ainda se achavam em mãos espanholas. Bolívar, que chegou a 22 de 
novembro de 1814 em Tunja, foi designado, pelo Congresso, comandante- 
em-chefe das forças armadas federais e recebeu a dupla missão de obrigar 
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o presidente da província de Cundinamarca a que reconhecesse a 
autoridade do Congresso e a marchar depois para Santa Marta, o único 
porto de mar fortificado granadino — ainda em mãos dos espanhóis. Não 
apresentou dificuldades o cumprimento do primeiro encargo, posto que 
Bogotá, a capital da província rebelde carecia de fortificações. Embora a 
cidade tivesse capitulado, Bolívar permitiu que seus soldados, durante 48 
horas, a saqueassem. Em Santa Marta o general espanhol Montalvo, que 
dispunha somente de uma fraca guarnição de 200 homens e de uma praça 
forte em péssimas condições defensivas, tinha contratado um barco 
francês para assegurar sua própria fuga; os vizinhos, de seu lado, 
enviaram uma mensagem para Bolivar participando-lhe que, nem bem 
aparecesse, abririam as portas da cidade e expulsariam a guarnição. Mas, 
em vez de marchar contra os espanhóis de Santa Marta, tal como lhe 
havia ordenado o Congresso, Bolívar deixou-se arrastar por seu ódio 
contra Castillo, o comandante de Cartagena, e atuando por sua própria 
conta conduziu suas tropas contra esta última cidade, parte integrante da 
República Federal“. Rechaçado, acampou em La Popa, uma colina situa- 
da aproximadamente a um tiro de canhão de Cartagena. Como bateria 
colocou um pequeno canhão, contra uma fortaleza munida com umas 80 
peças. Passou logo do assédio ao bloqueio, que durou até começo de maio, 
sem mais resultados do que a diminyição de seus efetivos, por deserção ou 
doença, de 2.400 para uns 700 homens. Neste meio tempo, uma grande 
expedição espanhola, comandada pelo general Morilio e procedente de 
Cádiz, chegou à ilha de Margarita, em 25 de março de 1815. Morillo des- 
tacou de imediato poderosos reforços para Santa Marta e pouco depois 
suas forças se apoderaram de Cartagena. Antes, porém, em 10 de maio de 
1815, Bolívar havia embarcado com uma dúzia de oficiais em um bergan- 
tim artilhado, de bandeira britânica, rumo a Jamáica. Uma vez chegado a 
este ponto de refúgio, publicou uma nova proclamação, em que se apre- 
sentava como a vítima de alguma facção ou inimigo secreto e defendia sua 

ga dos espanhóis como se fosse uma renúncia ao comando, efetuada em 
benefício da paz pública. | 

Durante sua permanência de oito meses em Kingston, os generais que 
havia deixado na Venezuela e o general Arismendi na ilha Margarita 
apresentaram uma tenaz resistência às armas espanholas“. Mas depois 
que Ribas, a quem Bolívar devia seu renome, caísse fuzilado pelos espa- 
nhóis após a tomada de Maturin, ocupou seu lugar um homem de condi- 
ções militares ainda mais relevantes. Não podendo desempenhar, por sua 
qualidade de estrangeiro, um papel autônomo na revolução sul-america- 
na, este homem decidiu entrar a serviço de Bolívar. Tratava-se de Luis 
Brion. Para prestar auxílio aos revolucionários, viajara de Londres, rumo 
a Cartagena, com uma corveta de 24 canhões, equipada em grande parte 
às suas próprias custas e carregada de 14.000 fuzis, e de uma grande 
quantidade de outros apetrechos. Havendo chegado demasiado tarde e 
não podendo ser útil aos rebeldes, rumou até Los Cayos, no Haiti, onde 
muitos emigrados patriotas haviam fugido depois da capitulação de Car- 
tagena. Nesse ínterim Bolívar se havia transladado também para Porto 
Principe, onde, em troca de sua promessa de libertar os escravos, o presidente 
do Haiti, Pétions, lhe ofereceu um grande apoio material para uma nova 
expedição contra os espanhóis da Venezuela. Em Los Cayos se encontrou 
com Brion e outros emigrados e, em uma junta geral, propôs a si mesmo 
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como chefe de uma nova expedição, sob a condição de que até a convo- 
catória de um Congresso Geral ele reuniria em suas mãos os poderes tanto 
civil como militar“. A maioria tendo aceito esta condição, Os expedicio- 
nários lançaram-se ao mar em 16 de abril de 1816 com Bolívar como co- 
mandante e Brion na qualidade de almirante. Em Margarita, Bolivar 
conseguiu ganhar Arismendi para sua causa, O comandante da ilha, quem 
havia repelido os espanhóis a tal ponto que a estes só restava um único 
ponto de apoio. Pampatar. Com a promessa formal de Bolívar de convo- 
car um congresso nacional na Venezuela tão logo se apoderasse do país, 
Arismendi reuniu uma junta na catedral de Villa del Norte e proclamou 
DAP ra Bolívar como chefe supremo das Repúblicas da Venezuela e 

ova Granada. Em 31 de maio de 1816, desembarcou Bolívar em Carúpa- 
no, porém não se atreveu a impedir que Mariño e Piar se afastassem dele e 
efetuassem, por sua própria conta, uma campanha contra Cumaná. Debi- 
litado por esta separação € seguindo os conselhos de Brion, velejou rumo a 
Ocumare (de la Costa), onde chegou a 3 de julho de 1816 com 13 barcos, 
dos quais somente 7 estavam artilhados. Seu exército se compunha tão so- 
mente de 650 homens, que aumentaram para 800 com o recrutamento de 
negros, «a libertação havia proclamado. Em Ocumare divulgou um 
novo manifesto, em que ele prometia “exterminar os tiranos” e “convocar 
o povo para que designe seus deputados no congresso”. Ao avançar em 
direção a Valença, topou, não distante de Ocumare, com O General espa- 
nhol Morales, à testa de 200 soldados e 100 milicianos. Quando os caça- 
dores de Morales dispersaram à vanguarda de Bolívar, este, segundo tes- 
temunha ocular, perdeu “toda presença de espírito e, sem pronunciar 
palavra, num instante voltou atrás e fugiu, desabaladamente, para Ocu- 
mare, atravessou o povoado, a toda pressa, e chegou até a baía próxima, 
saltou do cavalo, entrou num bote e subiu a bordo do “Diana”, dando 
ordem a toda esquadra de que O seguisse até a pequena ilha de Bonaire, 
deixando todos seus companheiros privados de qualquer auxíilio.* As 
reprovações e exortações de Brion o induziram a reunir-se com os demais 
chefes na costa de Cumaná; entretanto, como o recebessem inamistosa- 
mente, e Piar o ameaçasse submetê-lo a um conselho de guerra por deserção € 
covardia, sem demora rumou para Los Cayos. Após meses e meses de esforços, 
Brion finalmente conseguiu persuadir a maioria dos chefes militares vene- 
zuelanos — que sentiam a necessidade de que houvesse um centro, ainda 
que fosse apenas nominal — de que chamassem uma vez mais Bolivar 
como comandante-em-chefe, sob a condição expressa de que convocaria O 
Congresso e não se imiscuiria na administração civil. Em 31 de dezembro 
de 1816, Bolívar chegou a Barcelona com armas, munições e apetrechos 
proporcionados por Pétion. Em 2 de janeiro de 1817 Arismendi juntou-se 
a ele e no dia 4 Bolívar proclamou à lei marcial e anunciou que todos os 
poderes estavam em suas mãos. Porém, 5 dias depois, Arismendi sofreu 
um contratempo em uma emboscada que lhe armaram os espanhóis, e O 
ditador fugiu para Barcelona”. As tropas se concentraram novamente 
nesta localidade, onde Brion enviou-lhe tanto armas como novos reforços, 
de tal maneira que logo Bolívar dispôs de uma nova força de 1.100 
homens. Em 5 de abril, os espanhóis tomaram à cidade de Barcelona e as 
tropas dos patriotas recuaram até a Casa de Misericórdia”, um edifício 
situado fora da cidade. Por ordem de Bolivar cavaram-se algumas trin- 
cheiras, porém de maneira inadequada, para defender de um ataque sério 
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uma guarnição de 1.000 homens. Bolívar abandonou a posição na noite de 
5 de abril, após comunicar o coronel Freites, a quem delegou o comando, 
que buscaria tropas de reforço e voltaria em breve. Freitas recusou uma 
oferta de capitulação, confiando na promessa e depois do ataque foi 
degolado pelos espanhóis, junto com toda sua guarnição”. 

Piar, um homem de cor originário de Curazao, concebeu e pôs em 
prática a conquista da Güiana, com o apoio do almirante Brion e suas ca- . 
nhoneiras. Em 20 de julho, com todo o território livre dos espanhóis, Piar, 
Brion, Zea, Marifio, Arismendi e outros convocaram, em Angostura, um 
congresso das províncias e puseram chefiando o executivo um triunvirato; 
Brion, que detestava Piar e se interessava profundamente por Bolivar, já 
que no êxito deste havia posto em jogo sua grande fortuna pessoal, conse- 
guiu que se designasse Bolívar como membro do'triunvirato, apesar da 
sua ausência. Ao inteirar-se disto, Bolívar abandonou seu refúgio e se 
apresentou em Angostura, onde, estimulado por Brion, dissolveu o con- 
gresso e o triunvirato e substituíu-os por um “Conselho Supremo da 
Nação”, do qual se nomeou chefe, enquanto que Brion e Francisco Anto- 
nio Zea assumiram, o primeiro a seçaô militar, o segundo a seção política”. 
Todavia, Piar, o conquistador da Guiana, que outrora havia ameaçado 
submeter Bolívar a um conselho de guerra por deserção, não poupava 
sarcasmos contra o “Napoleão dos recuos”. Bolívar, por sua vez, aprovou 
um plano para eliminá-lo. Sob as falsas imputações de haver conspirado 
contra os brancos, atentado contra a vida de Bolívar e aspirado ao poder 
supremo, Piar foi submetido a um conselho de guerra presidido por 
Brion; condenado à morte, foi fuzilado em 16 de outubro de 18175, Sua 
morte encheu Marifio de pavor. Plenamente consciente de sua própria 
insignificância, ao não poder contar com a ajuda de Piar, Marifio, em 
uma carta abjetíssima, caluniou publicamente seu amigo vitimado, se la- 
mentou de sua própria rivalidade com o Libertador e apelou para a ines- 
gotável magnanimidade de Bolívar. 

A conquista da Güiana por Piar havia dado uma reviravolta total na si- 
tuação, a favor dos patriotas, pois só esta província lhes proporcionava 
mais recursos que as outras sete províncias venezuelanas juntas. Daí todo 
c mundo confiar em que a nova campanha anunciada por Bolívar, em 
uma nova proclama, conduziria à expulsão definitiva dos espanhóis. Este 
primeiro boletim, segundo o qual as pequenas partidas espanholas, cujos 
soldados buscavam pasto para os cavalos ao retirarem-se de Calabozo, 
eram “exércitos que fugiam ante nossas tropas vitoriosas”, não tinham 
por objetivo dissipar tais esperanças“. Para fazer frente a 4.000 espanhóis, 
que Morillo ainda não havia podido concentrar, dispunha Bolívar de mais 

e 9.000 homens, bem armados e equipados, abundantemente providos 
com todo o necessário para a guerra. Não obstante, em fins de maio de 
1818, Bolívar havia perdido umas doze batalhas e todas as províncias si- 
tuadas ao norte do Orenoco. Como dispersava suas forças, 
numericamente superiores, estas sempre eram batidas em separado”, Bolívar 
deixou a direção da guerra em mãos de Páez e seus demais subordinados e€ 
se retirou para Angostura. A cada derrota se seguia outra, e tudo parecia 
encaminhar-se para um descalabro total. Neste momento extremamente 
crítico, uma conjunção de acontecimentos fortuitos modificou novamente 
o curso das coisas. Em Angostura, Bolívar encontrou Santander, natural 
de Nova Granada, que lhe solicitou elementos para uma invasão neste 
território, já que a população local estava pronta para levantar-se em 
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massa contra os espanhóis. Bolivar satisfez, até certo ponto, este pedido. 
Neste ínterim, chegou da Inglaterra uma forte ajuda sob forma de ho- 
mens, navios e munições, e oficiais ingleses, franceses, alemães e polo- 
neses afluíram de toda parte para Angostura%. Finalmente o doutor 
(Juan) Germán Roscio, consternado com à estrela decadente da revolução 
sul-americana, fez sua entrada em cena, conseguiu a aprovação de Bolivar 
e o induziu a convocar, para 15 de fevereiro de 1819, um congresso na- 
cional, que a sua única menção, demonstrou ser suficientemente poderosa 
para por em pé um novo exército de aproximadamente 14.000 homens, 
com o qual Bolívar pôde novamente passar à ofensiva”. 

Os oficiais estrangeiros aconselharam-no que desse a entender que pro- 
jetava um ataque contra Caracas para libertar a Venezuela do jugo espa- 
nhol, induzindo assim Morillo. a retirar suas forças de Nova Granada e 
concentrá-las para a defesa daquele país, após o que Bolívar devia se diri- 
gir subitamente para oeste, unir-se às guerrilhas de Santander e marchar 
sobre BogotáS. Para executar este plano, Bolívar saiu em 24 de fevereiro 
de 1819 de Angostura, depois de designar Zea presidente do Congresso e 
vice-presidente da república durante sua ausência. Graças às manobras 
de Páez, os revolucionários bateram Morillo e La Torre em Achagu as”, e 
os teriam aniquilado completamente se Bolívar houvesse somado suas tro- 
pas às de Páez e Marifio. De todo modo, as vitórias de Páez, tiveram como 
resultado a ocupação da província de Barinas, deixando livre assim a rota 
para Nova Granada. Como aqui tudo estava preparado por Santander, as 
tropas estrangeiras, compostas fundamentalmente por ingleses, 
decidiram o destino de Nova Granada graças às vitórias sucessivas alcan- 
çadas em 1º e 23 de julho e 7 de agosto na província de Tunja®. Em 12 de 
agosto, Bolívar entrou triunfalmente em Bogotá, enquanto os espanhóis, 
contra os quais se haviam sublevado todas as províncias de Nova Granada, se 
entrincheiraram na cidade fortificada de Monpós. 

Depois de deixar funcionando o congresso granadino e O general San- 
tander como comandante-em-chefe, Bolivar marchou até Pamplona, onde 
passou mais de dois meses em festejos e saraus. Em 3 de novembro chegou 
a Mantecal, Venezuela, ponto que havia fixado aos chefes patriotas para 

ue se lhes reunissem com suas tropas. Com um tesouro de 2.000.000 
y e A obtidos dos habitantes de Nova Granada, mediante contribuições 
forçadas, e dispondo de uma força de aproximadamente 9.000 homens, 
um terço dos quais eram ingleses, irlandeses, hanoverianos, e outros es- 
trangeiros bem disciplinados, Bolívar devia fazer frente a um inimigo 

rivado de toda classe de recursos, cujos efetivos se reduziam a 4.500 

omens, duas terças partes dos uais eram nativos e mal podiam, portan- 
to, inspirar confiança aos espan 6is!. Tendo se retirado Morillo de San 
Fernando de Apure em direção a São Carlos, Bolivar o perseguiu até 
Calabozo, de modo que os dois Estados-Maiores inimigos se encontravam 
apenas a dois dias de marcha um do outro. Se Bolívar houvesse avançado - 
com resolução, só suas tropas européias teriam bastado para aniquilar os 
espanhóis. Porém preferiu na rg a guerra cinco anos mais. 

Em Outubro de 1819, o Congresso de Angostura havia forçado a renún- 
cia de Zea, designado por Bolívar, e elegeu em seu lugar Arismendi. 
Assim que recebeu esta notícia, Bolívar marchou com sua legião estran- 
geira sobre Angostura, pegando desprevenido Arismendi, cuja força se 


reduzia a 600 nativos, deportou-o para à ilha Margarita e investiu nova- 
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mente Zea em seu cargo e dignidades. O Dr. Roscio, que havia fascinado 
Bolivar com as perspectivas de um poder central, persuadiu-o a procla- 
mar Nova Granada e Venezuela como “República da Colômbia”, a pro- 
mulgar uma constituição para o novo Estado - redigida por Roscio - e a 
permitir a instalação de um Congresso comum aos dois países*”. Em 20 de 
janeiro de 1820, Bolívar se encontrava de regresso a San Fernando de 
Apure. A súbita retirada de sua legião estrangeira, mais temida pelos es- 
panhóis do que um número dez vezes maior de colombianos, deu a 
Morillo uma nova oportunidade de concentrar reforços”. De outro lado, a 
notícia de que uma poderosa expedição, sob as ordens de O'Donnell, 
estava prestes a pártir da Península, elevou o abatido ânimo do partido 
= a Apesar de dispor de forças folgadamente superiores, Bolívar 
achou uma forma de nada conseguir durante a campanha de 1820. En- 
quanto isso, chegou da Europa a notícia de que a revolução na ilha de 
Leon havia posto violento fim à programada expedição de O'Donnell. Em 
Nova Granada, 15 das 22 províncias haviam aderido ao governo da Co- 
lômbia, e aos espanhóis só lhes restavam a fortaleza de Cartagena e o istmo 
de Panamá. Na Venezuela, 6 das 8 províncias se submeteram às leis co- 
lombianas. Esse era o estado de coisas quando Bolívar deixou-se seduzir 
por Morillo, e entrou com ele em conversações que tiveram por resultado, 
em 25 de novembro de 1820, a celebração do convênio de Trujillo, pelo 
qual se estabelecia uma trégua de seis meses. No acordo de armistício não 
figurava uma única menção sequer à República da Colômbia, apesar de 
que o congresso havia proibido, expressamente, a conclusão de qualquer 
acordo com o chefe espanhol se este não reconhecesse previamente a in- 
dependência da república“. 
Em 17 de dezembro, Morillo, ansioso por desempenhar um papel na 
Espanha, embarcou em Puerto Cabello e delegou o comando supremo pa- 
ra Miguel de Latorre; em 10 de março de 1821, Bolívar escrever a Lator- 
re participando-lhe que as hostilidades se reiniciariam dentro de um prazo 
de 39 dias. Os espanhóis ocupavam uma sólida posição em Carabobo, 
uma aldeia situada aproximadamente na metade do caminho entre San 
Carlos e Valencia; porém, em vez de reunir ali todas as suas forças, Lator- 
re só havia concentrado sua primeira divisão, 2.500 infantes e uns 1.500 
cavalarianos, enquanto que Bolívar dispunha de aproximadamente 6.000 
infantes, entre eles a legião britânica, integrada por 1.100 homens, e 
3.000 Ilaneros* a cavalo, sob o comando de Páez. A posição do inimigo 
pareceu tão imponente a Bolívar, que propôs a seu conselho de guerra a 
realização de uma nova trégua, idéia que no entanto seus subalternos re- 
peliram. À frente de uma coluna constituída fundamentalmente pela le- 
gião britânica, Páez, seguindo um atalho, envolveu a ala direita do inimi- 
8go; frente esta bem executada manobra, Latorre foi o primeiro dos espa- 
nhóis a fugir em disparada, não detendo-se até chegar a Puerto Cabello, 
onde se trancou com o resto de suas tropas. Um rápido avanço do exército 
vitorioso teria produzido, inevitavelmente, a rendição de Puerto Cabello, 
porém Bolívar perdeu seu tempo fazendo-se homenagear em Valencia e 
Caracas. Em 21 de setembro de 1821, a grande fortaleza de Cartagena 
capitulou frente a Santander“. Os últimos combates armados na Vene- 
zuela — o combate naval de Maracaibo, em agosto de 1823, e a forçada 
rendição de Puerto Cabello em julho de 1824% — foram ambos obra de 





(*) Llaneros: habitantes da planicie. 
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Padilla. A revolução na ilha de León, gr tornou impossível a partida da 
expedição de O'Donnell, e o concurso da legião britânica, haviam virado, 
evidentemente, a situação a favor dos colombianos. 

O Congresso da Colômbia inaugurou suas sessões em janeiro de 1821 
em Cúcuta; em 30 de agosto promulgou a nova constituição e tendo Bolí- 
var ameaçado uma vez mais renunciar, prorrogou os plenos poderes do 
Libertador. Uma vez que este assinou a nova carta constitucional, o Con- 
gresso autorizou-o a empreender a campanha de Quito (1822), para onde 
se haviam retirado os espanhôis depois de serem desalojados do istmo do 
Panamá, por um levantamento geral da população. Esta campanha, que 
finalizou com a incorporação de Quito, Pasto e Guaiaquil à Colômbia, se 
efetuou sob a direção nominal de Bolívar e do general Sucre, porém os 
poucos êxitos alcançados pelo corpo do exército, se devem integralmente 
aos oficiais britânicos, e em particular ao coronel Sands”. Durante as 
campanhas contra OS espanhóis no Baixo e Alto Peru — 1823-1824 — 
Bolívar já não considerou necessário representar o papel de comandante- 
em-chefe, delegando ao general Sucre à condução dos assuntos militares e 
restringiu suas atividades às entradas triunfais, aos manifestos e à procla- 
mação de constituições”. Através de sue corpo de tropa colombiano ma- 
nipulou as decisões do Congresso de Lima, que em 10 de fevereiro de 
1823, encomendou-lhe a ditadura”; graças a um novo simulacro de re- 
núncia, Bolivar assegurou sua reeleição como presidente da Colômbia. 
Enquanto isso sua posição se havia fortalecido, em parte pelo reconheci- 
mento oficial do novo Estado pela Inglaterra, em parte pela conquista das 
províncias do Alto Peru por Sucre, que unificou as últimas em uma repú- 
blica independente, a da Bolívia. Neste país, submetido às baionetas de 
Sucre, Bolívar deu livre curso a sua tendência ao despotismo e proclamou 
o Código Boliviano”, arremedo do Código Napoleônico. Projetava trans- 
plantar este código da Bolívia para o Peru, e deste para Colômbia, e man- 
ter submetidos os dois primeiros Estados por meio de tropas colombianas, 
e este último mediante a legião estrangeira e tropas peruanas. Valendo-se 
da violência, e também da intriga, logo conseguiu impor, ainda que por 
umas poucas semanas, seu código ao Peru. Como presidente e libertador 
da Colômbia, protetor e ditador do Peru e padrinho da Bolívia havia al- 
cançado o ápice da glória. Porém, na Colômbia havia surgido um sério 
antagonismo entre Os centralistas, ou bolivistas, e os federalistas, (sob esta 
última denominação os inimigos da anarquia militar se haviam associado 
aos rivais militares de Bolívar). Quando o Congresso da Colômbia, às 
instâncias de Bolívar, formulou uma acusação contra Páez, vice-presi- 
dente da Venezuela, este último respondeu com uma revolta aberta, que 
contava secretamente com o apoio e O alento do próprio Bolívar; este, com 
efeito, necessitava de sublevações como pretexto para abolir a constituição 
e reimplantar a ditadura. Em seu regresso do Peru, Bolívar trouxe, além 
de seu corpo de tropa, mais 1.800 soldados peruanos, presumivelmente 
para combater os federalistas exaltados. Porém, ao encontrar Páez em 
Puerto Cabello, não só o confirmou como máxima autoridade na 
Venezuela, não só como proclamou anistia para os rebeldes, como tomo 
partido abertamente por eles e vituperou os defensores da constituição; € 
decreto de 23 de novembro de 1826, promulgado em Bogotá, lhe concede 
poderes ditatoriais.” 

No ano de 1876, quando seu poder começava à declinar, conseguir 
reunir um congresso no Panamá, com o objetivo aparente de apro 
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var um novo código democrático internacional. Chegaram plenipo- 
tenciários das Colômbia, Brasil, La Plata, Bolívia, México, Guatemaia, 
etc. À intenção real de Bolívar era unificar toda a América do Sul em uma 
república federal, cujo ditador seria ele mesmo?. Enquanto dava este 
amplo vôo a seus sonhos de ligar meio mundo a seu nome, o poder efetivo 
lhe escapava rapidamente das mãos. As tropas colombianas destacadas 
no Peru, ao ter notícias dos preparativos que realizava Bolívar para intro- 
duzir o Código Boliviano, desencadearam uma violenta insurreição: Os 
peruanos elegeram o general Lamar presidente de sua república, ajuda- 
ram os bolivianos a expulsar do país as tropas colombianas e empreen- 
deram inclusive uma guerra vitoriosa contra a Colômbia, finalizada por 
um tratado que reduziu este país a seus limites primitivos, estabeleceu 
igualdade de ambos os países e separou as dívidas públicas de cada ur.. A 
Convenção de Ocafia, convocada por Bolivar para À enen a constituição, de 
modo que seu poder não encontrasse limite, começou em 2 de março de 
1828, com a leitura de uma mensagem cuidadosamente redigida, em que 
se realçava a necessidade de outorgar novos poderes ao executivo. Eviden- 
ciando-se, no entanto, que o projeto de reforma constitucional iria diferir 
do previsto no início, os amigos de Bolívar abandonaram a convenção 
deixando-a sem quorum, com o qual as atividades da Assembléia chega- 
ram ao fim. Bolívar, de sua casa de campo, situada a algumas milhas de 
Ocaña, publicou um novo manifesto em que pretendia estar irritado com 
Os passos dados por seus partidários, porém ao mesmo tempo atacava o 
Congresso, exortava as províncias a que adotassem medidas extraordiná- 
rias e se declarava disposto a tomar sobre si a carga do poder se esta lhe 
caísse em, seus ombros. Sob a pressão de suas baionetas, Assembléias 
abertas, reunidas em Caracas, Cartagena e Bogotá, para onde havia viaja- 
do Bolívar, o investiram novamente de poderes ditatoriais. Uma tentativa 
de assassiná-lo, em seu próprio quarto, em Bogotá, da qual só se safou 
Porque pulou por uma janela, em plena noite, e permaneceu escondido de- 

aixo de uma ponte, permitiu-lhe exercer durante algum tempo uma 
espécie de terror militar. Bolívar, porém, evitou pôr a mão sobre Santan- 
der, apesar de que este participara da conjura, enquanto mandou matar o 
general Padilla, cuja culpabilidade não havia sido demonstrada em abso- 
ante, mas pelo fato de ser homem de cor, não podia oferecer resistência 
alguma?, | 


Em 1829, a encarniçada luta entre as facções dilacerava a república e 
Bolivar, em um novo apelo à cidadania, exortou-a a expressar sem receios 
Seus desejos a respeito de possíveis modificações na constituição. Como 
Tesposta a este manifesto, uma Assembléia de notáveis, reunida em Cara- 
cas, reprovou publicamente suas ambições, pôs a descoberto as deficiên- 
Clas de seu governo, proclamou a separação da Venezuela em relação à 
Colômbia, e colocou à frente da primeira o general Páez. O Senado da 
Colômbia apoiou Bolívar, porém novas insurreições estouraram em diver- 
sos lugares. Após demitir-se pela quinta vez, em janeiro de 1830, Bolívar 
aceitou de novo a presidência e abandonou Bogotá para guerrear contra 
Páez em nome do congresso colombiano. Em fins de março de 1830 
avançou à frente de 8.000 homens, tomou Caracuta, que havia se subleva- 
do, e se dirigiu até a província de Maracaibo, onde Páez o esperava com 
12.000 homens fortemente posicionados. Assim que Bolívar soube que 
Páez projetava combater seriamente, fraquejou. Por um momento, inclu- 
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sive, pensou em submeter-se à Páez e pronunciar-se contra O Congresso”*. 
Porém decresceu a ascendência de seus partidários e Bolívar se viu obriga- 
do a apresentar sua demissão, já que se lhe deu a entender que desta vez 
teria que manter sua palavra e que, com à condição de que se retirasse 

ara o estrangeiro, ser-lhe-ia concedida uma pensão anual. Em 27 de 
abril de 1830, por conseguinte, apresentou sua renúncia ao Congresso. 
Com a esperança, porém, de recuperar O poder graças à influência de seus 
adeptos, e devido ao fato de que já se iniciara um movimento de reação 
contra Joaquim Mosquera, O novo presidente da Colômbia, Bolívar foi 
postergando sua partida de Bogotá e arrumou um jeito de prolongar sua 
estada em San Pedro até fins de 1830, momento em que faleceu repenti- 
namente. 

Ducoudray-Holstein deixou-nos de Bolívar o seguinte retrato: 
“Simón Bolívar mede cinco pés e quatro polegadas de altura (1,63m), seu 
rosto é magro, de faces cavadas, e sua pele pardacenta e lívida; seus olhos 
nem grandes nem pequenos se afundam marcadamente nas órbitas; seu 
cabelo é ralo. O bigode lhe dá um aspecto sombrio e feroz, particular- 
mente quando se irrita. Todo seu corpo é magro e descarnado. Seu as- 
pecto é o de um homem de 65 anos. Ao caminhar agita incessantemente os 
braços. Não pode andar muito a pé e se cansa logo. Agrada-lhe se esticar 
ou sentar na rede. Tem frequentes e súbitos acessos de ira, e aí fica como 
louco, se lança na rede e desanda em palavrões e maldições contra todos 

uanto o rodearem. Gosta de proferir sarcasmos contra os ausentes, não 
I senão literatura francesa de caráter leviano, é um ginete consumado e 
dança valsa com paixão. Agrada-lhe ouvir-se falar, e pronunciar brindes o 
deleita. Na adversidade e quando-está privado de ajuda exterior torna-se 
completamente isento de paixões e ataques temperamentais. Então se 
torna aprazível, paciente, afável e até humilde. Oculta magistralmente 
seus defeitos sob a urbanidade de um homem educado no chamado beau 
monde, possui um talento quase asiático para a dissimulação e conhece 
muito melhor os homens do que a maior parte de seus compatriotas”. 

Por um decreto do Congresso de Nova Granada, os restos mortais de 
Bolívar foram transladados em 1842 para Caracas, onde se erigiu um 
monumento em sua memória. 

Veja-se Histoire de Bolívar, por General Ducoudray-Holstein, “continué 
jusqu'a sa mort par Alphonse Viollet” (Paris 1831); Memoirs of General, 
John Miller (in the Service of the Republic of Perus; Colonel Hippisley 's 
Account of his Journey to the Orinoco (London, 1819): 


(Artigo publicado no tomo III de The New American Cyclopaedia. Escrito em janeiro de 
1858. Não dispusemos do original inglês: nossa versão baseia-se na versão alemã de MEW, t. 
XIV, p. 217-231 e na espanhola de Emilio Molina: Carlos Marx, Simón Bolívar, Revista 
Dialéctica, ano 1, nº 1, 1935, Buenos Aires). 


(b) 
De Marx a Engels 
(Londres) 14 de fevereiro de 1858 


(...) Além do mais Dana” me critica por causa de um artigo mais longc 
sobre Bolívar, porque estaria escrito em um partisan style* e exige minhas 


(*) Tom parcial, preconceituoso. 
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authorities*. Estas, posso proporcioná-las, naturalmente, ainda que a exi- 
gência seja estranha. No que toca ao partisan style, certamente saí um 
pouco do tom enciclopédico. Teria sido passar dos limites querer 
apresentar Napoleão I como o canalha dos mais covardes, brutal e miserá- 
vel. Bolívar é o verdadeiro Soulouque””. 


(MEW, t. XXIX, p. 280) 


(c) 
(...) A força criadora de mitos, característica da fantasia popular, em 


todas as épocas tem provado sua eficácia inventando grandes homens. O 
exemplo mais notável deste tipo é sem dúvida alguma Simón Bolivar... 


(De: Herr Vogt. Escrito em fevereiro-setembro e publicado em dezembro de 1860. MEW, 
t. XIV, p. 685.) 


(V) 
(a) 


KARL MARX 
O AYACUCHISMO 


(...) Os méritos militares de Espartero são tão controvertidos como in- 
discutíveis os seus defeitos políticos. Em uma volumosa biografia publi- 
cada pelo senhor Flórez” alardeia-se muito da valentia militar e dos dotes 
estratégicos de Espartero, evidenciados nas províncias de Charcas, La Paz, 
Arequipa, Potosí e Cochabamba, onde lutou sob o comando do general 
Morillo, que devia submeter novamente os Estados sul-americanos à 
autoridade da coroa espanhola. A impressão geral que seus feitos de guer-. 
ra sul-americanos produziram no excitável ânimo de sua pátria, porém, 
está suficientemente caracterizado pelo apelido que lhe foi dado com 
motivo da infortunada Batalha de Ayacucho, na qual a Espanha perdeu para 
sempre o Peru e toda a América do Sul. Foi chamado a partir de então, 
chefe do ayachuchismo, e seus partidários, os ayacuchos. De qualquer 
forma é muito singular que este caudilho tenha sido batizado historica- 
mente com o nome de uma derrota e não com o de uma vitória. (...) 

(Do artigo “Espartero”, publicado em 19 de agosto de 1854 em The new York Daily 


Tribune. Escrito em 4 de agosto desse mesmo ano. Tradução segundo Gesammelte Schrif- 
ten, etc., ed. cit., t. Il, p. 405; La revolución española; ed. cit., p. 92; MEW, t. X, p. 382.) 


(b) 
KARL MARX/FRIEDRICH ENGELS 
AYACUCHO 
AYACUCHO. Departamento da República do Perú; número de habi- 
tantes 131.921. Nas proximidades de sua cidade mais importante que tam- 
bém leva o nome de Ayacucho, aconteceu a batalha que assegurou defi- 
nitivamente a independência da América espanhola. 
(*) Fontes. 
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Após a batalha de Junín (6 de agosto de 1824), o vice-rei espanhol, 
general La Serna, procurou, mediante diversas manobras, cortar as co- 
municações do exército rebelde, que estava sob o comando do general 
Sucre. Tendo resultado estes esforços estéreis, atraiu seu adversário para 
a planície de Ayacucho, onde os espanhóis ocupavam uma boa posição 
defensiva num lugar alto. La Serna dispunha de 13 batalhões de infan- 
taria, além de artilharia e cavalaria, com um total de 9.310 homens. Em 8 
de dezembro de 1824, as vanguardas de ambos os exércitos entraram em 
contato, e no dia seguinte o general Sucre, com 5.780 homens, se lan- 
çou ao ataque. À segunda divisão colombiana, comandada pelo 
general Córdoba, atacou O flanco esquerdo dos espanhóis e rapida- 
mente o desorganizou. A divisão peruana, sob as ordens do general Lamar, 
tropeçou no flanco esquerdo com uma resistência mais tenaz e não pôde 
avançar enquanto não chegaram os reforços sob o comando do general 
Lara. Como o inimigo retrocedia em todos os setores, a cavalaria se lançou 
em perseguição, dispersou sua similar espanhola e fez completa a derrota 
da infantaria. Os espanhóis tiveram entre os tombados seis generais, e 
perderam um total de 2.600 homens entre mortos, feridos e prisioneiros; . 
um destes últimos o próprio vice-rei. As baixas dos sul-americanos ascen- 
deram a um general e 308 oficiais e soldados mortos, assim como 520 
feridos, entre os quais se encontravam 6 generais. No dia seguinte, o gene- 
ral Canterac, em quem havia recaído o comando do exército espanhol, 
assinou a capitulação, segundo a qual não só ele e todas as suas tropas 
passavam a ser prisioneiros de guerra, como também todas as forças es- 
panholas no Peru, e todas as instalações militares, a artilharia e os arse- 
nais, assim como todo o território do Peru que ainda se encontrasse em 
mãos espanholas (Cuzco, Arequipa, Puno, Quilca, etc.) haveriam de pas- . 
sar para as mãos dos rebeldes. Os efetivos, que deste modo deveriam pas- 
sar à condição de prisioneiros de guerra, subiam a um total de quase 
12.000 homens. Com isto, a dominação espanhola foi definitivamente li- 
quidada, e em 25 de agosto de 1825 o Congresso de Chuquisaca 
proclamou a'independência da República da Bolívia. ` 

Com o apelido de “ayacuchos” se designa na Espanha a Espartero e 
seus sequazes no exército. Certa parte da camarilha militar, que se agrupa 
em torno de Espartero, interveio do seu lado na guerra contra a insur- 
reição sul-americana, em cujo transcurso não só se vincularam por sua 
camaradagem de armas mas também por seu comum espírito aventureiro; 
ainda durava a contenda quando se comprometeram a apoiar-se mutua- 
mente, também no campo da política, após seu regresso à Espanha. Man- 
tiveram escrupulosamente esse compromisso, para grande vantagem recí- 
proca. O apelido de “ayacuchos”, aludia ao fato de que Espartero e seus 
seguidores haviam contribuído essencialmente para O resultado adverso 
desta batalha. Porém essa versão é falsa, ainda que esteja difundida de 
maneira tão incansável, que ainda hoje é crença geral na Espanha. Es- 
partero não só não participou da batalha de Ayacucho sequer se encontra- 
va na América quando se travou a mesma, pois o vice-rei La Serna o havia 
enviado para a Espanha com despachos para Fernando II. Embarcou a 5 
de junho de 1824 em Quilca, no bergantim inglês “Tiber”, e chegou a 28 
de setembro em Cádiz, e a 12 de outubro em Madri, embarcou em 
Bordeus, de regresso à América, em 9 de dezembro de 1824, no mesmo 
dia em que aconteceu a batalha de Ayacucho (veja-se don José Segundo 
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Flórez: Espartero, Madrid, 1844, 4 volumes, e Príncipe: Espartero, 
Madrid, 1848)”. 


(Do artigo publicado no tomo II do The New American Cyclopaedia. Escrito em setembro- 
outubro de 1857. MEW, t. XIV, p. 168-169.) 
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O COMÉRCIO INGLÊS 


(1) 


FRIEDRICH ENGELS 


(...) Se a guerra contra Napoleão tivesse sido realmente uma guerra da 
liberdade contra o despotismo, teria por resultado que todas as nações 
submetidas por Napoleão, depois da derrota deste, proclamassem os prin- 
cípios de igualdade e desfrutassem de seus benefícios. Porém, se deu exa- 
tamente o contrário. Da parte dos ingleses, a aterrorizada aristocracia 
britânica, secundada pela plutocracia, deu início à guerra porque tanto 
uma como outra viram nela uma enorme fonte de lucros — mediante os 
reiterados empréstimos, e o crescimento da dívida pública — e lhe foi ofe- 
recida a oportunidade de ter acesso aos mercados sul-americanos e inun- 
dá-los com suas mercadorias, assim como de conquistar colônias 
francesas, espanholas e holandesas, que lhes pareciam adequadas para 
encher ainda melhor seus bolsos. A guerra foi para elas a oportunidade de 
pôr em prática, despoticamente, O princípio de Britannia rule the waves‘, 
e poder arruinar assim o comércio de qualquer outra nação cuja concor- 
rência ameaçasse prejudicar seu próprio e constante enriquecimento; por 
último, estas classes quiseram reivindicar, deste modo, seu direito de 
obter enormes lucros abastecendo os mercados europeus, a despeito do 
sistema continental napoleônico. (...) 

(Da segunda carta de Engels sobre La situación en Alemania, publicada em The Northern 
Star, em 8 de novembro de 1845. Escrito em fins de outubro. MEW, t. II, p. 571.) 
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(1) 
KARL MARX 


(...) Até então andavam de mãos dadas os interesses da plutocracia, 
que havia transformado a Índia em suas fazendas rústicas; da oligarquia 
que a havia conquistado com seus exércitos, e da “‘fabricocracia” (millo- 
cracy), que a havia inundado com seus artigos. Porém, quanto mais de- 
pendiam do mercado hindu os interesses industriais, tanto mais experi- 
mentavam a necessidade de criar novas forças produtivas na Índia, depois 
de haver arruinado sua indústria nativa. Não se pode continuar 
inundando um país com produtos manufaturados, a menos que se lhes 
ponha em condições de vender, em troca, alguns produtos. Os interesses 
industriais advertiram que seu comércio decrescia, em vez de aumentar. 
Durante o otra que finaliza em 1846, as importações hindus, proce- 
dentes da Grã-Bretanha, cresceram a 261 milhões de rupias; no quatriê- 
nio que termina em 1850 foram de 253 milhões, enquanto que as expor- 
tações no período precedente montaram 274 milhões de rúpias, e as do 
último período 254 milhões. Descobriram que a capacidade de consumir 
suas mercadorias havia se reduzido até o a mais baixo possível; que o 
consumo de suas manufaturas pelas Índias Ocidentais Britânicas 
alcançava o valor de 14 xelins per capita anuais; pelo Chile de 9 xelins e 3 
pences; pelo Brasil 6 xelins e 5 pences; por Cuba de 6 xelins e 2 pences; 
pelo Peru de 5 xelins e 7 pences; pela América Central de 10 pences, 
enquanto que a Índia ascendia somente a 9 pences, aproximadamente. (...) 

(Do artigo The East India Company — Its History and Results, datado em Londres em 2 
de junho de 1853 e publicado em 11 de julho deste ano em The New York Daily Tribune, 
traduzido do texto original inglês, segundo a recopilação: Marx/ Engels, On Colonialism, 
Foreign Languages Publishing House, Moscou, s.f. (19597), pp. 58-49.) 


(NH) 
KARL MARX 


-(...) De informes recentemente publicados sobre a navegação e o comér- 
cio? tomo a seguinte resenha: 


Montante Global do valor declarado para exportação 
de produtos e mercadorias manufaturadas britânicas e irlandesas 
nos anos de 1831, 1842 e 1853º: 


Paises estrangeiros 1831 1842 1853 
Libra Libra Libra 
Cuba 663.531 711.938 1.124.864 
Haiti 376.103 141.896 133.804 
ias 728.858 374.969 791.940 
ova Granada 450.804 
Venezuela 248.250 231.711 248.190 
ea 1.238.371 1.756.805 3.186.407 
Tuguai À 529.883 
Chile 651.617 950.466 1.264.942 
Peru 409.003 684.313 1.246.730 
Exportação total a 
países estrangeiros 26.909.432 34.119.587 65.551.579 
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Possessões Britânicas: 


Índias Ocidentais 2.581.949 2.591.425 1.906.639 
Exportação total a 
possessões britânicas 10.254.940 13.261.436 33.382.202 


Montante global da exportação 
às possessões britânicas e ao 
estrangeiro 37.164.372 47.381.023 98.933.781 


O Economist escolhe o ano de 1842 para pôr às claras os avanços do 
livre comércio desde essa época‘, e ao fazê-lo esquece, com a tolice habi- 
tual, que 1842 foi um ano de depressão comercial e 1853 de prosperidade 
máxima. 

(Do artigo datado em Londres, em 14 de setembro de 1854 e publicado sem título, no The 
New York Daily Tribune de 2 de outubro deste ano. ME W, t. X, p. 504-505.) 


(IV) 
KARL MARX 


(...) Com os dados proporcionados por lord Stanley of Alderleys compu- 
semos a seguinte tabela, que mostra em que grau à balança comercial de 
diversos países é favorável ou desfavorável com relação à Grã-Bretanha: 


Balança Comercial A 
desfavorável à Inglaterra nos anos de 1855, 1856, 1857% 
8. Índias Ocidentais Britânicas 6.906.314 libras esterlinas 
9. Peru 6.282.382 libras esterlinas 
11. Cuba e Porto Rico 4.853.484 libras esterlinas 
22. Chile | 693.155 libras esterlinas 
23. Buenos Aires 107.676 libras esterlinas 
Balança Comercial 
favorável à Inglaterra nos anos de 1855, 1856, 1857 
4. Brasil 7.131.160 libras esterlinas 


O mero fato de que a importação britânica tenha superado a exporta- 
ção durante três anos, em 97.000.000 de libras esterlinas, de modo algum 
justificaria as vociferações que atualmente pronunciam os britânicos, 
segundo as quais eles “praticam seu comércio com uma perda anual de 
33.000.000 de libras esterlinas” e deste comércio só se beneficiam os 
países estrangeiros. O volume enorme e sempre crescente de capital britã- 
nico investido em todas as partes do mundo, há de ser pago com juros, di- 
videndos e lucros, os quais em grande parte devem amortizar-se sob a 
forma de produtos estrangeiros que, consequentemente, engrossam O rol 
das importações britânicas. Acima da im ão correspondente à ex- 
portação, existe necessariamente um excedente de importações que não se 
pode registrar como pagamento de mercadorias, e sim como renda do 
capital. Daí que a chamada balança comercial deva ser sempre, em 
termos gerais, favorável ao resto do mundo e desfavorável à Inglaterra, 
porque ò resto do mundo tem que pagar à Inglaterra não só as mercado- 
rias que lhe compra mas também os juros das dívidas que com ela con- 
trafram. Um fator realmente inquietante para a Inglaterra, que se depre- 
ende das comprovações precedentes, e que evidentemente este país não 
está em condições de encontrar dentro de suas fronteiras um campo de 
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atividade suficiente para seu enormé capital; portanto tem que emprestá- 
lo sempre em proporções crescentes e, a este respeito, da mesma forma 
que a Holanda, Veneza e Gênova, na época da decadência, forjar ela 
mesma as armas para seus concorrentes. Está forçada, pela concessão de 
grandes créditos, a promover a especulação em outros países de maneira 
a encontrar um campo de atividade para seu capital excedente e, desta 
forma, tem que arriscar sua já atingida prosperidade, com vistas a 
aumentar e conservar o capital. Encontrando-se obrigada a conceder 
grandes -créditos a outros países industriais, como por exemplo ao 
continente europeu, a Inglaterra mesma facilita a seus rivais industriais os 
meios pára concorrer com ela na obtenção de matérias-primas e, portanto, 
coadjuva, assim, para encarecer as matérias-primas para seus próprios 
produtos manufaturados. A exígua taxa de lucro que rèsta, pois, ao fabri- 
cante britânico, — e que se reduz ainda mais pelo fato de que um país 
cuja mera subsistência depende de seu monopólio como oficina do 
mundo, deva vender necessariamente mais barato que os demais — essa 
taxa de lucro tão: minguada, só se compensa cerceando os salários da 
classe operária e acelerando sua pauperização progressiva dentro de suas 
fronteiras. Isto é o preço natural que paga a Inglaterra por sua superiori- 
dade comercial e industrial. 
Quadro comparativo do valor das importações e 
exportações no Reino Unido de e para os países 


estrangeiros mais importantes e das possessões britânicas 
nos anos de 1854, 1855 e 18566 


Importação 
Valor real Valor declarado Valorreal TOTAL 
(estimado) dos produtos (estimado) 
da importação do Reino Unido dos produtos ` 
estrangeiros 
Pais e coloniais 

Extrangeiro Ano em £ em £ em £ em £ 
Cuba e 1854 3369444 1073861 4 727 1 078 588 
Porto Rico 1855 2332753 1077745 22 933 1 100 678 
1856 2654580 1398837 25 190 1 424 027 
1854 2083589 2891840 119 982 3 011 822 
Brasil 1855 2273819 3312728 128 550 3 441 278 
1856 2229048 4084597 179 979 4 264 516 
B 1854 1285 186 1267125 32 565 1 299 690 
uenos Aires 1855 1052033 742 442 26 383 768 825 
1356 981 193 998 329 43 892 1042 221 
1854 1380563 1421855 43 589 1 465 444 
Chile 1855 1925271 1330385 56 688 1 387 073 
1856 1700776 1396 446 64 492 1 460 938 
1854 3138529 949 289 22 236 971 525 
Peru 1855 3484288 1285160 60 278 1345 438 
1856 3048694 1046010 26 154 1 072 164 
Total 1854 118 239 554 63800605 15645612 79446217 
de estrangeiro 1855 109959539 69524475 18710749 88235 224 
1856 129 517 568 83327 154 20035442 103362596 
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POSSESSÕES BRITÂNICAS 


Pais 
Estrangeiro Ano emf em £ em £ em£ 
Ilhas britânicas 1854 3977271 1870674* 66690 2 037 364 
nas Índias 1855 3978278 1389992 136022 1526014 
“Ocidentais 1856 4157098 1462156 180799 1642955 
Guiana 1854 1636 267 a 31 779 31779 
Britânica 1855 1491934 421 398 35 189 456 587 
1856 1418264 411241 41 248 452 489 
Possessões 1854 34149499 3338412) 2990754 36374875 
britânicas 1855 33583311 26163610 2292466 38456076 
ad ak 1856 43026 586 32499794 3357963 35857757 
Extrangeiro e | 
possessões 1854 152389053 97184726 18636366 115821 092 
britânicas, 1855 143542850 95688085 21003215 116691 300 
total 1856 172544 154 15826948 23393405 139220353 


* Incluída Guiana Britânica. 
** Incluído nas Indias Ocidentais. 


(Do artigo “The British Trade” publicado em 3 de fevereiro de 1858 no The New Yor; 
ed Tribune. Escrito em começos de janeiro de 1858. MEW, t. II, p. 362-363, 364-365 
366, 367, 368.) 


(V) 
KARL MARX 


(...) Além da Índia, aqueles países europeus e não-europeus, não afe- 
tados até o presente pelas repercussões da crise comercial, foram inun- 
dados de mercadorias britânicas, circunstância que certamente não obe- 
dece a uma demanda deles, mas à realização de uma experiência. Os 
países sujeitos a tais bençãos foram Bélgica, Espanha e suas colônias, 
certos estados italianos — principalmente o Reino das duas Sicílias — 
Egito, México, América Central, Peru, China e alguns mercados 
menores. Ao mesmo tempo, quando chegaram do Brasil as mais infaustas 
notícias e se reduziu a exportação total para este país, alguns ramos da 
indústria britânica, submetidos à imperiosa necessidade de encontrar saí- 
da para o remanescente de sua produção, não só não restringiram suas re- 
messas dé mercadorias para esse país, mas as multiplicaram. Durante o 
mês de dbril, com efeito, tecidos, louça e porcelana, destinados ao Brasil, 
aumentaram tanto em quantidade como em valor declarado. Ninguém 
pode considerar que estamos diante de uma exportação bona fide*. O 
mesmo é válido para a Austrália, que durante os primeiros meses da crise, 
fez as vezes de centro de absorção elástico. A Austrália estava, então, e 
continua estando agora, abarrotada de mercadorias; subitamente a situa- 
ção se inverteu, se reduziu toda exportação com este destino, porém, uma 





(*) De boa fé. 
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vez mais, certos ramos da indústria britânica não reduziram mas am- 
pliaram suas entregas — evidentemente que com fins especulativos — 
apesar das advertências de todos os jornais locais australianos. Os 
om de exportação correspondentes ao mês de abril, portanto, não 

vem ser vistos como termômetro bona fide* que indique a animação 
reinante na indústria britânica, mas como uma simples antena, estendida 
para verificar qual é a pressão que os mercados mundiais podem resistir 
na oportunidade. No seguinte quadro, se registra o valor declarado da ex- 
portação britânica e irlandesa nos três meses que finalizam em 31 de mar- 
ço de 1858, comparado com o período correspondente do ano 1857. 


Estados estrangeiros aos quais se exporta? 


1857 1858 
Libra Libra 
Antilhas (não britânicas) 620.022 521.435 
México 112.277 151.890 
América Central 22.453 46.201 
Nova Granada 88.502 117.411 
Venezuela 105.417 62.685 
quador 2.099 — 
rasil 1.292.325 826.583 
Uruguai 145.481 177.281 
Buenos Aires 285.187 279.913 
e 336.309 270.176 
Peru 209.889 299.725 
Exportação total aos 
estados estrangeiros 20.696.473 14.940.756 
Possessões Britânicas 
ra britânicas nas 
ndias Ocidentais 334.024 426.421 
Guiana Britânica 122.249 95.385 
Honduras (feitorias britânicas) 28.363 31.869 
Exportação total às 
possessões britânicas 8.191.020 8.569.534 
Exportação total aos 
estados estrangeiros e às 
Possessões britânicas 28.887.493 23.510.290 


(Do artigo “A situação do comércio britânico” — ignoramos o título inglês exato — datado 
em Londres em 8 de junho de 1858 e publicado em 21 deste mês no The New York Daily 
Tribune. MEW, t. XII, p. 498, 500, 501.) 


(VI) 
KARL MARX 


(...) Que a uma súbita expansão do comércio se siga sua drástrica con- 
ão, ou que um novo mercado, ao abrir-se, seja abarrotado de merca- 
doria inglesas, sem calcular muito precisamente se os artigos que se 
lançam nesse mercado têm relação com as necessidades reais ou a capaci- 
dade aquisitiva dos consumidores, de modo algum é um fenômeno exclu- 
sivamente característico do comércio chinês. Na realidade é um fato habi- 
tuai na história dos mercados mundiais. Quando ocorreram a queda de 
apoleão e a abertura do continente europeu às importações britânicas, 





(*) Fiel, 
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estas terminaram por estar em tal desconformidade com a capacidade de 
absorção daquele que “a transição da guerra à paz” foi mais catastrófica 
que o próprio bloqueio continental. O reconhecimento, por Canning, da 
independência das colônias espanholas na América contribui assim 
mesmo para desencadear a crise comercial de 1825. Despacharam-se para 
o México e a Colômbia, nesta época, mercadorias previstas para o clima 
de Moscou. (...) 

(De um artigo publicado como editorial, em 5 de outubro de 1858, no The New York Daily 


Tribune. Escrito em 10 de setembro deste ano. Traduzido do original inglês segundo On 
Colonialism, ed. cit., p. 194, 195.) 


(VII) 
KARL MARX 


(...) A Índia, sozinha, tem que pagar um tributo de aproximadamente 5 
milhões a título de “boa administração”, juros e dividendos do capital 
britânico etc., montante em que não se incluem as somas enviadas anual- 
mente para a metrópole pelos funcionários, como poupança de seus salá- 
rios, e pelos comerciantes ingleses como parte dos lucros, para serem in- 
vestidos na Inglaterra. Pelo mesmo prin pio, todas as colônias britânicas 
têm que fazer continuamente grandes remessas. A maior parte dos bancos 
na Austrália, Índias Ocidentais e Canadá está constituída por capital 
britânico e os dividendos devem ser pagos na Inglaterra. Esta possui em 
abundância, assim mesmo, títulos estrangeiros de dívida pública, 
europeus, norte-americanos, € sul-americanos, pelos quais recebe juros. A 
isto se acrescenta sua participação em estradas de ferro, canais, minas, 
etc., estrangeiros, com os conseqüentes dividendos. As remessas por todas 
estas atividades se efetuam quase que exclusivamente em produtos, e 
superam o montante da exportação inglesa. O que da Inglaterra, por sua 
vez, é remetido ao estrangeiro com destino aos possuidores de títulos in- 
gleses e para consumo dos ingleses no exterior, é comparativamente, uma 
quantidade ínfima. (.. 2 


(De O Capital, t. III. Publicado em 1894, MEW, t. XXV, p. 604, 605.) 


(VIII) 
FRIEDRICH ENGELS 
PROTEÇÃO ADUANEIRA E LIVRE COMÉRCIO 


(...) Sob o amparo desta proteção surgiu e se desenvolveu na Inglaterra, 
no último terço do século XVIII, o sistema da grande indústria moderna, 
da produção por maquinaria e à força do vapor. E, como se a proteção 
aduaneira usual e corrente não bastasse, se lançou mão das guerras 
contra a Revolução Francesa para assegurar à Inglaterra o monopólio dos 
novos métodos industriais. Durante mais de vinte anos, os navios de guer- 
ra ingleses mantiveram cortados os vínculos entre os concorrentes indus- 
triais da Inglaterra e seus mercados coloniais respectivos, abrindo, por 
sua vez, à força bruta, estes mercados para o comércio inglês. A separação 
das colônias sul-americanas de suas metrópoles européias, a conquista de 
todas as colônias Holandesas e francesas mais importantes pela Inglaterra, 
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o paulatino avassalamento da Índia, transformaram todos estes países em 
clientes da indústria inglesa. A Inglaterra, desta maneira, completou o 
protecionismo exercido na metrópole com o livre comércio imposto ao 
estrangeiro ali onde foi possível. Graças a esta feliz combinação de ambos 
os sistemas, se encontrou, em 1815, ao término da guerra, com a posse do 
monopólio efetivo do comércio mundial, pelo menos no que diz respeito a 
todos os ramos industriais decisivos. (...) 

(Do prólogo de Engels à edição norte-americana do “Discours sur la question du libre 


échange” de Marx. Escrito em abril-maio e publicado — em versão alemã do próprio Engels 
— por Die Neue Zeit em julho de 1888. MEW, t. XXI, p. 361.) 


(1X) 
FRIEDRICH ENGELS 


(...) E inclusive em assuntos de negócios, a vaidade do chauvinismo 
nacional é péssima conselheira. Até há pouco tempo, o fabricante inglês 
corrente achava humilhante falar outro idioma que não fosse o seu, e até 
certo ponto se orgulhava de que estes “pobres diabos” dos estrangeiros se 
estabelecessem na Inglaterra, eximindo-lhe do trabalho de colocar seus 
próprios produtos no exterior. Não percebia sequer que estes estrangeiros, 
alemães na sua maioria, passavam a controlar uma grande parte do co- 
mércio exterior inglês — tanto a importação como a exportação — e que o 
comércio direto dos ingleses com o estrangeiro se circunscrevia cada vez 
mais às colônias, China, os Estados Unidos e América do Sul. (...) Por 
último, faz uns dez anos, o temor se apoderou do fabricante inglês, que 
consultou seus embaixadores e cônsules: como era que já não podia reter 
seus clientes? A resposta unânime foi: 1) vocês não aprendem o idioma de 
seus clientes, mas exigem que estes aprendam o seu; 2) não tratam sequer 
de satisfazer as necessidades, hábitos e gostos de seus clientes, mas 
exigem que eles adotem os seus, os da Inglaterra. (...) 

(Da introdução à edição inglesa — Socialism — Utopian and Scientific, 1892 — De 


Entwicklung des Sozialismus von der Utopie zur Wissenschaft. Nossa versão se baseia na 
que fizera para o alemão o próprio Engels em junho de 1892. MEW, t. XXII, p. 307-308.) 
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ECOS DA INTERVENÇÃO FRANCO-BRITÂNICA NO PRATA! 


(1) 
FRIEDRICH ENGELS 


(...) O estado de coisas, precisamente na Polônia, é de uma clareza me- 
ridiana. Os lojistas alemães estabelecidos ali durante séculos, sentiram-se 
politicamente tão pouco ligados à Alemanha, desde tempos imemoriais, 
como os alemães da América do Norte, ou como “'a colônia francesa” em 
Berlim ou os 15.000 franceses de Montevidéu à França. Se tornaram, na 
medida em que isto era possível nos descentralizados tempos dos séculos 
XVII e XVIII, polacos, polacos de língua alemã que desde muito renun- 
ciaram completamente a qualquer ligação com a metrópole (...). 

(Do primeiro artigo da série Die Polendebate in Frankfurt, publicado em 9 de agosto de 
1848 na Neue Rheinische Zeitung. MEW, t. V, p. 321.) 


(1) 
KARL MARX 


(...) O mero senso comum sugere ao povo inglês, ainda que não esteja 
tão profundamente iniciado nos mistérios da política francesa como Mr. 
Disraeli, que o aventureiro sem escrúpulos*, ao qual não controla nem o 
parlamento, nem a imprensa, precisamente por isto seria o candidato 
indicado para cair como um pirata sobre a Inglaterra, depois de haver 
esgotado'o erário de seu próprio país com suas extravagâncias e esbanja- 
mentos. 


(*) Luis Bonaparte. 
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Mr. Disraeli apresenta logo vários exemplos para demonstrar em que 
medida a harmônica coincidência do último governo (inglês) com Bona- 
parte coadjuvou para a manutenção da paz: assim o ameaçador conflito 
entre a França e a Suíça”, a aberutra dos rios sul-americanos’, o conflito 
entre a Prússia e Neuchâtel‘, a declaração das três potências pela. qual os 
Estados Unidos, sob pressão, somava-se à renúncia de Cuba” — a ação 
comum no Oriente com respeito às Tanzimat‘ no Egito, a revisão do trata- 
do de sucessão grego”, a harmônica cooperação no tocante à regência tu- 
nisiana etc.8. Isto me recorda como um certo membro do partido da or- 
dem, na França, comemorou em um discurso, pronunciado em fins de no- 
vembro de 1851, a harmônica concordância entre Napoleão e a maioria da 
Assembléia Nacional, concordância que havia permitido à Assembléia 
despachar com tanta facilidade assuntos relativos ao direito eleitoral, às 
coalizões e à imprensa. Dois dias depois acontecia o golpe de Estado. (...) 

(Do artigo “O atentado contra Francisco José — A insurreição de Milão — Política britã- 
nica — O discurso de Disraeli — O testamento de Napoleão”, datado em Londres em 22 de 
fevereiro de 1853 e publicado no The New York Daily Tribune, em 8 de março deste ano. 


Tradução baseada em Gesammelte Schriften 1852-1862, ed. cit., t. I, p. 105-106, e MEW, 
t. VIII, p. 532-533.) 


(m1) 
KARL MARX 


(...) Sendo assim, o tratado de Utrecht, renovado em 1782, havia sido 
revogado definitivamente pela guerra anti-jacobina, e, em conseqüência, 
carecia de vigência plena desde 1792. Na Câmara dos Comuns ninguém 
sabia melhor do que o nobre lord*, quem na oportunidade dos debates so- 
bre os bloqueios ao México e a Buenos Aires havia declarado pessoalmen- 
te perante o corpo legislativo? que “as disposições do tratado de Utrecht 
caducaram faz muito tempo pelas vicissitudes da guerra, salvo uma única 
cláusula referente aos limites entre o Brasil e a Giiana francesa, e isto 
porque expressamente se incorporou esta cláusula ao tratado de Viena.” 

(Do terceiro artigo da série Lord Palmerston, publicado em 5 de novembro de 1853 em 
The People's Paper. Traduzido do original inglês, segundo Karl Marx — Secret Diplomatic 
History of the Eighteenth Century - The Story of the Life of Lord Palmerston, Laurence & 
Wishart, Londres, 1969, p. 190.) 


(IV) 
KARL MARX 


(...) Nas últimas semanas, o Punch" apresentou não poucas vezes lord 
Palmerston como o palhaço de um espetáculo de bonecos. Este palhaço, 
como é sabido — bagunceiro por profissão, aficcionado por ruidosas 
brigas, urdidor de malignas desinteligências, virtuose da rixa — só se sen- 
te à vontade em meio da confusão que provoca e na qual joga pela janela 
mãe e filho e por tabela a polícia, para, ainda por cima, zombeteira e ma- 
levolamente alegre, safar-se mais ou menos ileso do perigo. Desta maneira, 
lord Palmerston — do ponto de vista do pitoresco — aparece certamente 
como um espírito infatigável e movediço que busca dificuldades, compli- 
cações e embrulhadas na qualidade do material corrente de sua atividade, 


(*) Palmerston. 
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e, portanto, provoca conflitos onde não os encontra prontos. Nenhum 
ministro inglês das relações exteriores se mostrou tão ativo em cada parte 
do globo: bloqueios do Escalda do Tejo, do Douro!!, bloqueios do México 
e Buenos Aires, expedições a Nápoles!?, expedições a favor de Pacífico, 
expedições ao Golfo Pérsico!*, guerras na Espanha pela “liberdade”'S e na 
China para introduzir o ópio!º, litígios fronteiriços na América do Norte”, 
campanhas contra o Afeganistão!?, bombardeios em San Juan de Acre”, 
disputas relatiyas ao direito de registros de barcos achados frente às costas 
ocidentais da Africa”, ruptura da paz até no Pacífico, e tudo isto acompa- 
nhado e complementado com um sem fim de notas ameaçadoras, pilhas 
de protocolos e protestos diplomáticos. Todo este barulho sói dissolver-se 
em acalorados debates parlamentares, que proporcionam ao nobre lord 
outros tantos triunfos efêmeros. parece manejar os conflitos internacio- 
nais como um artista: leva os fatos até um certo ponto, recua quando 
ameaçam ficar demasiado sérios e já lhe proporcionaram a excitação dra- 
mática que lhe é grata. A própria história universal, para ele, não é mais 
que um passatempo inventado expressamente para gozo privado do nobre 
visconde Palmerston of Palmerston. E esta a primeira impressão que a 
confusa diplomacia palmerstoniana suscita no observador ingênuo. Uma 
análise mais atenta, entretanto, mostra que por estranha coincidência é 
sempre um país que obtém vantagens das idas e vindas diplomáticas de 
Palmerston, e por certo não é a Inglaterra, mas a Rússia”. (...) 


(Do segundo dos dois artigos sobre Lord Palmerston, publicado em 19 de fevereiro de 1855 
na Neue Oder — Zeitung. MEW, t. XI, p. 62-63.) 


(V) 
KARL MARX 


(...) Os preparativos bélicos do Piemonte, os comunicados — próximos 
a declarações de guerra à Austria — que dia-a-dia emanam da imprensa 
piemontesa oficiosa e oficial, corroboram a conjectura de que o rei se ser- 
virá do primeiro pretexto para cruzar o Ticino?. Fontes privadas e dignas 
de crédito, por outro lado, confirmaram a notícia de que Garibaldi, o 
Herói de Montevidéu e Roma, foi chamado a Turim. Cavour manteve 
uma entrevista com Garibaldi; informou-lhe que se esperava para breve a 
explosão de uma guerra e deu-lhe a entender que seria aconselhável recru- 
tar voluntários e organizá-los. (...) 


(Do artigo publicado como editorial sem título, em 24 de janeiro de 1859, em The New 
York Daily Tribune. Escrito perto do dia 5 deste mês. MEW, t. XIII, p. 162-163.) 


A ESCRAVIDÃO NA AMÉRICA! 


(1) 


KARL MARX 


(...) (São Sancho)? imagina que os negros revolucionários do Haiti e os 
negros fugitivos de todas as colônias não queriam libertar a si mesmos, 
mas libertar “o homem”. (...) 


(De: A Ideologia Alemã. Escrita entre setembro de 1845 e meados de 1846. MEW, t. III, 
p. 290.) 


(05) 
(a) 
De Marx para Ánnenkov 
Bruxelas, 28 de dezembro (de 1846) 


(...) Vou proporcionar-lhe agora um exemplo da dialética do Sr. 
Proudhon. 

A liberdade e a escravidão formam um antagonismo. Não necessito 
ocuparme dos lados bons e nem dos lados maus da liberdade. Quanto à 
escravidão, não preciso falar dos seu lados maus. A única coisa que se tem 
de explicar é o lado bom da escravidão. Não se trata da escravidão indi- 
reta, da escravidão do proletário; trata-se da escravidão direta, da 
escravidão dos negros no Suriname, no Brasil, e nas regiões meridionais 
da América do Norte. 

A escravidão direta é o fundamento do nosso industrialismo atual, 
tantò como as máquinas, o crédito etc. Sem escravidão não teríamos o al- 
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godão, sem algodão não teríamos indústria moderna. É a escravidão que 
deu valor às colônias; são as colônias que criaram o comércio mundial; é o 
comércio mundial que constitui a condição necessária da grande indústria 
mecanizada. Por isso, antes do tráfico negreiro, as colônias não 
proporcionavam ao Velho Mundo senão uns É qr produtos que não 
teriam mudado visivelmente a face da terra. À escravidão, pois, é uma 
categoria econômica de enorme importância. Sem a escravidão, a Améri- 
ca do Norte, a nação mais progressista, se transformaria num país 
patriarcal. Se suprimirmos a América do Norte do mapa das nações, tere- 
mos a anarquia, a decadência por completo do comércio e da civilização 
moderna. Porém, fazer desaparecer a escravidão equivaleria suprimir a 
América do Norte do mapa das nações. Portanto a escravidão, por ser 
uma categoria econômica, existe desde o começo do mundo entre todos os 
povos. Os povos modernos não fizeram mais do que encobrir a escravidão 
entre eles e introduzi-la sem disfarces no Novo Mundo. Como procederá o 
nosso bom-senhor Proudhon depois destas reflexões sobre a escravidão? 
Buscará a síntese entre a liberdade e a escravidão, o verdadeiro meio ter- 
mo, dito de outra maneira, o equilíbrio entre a escravidão e a liberdade. (...) 

(Traduzido dq original francês segundo a recopilação: Marx/Engels, Ausgewáhte Briefe, 
Dietz Verlag, Berlin, 1953, p. 37) 


(b) 


KARL MARX 


(...) Vejamos agora que modificações o sr. Proudhon introduz na dialé- 
tica de Hegel, ao aplicá-la à economia política. 

Para ele, para o senhor Proudhon, cada categoria econômica tem dois 
lados: um bom e um mau. Contempla as categorias como o pequeno- 
burguês Sra ot os grandes personagens históricos: Napoleão é um 
grande homem; fez muito bem, como tem feito muito mal. 

O lado bom e o lado mau, a vantagem e a desvantagem, tomados em 
conjunto, constituem para o senhor Proudhon a contradição dentro de 
cada categoria econômica. 

Problema a resolver: conservar o lado bom eliminando o mau. 

A escravidão é uma categoria econômica como qualquer outra. 
Portanto tem também seus dois lados. Deixemos o lado mau da escra- 
vidão e falemos do lado bom: ficou claro que estamos falando somente da 
escravidão direta, da escravidão dos negros no Suriname, no Brasil e nas 
regiões meridionais da América do Norte. 

À escravidão direta é o fundamento da indústria burguesa, tanto como 
as máquinas, o credito* etc. Sem a escravidão não teríamos o algodão; sem 
o algodão*, não teríamos a indústria moderna. É a escravidão que deu 
valor às colônias; são as colônias as que criaram o comércio universal; é 
o comércio universal que constitui a condição da grande indústria. A escra- 
vidão, portanto, é uma categoria econômica de enorme importância. 

Sem a escravidão, a América do Norte, o país mais progressista, se 
transformaria num país patriarcal. Se eliminarmos a América do Norte do 
mapa mundi, teremos a anarquia, a decadência completa do comércio e 
da civilização moderna. Se fizermos desaparecer a escravidão, teremos eli- 
minado a América do Norte do mapa das nações. 

Portanto, a escravidão, por ser uma categoria econômica, figurou 
sempre entre as instituições dos pevos. Os povos modernos não fizeram 
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mais do que encobrir a escravidão em seu próprio país e a impuseram sem 
disfarce ao Novo Mundo. 

Como procederá o senhor Proudhon para salvar a escravidão? Colocará 
o seguinte problema: conservar o lado bom desta categoria econômica, 
eliminar o mau. 

Hegel não tem problemas a colocar. Não tem mais do que a dialética. 
Da dialética de Hegel o senhor Proudhon só possui a linguagem. Seu 
próprio movimento dialético é a distinção dogmática entre o bom e o mau. 


(De: Miséria da Filosofia. Escrita em fins de 1846 e começos de abril de 1847. Publicado 
em julho de 1847. Tradução do original francês segundo Karl Marx, Misêre de la Philo- 
sophié Éditions Sociales, Paris, 1946, p. 89-90.) 


(c) 
FRIEDRICH ENGELS 


Isto era totalmente correto para o ano de 1847. Nesse tempo o comér- 
cio exterior dos Estados Unidos se reduzia principalmente à importação 
de imigrantes e produtos industriais e à exportação de algodão e tabaco, 
isto é, produtos do trabalho escravo no Sul. Os estados do norte, funda- 
mentalmente, produziam cereais e carne para os estados escravistas. A 
abolição da escravidão foi possível somente quando o Norte começou a 
produzir cereais e carne para a exportação, ao mesmo tempo em que se 
transformava em um pais industrial, e quando o monopólio algodoeiro 
norte-americano se viu afetado por uma forte concorrência da India, 
Egito, Brasil, etc. E inclusive a abolição trouxe consigo a ruína do Sul, 
que não conseguiu substituir a escravidão escancarada dos negros pela es- 
cravidão, mascarada dos trabalhadores hindus e chineses. 


(Nota à primeira edição alemã - Das Elend der Philosophie, 1885 - de A Miséria da 
Filosofia. MEW, t. IV, p. 131-132.) 


(d) 
De Engels para Eduard Bernsteins 


Londres 1º de janeiro de 1884 


(...) A nota sobre a escravidão americana será feita, bem como várias 
Outras. Algumas coisas poderei englobar no prólogo. O correto que era a 
Passagem relativa à escravidão vale ainda hoje: a produção capitalista não 
prospera nos estados algodoeiros porque não dispõe de trabalhadores 
chineses ou hindus, vale dizer, de escravos disfarçados de trabalhadores 
livres, enquanto que em Cuba, na ilha Maurício e na ilha Reunión etc., 
o mi na medida em que dispõe de trabalhadores, e precisamente nesta 
medida. 


(MEW, t. XXXVI, p. 78.) 
(LHE) 
KARL MARX/FRIEDRICH ENGELS 


(...) A idade do ouro e do ferro ficam muito para trás; ao século XIX — 
com sua inteligência, seu mercado mundial, suas colossais forças produti- 
vas — estava reservado inaugurar a idade do algodão. Ao mesmo tempo, a - 
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burguesia inglesa sentiu, de maneira mais aguda do que nunca, a 
grandeza do domínio que exerciam sobre ela os Estados Unidos, por meio 
do monopólio da produção algodoeira, até então incólume. De imediato 
se pôs em movimento para quebrar esse monopólio. Devia fomentar de 
todas as maneiras possíveis o cultivo do algodão, não só nas Indias 
Orientais, como também em Natal e nas partes setentrionais da Austrália, 
e em geral em todas as regiões do mundo onde o clima e as condições o 
permitissem. ' Por sua vez, a negrófila burguesia inglesa descobriu que a 
“prosperidade de Manchester dependia do tratamento dado aos escravos 
no Texas, Alabama e Louisiana, e que este fato é tão surpreendente como 
alarmante” (Economist, 21 de setembro de 1850). A circunstância de que 
o ramo decisivo da indústria inglesa esteja baseado sobre a existência da 
escravidão nos estados meridionais da União norte-americana; de que 
uma revolta dos negros nestas regiões pode significar a ruína de todo o 
sistema de produção atual, é com efeito um fato muito deprimente para 
quem, menos de 20 anos atrás, gastou 20 milhões de libras esterlinas com 
vistas à emancipação dos negros em suas próprias colônias”. Mas, este fa- 
to, ao mesmo tempo, leva à única solução possível e efetiva para a questão 
da escravidão, que ultimamente voltou a suscitar debates tão prolongados 
como veementes no congresso norte-americano. À produção algodoeira 
norte-americana se baseia na escravidão. Quando a indústria tenha se de- 
senvolvido a tal ponto que o monopólio algodoeiro dos Estados Unidos lhe 
seja insuportável, se produzirá de maneira bem sucedida e maciçamente o 
algodão em outros países, e isto só pode ocorrer hoje em dia, em quase 
todas as partes, por meio de trabalhadores livres. Porém quando o 
trabalho livre de outros países abasteça a demanda algodoeira de maneira 
suficiente e a melhores preços que o trabalho escravo estado-unidense, 
terá soado a última hora para o monopólio algodoeiro norte-americano e 
também para a escravidão norte-americana, e os escravos serão 
emancipados porque, enquanto escravos, se terão tornado inúteis. (...) 


(Do artigo “Revue - Mai bis Oktober”, publicado nos cadernos 5-6, em novembro de 
850, da Neue Rheinische Zeitung - Politisch-ôkonomische Revue. ME W, t. VII, p. 432.) 


(IV) 
KARL MARX 
O GOVERNO BRITÂNICO E O TRÁFICO DE ESCRAVOS? 


Londres, 18 de junho de 1858 


Durante a sessão da Câmara dos Lordes realizada em 17 de junho, o 
bispo de Oxford colocou o problema do tráfico de escravos e apresentou 
uma petição contra a mesma, formulada pela paróquia jamaicana de St. 
Mary. A impressão que estes debates vão suscitar, sem dúvida em todos 
aqueles que não estão fortemente dominados por preconceitos, é a de que 
o atual governo é animado por uma grande moderação e abriga o firme 
propósito de evitar tudo que sirva de pretexto para uma disputa com os 
“Estados Unidos. Lord Malmesbury?’ renunciou completamente ao “direito 
de registro” no que toca aos barcos que navegam com bandeira norte- 
americana, tal como mostra a seguinte declaração: 

“Os Estados Unidos afirmam que em nenhum caso, com qualquer pro- 
pósito que seja e não importa sob qual suspeita, um barco de bandeira norte- 
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americana só poderá ser abordado por um barco americano, e o capitão 
que o aborde ou o detenha terá de arcar com as consequências. Não 
admiti esta interpretação do direito internacional, tal como a formulava o 
ministro norte-americano de assuntos estrangeiros, até o momento em 
que a aprovaram e a corroboraram os assessores jurídicos da coroa. 
Porém, tendo-a admitido, fiz pé firme perante o governo norte-americano 
em que, se se chegar a saber que a bandeira estado-unidense encobre 
qualquer iniquidade, todos os barcos piratas e negreiros do mundo içarão 
esta bandeira e nenhuma outra; e que tal coisa haverá de desonrar a 
respeitada bandeira, e que em vez de defender a honra do país, a adesão 
obstinada à presente declaração, produzirá o efeito contrário; que se 
ido a bandeira norte-americana, com o pior dos desígnios. 

ontinuarei expondo a necessidade de que nestes tempos civilizados, em 
que incontáveis navios singram o oceano, exista uma polícia dos mares; 
continuarei insistindo em que deve haver, senão um direito estabelecido 
pela lei internacional, um acordo entre as nações, segundo o qual se verifi- 
que a nacionalidade dos barcos e que se investigue seu direito de hastear 
tal ou qual bandeira. Pela linguagem que empreguei, as conversações que 
mantive com o ministro norte-americano residente neste país, e as obser- 
vações contidas em um excelente texto que redigira o general Cass", não 
deixo de abrigar fortes esperanças de que se possa realizar algum acordo 
dessa índole com os Estados Unidos, um acordo que nos permita, quando 
tenham sido dadas ordens pertinentes aos oficiais navais de ambos países, 
verificar as bandeiras de todas as nações sem correr o risco de ofender o 
país a que pertença o navio.” 

Das bancadas da oposição também não foi realizada nenhuma tentativa 
de reivindicar o direito britânico de registro dos barcos dos Estados Uni- 
dos, porém, como observou o conde Grey!!; “os ingleses tinham feito 
acordos com a Espanha e outras potências para impedir o tráfico de es- 
cravos, e se tinham razões de peso para suspeitar que um navio se dedica- 
va a esse infame tráfico e utilizava momentaneamente a bandeira dos 
Estados Unidos, não sendo na realidade um barco norte-americano, ti- 
nham o direito de apreendê-lo e revistá-lo. Não obstante, se apresentasse 
documentos norte-americanos, ainda que estivesse repleto de escravos, 
deviam permitir-lhe a passagem e deixar que os Estados Unidos arcassem 
com a infâmia deste tráfico iníquo. Esperava e confiava que as ordens 
dadas aos cruzadores britânicos fossem estritas a este respeito, e que todo 
o excesso na aplicação dos direitos discricionários, concedidos a seus 
oficiais sob as presentes circunstâncias, seria devidamente castigado”. ? 

A questão, pois, gira exclusivamente em torno deste ponto,-e é precisa- 
mente este o ponto que lord Malmesbury parece ter abandonado: o fato de 
se poder ou não exigir dos barcos suspeitos de hastear sem direito a isto a 
bandeira norte-americana, que apresentem sua documentação. Lord 
Aberdeen negou categoricamente que esta prática pudesse suscitar desa- 
vença alguma, já que as instruções às quais deviam ajustar-se os oficiais 
britânicos para tais casos — instruções redigidas pelo doutor Lushington e 
sir G. Cockburn — haviam sido oportunamente comunicadas ao governo 
norte-americano e aprovadas por Mr. Webster em nome do referido go- 
verno", Portanto, sempre que não se houvessem modificado estas 
instruções e os oficiais agissem dentro do limite das mesmas, “ʻo governo 
norte-americano não poderá ter nenhum motivo de queixa”. Ao que pare- 
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ce, entre os depositários da sabedoria herdada paira a forte suspeita de 
que Palmerston lançou mão de um dos seus truques habituais, 
introduzindo alguma mudança arbitrária nas ordens dadas aos cruza- 
dores britânicos. Sabe-se que Palmerston, ao mesmo tempo em que se 
ufanava de seu zelo na supressão do tráfico, violou durante os onze anos 
que dirigiu os assuntos estrangeiros — até 1841 — todos os convênios 
vigentes sobre o tráfico de escravos, dispôs a adoção de medidas que as 
autoridades judiciais britânicas qualificaram de criminosas — um dos 
sequazes de Palmerston compareceu por isso perante um tribunal —'e que 
puseram um navio negreiro sob a proteção das leis britânicas, resguar- 
dando-o da perseguição de seu próprio governo. Escolheu o tráfico de es- 
cravos como seu campo de batalha, e o converteu em mero instrumento 
para provocar dissensões entre a Inglaterra e outros Estados. Antes de 
abandonar seu cargo em 1841, deu instruções que, segundo as palavras de 
sir Robert Peel, “teriam levado necessariamente, se não se houvesse dado 
uma contra-ordem, a uma colizão com os Estados Unidos"'!*. Palmerston, 
segundo suas próprias palavras, recomendou aos oficiais da armada “que 
não se ativessem muito escrupulosamente ao direito internacional”. Lord 
Malmesbury deu a entender, ainda que numa linguagem muito reservada, 
que “ao enviar uma esquadra britânica às águas de Cuba, em lugar de 
deixá-la perto das costas da Africa”, Palmerston a havia deslocado de 
uma situação na qual, antes de irromper a guerra com a Rússia, quase 
havia conseguido extinguir o tráfico, para um lugar onde não poderia ser- 
vir para outra coisa senão provocar um conflito com os Estados Unidos. 
Lord Woodhouse, último embaixador de Palmerston perante a corte de 
São Petersburgo, coincidindo com este ponto de vista, argumentou: “Se- 
jam quais forem as instruções dadas, se o governo autorizou os navios 
britânicos navegar em tal número por águas americanas, cedo ou tarde 


suscitarão atritos entre nós e os Estados Unidos.” 
Contudo, quaisquer que fossem as intenções secretas de Palmerston, o 


evidente é que o governo toty as frustrou em 1858, tal como o havia feito 
em 1842, e que o grito de guerra, que ressoou tão vigorosamente no con- 
gresso e na imprensa, está condenado a terminar em “muito barulho por 
nada”. 

Quanto à questão do tráfico dos escravos em si, tanto o bispo de Ox- 
ford, como lord Brougham denunciaram a Espanha como o principal es- 
teio deste tráfico nefando!*. Ambos reclamaram que o governo britânico 
obrigasse este país, por todos os meios possíveis, a pôr em consonância 
sua política com os tratados vigentes. Já em 1814 se havia subscrito um 
tratado geral entre Grã-Bretanha e a Espanha, pelo qual a última conde- 
nava inequivocamente o tráfico de escravos. Em 1817 realizou-se um 
convênio especial, segundo o qual a Espanha fixava para o ano de 1820 a 
abolição do tráfico, no que diz respeito aos seus próprios súditos, e re- 
ceberia como compensação pelas perdas que a estes pudesse ocasionar a 
aplicação do acordo, uma indenização de 400.000 Libras. O dinheiro foi 
embolsado, porém não se ofereceu por ele compensação alguma. Em 1835 
realizou-se outro tratado pelo qual a Espanha se obrigava formalmente a 
promulgar uma lei penal suficientemente rigorosa para tornar impossível 
que seus súditos continuassem o tráfico. De novo ficou evidente uma ade- 
são estrita à dilatória exclamação espanhola ““Mafiana!*. Somente dez 


(*) No original “The procrastinating Spanish proverb”: ʻA la mañna’, o dilatório provérbio 
espanhol: “A la mañana”. 
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anos depois se promulgou a lei penal em questão e, além do mais, por 
uma singular fatalidade, se deixou de lado a cláusula mais importante re- 
clamada pela Inglaterra, a saber, a que equiparava o tráfico de escravos 
com a pirataria. Em poucas palavras, não se havia feito nada, salvo que o 
capitão-geral de Cuba, o ministro do governo, a camarilha* e, se os rumo- 
res estão certos, inclusive algumas pessoas da corte, recebiam dos 
negreiros um imposto clandestino e vendiam licenças para traficar com 
carne e sangue humanos, a tantos dobrões por cabeça. 

“A Espanha”, disse o bispo de Oxford, “não tem a desculpa de que este 
tráfico constitua um sistema que seu governo não possa suprimir por 
carecer de forças para tanto, já que o general Valdez demonstrou que não 
se pode com sinceridade alegar tal pretexto.!* Em sua chegada à ilha, con- 
vocou os principais traficantes e, dando-lhes um prazo de seis meses para 
liquidar todas as suas transações no tocante ao tráfico de escravos, aler- 
tou-lhes que estava decidido a acabar com ela no fim deste período. Qual 
foi o resultado? Em 1840, o ano anterior do governo do general Valdez, o 
número de barcos que chegaram à Cuba procedentes da costa africana foi 
de 56. Em 1842, enquanto o general Valdez foi capitão-geral, esse número 
foi de somente 3. Em 1840 desembarcou na ilha não menos que 14.470 es- 
cravos; em 1842 esse número foi de 3.1007.” 

O que vai fazer agora a Inglaterra contra a Espanha? Reiterar seus 
protestos, multiplicar suas mensagens, renovar .suas negociações? O pró 
prio lord Malmesbury sustenta que se pode cobrir todo o oceano, desde as 
costas espanholas até às cubanas, com os documentos que em vão troca- 
ram os dois governos. Ou a Inglaterra deve obter pela força a satisfação de 
suas reclamações, sancionados per tantos tratados? E aí onde o sapato 
aperta. Aqui entra em cena a sinistra figura do “augusto aliado”, o anjo 
da guarda — atualmente reconhecido — do tráfico. O terceiro Bonaparte, 
o patrão da escravidão sob todas as suas formas, proíbe à Inglaterra que 
atue conforme as suas convicções e seus tratados. De Lord Malmesbury, 
como é sabido, suspeita-se com firmeza que manteve uma relação indevi- 
damente estreita com o herói de Satory'*. No entanto, denunciou-o em ter- 
mos inequívocos como o supremo negreiro da Europa, como o homem que 
reanimou o infame tráfico em seus piores termos, sob o pretexto de “imi- 
gração livre” dos negros para as colônias francesas. O conde Grey com- 
pletou esta acusação, afirmando que “na África se haviam empreendido 
guerras com o objetivo de se fazer prisioneiros e vendê-los aos agentes do 
governo francês”. O conde de Clarendon acrescentou que “Espanha e 
França rivalizam no mercado africano oferecendo certas quantias por ho- 
mem, e que não existe a menor diferença no tratamento dispensado a 
estes negros, quer sejam enviados a Cuba ou a uma colônia francesa.” !? 

Tal é, portanto, a gloriosa situação em que se encontra a Inglaterra por 
haver prestado ajuda a este homem para derrubar a República. A 
segunda República, como a primeira, havia abolido a escravidão. Bona- 
parte, que subiu ao poder somente porque alimentou as mais baixas 
paixões humanas, é incapaz de manter-se nele senão com a compra diária 
de novos cúmplices. Desta maneira, não só restaurou a escravidão, como 
comprou os plantadores por meio do reavivamento do tráfico. Tudo o que 
degrada a consciência da Nação é para ele um novo penhor de poder. 





(+) Camarilha, em espanhol no original. 
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Transformar a França em uma nação de traficantes de negros, seria o 
meio mais seguro de escravizar o país que, enquanto foi dono de seu desti- 
no, teve a audácia de proclamar perante a face do mundo: “Que pereçam 
as colônias contanto que vivam os princípios!” Uma coisa, pelo menos, 
conseguiu Bonaparte: o tráfico converteu-se no grito de batalha entre as 
facções imperial e republicana. Se hoje se restaura a República francesa, 
amanhã mesmo a Espanha será forçada a abandonar o infame tráfico. 


(Artigo publicado em 2 de junho de 1858 no The New York Daily Tribune. Traduzido do 
original inglês, segundo On Colonialism, ed. cit., p. 170-174.) 


(V) 
KARL MARX 
(a) 


(...) É uma imagem tradicional que em certos períodos se tenha vivido 
somente do saque. Porém, para poder saquear é mister que haja algo, 
alguma coisa a saquear, isto é, produção. E a modalidade mesma do saque 
está determinada pelo modo da produção. Não se pode saquear da mesma 
maneira uma stock-jobbing nation*, por exemplo, e uma nação de criado- 
res de gado. | 

Na pessoa do escravo se rouba diretamente o instrumento de produção. 
Todavia é então preciso que a produção do país, para o qual se roubou, 
esteja estruturada de tal maneira que admita o trabalho escravo, ou (como 
na América do Sul, etc.) deve criar-se um modo de produção que corres- 
ponda ao escravo. (...) 


(b)? 


(...) O fato de que aos proprietários americanos de plantações não só 
denominemos de capitalistas, mas que o sejam, se baseia em que estes 
plantadores existem como anomalias dentro do um mercado mundial es- 
truturado sobre o trabalho livre .(...) 


(De: Grundrisse der Kritik der politischen Okonomie, ed. cit., p. 19 e 412. Escrito entre 
agosto de 1857 e junho de 1858.) 


(VI) 
KARL MARX 
UM CONVÊNIO CONTRA O TRÁFICO 


Londres 18 de maio de 1862 


O jornais norte-americanos informam atualmente in extenso a respeito 
do convênio realizado em Washington, no dia 7 de abril deste ano, entre 
os Estados Unidos e a Inglaterra, para a repressão ao tráfico de escravos. 
Os pontos fundamentais deste documento são os seguintes: o direito de 
registro é recíproco, porém ambas as partes só podem exercê-lo mediante 
navios de guerra autorizados expressamente para estes fins por uma das 
partes contratantes; cada parte contratante proporciona à outra, de 
tempo em tempo, estatísticas completas relativas à secção de sua armada 


(*) Nação dedicada à especulação na bolsa de valores. 
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A SERVIDÃO DOS CHINESES, A PEONAGEM 
E O TRABALHO NAS MINAS 


(1) 
KARL MARX 
A SERVIDÃO DOS CHINESES 


(...) Que silêncio guarda a imprensa da Inglaterra sobre as descaradas 
violações do tratado!, cometidas diariamente por estrangeiros que residem 
na China sob proteção britânica! Nada ouvimos desse ilícito tráfico do 
ópio que anualmente engorda o tesouro britânico às expensas da vida hu- ` 
mana e da moral. Nada ouvimos das incessantes extorsões dos funcioná- 
rios subalternos, graças às quais rouba-se ao governo chinês seus legítimos 
direitos pela importação e exportação de mercadorias. Nada ouvimos dos 
tormentos infligidos “inclusive até a morte”, a emigrantes enganados e 
presos, os quais são vendidos, em condições piores que as da escravidão, 
nas costas do Peru e como servos em Cuba:. (...) j 

(Do artigo “English Ferocity in China”, publicado no The New York Daily Tribune em 10 


de abril de 1857. Escrito em 22 de março de 1857. Traduzido do original inglês, segundo On 
Colonialism, ed. cit., p. 106.) 


(I1) 
KARL MARX 
A PEONAGEM 


(...) Por isso*, diversas legislações fixam um prazo máximo para os 
contratos trabalhistas. Nas nações onde o trabalho é livre, todos os códi- 


(*) Para que o trabalhador livre mantenha sua condição como tal. 
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gos regulamentam as condições de rescisão de contrato. Em diversos paí- 
ses, sobretudo no México (antes da guerra de Secessão norte-americana 
também nos territórios anexados ao México”, e de fato nas províncias do 
Danúbio até a revolução de Cuza)‘, a escravidão está encoberta sob a for- 
ma de peonagem. Mediante antecipações reembolsáveis com trabalho e 
' que se arrastam de geração em geração, não só o trabalhador individual 
como também sua família se tornam de fato propriedade de outras pes- 
soas e de suas famílias. Juárez havia abolido a peonagem. O chamado im- 
perador Maximiliano reimplantou-a mediante um decreto que foi 
denunciado oportunamente, pela Câmara dos Representantes de 
Washington, como uma disposição que restaurava à escravidão no 
méxico. (...) 
(De O Capital, t. 1, publicado em setembro de 1867. MEW, t. XXIII, p. 182, n.) 


(b) 
De Marx a Kugelmann: 
(Londres) 11 de outubro de 1867 


(...) A peonagem consiste em um adiantamento de dinheiro sobre tra- 
balho futuro. Com estes adiantamentos acontece o mesmo que na usura 
comum. O trabalhador não só permanece durante toda a sua vida como 
devedor, ou seja, como trabalhador forçado do credor, como também esta 
relação é herdada pela família e pela geração seguinte, as quais, portanto, 
pertencem de fato ao credor. (...) 


(MEW, t. XXXI, p. 561) 


(m1) 
KARL MARX 
O TRABALHO NAS MINAS 


(...) A conservação e a reprodução constantes da classe operária são 
uma condição constante da reprodução do capital. O capitalista pode 
abandonar confiadamente o desempenho desta tarefa aos instintos de 
conservação e reprodução dos trabalhadores. Só vela para que no possível 
o consumo individual dos mesmos se reduza ao necessário, e está nos antí- 
podas dessa rusticidade sul-americana que obriga o trabalhador a ingerir 
alimentos mais substanciais em vez de outros menos substanciais. * 

(De O Capital, t. 1, MEW, XXIII, p. 597-598.) 


ri R, 

(*) “Os mineiros sul-americanos, cuja tarefa diária (talvez a mais pesada em todo o 
mundo) consiste em extrair e subir até a superfície, de uma profundidade de 450 pés, uma 
carga de minério de 180 a 200 libras, se alimentam exclusivamente de pão e feijão. Preferi- 
riam o pão como único alimento, porém seus patrões descobriram que se comem pão, não 
podem trabalhar tão rudemente. € os tratam como cavalos, obrigando-os a comer fejão; 
assim sendo os legumes, comparativamente, são muito mais ricos em cálcio do que o pão 
(Liebig, 1.c., primeira parte, p. 194, nota). 
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dh DENAN A OO EAIC 


(1) 
FRIEDRICH ENGELS 


A TUTELA DOS ESTADOS UNIDOS ! 


Na América presenciamos a conquista do México, fato que muito nos 
agradou. Contitui um progresso, também, que um país ocupado até o 
presente exclusivamente consigo mesmo, arrasado por perpétuas guerras 
civis e impedido de todo o desenvolvimento, um país que na melhor das 
hipóteses estava a ponto de cair na vassalagem industrial da Inglaterra, 
que um país semelhante seja lançado pela violência ao movimento histó- 
rico. E no interesse de seu próprio desenvolvimento que o México estará 
no futuro sob a tutela dos Estados Unidos. É no interesse do desenvolvi- 
mento de toda a América que os Estados Unidos, mediante a ocupação da 

“alifórnia, obtêm o predomínio sobre o Oceano Pacífico. Mas quem, vol- 
tamos a interrogar, sairá ganhando por enquanto com a guerra? Só a 
burguesia. Os norte-americanos, na Califórnia e Novo México”, adquirem 
um.novo espaço paracriar ali umnovo capital, vale dizer, para que sur- 
jam novos burgueses e se enriqueçam os antigos, posto que todo o capital 
que hoje se produz cai nas mãos da burguesia. E o projetado corte do 
istmo de Tehuantepec, a quem favorece, senão aos armadores norte- 
americanos? À primazia sobre o Oceano Pacífico, em proveito de quem 
redunda, senão dos mesmos potentados navais? Quem abastecerá de pro- 
dutos industriais a nova clientela dos mesmos, formada nos países conquis- 
tados, senão os fabricantes norte-americanos? 

De modo que,. também na América, os burgueses realizaram grandes 
progressos, e se seus representantes se opõem agora à guerra, isto só de- 
monstra seu temor de que se tenha pago muito por tais avanços. (...) 

(Do argito “Die Bewegungen von 1847”, publicado em 23 de janeiro de 1848 na Deutsche 
Bnisseler Zeitung, NEW, t. IV, p. 501.) 
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(LX) 
KARL MARX/FRIEDRICH ENGELS 
O ORÇAMENTO DOS ESTADOS UNIDOS E O CRISTÃO-GERMÂNICO 
Colônia, 6 de janeiro. 


Faz alguns dias que sabemos, às claras, finalmente quanto custa ao 
país seu governo prussiano. O Preussischer Staats — Anzeiger finalmente 
mostrou-nos, com o cômputo dos gastos para o ano de 1849, quão desa- 
vergonhadamente nos enganaram com os orçamentos anteriores. Esse 
esplêndido presente de ano novo só surpreendeu quem até hoje acreditava 
que cada palavra do governo outorgado por Deus era uma verdade sacros- 
santa; àqueles que consideraram que toda a fraude fazendária praticada 
conosco desde 1820 era uma prova da excelência que distingue o orça- 
mento do nosso estado policialesco. 

A Prússia é um país de aproximadamente cinco mil milhas quadradas* 
e pouco mais de 16 milhões de habitantes. 

Os Estados Unidos da América do Norte abarcam um território cuja 
superfície se aproxima bastante, hoje,! a de toda a Europa e cuja número 
de habitantes ascende a mais de 21 milhões. 

Para a análise do orçamento prussiano do ano de 1849 não existe intro- 
dução mais adequada que o orçamento dos estados livres norte-americanos. 
Uma comparação entre ambos os orçamentos revela que o burguês prus- 
siano tem que pagar muito caro o prazer de ter um governo outorgado por 
Deus, de ser humilhado pelos mercenários deste governo — com e sem 
estado de sítio — e uma malta de arrogantes funcionários e fidalgos de 
aldeia** que o tratam como um canaille. Da comparação, entretanto, se 
depreende que uma burguesia entusiasta, consciente de seu poder e resol- 
vida a utilizá-lo pode organizar seu governo a um custo muito baixo. 

Os orçamentos de um e outro país são, por si mesmos, um testemunho 
suficiente da pusilanimidade, mesquinhez e espírito de mascate de uma 
burguesia, e da própria estima, sagacidade e energia da outra. 

Os gastos totais dos Estados Unidos durante 1848 se elevam a 42 mi- 
lhões 811,870 dólares. Nesta soma se incluem os custos da guerra do 
México, de uma guerra que se realizou a 2.000 milhas*** da sede do 
governo central. É óbvio que o transporte do exército, assim como de 
todos os apetrechos e mantimentos indispensáveis para o mesmo, requereu 
enormes despesas. 

A receita da União montou em 35.336.750 dólares a saber: 31.757.070 
dólares de direitos aduaneiros, 3.328.642 dólares pela venda de terras 
fiscais e 351.037 dólares a título de receitas várias e ocasionais. Como os 
recursos normais não foram suficientes, em virtude dos gastos de guerra, 
cobriu-se a diferença com empréstimos contratados acima do valor nomi- 

nal. 
- Pergunte-se no mercado financeiro se o governo “cristão-germânico” se 
encontra em condições de colocar pelo menos 1.000 tálers**** em 
condições tão vantajosas. 

(*) Aproximadamente 275 mil km? (Marx e Engels se referem aqui, sem dúvida, a milhas 
geográficas alemãs: 1 milha quadrada = 55.0629 km?). 

(**) “Krautjunker”: fidalgo de aldeia é uma tradução aproximada. 

(***) Como a distância, por via terrestre, entre Washington e a capital mexicana é de 
aproximadamente 2.000 Statue miles (uns 3.200 kms), supomos que sejam estas as milhas a 


que se referem os autores. 
(***4) Tálers: moeda antiga alemã. 
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que se ocupa da vigilância do tráfico. Só pode exercer ó direito de revista 
sobre os marcos mercantes que naveguem a uma distância menor que 200 
milhas* da costa africana, ao sul do paralelo 32 de latitude norte e a 
menos de 30 milhas náuticas** das costas de Cuba. 


(=) 
Este tratado anglo-norte-americano — resultado da guerra civil estado- 
unidense — desferiu um golpe mortal no tráfico. (...) 


(Do artigo “Ein Vertrag gegen den Sklavenhandel” publicado em Die Presse, em 22 de 
maio de 1862. MEW, t. XV, p. 502-503.) l 


(VII) 
KARL MARX 


(...) Com o desenvolvimento da produção capitalista durante o período 
manufatureiro, a opinião pública da Europa perdeu os últimos resquícios 
de pudor e de consciência. As nações se jactavam cinicamente de toda a 
infâmia que contribuísse para a acumulação de capital. Leiam-se, por 
exemplo, os ingênuos anais comerciais do benemérito Adam) 
Anderson?!. Neles se registra, com estardalhaço, como triunfo da sabedo- 
ria política da Inglaterra, o que na paz de Utrecht este país arrancou dos 
espanhójs, pelo tratado de registro, o privilégio de poder praticar também 
entre a África e a América espanhola o tráfico de negros, que até então só 
realizava entre a África e as Índias Ocidentais inglesas. A Inglaterra ob- 
teve o direito de fornecer à América espanhola, até 1743, 4.800 negros por 
ano. Tal tráfico, por sua vez, dava cobertura oficial ao contrabando britã- 
nico. Liverpool cresceu consideravelmente graças ao tráfico. Este foi seu 
método de acumulação primitiva. E até o dia de hoje a “respeitabilidade” 
de Liverpool é o Píndaro do tráfico, à qual — veja-se o escrito citado do 
doutor Aikin, publicado em 1795 “exalta apaixonadamente o espírito co- 
mercial e de empresa, forma famosos navegantes e rende enormes lucros””?. 
Liverpool dedicava ao tráfico em 1730, 13 barcos; em 1751: 53; em 1760: 
74; em 1770: 96; e em 1792: 132. 

Ao mesmo tempo que introduzia a escravidão infantil na Inglaterra, a 
indústria algodoeira dá o impulso para a transformação da economia es- 
cravista mais ou menos patriarcal dos Estados Unidos, em um sistema co- 
mercial de exploração. No geral, a escravidão disfarçada dos assalariados 
na Europa exigia, como base, a escravidão sans phrase** no Novo Mundo. 

Em 1790, nas Indias Ocidentais Inglesas havia 10 escravos para cada ho- 
mem livre; nas Antilhas francesas, 14; nas holandesas, 23 (Henry 
Broughan, An Inquiry into the Colonial Policy of the European Powers, 
Edimb., 1803, v. II, p. 74). | 

(De O Capital, t. I. Escrito em 1863-1867. Publicado em setembro de 1867. MEW, t. 
XXIII, p. 787.) 


(*) 370,6 quilômetros. 
(**) 55,6 quilômetros. 
(+*+) Desmascarada. 
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A SERVIDÃO DOS CHINESES, A PEONAGEM 
E O TRABALHO NAS MINAS 


(1) 
KARL MARX 
A SERVIDÃO DOS CHINESES 


(...) Que silêncio guarda a imprensa da Inglaterra sobre as descaradas 
violações do tratado!, cometidas diariamente por estrangeiros que residem 
na China sob proteção britânica! Nada ouvimos desse ilícito tráfico do 
ópio que anualmente engorda o tesouro britânico às expensas da vida hu- ` 
mana e da moral. Nada ouvimos das incessantes extorsões dos funcioná- 
rios subalternos, graças às quais rouba-se ao governo chinês seus legitimos 
direitos pela importação e exportação de mercadorias. Nada ouvimos dos 
tormentos infligidos “inclusive até a morte”, a emigrantes enganados e 
presos, os quais são vendidos, em condições piores que as da escravidão, 
nas costas do Peru e como servos em Cuba. (...) 

(Do artigo “English Ferocity in China”, publicado no The New York Daily Tribune em 10 


de abril de 1857. Escrito em 22 de março de 1857. Traduzido do original inglês, segundo On 
Colonialism, ed. cit., p. 106.) 


(i) 
KARL MARX 
A PEONAGEM 


(...) Por isso*, diversas legislações fixam um prazo máximo para os 
contratos trabalhistas. Nas nações onde o trabalho é livre, todos. os códi- 


(*) Para que o trabalhador livre mantenha sua condição como tal. 
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gos regulamentam as condições de rescisão de contrato. Em diversos paí- 
ses, sobretudo no México (antes da guerra de Secessão norte-americana 
também nos territórios anexados ao México”, e de fato nas províncias do 
Danúbio até a revolução de Cuza)‘, a escravidão está encoberta sob a for- 
ma de peonagem. Mediante antecipações reembolsáveis com trabalho e 
' que se arrastam de geração em geração, não só O trabalhador individual 
como também sua família se tornam de fato propriedade de outras pes- 
soas e de suas famílias. Juárez havia abolido a peonagem. O chamado im- 
perador Maximiliano reimplantou-a mediante um decreto que foi 
denunciado oportunamente, pela Câmara dos Representantes de 
Washington, como uma disposição que restaurava à escravidão no 
méxico. (...) 
(De O Capital, t. I, publicado em setembro de 1867. MEW, t. XXIII, p. 182, n.) 


(b) 
De Marx a Kugelmann: 
(Londres) 11 de outubro de 1867 


(...) A peonagem consiste em um adiantamento de dinheiro sobre tra- 
balho futuro. Com estes adiantamentos acontece o mesmo que na usura 
comum. O trabalhador não só permanece durante toda a sua vida como 
devedor, ou seja, como trabalhador forçado do credor, como também esta 
relação é herdada pela família e pela geração seguinte, as quais, portanto, 
pertencem de fato ao credor. (...) 


(MEW, t. XXXI, p. 561) 


(m) 
KARL MARX 
O TRABALHO NAS MINAS 


(...) A conservação e a reprodução constantes da classe operária são 
uma condição constante da reprodução do capital. O capitalista pode 
abandonar confiadamente o desempenho desta tarefa aos instintos de 
conservação e reprodução dos trabalhadores. Só vela para que no possível 
o consumo individual dos mesmos se reduza ao necessário, e está nos anti- 
podas dessa rusticidade sul-americana que obriga o trabalhador a ingerir 


alimentos mais substanciais em vez de outros menos substanciais. * 
(De O Capital, t. 1, MEW. XXIII, p. 597-598.) 


Haree 

(*) “Os mineiros sul-americanos, cuja tarefa diária (talvez a mais pesada em todo o 
mundo) consiste em extrair e subir até a superfície, de uma profundidade de 450 pés. uma 
carga de minério de 180 a 200 libras, se alimentam exclusivamente de pão e feijão. Preferi- 
riam o pão como único alimento, porém seus patrões descobriram que se comem pão, não 
podem trabalhar tão rudemente, € os tratam como cavalos, obrigando-os a comer fejão: 


assim sendo os legumes, comparativamente, são muito mais ricos em cálcio do que o pão” 
(Liebig, 1.c.. primeira parte, p. 194. nota). 
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A GUERRA DO MÉXICO 


(1) 
FRIEDRICH ENGELS 


A TUTELA DOS ESTADOS UNIDOS! 


Na América presenciamos a conquista do México, fato que muito nos 
agradou. Contitui um progresso, também, que um país ocupado até o 
presente exclusivamente consigo mesmo, arrasado por perpétuas guerras 
civis e impedido de todo o desenvolvimento, um país que na melhor das 
hipóteses estava a ponto de cair na vassalagem industrial da Inglaterra, 
que um país semelhante seja lançado pela violência ao movimento histó- 
rico. E no interesse de seu próprio desenvolvimento que o México estará 
no futuro sob a tutela dos Estados Unidos. E no interesse do desenvolvi- 
mento de toda a América que os Estados Unidos, mediante a ocupação da 
Califórnia, obtêm o predomínio sobre o Oceano Pacífico. Mas quem, vol- 
tamos a interrogar, sairá ganhando por enquanto com a guerra? Só a 
burguesia. Os norte-americanos, na Califórnia e Novo México”, adquirem 
um novo espaço para criar ali um novo capital, vale dizer, para que sur- 
jam novos burgueses e se enriqueçam os antigos, posto que todo o capital 
que hoje se produz cai nas mãos da burguesia. E o projetado corte do 
istmo de Tehuantepec, a quem favorece, senão aos armadores norte- 
americanos? . À primazia sobre o Oceano Pacífico, em proveito de quem 
redunda, senão dos mesmos potentados navais? Quem abastecerá de pro- 
dutos industriais a nova clientela dos mesmos, formada nos países conquis- 
tados, senão os fabricantes norte-americanos? 

De modo que,. também na América, os burgueses realizaram grandes 
progressos, e se seus representantes se opõem agora à guerra, isto só de- 
monstra seu temor de que se tenha pago muito por tais avanços”. (...) 

(Do argito “Die Bewegungen von 1847”, publicado em 23 de janeiro de 1848 na Deutsche 
Brüsseler Zeitung, NEW, t. IV, p. 501.) 
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(II) 
KARL MARX/FRIEDRICH ENGELS 
O ORÇAMENTO DOS ESTADOS UNIDOS E O CRISTÃO-GERMÂNICO 
Colônia, 6 de janeiro. 


Faz alguns dias que sabemos, às claras, finalmente quanto custa ao 
país seu governo prussiano. O Preussischer Staats — Anzeiger finalmente 
mostrou-nos, com o cômputo dos gastos para o ano de 1849, quão desa- 
vergonhadamente nos enganaram com os orçamentos anteriores. Esse 
esplêndido presente de ano novo só surpreendeu quem até hoje acreditava 
que cada palavra do governo outorgado por Deus era uma verdade sacros- 
santa; àqueles que consideraram que toda a fraude fazendária praticada 
conosco desde 1820 era uma prova da excelência que distingue o orça- 
mento do nosso estado policialesco. 

A Prússia é um país de aproximadamente cinco mil milhas quadradas* 
e pouco mais de 16 milhões de habitantes. 

Os Estados Unidos da América do Norte abarcam um território cuja 
superfície se aproxima bastante, hoje,! a de toda a Europa e cuja número 
de habitantes ascende a mais de 21 milhões. 

Para a análise do orçamento prussiano do ano de 1849 não existe intro- 
dução mais adequada que o orçamento dos estados livres norte-americanos. 
Uma comparação entre ambos os orçamentos revela que o burguês prus- 
siano tem que pagar muito caro o prazer de ter um governo outorgado por 
Deus, de ser humilhado pelos mercenários deste governo — com e sem 
estado de sítio — e uma malta de arrogantes funcionários e fidalgos de 
aldeia** que o tratam como um canaille. Da comparação, entretanto, se 
depreende que uma burguesia entusiasta, consciente de seu poder e resol- 
vida a utilizá-lo pode organizar seu governo a um custo muito baixo. 

Os orçamentos de um e outro pais são, por si mesmos, um testemunho 
suficiente da pusilanimidade, mesquinhez e espírito de mascate de uma 
burguesia, e da própria estima, sagacidade e energia da outra. 

Os gastos totais dos Estados Unidos durante 1848 se elevam a 42 mi- 
lhões 811,870 dólares. Nesta soma se incluem os custos da guerra do 
México, de uma guerra que se realizou a 2.000 milhas*** da sede do 
governo central. E óbvio que o transporte do exército, assim como de 
todos os apetrechos e mantimentos indispensáveis para o mesmo, requereu 
enormes despesas. 

A receita da União montou em 35.336.750 dólares a saber: 31.757.070 
dólares de direitos aduaneiros, 3.328.642 dólares pela venda de terras 
fiscais e 351.037 dólares a título de receitas várias e ocasionais. Como os 
recursos normais não foram suficientes, em virtude dos gastos de guerra, 
cobriu-se a diferença com empréstimos contratados acima do valor nomi- 
nal. 

Pergunte-se no mercado financeiro se o governo “cristão-germânico” se 
encontra em condições de colocar pelo menos 1.000 tálersttt* em 
condições tão vantajosas. 

- (*) Aproximadamente 275 mil km? (Marx e Engels se referem aqui, sem dúvida, a milhas 
geográficas alemãs: 1 milha quadrada = 55.0629 km?). 

(**) “Krautjunker”: fidalgo de aldeia é uma tradução aproximada. 

(***) Como a distância, por via terrestre, entre Washington e a capital mexicana é de 
aproximadamente 2.000 Statue miles (uns 3.200 kms), supomos que sejam estas as milhas a 


que se referem os autores. 
(***%) Tálers: moeda antiga alemã. 


77 


Nos Estados Unidos, o ano fiscai começa a cada 1º de julho. Até julho 
de 1849 as saídas — sempre por causa da guerra do México — serão ele- 
vadas em comparação com o que era antes, ainda que naturalmente não 
se possa dizer o mesmo em relação à Prússia. Pelo contrário, o presidente 
Polk anunciou em sua mensagem ao congresso, para o próximo ano fiscal 
que finaliza no dia 1º de julho de 1850, o habitual orçamento de tempos de 
paz. 

A quanto montam as saídas deste poderoso Estado — a república 
burguesa norte-americana — em tempos de paz? 

A 33.213.152 dólares, inclusive os juros (3.799.102 dólares) da dívida 
pública e os 3.540.000 dólares que se devem pagar em 30 de maio de 1850 
ao México. | 

Se se deduzem as duas últimas parcelas, que figuram no orçamento de 
forma extraordinária, teremos que o governo e a administração dos 
Estados Unidos consomem em conjunto uma quantia anual inferior a 26 
“milhões de dólares. 

E quanto pagam por ano os cidadãos da Prússia ao Estado, em tempos 
de paz? 

A resposta é amarga. O Preussischer Staats - Anzeiger a proporciona. 
Ei-la: mais de 94 milhões de “tálers” anuais! 

De maneira que enquanto os 21 milhões de habitantes da república 
norte-americana em seu bem-estar, e até na sua riqueza, apenas têm que 
pagar ao erário 26 milhões de dólares — ou seja algo menos de 38 milhões 
de “tálers”' em moeda corrente prussiana — os 16 milhões de prussianos, 
em sua relativa pobreza, são obrigados a atirar anualmente 94 milhões de 
“tálers” às fauces do fisco que no entanto, ainda não se dá por satisfeito 
com essa quantidade. 

Mas não sejamos injustos! Em troca disto a república norte-americana 
possui apenas um presidente eleito a cada 4 anos, que naturalmente 
trabalha mais pelo país do que uma dezena de reis e imperadores. 


[ese 


Se as contribuições do norte-americano ao Estado são evidentemente 
bem insignificantes, como contrapartida dispõe apenas de um exército 
permanente de 10.000 homens, que só em tempos de guerra pode aumen- 
tar rapidamente até 2 milhões de esforçados combatentes. Não conhece de 
maneira nenhuma a felicidade de poder gastar a maior parte dos impostos 
em um exército que em tempos de paz nos mantém em estado de sítio, nos 
iQoltrata, fere e mata a tiros, tudo para a maior glória e honra da pátria. 

Mas não há remédio. Estes republicanos burgueses são tão teimosos 
que nada sabem de nossas instituições cristãs-germânicas, e até preferem 
pagar impostos reduzidos a pagá-los altos. 

Com igual obstinação o burguês alemão se aferra à idéia de que não é 
possível pagar demasiado caro pelo nosso regime doado por Deus, com 
seus exércitos de soldados e funcionários e suas correspondentes coortes 
de peperen suas gratificações, gastos extraordinários, etc. 

republicano abastado (''Geldsackrepublikaner"") da América do 
Norte está para o burguês da Prússia exatamente como o orçamento de 
um está para o outro! 37 milhões a 94. Num, dado por ele mesmo, noutro 
por Deus: aí reside a verdadeira diferença. 


(Artigo publicado em Neue Rheinische Zeitung, em 7 de janeiro de 1849, MEW, t. VI, p. 
156-58, 159.) 
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(NH) 
FRIEDRICH ENGELS 
A MAGNÍFICA CALIFÓRNIAS 


(...) Digamos só um par de palavras a respeito da “confraternização 
geral entre os povos” e da fixação de “fronteiras, que a própria vontade 
soberana dos povos traça, baseando-se em suas características nacionais”. 
Os Estados Unidos e o México são duas repúblicas; em ambas o povo é 
soberano. 

Como ocorreu então, que entre estas duas repúblicas, que segundo a 
teoria moral deveriam estar “irmanadas"' e “federadas”, tenha estourado 
uma guerra por causa do Texas; como a “vontade soberana” do povo 
norte-americano, apoiada na valentia de seus voluntários, deslocou, ba- 
seando-se em “necessidades estratégicas, comerciais e geográficas”, para 
umas centenas de milhas ao sul os limites traçados pela natureza? E será 
Bakunin capaz de censurar os americanos por realizarem uma “guerra de 
conquista”, que por certo desfecha um rude golpe em sua teoria baseada 
“na justiça e na humanidade”, mas que foi levada a efeito única e exclusi- 
vamente em benefício da civilização? Ou por acaso é uma desgraça que a 
magnífica Califórnia tenha sido arrancada aos preguiçosos mexicanos, 
que não sabiam o que fazer com ela?; é uma desgraça que os enérgicos 
ianques, mediante a rápida exploração das minas de ouro que existem ali, 
aumentem os meios de circulação, concentrem na costa mais apropriada 
deste aprazível oceano, em poucos anos, uma densa população, um ativo 
comércio, criem grandes cidades, estabeleçam linhas de barco a' vapor, 
construam uma estrada de ferro de Nova Iorque até São Francisco, abram, 
realmente, pela primeira vez, o Oceano Pacífico à civilização e, pela 
terceira vez na história, imprimam uma nova orientação ao comércio 
mundial? A “independência” de alguns espanhóis na Califórnia e no 
Texas sofrerá com isto, talvez; a “justiça” e outros princípios morais tal- 
vez sejam atingidos aqui ou lá, mas o que importa isto frente a tais fatos 
histórico-universais? (...) 

(Da primeira parte do artigo Der Democratische Panslawismus, publicado em 15 de feverei- 
ro de 1849 em Neue Rheinische Zeitung, MEW, t. VI, p. 273-274.) 


(IV) 
KARL MARX/FRIEDRICH ENGELS 
O OURO CALIFORNIANO, CANAIS NA AMÉRICA CENTRAL 


(...) Agora nos ocuparemos da América. O fato mais importante que 
aconteceu aqui, mais importante ainda que a revolução de fevereiro, éo 
descobrimento das minas auríferas californianas. Já agora, após dezoito 
meses apenas, é possível prever que este descobrimento terá resultados 
muito mais transcendentais que o próprio descobrimento da América. Faz 
trezentos e trinta anos que todo o comércio da Europa para o Oceano 
Pacífico se pratica, com a resignação mais comovedora, pelo Cabo da Boa 
Esperança, ou pelo Cabo Horn. Todos os projetos para cortar o istmo de 
Panamá fracassaram por causa da estúpida rivalidade entre os povos que 
praticam o comércio. Faz dezoito meses que se descobriram as minas 
californianas, e os ianques já se atiraram à construção de uma estrada de 
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ferro, de uma grande estrada, e de um canal a partir do Golfo do Méxcio; 
os vapores já navegam em viagens regulares de Nova Iorque à Chagres’, 
do Panamá a .São Francisco; o comércio do Oceano Pacífico se concentra 
já no Panamá e a travessia pelo cabo Horn já está ultrapassada. Uma cos- 
ta que se estende ao longo dos 30 graus de latitude, uma das mais formo- 
sas e férteis do mundo, até hoje pouco menos que desabitada, se trans- 
forma perante nossa vista em um país rico, civilizado, densamente 
povoado por homens de todas as raças, do ianque ao chinês, do negro e o 
indio ao malaio, do criollo e do mestiço ao europeu. O ouro californiano 
derrama-se abundantemente sobre a América e a costa asiática do Oceano 
Pacífico e arrasta os renitentes povos bárbaros ao comércio mundial, à ci- 
vilização. Pela segunda vez se imprime ao comércio mundial uma nova 
orientação. O que na Antigiúidade foram Tiro, Cartago e Alexandria, na 
Idade Média, Gênova e Veneza, o que até hoje têm sido Londres e Liver- 
pool, os empórios do comércio mundial, voltam-se agora para Nova Iorque e 
São Francisco, San Juan de Nicaragua’ e Leónº, Chagres e Panamá. O 
centro gravitacional do comércio mundial, na Idade Média, a Itália, na 


LA 


época moderna, a Inglaterra, está hoje na metade meridional da pe- 
ninsula norte-americana. A indústria e o comércio da velha Europa 


terão de se esforçar poderosamente se não quiserem cair na mesma 
decadência que a indústria e o comércio italianos desde o século XVI, se a 
Inglaterra e a França não desejam tornar-se o mesmo que hoje são 
Veneza, Gênova e Holanda. Dentro de poucos anos teremos uma linha 
regular de navios da Inglaterra a Chagres, de Chagres e São Francisco a 
Sidney, Cantão e Singapura. Graças ao ouro californiano e à infatigável 
energia dos ianques, logo ambas as costas do Oceano Pacífico estarão 
povoadas, tão abertas ao comércio, tão industrializadas como está hoje a 
costa de Boston até Nova Orleans. Nesse dia, o Oceano Pacífico 


desempenhará o mesmo papel gue hoje desempenha o Atlântico e na anti- 
guidade e Idade Média o Mar Mediterrâneo: o papel de grande via maríti- 
ma do comércio mundial. e o Oceano Atlântico ficará reduzido ao papel de 


um mar interior, como é hoje o Mediterrâneo. A única possibilidade de que os 
paises civilizados europeus não caiam, quando chegue esse dia, na mesma 
pg política, comercial e industrial que no presente se encontram a 
Itália, Espanha e Portugal, está em uma revolução social que, enquanto 
houver tempo, subverta o modo de produção e intercâmbio de acordo com 
as necessidades da própria produção, surgidas das modernas forças 
produtivas e com isto possibilite a gênesis de novas forças produtivas que 
assegurem a superioridade da indústria européia e compensem as 
desvantagens da situação geográfica. (...) 


(Do artigo “Revue” publicado no caderno 2, em fevereiro de 1850 de Neue Rheinische 
Zeitung - Politisch-Okonomische Reveue, NEW, t.V11,p.220-221.) 


(b) 

(...) Chegamos agora aos Estados Unidos da América do Norte. A crise 
de 1836, que estourou aqui em primeiro lugar, e onde causou os mais ter- 
ríveis estragos, durou quase ininterruptamente até 1842 e trouxe como 
consequência uma transformação completa do sistema creditício norte- 
americano. Sobre esta base mais sólida, o comércio dos Estados Unidos se 
recuperou no começo com acentuada lentidão, naturalmente, até que 
entre 1844 e 1845 alcançou inclusive uma grande prosperidade. Tanto a 
subida de preços, como as revoluções na Europa, não constituíram para a 
América do Norte mais do que fontes de lucros. De 1845 a 47 assegurou-se 
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estes lucros, mediante uma enorme exportação de cereais e os maiores 
preços do algodão em 1846. A crise de 1847 afetou-a apenas ligeiramente. 
No ano de 1849 teve a maior colheita algodoeira de sua história e em 1850 
ganhou aproximadamente 20 milhões de dólares com o produto da safra 
do algodão, que coincidiu com o novo auge da indústria algodoeira da 
Europa. As revoluções de 1848 ocasionaram uma intensa emigração de 
capital europeu para os Estados Unidos, o qual chegou em parte com os 
próprios imigrantes e em parte foi produzido por meio da colocação na 
Europa de títulos norte-americanos de dívida pública. Esta maior deman- 
da de títulos norte-americanos aumentou a tal ponto os seus preços, que 
há pouco a especulação novaiorquina lançou-se com avidez sobre os 
mesmos. Chegamos à conclusão, então, de que apesar de todas as afirma- 
ções contrárias que formule a imprensa burguesa reacionária, a república 
burguesa é a única-forma estatal em que os nossos capitalistas europeus 
depositam sua confiança. Geralmente existe só uma expressão para a con- 
fiança burguesa em qualquer forma estatal: sua cotação na bolsa. 

A prosperidade dos Estados Unidos, contudo, cresceu também por 
obra de outras causas. O território habitado, o mercado da União norte- 
americana, se estendeu em duas direções com uma rapidez espantosa. O 
aumento da população, tanto pelo crescimento natural como pela imi- 
gração, em crescimento contínuo, trouxe paralelamente o controle sobre 
estados e territórios inteiros. Wisconsin e Yowa em poucos anos chegaram 
a ter uma população relativamente densa e todos os estados da região do 
alto Mississipi, receberam uma considerável quantidade de imigrantes. À 
exploração das.minas do Lago Superior e a produção cerealista crescente 
em todo o território dos Lagos deram ao comércio e à navegação neste 
grande sistema lacustre interior, um novo impulso, que se intensificará 
ainda mais em virtude de uma lei aprovada no último período de sessões 
do Congresso que outorga grandes facilidades ao comércio com o Canadá 
e a Nova Escócia”. Enquanto os estados do Noroeste!” adquiriram assim 
uma importância completamente nova, colonizou-se o Oregon em poucos 
anos, Texas e Novo México são anexados, Califórnia conquistada. O 
descobrimento das minas auriíferas californianas pôs um fecho de ouro na 
prosperidade norte-americana. Chamamos a atenção no segundo número 
desta revista, antes que todos os demais jornais europeus, para a impor- 
tância deste descobrimento e de suas necessárias consequências para o 
comércio internacional em seu conjunto. Tal transcendência não se 
baseia no aumento de ouro graças às minas recém-descobertas, ainda que 


tal aumento dos meios de troca de nenhum modo deixará de exer- 
cer uma influência favorável no comércio em geral. Bascia-se no incentivo 


que a riqueza mineral da Califórnia deu aos capitais no mercado mundial; 
baseia-se na atividade que desencadeou em toda costa ocidental norte- 
americana e na costa oriental asiática, no novo mercado que se criou na 
Califórnia e em todos os países sujeitos à sua influência. Só o mercado ca- 
liforniano já é importante; faz um ano havia ali 100.000 homens, hoje são 
pelo menos 300.000. que não produzem quase outra coisa senão ouro e 
que trocam esse ouro por produtos — procedentes de m reados exteriores 
— para suas necessidades vitais. Porém o volume do mercado californiano 
é pequeno se o compararmos com a incessante expansão de todos os mer- 
cados no Oceano Pacífico, com a surpreendente intensificação do comér- 
cio no Chile, no Peru, no México Ocidental, e nas ilhas Sandwich"! e com 

o comércio, de repentino surgimento, da Asia e Austrália com a Cali- 
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fórnia. Através da Califórnia. tornaram-se necessárias rotas mundiais 
completamente novas, rotas cuja importância deverá superar em breve a 
de todas as demais. A principal via comercial no Oceano Pacífico, que 
somente agora foi realmente descoberto e que se converteu no oceano mais 
importante do mundo, parte hoje do istmo do Panamá. O estabelecimento 
de conexões através deste istimo, por estradas, linhas férreas e canais é, 
no presente, imperiosamente necessário para o comércio mundial e em 
alguns aspectos já foi iniciado. Já está em construção a estrada de ferro 
Chagres ao Panamá. Uma companhia norte-americana mandou medir 
topograficamente a bacia do rio San Juan, na Nicarágua, para unir ambos 
os mares neste lugar, primeiro mediante uma estrada interoceânica e 
depois por um canal. Nos jornais inpvleses e norte-americanos se discute 
sobre outras rotas; a do istmo de Darien, a de Atrato em Nova Granada, a 
do istmo de Tehantepec. Em meio da ignorância subitamente revelada, de 
todo o mundo civilizado a respeito das condições da América Central é 
impossível determinar qual a via mais vantajosa para um grande canal; 
conforme os poucos dados conhecidos, a rota do Atrato v .: que cruza o 
Panamá oferecem as melhores possibilidades. Além das comunicações 
através do istmo, também se tornou urgentemente necessária uma rápida 
expansão da navegação oceânica a vapor. Os vapores já singram as águas 
entre Southampton e Chagres, Nova Iorque e Chagres, Valparaíso, 
Lima, Panamá, Acapulco e San Francisco; porém estas poucas linhas, 
servidas por um reduzido número de barcos, são absolutamente insufi- 
cientes. O desenvolvimento da navegação a vapor entre Europa e Chagres 
torna-se cada dia mais necessário e o tráfego crescente entre Ásia, Austrá- 
lia e América demanda novas grandes linhas de vapores do Panamá e São 
Francisco a Cantão. Singapura, Sydney. Nova Zelância e a principal esca- 
la do Oceano Pacífico, as ilhas Sandwich. De todos os territórios do Pací- 
fico, são a Austrália e a Nova Zelândia os que em particular progrediram 
mais, tanto pelo rápido desenvolvimento da colonização como pela in- 
fluência da Califórnia, e não querem mais continuar separadas do mundo 
civilizado por uma viagem de quatro a seis meses de duração se feita em 
veleiros. A população total das colônia» australianas (exceto Nova Zelân- 
dia) passou de 170.676 (1839) para 333.764 no ano de 1848, ou seja, um 
aumento de 95,12% em nove anos. A própria Inglaterra não pode deixar 
estas colônias sem conexão de navios a vapor; o governo neste momento 
faz gestões a favor de uma linha que continue o correio transcontinental 
com as Indias Orientais e, se concretize isto ou não, a necessidade de 
conexão, mediante navios, com a América e especialmente com a 
Califórnia, para qual emigraram no ano passado 3.500 pessoas proceden- 
tes da Austrália, será satisfeita em breve. Realmente, pode-se dizer que o 
mundo começa a ser redondo, pela primeira vez, desde que exista a neces- 
sidade destas viagens oceânicas universais a vapor. 

Esta expansão iminente da navegação a vapor se desenvolverá ainda 
mais mediante a já citada abertura das colônias holandesas e o aumento 
do número de vapores a hélices, com os quais, como se comprova cada vez 
mais pode-se transportar os imigrantes de modo mais rápido, a um preço 
relativamente menor e mais vantajoso que nos veleiros. Além dos vapores 
a hélice, que já partem de Glasgow e Liverpool até Nova Iorque, prova- 
velmente se somarão novos vapores a essa linha e se estabelecerá outra 
entre Rotterdam e Nova Iorque. Em que medida o capital tem atualmente 
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a tendência de lançar-se sobre a navegação oceânica a vapor, o demonstra 
o constante aumento dos vapores que concorrem entre Liverpool e Nova 
Iorque, o estabelecimento de linhas completamente novas da Inglaterra a 
El Cabo e de Nova Iorque ao Havre, assim como uma série de projetos 
similares, em torno dos quais correm rumores em Nova Iorque. 

Com esta tendência do capital para navegação oceânica de vapor e para 
canalização do istmo americano, já está lançada a pedra fundamental 
para a super-especulação neste domínio. O centro desta especulação é 
inevitavelmente Nova Iorque, que recebe o grosso do ouro c:liforniano; 
que já atraiu para sí o comércio principal com a Califórnia e que em geral 
desempenha para a América o mesmo papel que Londres para a Europa. 
Nova Iorque já é o centro da navegação transatlântica a vapor em seu 
conjunto; todos os vapores do Oceano Pacífico pertencem a compashias 
novaiorquinas e quase todos os projetos neste ramo nascem em Nova 
Iorque. A especulação sobre linhas trans-oceânicas de vapores já começou 
nesta cidade; a Companhia de Nicarágua. surgida em Nova Iorque. é 
da mesma forma, o princípio da especulação sobre os canais do istmo. A 
superespeculação se desenvolverá muito brevemente e embora o capital 
inglês tenha entrado maciçamente em tais empresas, e a despeito de que a 
bolsa de Loundres transbordará de projetos análogos da mais diversa índo- 
le, Nova iorque continuará sendo dèsta vez, contudo, o centro de toda a 
discussão e será a primeira a experimentar, como em 1836. seu colapso. 
Inumeráveis projetos fracassaram, porém à semelhança de 1845 com o 
sistema ferroviário inglês, desta vez, pelo menos a estrutura de uma nave- 
gação universal se imporá à super-especulação. Por mais que quebrem 
muitas sociedades, subsistirão os vapores que duplicam o tráfego atlânti- 
co, que conquistam o Oceano Pacífico, que unem a Austrália, Nova 
Zelândia, Singapura e China com a América e reduzem a viagem ao redor 
do mundo à duração de quatro meses.(...) 


(Do artigo “Revue - Mai bis Oktober” publicado nos cadernos 5-6, novembro de 1850, da 
Neue Rheinische Zeitung - Politisch-Okonomische Revue. MEW, t. VII,p.434-437.) 


(c) 
De Engels a Marx 


(Manchester) 30 de julho de (1851) 


(...) Nossa suposição na última “Revue”, a respeito da enorme expan- 
são da navegação a vapor oceânica, confirmou-se agora mesmo. Deixando 
de lado algumas linhas menores, já existem duas novas linhas importan- 
tíssimas: 1) os barcos de hélice de Liverpool a Filadélfia, cada 14 dias 4 
barcos na travessia; os vapores entre Liverpool, Rio de Janeiro e Val- 
paraíso, etc., cada 7 semanas 4 barcos na travessia; À partir de 1 ou dois 
meses se realizarão regularmente as viagens transcontinentais até a 
Califórmia: de Nova Iorque a San Juan, dali em vapor ao lago da Nicará- 
gua, por terra a León e daqui diretamente a São Francisco, com o qual a 
viagem para Califórnia se abreviará em pelo menos oito dias. (...) ; 


(MEW, t. XXVII, p. 290.) 
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(V) 
KARL MARX/FRIEDRICH ENGELS 
ESLAVOS E “CRIOLLOS"!2 


(...) Assim terminaram, por enquanto e muito provavelmente para sem- 
pre, as tentativas dos eslavos da Alemanha em recobrar uma existência 
nacional independente". Restos dispersos de numerosas nações cuja na- 
cionalidade e vitalidade política estavam esgotadas desde muito tempo 
atrás e que por isso se viram obrigadas, durante quase um milênio. a 
seguir as pegadas de uma nação mais poderosa que as havia conquistado 
— tal como os gauleses na Inglaterra, os bascos na Espanha, os baixo- 
bretões na França e num período mais recente os “criollos” espanhóis e 
iranceses nas regiões da América do Norte ocupada pela raça anglo- 
americana!* — estas nacionalidades agonizantes, os boêmios, caríntios. 
dálmatas, etc., tentaram aproveitar a confusão universal de 1848 para 
restabelecer seu status quo político do Anno Domini 800'5. A história de 
um milênio deveria ter-lhes mostrado que uma tal regressão era impossi- 
vel, que se bem todo o território ao este do Elba e do Saale estivera outrora 
ocupado por eslavos vinculados entre si, isto só demonstra a tendência da 
história e ao mesmo tempo a capacidade física e intelectual da nação 
alemã para submeter, absorver e assimilar seus velhos vizinhos orientais; 
que esta tendência dos alemães à absorção constituiu sempre, e constituía 
ainda, um dos mais poderosos meios de propagar a civilização da Europa 
Ocidental no este do mesmo continente; que esta tendência só se deteria 
quando o processo de germanização tivesse alcançado os confins das na- 
ções grandes, compactas e incólumes. capazes de uma vida nacional 
independente, tal como os húngaros, e até certo ponto os poloneses; e que, 
portanto, o destino natural e inelutável destas nações moribundas era 
deixar que se consumasse este processo de dissolução e absorção por vizi- 
nhos mais poderosos que elas. 

Do 14º artigo da série Germany — Revolution and Counter-Revolution, publicado em 24 


de abril de 1852 em The New York Daily Tribune. Traduzido do original inglês que tomamos 
de F. Engels, The German Revolutions, University of Chicago Press, 1967,p.209-210.) 


(VI) 
A GUERRA MEXICANA 
De Marx a Engels 


(a) 
(Londres), 30 de novembro de 1854 


(...) Anteontem recebi por fim os dois tomos da Mexican War, de 
Ripley'*, aproximadamente 1200 páginas de grande formato. Ripley, me 
dá a impressão — portanto opinião puramente profana — ter-se formado 
plus ou moins* como historiador militar seguindo as pegadas de Napier. 
O livro é sensato e, ao meu ver, não carece de sentido crítico. Dana” 
seguramente não o leu. Se o tivessefeito, teria visto que o seu herói, o 
general Scott', by no means, neither** como comandante-em-chefe nem 


(*) Mais ou menos. 
(**) De modo algum. 
841") De modo algum, nem. 


aa 


como pentleman, aparece sob uma luz favorável. Interessa-me especial- 
mente esta história, porque faz pouco li Antonio de Solis. Conuuista do 
México", a campanha de Fernando Cortez. Pode-se reali ar comparações 
muito interessantes entre estas duas conquistas. De outr : parte. ainda 
que os comandantes-em-chefe — tanto Taylor” como Scott — me 
parecem muito medíocres. toda a guerra constitui seguramente ma 
digna abertura para a história bélica da grande lanquilândia. Os enormes 
espaços nos quais se desenvolve a ação e o pequeno número de homens 
com que é levada a cabo, entre eles mais volunteers do que regular «rmy*. 
dão à guerra sua originalidade “americana”. No q'e se refere a Taylor e 
Scott, seu único mérito parece consistir em que es'avam convencidos de 
que os ianques sempre se sairiam bem, por mais fundo que atolas em no 
pântano. Em princípios da próxima semana le enviarei os dois tomos. 
Escreve-me porque são volumosos se por correio (não conheço bem as últi- 

mas disposições) ou por Parcel Co*%. 
Addio 
teu 
Karl Marx 

(MEW, t. XXVII. p. 413-414.) 


(b) 
(Londres) 2 de dezembro de 1854 


(...) Envio-te na segunda pela mencionada Pacel Comp. o Ripley e a 
Conquista do México. O último, uma vez que não o necessites, envia-o de 
volta, porque o Solis não é meu. Só li na totalidade (naturalmente que por 
cima, tal como bastava para meus propósitos) O Ripley. Agora me torna 
bastante claro — e Ripley o entrega de bandeja com seu tom francamente 
sarcástico — que O grande Scott é um charlatão, um cão invejoso, um 
irritadiço, um inepto, mesquinho e completamente ordinário que. 
consciente de dever tudo à valentia de seus soldados à skillf** de seus 
generais de divisão, recorre a artifícios vulgares para assegurar à glória. 
Parece ser tão grande general como many sided**** Greeley” um grande 
filósofo. O tipo. durante a campanha inteira, enganou todo mundo e 
cometeu disparates. pelo que mereceria ter sido fuzilado por qualquer 
conselho de guerra decente. Porém. é (conforme a patente) o primeiro 
general da América do Norte. Provavelmente por isso Dana acredita nele. 

Taylor, apesar de tudo, com toda certeza, vale mais do que Scott, tal 
como parece haver sentido o público norte-americano, que converteu O 
primeiro em presidente dos Estados Unidos. e o segundo, em que pese 
todos os seus esforços, deixa afundar again and again***. Parece-me que o 
general Worth” é o mais eminente. à respeito do qual tens que dar tua 
opinião assim que tenhas lido a coisa. E também sobre outro ponto. Não é 
singular que Scott esteja sempre de 2 a 10 milhas das active operations , 
que nunca apareça pessoalmente no campo de batalha, mas que sempre is 
observing the progress of events" numa oposição de retaguarda segura? 
Nem sequer se apresenta pessoalmente como O faz Taylor, quando a apa- 





(*) Exército regular. (+***) multilateral. 
(**) Companhia de encomendas. (*++*+**) Cada vez mais. 
(***) habilidade. (+++) Está observando o curso dos acontecimentos. 
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rição do comandante-em-chefe é necessária para o “moral” do exército. 
Após a encarniçada battle of Contreraz avançou na frente com seu staff*, 
quando tudo estava liquidado. Durante a indecisa batalha de Molino del 
Rey?', mandou dizer aos “bravos” rapazes que se agientassem, que talvez 
ele aparecesse pessoalmente. Seu talento “diplomático” só é comparável 
às suas aptidões militares. Quando mostra desconfiança é sempre de seus 
talentosos generais de divisão mas, nunca de Santa Anna”, que o leva 
pelo nariz como a um garoto crescidinho. O característico na guerra é, 
parece-me, que cada divisão e cada pequena partida de tropas em separa- 
do, em que pese as ordens defeituosas ou falsas do Chief, sempre 
avança stubbornly** contra o objetivo e aproveita spontaneously *** 
cada incidente, de tal maneira que em última instância aparece um todo 
narmônico. O sentimento ianque de independência e capacidade 
individual, é talvez ainda maior do que nos Anglo-Saxões. Os espanhóis 
estão completamente degenerados. Porém, contudo, um espanhol dege- 
nerado, um mexicano, constitui um ideal. Todos os vícios, fanfarronice, 
bravatas e dom-quixotismo dos espanhóis elevados à terceira potência, 
mas de nenhuma maneira a solidez que estes possuem.2% A guerra mexicana 
de guerrilhas, uma caricatura da espanhola, e ainda as fugas dos regular 
armies infinitamente superiores. Nisto, porém, os espanhóis não produzi- 

ru nenhum talento como o de Santa Anna. 
Valeg**** 
teu 
Karl Marx 

(MEW, t. XXVIII, p. 416-417) 


(c) 
(Londres) 15 de dez(embro) de 1854 


(...) O que reconheci em Ripley é, em particular, que não se deixa levar 
por exageros entusiastas. Dada a falta total de planos, os erros estratégi- 
cos cometidos na guerra do México não parecem necessitar de explica- 
ções. No que toca aos desacertos táticos mais delicados, of course que não 
entendo nada. Creio que tomou a Napier por modelo, já que pinta os me- 
xicanos exatamente como aquele pintou os espanhóis, e se esmera, em 
segundo lugar, em mostrar fairness****% com o adversário. 

(MEW,t.XXVIII,p. 420.) i 


(d) 
(Londres 1)9 de junho de 1861 
(...) Pela idéia que formei do general Scott — agora com 76 anos nas 
costas, aliás — a propósito da guerra do México (veja-se Ripley), espero 
dele os piores blunders****** no caso de que outros não controlem o velho 
asno. Sobretudo pachorra e indecisão (...) 


(MEW,t.XXX,p. 177.) 





(*) Estado-Maior. (***6) Adeus. 
(**) Tenazmente. (**999) Imparcialidade. 
(***) Espontancamente. (*e++e+) Disparates. 
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(VII) 
FRIEDRICH ENGELS 
(a?) 


(...) Nos Estados Unidos efetuaram-se experiências com escoras cilin- 
dricas de borracha. Em 1836 o capitão (mais tarde coronel) Lane cons- 
truiu com tais escoras, pontes sobre um rio profundo e caudaloso do Ala- 
bama, e em 1839 Armstrong ofereceu corpos flutuantes análogos, que in- 
flados mediam 18 pés de comprimento por 18 polegadas de diâmetro*, 
aproximadamente, e pesavam cada um 39 libras**; três dos mesmos 
deviam formar uma seção de ponte. O exército dos Estados Unidos ado- 
tou as escoras de borracha inflada em 1846 e as empregou na guerra con- 
tra o México. São de transporte muito fácil, devido ao seu pouco peso € O 
pouco espaço que ocupam quando dobradas, porém compartilham as fa- 
Ihas comuns a todas as escoras cilíndricas, já que o atrito com o cascalho, 
etc., as deterioram e as inutilizam facilmente. tes 


(Do artigo “Bridge”, publicado no tomo III de The American Cyclopadéia. Escrito em 
meados de outubro de 1857. MEW, t. XIV, p. 151.) 


(b) 


(...) Os Estados Unidos, tanto o do norte como o do sul, tanto a Federa- 
ção como a Confederação, não tinham, por assim dizer, nenhuma 
organização militar. Os exércitos regulares, por razões quantitativas, 
eram absolutamente insuficientes para entrar em combate com um inimi- 
go que se tivesse que levar a sério; a milícia apenas existia. As guerras 
precedentes da União nunca exigiram das forças militares do país um es- 
forço demasiado grande; a Inglaterra, entre os anos de 1812 e 1814, não 
tinha muito soldados à sua disposição, o México se defendeu principal- 
mente com aglomerações indisciplinadas. | 

(Do artigo “Lições da guerra norte-americana” «ignoramos o título exato em inglês», pu- 
blicado em 6 de dezembro de 1861 em The Volunteer Journal for Lancashire and Cheshire. 
MEW, t. XV, p. 403-404.) 


(VINI) 
KARL MARX 
CUBA PARA O ESCRAVISTA? 


(...) Os desaforos do poder escravista alcançaram seu ponto culminante 
quando, em virtude do Kansas-Nebraska Bill, se abateu pela primeira 
vez, na história dos Estados Unidos — tal como o confessou O próprio Mr. 
Douglas — qualquer barreira legal contra a difusão da escravidão nos 
territórios estadunidenses”; quando, logo depois, um candidato do norte 
comprou sua proclamação presidencial prometendo à União conquistar 
ou adquirir em Cuba um novo domínio para os senhores de escravos”; 
quando mais tarde, com a decisão do caso Dred-Scott'!, se proclamou 
como lei da constituição norte-americana a difusão da escravidão pelo 





(*) 5,50 de largura por 0,48 m de diâmetro, aproximadamente. 
(**) 17,7 kg, aproximadamente. 
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poder federal e, finalmente, quando se reiniciou de fato o tráfico de 
a'ricanos em uma escala maior que durante a época de sua existência 
legal. (...) 

(Do artigo “The American Question in England”, terminado em Londres em 18 de se- 
rembro e publicado em 11 de outubro de 1861 no The New York Daily Tribune. Traduzido 


do original inglês segundo a recopilação: Marx/ eai h The Civil War in the United States, 
international Publishers, 2:ed., New York, 1940,P.7.) 


(1X) 
KARL MARX 


A GUERRA CIVIL NORTE-AMERICANA? 


(...) Na política externa dos Estados Unidos, assim como na interna o 
interesse dos escravistas servia de orientação. Na realidade, Buchanan 
obtivera o cargo presidencial graças a publicação do Manifesto de Osten- 
de. no qual se proclama que a aquisição de Cuba, seja por compra, seja 
pela força das armas, constitui o grande objetivo da política nacional. Sob 
seu governo. o norte do México já estava dividido entre especuladores 
norte-americanos de terras, que esperavam impacientemente o sinal para 
precipitar-se sobre Chihuahua, Coahuila e Sonoras. Não menos dirigidas a 
partir da Casa Branca em Washington estavam as incansáveis expedições 
piratas dos flibusteiros contra os Estados da América Central». E 
aa mais estreita relação com esta política externa, cujo propósito manifes- 
to era conquistar novo território para a expansão da escravidão e do poder 
dos escravistas, se encontrava a reabertura do tráfico de escravos, 
secretamente apoiada pelo governo da União. O próprio St(ephen) A(rnold) 
Douglas declarou em 20 de agosto de 1859 no senado norte-americano: 
durante o ano passado teriam introduzido mais escravos procedentes da 
Africa do que em nenhum outro ano. inclusive mais que na época em que 
o tráfico era legal. O número de escravos importados no último ano chega 
a 15.000. 

A propagação armada da escravidão no exterior era o objetivo confesso 
da política nacional; a União, de fato, tornara-se escrava dos 300.000 
escravistas instalados no Sul. Uma série de compromissos que o Sul obte- 

e. praças a suas alianças com os democratas nortistas. produziu este re- 
sultado. Todas as tentativas de resistência contra os crescentes abusos dos 
»seravistas, tentativas repetidas periodicamente desde 1817, naufragavam 
em virtude desta aliança. No final se produz uma virada. 

Apenas se havia aprovado o Kansas-Nebraska Bill, que apagou a linha 
fronteiriça da escravidão e submeteu sua introdução aos novos territórios 
à vontade da maioria dos colonos, quando emissários armados dos escra- 
vistas. ralé fronteiriça do Missouri e Arkansas com facão de mato em uma 
mão e o revólver na outra, lançaram-se sobre o Kansas e procuraram. 
mediante atrocidades inauditas, expulsar seus povoadores do território 
colonizados por estes. Tais correrias tiveram apoio do governo federal em 
Washington. Com este motivo se produziu uma enorme reação. Em todo o 
norte, particularmente no Noroeste, se formou uma organização de socor- 
ro para apoiar o Kansas com homens, armas e dinheiros. Desta organi- 
zação surgiu o Partido Republicano, que deve sua origem, pois, à 
luta pelo Kansas. Logo que fracassou a tentativa de transformar 
o Kansas em um território escravista pela força das armas, o Sul pro- 
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curou alcançar o mesmo resultado através das intrigas políticas. O 
governo de A E em particular, fez o possível e o impossível para 
relegar o Kansas, dentro dos Estados Unidos, à condição de estado 
escravista com uma constituição escravista imposta de fora. Por isso se 
renovou a luta, que desta vez teve lugar principalmente no Congresso de 
Washington. Inclusive St(ephen) A(rnold) Douglas, chefe dos democratas 
nortistas, passou então (1857-1858) a fazer oposição ao governo e a seus 
aliados do Sul, porque a imposição de uma constituição escravista 
contradizia o princípio de soberania dos povoadores, estabelecidos no 
Nebraska Bill de 1854. Douglas, senador por Illinois, um Estado do 
Noroeste, naturalmente teria perdido toda sua influência se houvesse 
querido reconhecer ao Sul o direito de apoderar-se pela violência, ou 
mediante leis do congresso, de territórios colonizados pelo Norte. Assim 
como a luta pelo Kansas havia criado o Partido Republicano, motivou, ao 
mesmo tempo, a primeira cisão dentro do próprio partido Democrata. . 

` O Partido Republicano formulou sua primeira plataforma para a elei- 
ção presidencial de 1856. Ainda que seu candidato John Frémont, não 
tinha se imposto, de qualquer forma a enorme quantidade de votos rece- 
bidos por ele demonstrou o rápido crescimento do partido, principalmen- 
te no Noroeste. Em sua segunda convenção Nacional para a eleição presi- 
dencial (17 de Maio de 1860), os republicanos reiteraram sua plataforma 
de 1856, ampliada somente com alguns acréscimos. Seu conteúdo funda- 
mental era o seguinte: nem um milímetro de um novo território deve ser 
entregue de agora em diante para a escravidão. A política pirata em rela- 
ção ao exterior deve cessar. Estigmatiza-se a reimplantação do tráfico. Fi- 
pondo devem promulgar-se leis freesoilS para o fomento da colonização 

vre. 

O ponto vitalmente importante desta plataforma era que não se devia 
conceder um só milímetro de novo território à escravidão; esta, em todo 
caso, deveria ficar confinada de uma vez por todas aos limites dos estados 
onde já existia legalmente. A escravidão portanto, teria que ser confina- 
das; mas a expansão contínua do território e a permanente extensão da es- 
cravidão, além dos seus velhos domínios constituem uma lei vital para os 
estados escravistas da União. 

O cultivo de artigos do sul para exportação, algodão, tabaco, açúcar, 
etc., realizado pelos escravos, só é lucrativo quando o praticam grandes 
levas de escravos, em escala maciça e sobré vastas superfícies de um solo 
naturalmente fértil, que requer apenas um trabalho simples. O cultivo 
intensivo, menos dependente da fertitidade do solo do que do investimento 
de capital, inteligência e energia do trabalho, é contrário à natureza da 
escravidão. Daí a rápida transformação de estados como Maryland e Vir- 
£inia, que antigamente empregavam escravos para produzir artigos de 
exportação, em estados que criam escravos para exportá-los a regiões si- 
tuadas mais ao sul. Inclusive na Carolina do Sul, onde os escravos 
constituem os quatro sétimos da população, o cultivo de algodão, há anos 
está completamente estacionário, por causa do esgotamento do solo. Sim, 
Carolina do Sul, por força das circunstâncias. já se transformou parcial- 
mente em um estado criador de escravos, pois vende por ano escravos pelo 
valor de quatro milhões de dólares aos estados do extremo sul e do su- 
doeste?*. Uma vez que se alcançou este ponto, a aquisição de novos territó- 
rios se torna necessária, a fim de que uma parte dos escravistas possa 
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equipar com os escravos novas plantações férteis, e com isto se crie um 
mercado de criação de escravos, portanto a finalidade de venda dos 
mesmos para a parte que permaneceu nos locais de origem. Não existe 
dúvida alguma, por exemplo, de que sem a aquisição de Lonsiana, Mis- 
souri, e Arkansas pelos Estados Unidos, faz tempo que a escravidão se 
teria sido extinta na Virgínia e Maryland. No Congresso Secessionista de 
Montgomery, o senador Toombs», um dos porta-vozes do Sul, formulou 
contundentemente a lei econômica que rege a constante expansão do ter- 
ritório da escravidão: “se não se produz — asseverou — um grande au- 
mento de território escravista, dentro de quinze anos ter-se-á que permitir 
que os escravos fujam dos brancos, ou os brancos terão que fugir dos es- 
cravos”. 

A representação de cada estado na Câmara de Representantes depende, 
como é sabido, da quantidade de pessoas que compõem sua população. 
Como a população dos estados livres cresce bem mais rápido que a dos 
estados escravistas, o número de representantes nortistas haveria de 
deixar para trás, com grande celeridade, o dos sulistas. O assento real do 
poderio político do Sul, portanto, se transfere cada vez mais para o senado 
norte-americano, onde cada estado, seja grande ou pequena sua popula- 
ção, está representado por dois senadores. Para manter sua influência no 
senado, e através do senado sua hegemonia sobre os Estados Unidos, o 
Sul, por conseguinte, necessitava de uma formação contínua de novos 
estados escravistas. Isto só era possível, porém, mediante a conquista dos 
países estrangeiros, como no caso do Texas, ou pela transformação dos 
territórios pertencentes aos Estados Unidos em territórios escravistas, pri- 
meiro, e depois em estados escravistas como no caso de Missouri, Arkan- 
sas, etc. John Calhoun”, a quem os escravistas admiram como seu esta- 
dista por excelência, manifestou já a 19 de fevereiro de 1847 no senado 
que esta corporação sozinha punha o equilíbrio de poder nas mãos do 
Sul; que a expansão do território escravista era necessária para preservar 
este equilíbrio entre o Sul e o Norte no senado, e que portanto, se justifica- 
vam as tentativas do Sul de criar novos estados escravistas pela violência. 

Por último, o número dos verdadeiros escravistas no Sul da União não 
passa de 300.000, uma reduzida oligarquia perante a qual se encontram 
muitos milhões dos chamados “brancos pobres” (poor whites) cuja massa 
cresce constantemente por obra da concentração da propriedade da terra 
e cuja situação só pode comparar-se com a dos plebeus na época da mais 
extrema decadência de Roma. Somente mediante a aquisição ou a pers- 
pectiva de aquisição de novos territórios e por meio de expedições piratas é 
possível conciliar os interesses desses “brancos pobres” com os dos escra- 
vistas, brindar com uma saída inócua a ânsia de ação que anima aqueles e 
domesticá-los mediante a esperança de transformar-se algum dia eles 
mesmos em donos de escravos. 

O confinamento estrito da escravidão dentro de seu velho território, 
pois, tinha de produzir, de acordo com a lei econômica, sua paulatina ex- ` 
tinção; na esfera política, aniquilar a hegemonia que os estados escra- 
vistas exercem através do senado e finalmente expor a oligarquia escra- 
vista, dentro de seus próprios estados, ao ameaçador perigo dos “brancos 
pobres”. Com o princípio de que toda a expansão ulterior dos territórios 
escravistas devia ser proibido por lei, os republicanos, pois, atacavam em 
suas raízes o poder dos proprietários de escravos. A vitória eleitoral repu- 
blicana, por conseguinte, devia provocar luta aberta entre o Norte e o Sul. 
90 


De qualquer forma, esta vitória eleitoral, como já se assinalou, estava 
condicionada pela cisão no campo democrata. 

A luta do Kansas, já havia provocado uma divisão entre o partido escra- 
vista e seus aliados, os democratas do Norte. A mesma luta estourou 
apora, tendo como motivo a eleição presidencial de 1860, de uma forma 
mais geral. Os democratas nortistas, tendo Douglas como seu candidato, 
conseguiram que a introdução da escravidão nos territórios dependesse do 
que decidisse a maioria dos colonizadores. O partido dos escravistas, com 
Breckinridge” como candidato, sustenta que à Constituição dos Estados 
Unidos, tal como também o declarou a Corte Suprema, estabelece a 
legalidade da escravidão; esta já é legal por sie para si em todos os terri- 
tórios e não requer nenhuma naturalização especial. Enquanto que os re- 
publicanos, pois, proibiram qualquer aumento dos territórios escravistas, 
o partido sulista reivindica como domínios legalmente garantidos todos os 
territórios da república. O que, tomemos como exemplo, procuraram fa- 
zer com Kansas — impor a escravidão em um território, por meio do 
governo federal, contra a vontade dos próprios colonizadores — agora O 
proclamam como lei para todos os territórios da União. Uma concessão 
desta índole estava acima do poder dos chefes democratas e só teria provo- 
cado a deserção de seu exército para o campo republicano. Ao partido es- 
cravista, por outro lado, não lhe podia bastar a “soberania dos coloniza- 
dores” defendida por Douglas. O que esse partido queria obter tinha que 
acontecer nos quatro anos seguintes, sob novo presidente; só podia ser 
obtido através dos recursos do governo federal, e não tolerava demora ulte- 
rior alguma. Não escapava à compreensão dos escravistas que se havia 
formado um novo poder, o Noroeste, cuja população, que entre 1850 e 
1860, quase que se duplicara, e já quase se equiparava à população 
branca do Sul; um poder que nem por tradição ou temperamento, nem 
por modo de vida, se inclinava a se deixar arrastar de compromisso em 
compromisso. à maneira dos velhos estados nortistas. A União tinha 
ainda valor para o Sul só enquanto o poder federal lhe servisse como meio 
de execução da política escravista. Caso contrário, mais valia provocar 
agora o rompimento. em luvar de contemplar por quatro anos O desen- 
volvimento do Partido Republicano e a ascensão do Noroeste e começar à 
luta sob condições mais desfavoráveis. Por isso, O partido escravista jogou 
va banque*. Quando os democratas do Norte se negaram à seguir desem- 
penhando o papel dos “brancos pobres” sulistas, O Sul provocou a vitória 
de Lincoln por meio da divisão dos sufrágios, e logo tomou esta vitória 
como pretexto para desembainhar a espada. 

O movimento inteiro se baseava e se baseia, como se vê, na questão da 
escravidão. Não no sentido de se nos atuais estados escravistas devem ser 
libertados imediatamente os escravos ou não, e sim se os vinte milhões de 
homens livres do Norte devem continuar subordinados a uma oligarquia 
de 300.000 donos de escravos; se os enormes territórios da república 
deverão converter-se em viveiros de estados livres ou de escravidão; final- 
mente. e se a política nacional da União deve desfraldar a bandeira da 
propagação armada da escravidão no México, América Central e do Sul. (...) 


(Do artigo: “Der nordamerikanische Bürgerkrieg”, datado em Londres em 20 de outubro de 


1961 e publicado em 25 deste mês em Die Presse. MEW,t.XV,p.334-338.) 





(*) A banca está em jogo! Jogar va banque significa arriscar-se a tudo ou nada. 
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(X) 
KARL MARX 
A DESTITUIÇÃO DE FRÉMONT% 


A destituição de Frémont do posto de comandante-em-chefe no Missou- 
ri constitui um fato crucial na história do desenvolvimento da guerra civil 
norte-americana. Frémont tinha que expiar dois grandes pecados. Foi o 
primeiro candidato do Partido Republicano à presidência (1856) e é o 
primeiro general do Norte que ameaçou os escravistas com a emancipação 
dos escravos (30 de agosto de 1861). Continua sendo, portanto, um rival 
para os candidatos presidenciais futuros e um obstáculo para os forjadores de 
compromissos no presente. 

Durante os dois últimos decênios nos Estados Unidos se impôs a estra- 
nha prática de não eleger como presidente nenhum homem que ocupe 
posição determinante dentro de seu próprio partido. Utilizam-se, é verda- 
de, dos nomes de tais pessoas em atos pré-eleitorais, porém, assim que se 
passa à eleição propriamente dita, desaparecem estes nomes, substituídos 
por mediocridades de influência puramente local. Desta maneira 
chegaram a ser presidentes Polk, Pierce, Buchanan, etc. Desta maneira 
chegou a sê-lo A(braham) Lincoln. O general Andrew Jackson, na 
realidade, foi o último presidente dos Estados Unidos que deveu seu cargo 
a sua importância pessoal, enquanto que todos os seus sucessores o deve- 
ram, pelo contrário, à sua insignificância individual. 

No ano eleitoral de 1860 os nomes mais relevantes do Partido Republi- 
cano eram Frémont e Seward'*!. Conhecido por suas aventuras durante a 
guerra do México, por sua audaz exploração da Califórnia e sua candi- 
datura de 1856, Frémont era uma figura demasiado chamativa para que 
fosse levado em conta enquanto se tratasse não de uma manifestação re- 
publicana, mas de um êxito republicano. Daí não figurar como candida- 
to. 


6-4) 


Frémont é o ídolo dos estados do Noroeste, que o celebram como o 
pathfinder (explorador)®. Consideram sua destituição como uma afronta 
pessoal. Se o governo da União experimenta alguns outros reveses como os 
de Bull Run e Balls Bluffi®, terá dado ele próprio à oposição. que então se 
levantará contra ele e arrasará o sistema diplomático de fazer guerra, até 
hoje imperante, um líder na pessoa de John Frémont. (...) 


(Do artigo “Die Absetzung Frémonts", publicado em Die Presse em 26 de novembro de 
1861, MEW, t. XV, p. 381-383). l 
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ANTILHAS E GUIANAS 


(1) 


KARL MARX 
O ESBANJAMENTO ESPANHOL DOS RECURSOS CUBANOS! 


(a) 


(...) O Tribuno publica a seguinte especificação das quantidades que 
Cristina? tem que reintegrar à fazenda pública: vinte e quatro milhões re- 
cebidos ilegalmerite como regente de 1834 a 1840; doze milhões embojsa- 
dos em seu regresso da França, depois de três anos de ausência, e trinta e 
ko milhões recebidos do tesouro de Cuba. Esta lista ainda é pequena. 

(De um artigo sem título, datado em 11 de agosto de 1854 em Londres e publicado em 25 
deste mês no The New York Daily Tribune. MEW, t. X, p. 405.) 


(b) 

É...) A comissão designada para informar sobre a situação das finanças 
públicas do tempo da queda do gabinete Sartorius publicou na Gaceta as 
conclusões a que chegara, precedidas de uma exposição do senhor Colla- 
do, ministro da Fazenda?. Segundo este relatório a dívida flutuante da 
Espanha ascende atualmente a 33.000.000 de dólares e o déficit total a 
50.000.000. Nota-se claramente que com anos de antecipação se lançou 
mão para esbanjamentos até dos recursos extraordinários do governo. 
Gastaram-se com dois anos e meio de antecedência as rendas de Havana e 
das Filipinas. (...) 


- (Do artigo “The Reaction in Spain”, datado em Londres em 1º de setembro de 1854 e pu- 
licado em 16 deste mês em The New York Daily Tribune. MEW , t. X, p. 88.) 
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(11) 
FRIEDRICH ENGELS 
EXÉRCITO ESPANHOL EM CUBA E PORTO RICO 


De todos os exércitos europeus, o espanhol, por motivos particulares, é 
o que mais interessa aos Estados Unidos*. Daí, que, ao concluir a presente 
visão panorâmica das forças militares européias, nos ocupemos deste 
exército com mais detalhes do que, se se lhe compara com seus vizinhos de 
além Atlântico, pareceria justificar sua importância. 

As forças militares espanholas constam do exército metropolitano e dos 
exércitos coloniais. 


ads 


Os exércitos coloniais são os seguintes: 

1 - O exército de Cuba, dezesseis regimentos de infantaria veterana, 4 
companhias de Voluntários, 2 regimentos de cavalaria, 2 batalhões com 4 
baterias terrestres, 1 batalhão com 4 baterias de artilharia de montanhas, 
1 batalhão de artilharia montada com 2 baterias, assim como 1 batalhão 
de sapadores e minadores. Além destas tropas de linha, há uma milícia 
disciplinada* com 4 batalhões e 4 esquadrões, assim como uma milícia 
urbana** com 8 esquadrões o que dá um total de 37 batalhões, 20 esqua- 
drões e 84 peças de artilharia. Durante os últimos anos, tropas 
numerosas, procedentes da Espanha reforçaram esse exército cubano 
permanente e, se calculamos que na sua forma inicial se contavam 16 ou 
18.000 homens, haverá em Cuba agora de 25.000 a 28.000 soldados. Mas 
isto não passa de uma estimativa. 

2 - O exército de Porto Rico: 3 batalhões de infantaria veterana, 7 bata- 
lhões de milícia disciplinada, 2 batalhões de voluntários locais, 1 esqua- 
drão destes voluntários e 4 baterias de artilharia terrestre. O estad» de 
abandono em que se encontra a maior parte das colônias espanholas não 
permite realizar estimativa alguma da força numérica dest: corpo. (...) 

(Do artigo “The Spanish Army", publicado em dezembro de 1855 pelo Putnam's Monthly. 


Não dispusemos do original inglês. Nossa versão se baseia na recopilação La revolución 
española, ed. cit., p. 132-133, e MEW, t. XI, p. 477-478.) 


(LEI) 
A LUTA-CUBANA 
(a) 
De Marx a Engels 
(Harrogate) 7 de Dez(embro) de 73 


(...) A insubordinação dos slaveholders de Cuba é ufn godsend***, de 
modo algum é desejável que a coisa fique tão sem definição. Alegra-me 
também qualquer complicação agastante que venham a ter Castella e Cia. 


a 





(*) “milicia disciplinada” em espanhol no original. 
(**) “milicia urbana”, em espanhol no original. 
(***) Dos escravistas cubanos, é um presente dos Deuses. 
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É ei 


Es ana 


(b) 
De Engels a Marx 
(Londres, 19 de novembro de 1882) 


(...) Grande plataforma para Gladstone e Cia. o breve debate de ontem 
pela entrega de Maceo (Veja-se a respeito no livro Reflexões sobre a 
História Cubana, Che Guevara, Obras Completas, página 16, Edições 
Populares, volume 10) desde Gibraltar. (a 


(c) 
De Engels a Marx 
(Ventnor) 8 novembro 82 


(...) Não menos gloriosamente desempenhou-se our saintly grand old 
man* na “extradição” de Gibraltar. Não esquecer que este Gladstone, 
não em vão, fez seu aprendizado na trapaceira oligarquia dos funcionários 
sob as ordens de sir Roberto Peel, junto a um Graham’ etc. (...) 


(d) 
De Engels a Marx 
Londres, 11 de nov(embro) de 1882 


(...) O assunto Gibraltar está cada vez mais podre: não só a polícia mas 
também um magistrado, um juiz, ordenou que se efetuasse a entrega, O 
governador leu a notícia no jornal e não fez nada! (...) 


(MEW, t. XXXIII, p. 100e t. XXXV, p. 101, 104, 107.) 


(IV) 
KARL MARX 


AS COLÔNIAS FRANCESAS 
(a) 


(...) A crueldade, como qualquer outra coisa, tem também suas modas, 
que se alteram conforme o tempo e o espaço. César, literato requintado, 
narra candidamente que ordenou cortar a mão direita de muitos milhares 
de guerreiros gauleses". Napoleão teria se envergonhado de fazer O 
mesmo, preferiu enviar seus próprios regimentos franceses, suspeitos de 
republicanismo, para São Domingos para que ali fossem mortos pelos 
negros ou pela peste. (...) 

(Do artigo “The Indian Revolt”, datado em Londres em 4 de setembro de 1857 e publica- 
do em 16 deste mês no The New York Daily Tribune. Tradução do original inglês, segundo 
On Colonialism, ed. cit., p. 132.) 

. (b) 


(...) De minha parte não duvido que, por trás dos ruidosos preparativos 
bélicos dos coligados”, espreita a traição. Bonaparte, que nem é preciso 
dizer, abraçou a causa da guerra com toda a seriedade. Não lhe resta 
outra alternativa que a revolução no interior ou a guerra no exterior. Já 


(*) Nosso santo grande e ancião varão. 
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não lhe é possível continuar combinando o cruel despotismo de Napoleão I 
com a corrupta política de paz seguida por Luís Felipe. Tem que deixar de 
enviar mais e mais levas de prisioneiros a Caiena, salvo se ao mesmo tem- 
po se atrevesse a enviar exércitos franceses além das fronteiras. (...) 


(De um artigo sem título, datado em Londres em 24 de fevereiro de 1854 e piei em 
13 de março deste ano em The New York Daily Tribune. MEW, t. X, p. 101-102.) 


(c) 

(...) No que diz respeito a la émeute de Chãlonsio, a mesma é somente 
um sintoma premonitório. Embora na França houvesse sido extinto todo o 
sentimento viril, as pessoas se atirariam à luta pelo mero instinto de con- 
servação. Morrer em um combate de rua ou apodrecer em Caiena: tal é a 
alternativa que lhes resta (...) E da mesma maneira que todos os caminhos 
levam à Roma, toda a detenção pode terminar em Caiena. (...) 


(Do artigo “Sinais da época” (ignoramos o título exato em inglês) datado em Paris em 11 
de março de 1858 e publicado no dia 30 deste mês em The New York Daily Tribune. MEW, 
t. XII, p. 410.) 


(V) 
KARL MARX 
O DESTINO NATURAL DAS ÍNDIAS OCIDENTAIS 


(...) Dizem-nos, por exemplo, que o livre comércio fará surgir uma divi- 
são internacional do trabalho, a qual destinará a cada país uma produção 
em harmonia com suas vantagens naturais. 

Talvez pensem os senhores, que a produção de café e açúcar é o destino 
natural das Indias Ocidentais. 

Faz dois séculos, a natureza, que pouco se importa com o comércio, não 
pusera ali nem o cafeeiro nem a cana-de-açúcar. 

E talvez não passe meio século e vocês já não encontrarão ali nem café, 
nem açúcar, pois as Indias Orientais. graças a uma produção mais bara- 
ta, empreenderam já um combate vitorioso contra este presumível destino 
natural das Indias Ocidentais. E estas Indias Ocidentais, com seus dons 
naturais, já são para os ingleses uma carga tão pesada como os tecedores 
de Dacca!!, que, também desde tempos imemoriais, estavam destinados a 
tecer à mão, 

(Do Discours sur la question du libre échange, pronunciado em 9 de janeiro de 1848 em 


Bruxelas. Traduzido do texto original francês segundo a recopilação: Marx/Engels Kleine 
Okonomische Schriften, Dietz Verlag, Berlim, 1955, p. 532-533.) 
(VI) 
A ESCRAVIDÃO NA JAMAICA 
De Marx a Engels 
Londres 14 de junho de 1853 


(...) A única coisa de interesse positivo no livro"? é a comparação entre a 
antiga escravidão dos negros na Jamaica etc., e a escravidão nos Estados 
Unidos. Mostra como a massa principal dos negros da Jamaica, etc., se 
compôs sempre de barbarians* recém-importados, já que sob o tratamen- 


(*) Bárbaros. 
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“Tree 


pe 


to que lhes davam os ingleses, os negros não só não podiam conservar sua 
população como perdiam regularmente os 2/3 da importação atual, 
enquanto que a atual geração negra na América do Norte, é um produto 
local, mais ou menos ianquizado, de fala inglesa, etc., e que portanto 
torna-se capaz de se emancipar. (...) 


(VI) 
KARL MARX 
OS “QUASHEES" 83 


(...) No Times de novembro de 1857 um plantador das Indias Ociden- 
tais irrompe em engraçadíssimo bramido de furor. Com grande indigna- 
ção moral este advogado — a maneira de alegação em prol de que se reim- 
plante a escravidão dos negros — expõe como os quashees (os negros li- 
vres da Jamaica) se contentam em produzir o estritamente necessário para 
seu próprio consumo e consideram que, além deste “valor de uso”, a 
vagabundagem (indulgence and idleness*) é o artigo de luxo por exce- 
lência; nada estão ligando para o açúcar e o capital fixe** invertido nas 
plantações; deleitam-se com a irônica e malévola alegria diante da imi- 
nente ruína do plantador, e até o cristianismo que lhes foi ensinado é uti- 
lizado tão só para coonestar esta maligna disposição e sua indolência. 
Deixaram de ser escravos, mas não para transformar-se em assalariados, 
e sim em self-sustaining peasantst** que trabalham para o frugal 
consumo. O capital não existe perante eles como capital, posto que a ri- 
queza objetivada em geral só existe, das duas uma, ou por trabalho for- 
çado imediato, a escravidão, ou pelo trabalho forçado mediado, o 
trabalho assalariado. (...) 


Ee: Grundisse der Kritick, etc., ed. cit.,p. 231-232. Escrito em novembro-dezembro de 
) À 


(VINI) 
REBELIÃO NA JAMAICA! 
(a) 
De Engels a Marx 
Manchester, 17 de nov(embro) de 1865 


(...) Que me contas da insurreição dos negros jamaicanos e das brutali- 
dades dos Ingleses? O Telegraph! de hoje diz: We should be very sorry if 
the right was taken away from any British officer to shoot or hang all every 
Britsh subject found in arms against the British crown! (.. has 





(*) Propensão ao vício e à vagabundagem. 
(**) Capital fixo. 


(***) Camponeses auto-suficientes. 
(**+*) Muito lamentaríamos se a um oficial britânico lhe fosse tirado o direito de fuzilar 
ou enforcar qualquer súdito britânico surpreendido no ato de lançar-se em armas contra 


a coroa britânica. 
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(b) 
De Marx a Engels 


(Londres) 20 de novembro* de 1865 


(...) O Assunto Jamaica caracteriza bem a canina baixeza do true 
Englishman** . Essa gente não têm nada que reprovar os russos. Mas diz 
o bravo Times, esses damned rogues enjoyed all the liberty of an Anglo- 
Saxon Constitution***. Vale dizer, enjoyed the liberty de pagar um 
imposto de sangue e que assim os planters**** dispusessem de meios 
suficientes para importar trabalhadores e reduzir ao mínimo seu próprio 
mercado de trabalho! E estes cães ingleses de nervos tão delicados, são os 
mesmos que gritavam porque o beast Butler!” mandou enforcar um 
homem e não permitiu às pálidas ex-plantadoras"”, carregadas de 
diamantes, que cuspissem na cara dos Federal soldiers! Para pôr total- 
mente a nu a hipocrisia inglesa não faltava outra coisa, depois da guerra 
norte-americana, que o caso da Irlanda’! e as Jamaica butcheries*t***, 


(c) 
De Engels a Marx 
Manchester, 1º de dezembro de 1865 


(...) A cada notícia tornam-se mais aberrantes as infâmias na Jamaica. 
São iinpagáveis as cartas dos oficiais ingleses sobre suas façanhas contra 
os negros desarmados. O espírito do exército inglês manifestou-se aqui 
com toda desenvoltura. The soldiers enjoy it*****%, Até o M(an)chfeste)r 
Guardian teve que pronunciar-se desta vez contra as autoridades da 
Jamaica. (...) 


(d) 
De Marx a Engels 


(Londres), 26 de dez(embro) de 1865 


(...) Nisto, o decisivo foi a morte de Palmerston. Se ainda fosse vivo, o 
governador Eyre teria recebido l'ordre pur le mérite! ****k** (..) 


(MEW,t.XXXI,p. 155, 157, 159, 164.) 


(e) 
KARL MARX 


(...) Outros políticos, ao contrário, !º suspeitam que os ministros belgas 
se venderam às Tulherias e que periodicamente encenam estes terríveis 
espetáculos de pseudo guerra civil para dar a Luís Bonaparte o pretexto de 
salvar a sociedade na Bélgica, da mesma maneira que salvou na França. 


(*) No manuscrito, “Oktober” (outubro). 

(**) Inglês autêntico. 

(+*+) Daninhos e sem-vergonhas gozavam de todas as liberdades concedidas por uma 
constituição anglo-saxã. 

(**+*) Plantadores. 

(*+***) Carnificina na Jamaica. 

(****9%) Aos soldados lhes diverte a coisa. 

(**+*288) A ordem do mérito. 
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e a a DO U CCC CT 


Mas alguma vez se acusou O ex-governador Eyre de haver organizado a 
matança dos negros na Jamaica para tirar a ilha da Inglaterra e servi-la de 
bandeja aos Estados Unidos? Sem dúvida os ministros belgas são insignes 
patriotas, conforme o paradigma de Eyre, Assim como este foi o desal- 
mado instrumento dos plantadores das Índias Ocidentais, eles são os 
desalmados instrumentos dos capitalistas belgas. (...) | 

(Da convocação da Internacional, redigido por:Marx, “The Belgian Massacres. To the 
+ Er of Europe and the United States”, de 4 de maio de 1869. MEW, t. XVI, pp. 351- 


(IX) 
KARL MARX 


(...) Derrotados na Inglaterra, agora os patrões tentam provocar uma 
reação tomando a Escócia como ponto de partida”. Na base dos sucessos 
londrinos, também em Edimburgo se viram obrigados, num primeiro 
momento, a dar um aumento de 15% nos salários. Debaixo do pano 
porém, enviaram agentes à Alemanha com a missão de recrutar, particu- 
larmente em Hanover e Meclemburgo, alfaiates oficiais para sua importa- 
ção para Edimburgo. Já se efetuou o primeiro embarque desta natureza. 
O objetivo desta importação é o mesmo que a importação de trabalhado- 
res hindus para a Jamaica: a perpetuação da escravidão. 

(Do artigo “Warnung” publicado em 15 de maio de 1866 em Oberrheinischer Courrier. 
MEW, t. XVI, p. 164.) 


(x) 
KARL MARX 


IRLANDESES NAS ANTILHAS 


(a) 


(...) Em 1652 termina a segunda conquista completa da Irlanda (...) 

xtirpai na raiz os amalecitas da nação irlandesa?! e as comarcas 
novamente devastadas e repovoai-as com puritanos completamente novos, 
trazidos para o país. Degolas, saques, despovoação de condados inteiros, 
mudança forçada de seus habitantes para outras regiões, venda de muitos 
irlandeses como escravos para as ilhas das Índias Ocidentais. (...) 


(b) 


(...) Os ingleses que imigraram até a época da Reforma, incluídos os 
aristocratas, foram convertidos em irlandeses pelas mulheres irlandesas 
(...) Nos tempos de Cromwell os descendentes destes coionos lutaram 
junto com os irlandeses contra os ingleses. Cromwell vendeu muitos deles 
como escravos com destino às Índias Ocidentais. (...) 

(De um discurso sobre a questão irlandesa, pronunciado em 16 de dezembro de 1867. O 


texto a procede de rascunho de Marx;.o b da versão tomada de Johann Eccarius. MEW,t. 
XVI, p. 447-550.) 
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(XI) 
KARL MARX 
O PAGAMENTO PELA GUIANA 


(...) Entre a Inglaterra, Holanda e Rússia existiu outrora um curioso 
convênio, o chamado empréstimo russo-holandês. Durante a guerra 
antijacobina, o czar Alexandre obteve um empréstimo dos senhores Hope 
& Co. em Amsterdam. Após a queda de Bonaparte. o rei da Holanda”, 
“desejoso de retribuir adequadamente às potências aliadas por haver 
libertado seu território” e também pela anexação da Bélgica — a qual não 
tinha direito algum — se comprometeu a formalizar um acordo com a 
Rússia pelo qual dispunha-se a pagar em prestações os 25 milhões de 
florins devidos por aquela aos senhores Hope & Co.; as outras potências 
haviam renunciado em favor da Rússia — então em grandes dificuldades 
financeiras — suas reclamações. Para coonestar seu roubo das colônias 
holandesas no Cabo da Boa Esperança, assim como de Demerara, 
Esequibo e Berbice”, a Inglaterra aderiu a este acordo e se comprometeu 
a pagar certa parte dos subsídios que correspondiam à Rússia. (...) 

(Do terceiro artigo da série Lord Palmerston, publicado em 5 de novembro de 1853 no The 


Peoples's Paper. Tradução do original inglês segundo Revelations etc. and The Story of the 
life of Lord Palmerston, ed. cit.,p. 190-191.) 
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A INTERVENÇÃO CONTRA O MÉXICO JUARISTA 


(1) 
KARL MARX 
A INTERVENÇÃO NO MÉXICO (1)! 


Londres 7 de novembro de 1861 


„O Times de hoje publica um editorial, em seu conhecido estilo caleidos- 
cópico, afetadamente humorístico, em torno da incursão ordenada pelo 
governo francês em Dappental e o protesto suíço contra esta violação do 
seu território. O oráculo de Printing House Square? lembra como, na 
época da luta mais intensa entre os fabricantes e os proprietários de terras 
ingleses, fazia-se com que crianças, empregadas nas fábricas, jogassem a- 
gulhas nas partes mais delicadas da maquinaria para deter por completo o 
movimento destes poderosos autômatos. A maquinaria é a Europa; a cri- 
ança é a Suíça, e a agulha que esta lança no autômato de tranquilo fun- 
cionamento é... a incursão de Luis Bonaparte em seu território, ou 
melhor, o clamor daquela contra tal incursão. De tal modo a agulha se 
transforma subitamente no grito provocado pela alfinetada da mesma, e à 
metáfora em uma palhaçada contra O leitor que esperava uma metáfora. 

Times se regozija também com seu próprio descobrimento de que 
appental consta de uma só aldeia chamada Cressoniêres. Termina seu 
reve artigo contradizendo completamente O afirmado no começo. Por 

que, exclama, fazer tanto barulho com essa bagatela suíça infinitamente 
Pequena, quando na próxima primavera a Europa arderá pelos quatro 
cantos? Não nos esqueçamos de que Europa era, há pouco tempo, um 
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autômato bem regulado. O artigo parece carecer totalmente de sentido, 
mas no entanto o tem. É uma manifestação de que no incidente suíço 
Palmerston deu carta branca a seu aliado do outro lado do canal. O escla- 
recimento desta declaração se encontra na crua notícia publicada pelo 
Moniteur*, segundo a qual a Inglaterra, França e Espanha subscreveram 
em 31 de outubro o convênio para uma intervenção coletiva no México. 
Tão distante como está o cantão de Vaud de Veracruz, estão próximos o 
artigo do Times a respeito de Dappental e a notícia do Moniteur sobre o 
México. 

É possível que Luís Bonaparte tenha incluído a intervenção no Méxi- 
co entre as muitas possibilidades que, permanentemente, tem a sua dis- 
posição para distrair o povo francês. E certo de que a Espanha, cujos 
medíocres êxitos no Marrocos e São Domingos lhe subiram à cabeça”, 
sonha com uma restauração no México. Mas é indiscutível que o projeto 
francês ainda não amadurecera e que ambas, a França e a Espanha, re- 
sistiam a uma cruzada contra o México sob comando inglês. 

Em 24 de setembro o Moniteur privado de Palmerston, o Morning 
Post’, comunicou os pormenores de um acordo que haviam acertado a 
Inglaterra, a França e a Espanha para uma intervenção conjunta no Mé- 
xico. No dia seguinte a Patrie’ negou a existência de tal convênio. Em 27 
de setembro o Times refutou a Patrie, sem mencioná-la. Segundo o artigo 
do Times, Lord Russell’ comunicou ao governo francês a decisão inglesa 
de intervir, ao qual o senhor Thouvenelº respondeu que o Imperador dos 
franceses havia chegado a uma decisão semelhante. Agora era a vez da 
Espanha. O Governo Espanhol manifestou em um órgão oficioso que se 
propunha a intervir no México, mas de nenhum modo junto com a 
Inglaterra. Os  desmentidos choveram. O Times anunciou 
categoricamente que “o presidente da União norte-americana havia dado 
sua anuência plena à expedição planejada"'º. Tão logo esta notícia alcan- 
çou a margem oposta do Atlântico, foi tachada pelos órgãos do governo 
norte-americano de embuste, já que o presidente Lincoln estava a favor e 
não contra o México!!. De tudo se infere que o plano da intervenção, sob 
sua forma atual, originou-se no gabinete de St. James!2. 

Não menos enigmática e contraditória que as manifestações sobre a ori- 
gem do acordo foi a declaração quanto aos seus fins. Um órgão de 
Palmerston, o Morning Post, anunciou que o México não era um Estado 
organizado, com um governo estável, e sim um simples esconderijo de la- 
drões. Como tal deveria ser tratado. A expedição se propunha somente a 
uma coisa: satisfazer os credores do México na Inglaterra, França e Espa- 
nha". Com este objetivo, forças combinadas ocupariam os principais por- 
tos mexicanos, receberiam os direitos de exportação e importação na costa 
do México, e reteriam esta “garantia material” até que todas as reclama- 
ções de dívidas estivessem cobertas. 

O outro órgão palmerstoniano, o Times, declarou, pelo contrário, que a 
Inglaterra, graças a uma prolongada experiência, tornara-se “insensível 
frente ao despojo praticado pelo México, país em falência”, Não se trata- 
va dos interesses privados dos credores, e sim '“'se esperava que a mera 
presença de uma esquadra combinada no Golfo do México e a ocupação 
de alguns portos, bastariam para apressar o governo mexicano a realizar 
novos esforços com vistas à manutenção da paz interna e forçar os descon- 
tentes a praticarem uma forma de oposição mais constitucional do que o 
banditismo. "1º 
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Segundo isto, pois a expedição se realizaria em apoio ao governo oficial 
mexicano. Mas, ao mesmo tempo, porém, O Times insinuava que a “capi- 
tal do México era suficientemente salubre, se por acaso fosse necessário 
avançar tanto”. 

Indubitavelmente, o meio mais original de fortalecer um governo consis- 
te no seqiiestro de seus recursos € territórios pela violência. Por outro lado, 
a mera ocupação dos portos € O recebimento dos direitos dos mesmos só 
fariam com que o governo estabelecesse uma linha alfandegária mais no 
interior do país. Desta maneira, duplicariam os direitos de importação so- 
bre as mercadorias estrangeiras e os de exportação sobre as mercadorias 
americanas: de fato, a intervenção satisfaria as reclamações dos credores 
europeus mediante as exações ao comércio europeu-mexicano. O governo 
Mexicano só pode tornar-se solvente, por obra da consolidação interna, e 
só pode consolidar-se internamente na medida em que seja respeitada sua 
independência no exterior. 

Se se contradizem entre si os objetivos presumíveis da expedição, tanto 
mais se contradizem os presumíveis meios de alcançar os presumíveis fins. 
Os próprios órgãos governamentais ingleses admitem que uma ou outra 
seria realizável por meio de uma intervenção unilateral da França, da In- 
glaterra, ou da Espanha, mas que tudo se torna irrealizável se se trata de 
uma intervenção coletiva destes Estados. 

Lembre-se que no México o Partido Liberal, sob Juárez, O presidente 
oficial da república, controla atualmente quase todos os pontos do país; 
que o partido católico, encabeçado pelo general Márquez”, experimentou 
uma derrota após a outra, e que a quadrilha de bandidos organizada por 
esse partido foi empurrada para as serras de Queretáro e depende de uma 
aliança com o caudilho indígena da zona, Mejia!*. A última esperança do 
partido católico era a intervenção espanhola. 

“O único ponto” diz o Times, “a respeito do qual possivelmente possa 
existir uma diferença entre nós e nossos aliados, se refere ao governo da 
república. A Inglaterra deseja deixá-lo em mãos do Partido Liberal, 
enquanto que a França e a Espanha são suspeitas de parcialidade pela 
recém-derrubada dominação eclesiástica. Seria singular que a França se 
apresentasse, simultaneamente no Velho e no Novo Mundo, como prote- 
tora dos sacerdotes e bandidos. Exatamente assim como na Itália os par- 
tidários de Francisco II!, eram equipados em Roma para seu trabalho — 
que consistia em tornar Nápoles ingovernável — no México as estradas, € 
inclusive as ruas da capital, estão infestadas de bandidos aos quais O 
partido clerical tem publicamente por seus amigos”. 

E é justamente por esta razão, que a Inglaterra fortalece o governo li- 
beral ao empreender junto à França e à Espanha uma cruzada contra ele; 
que tenta sufocar a anarquia, proporcionando ao agonizante partido cle- 
rical tropas aliadas auxiliares procedentes da Europa! 

As costas do México, pestilentas como são, salvo durante os poucos 
meses de inverno, só podem ser conservadas mediante a conquista do pró- 
prio país. Mas um terceiro órgão governamental inglês, O Economist, 
declara que a conquista do México é impossível. 

* “Se com um exército inglês se quer impor um príncipe britânico”, diz o 
jornal, “provocar-se-á com isto à ira mais furiosa dos Estados Unidos. Os 
ciúmes franceses tornariam impossível uma conquista de tal natureza, e O 
projeto seria rejeitado rapidamente, quase por unanimidade, assim que 


103 


fosse apresentado a um parlamento inglês. A Inglaterra, por sua vez, não 
Rodeo confiar à França o governo do Méxiço. Da Espanha é melhor nem 
ar 

Toda a expedição é uma farsa, cuja explicação nos é proporcionada 
pelo Patrie com as seguintes palavras: “O convênio reconhece a necessida- 
de de instalar no México, um governo forte, que possa manter ali a tran- 
quilidade e a ordem”. 

Trata-se, pois, simplesmente de aplicar aos estados da América, 
mediante uma nova Santa Aliança, a tese segundo a qual, este conclave se 
considerava chamado a intervir nas relações governamentais internas dos 
- países europeus. O primeiro plano desta índole concebeu-o 
Chateaubriand na época da Restauração, para os Bourbons da Espanha e 
França. Frustraram-no Canning e Monroe, o presidente dos Estados 
Unidos, que declarou proibida qualquer intromissão européia aos 
assuntos internos dos estados americanos. Desde então a União norte- 
americana considerou sempre a Doutrina Monroe como lei internacional. 
A presente guerra civil, porém, criou a situação propícia para que as mo- 
narquias européias estabeleçam um precedente de intervenção, sobre o 
qual podem basear-se mais tarde”. Este constitui o verdadeiro objetivo da 
intervenção anglo-franco-espanhola. Seu resultado imediato só pode e 
deverá ser a restauração no México da anarquia, hoje em vias de extinção. 

À margem, em geral, de todos os princípios do direito das gentes, tem 
para a Europa uma grande transcedencia o fato de que a Inglaterra, 
através de concessões no domínio da política continental, tenha comprado 
a subordinação de Luís Bonaparte na expedição mexicana. 


(Artigo publicado em 12 de novembro de 1861 em Die Presse. MEW,t.XV, p. 361-365.) 


(11) 
KARL MARX 
A INTERVENÇÃO DO MÉXICO (2)! 


Londres, 8 de novembro de 1861 


À projetada intervenção no México, por parte da Inglaterra, França e 
Espanha, é, em minha opinião, uma das empresas mais struosas ja- 
mais registradas nos anais da história internacional. Trata-se de uma in- 
triga de típica marca palmerstoniana, que pasma o profano pela insânia 
quanto ao objetivo e a imbecilidade no que se refere aos meios 
empregados, insânia e imbecilidade que pareceriam inteiramente incom- 
patíveis com a conhecida capacidade do velho maquinador. 

É provável que dentre as muitas cartas que Luís Den paniss para 
distrair o público francês, está obrigado a guardar permanentemente na 
manga, possa haver figurado uma expedição ao México. É certo que a 
Espanha, a cujos mediocres êxitos recentes no Marrocos e em São Domin- 
gos lhes subiram à cabeça, sonhe com uma restauração no México. Mas o 
certo, contudo, é que ao plano francês faltava muito para amadurecer, e 
q tanto a França como a Espanha resistiam energicamente a uma expe- 

ição conjunta no México, sob comando britânico. 

Em 24 de setembro, o Moniteur privado de Palmerston, o Morning 
Post londrino, fez a primeira divulgação em detalhe do plano a seguir na 
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intervenção conjunta de acordo com os termos de um tratado recém subs- 
crito, segundo diz, entre a Inglaterra, França e Espanha. Esta declaração 
quase nem bem acabara de cruzar O canal, quando o governo francês nas 
colunas do Patrie, órgão nacional palmerstoniano, rompe pela primeira 
vez, em editorial, o silêncio sobre o projeto, contradizendo, embora sem 
citá-lo o Patrie. O Times dava-lhe um enérgico desmentido. Em 27 de 
setembro o Times de Londres, assegurou inclusive que o conde Russel ha- 
via comunicado ao governo francês a decisão adotada pela Inglaterra de 
intervir no México, e que monsieur de Thouvenel replicou que o 
Imperador dos franceses havia chegado a uma conclusão semelhante. 
Então chegou a vez da Espanha. Um jornal oficioso de Madrid, embora 
confirmasse a intenção espanhola de intrometer-se no México, repudiou 
ao mesmo tempo a idéia de uma intervenção conjunta com a Inglaterra. 
Os desmentidos não estavam esgotados ainda. The Times afirmou 
categoricamente que o “presidente norte-americano havia dado sua 
anuência plena à expedição”. Todos os jornais norte-americanos que 
mencionaram o artigo do Times contestaram faz tempo esta afirmação. 

É certo, portanto, e assim admitiu expressamente The Times, que a in- 
tervenção conjunta em sua forma atual tem cunho inglês, vale dizer 
palmerstoniano. A Espanha foi levada a aderir por pressão francesa, e a 
França foi persuadida mediante concessõesino campo da Política européia. À 
este respeito é uma coincidência sugestiva que The Times de 6 de no 
vembro, no mesmo número em que anuncia a assinatura em Paris de um 
acordo para a intervenção conjunta no México, publique simultanea- 
mente um editorial onde trata com mofa e requintada afronta o protesto 
suíço, contra a recente invasão de seu território, ou seja o Dappental, por 
uma força militar francesa. Como retribuição por sua camaradagem na 
expedição mexicana, Luís Bonaparte obteve carte blanche para suas pro- 
jetadas intrusões na Suíça e, talvez em outras partes do continente euro- 
peu. As conversações entre a Inglaterra e a França acerca destes pontos se 
prolongaram durante os meses de setembro e outubro. 

Não existe na Inglaterra ninguém que deseje uma intervenção no Méxi- 
co, salvo os portadores de títulos mexicanos, que porém nunca puderam 
vangloriar-se de exercer a minima influência sobre o sentir da nação. Daí 
a dificuldade de tornar aceitável para o público o plano palmerstoniano. 
O melhor meio ainda era. pois. desnortear o elefante britânico por meio 
de declarações contraditórias, procedentes do mesmo laboratório, mistu- 
radas com os mesmos materiais, porém diferentes nas doses com que 
eram ministradas ao animal. 

O Morning Post. cm sua edição de 24 de setembro, anunciou que não 

averia “guerra territorial alguma no México” e que a única coisa que es- 
tava em discussão eram as reclamações monetárias ao erário mexicano; 
que seria “impossível tratar o México como um governo estabelecido 
e organizado” e que, portanto, “os principais portos mexicanos seriam o- 
cupados temporariamente, e seqiestradas suas rendas alfandepárias.” 

O Times de 27 de setembro declarou, pelo contrário. que “diante da de- 
sonestidade, a recusa ao pagamento; o saque legal e irreparável de nossos 
conacionais por obra de uma comunidade em bancarrota, uma longa 
experiência nos tornou insensíveis" e que portanto, “o roubo privado dos 
proprietários ingleses de títulos” não era, contrariamente ao que opinava 
o Morning Post, o motivo da intervenção. Ao mesmo tempo que assina- 
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lava, en passant. que a cidade do México é suficientemente salubre, caso 
seja necessário avançar tanto”. The Times, confiava, que “a mera presen- 
ça de uma esquadra combinada no Golfo e a ocupação de alguns portos 
apressariam o governo mexicano a realizar novos esforços para manter a 
paz e convenceriam os descontentes de que deveriam praticar uma forma 
de oposição mais constitucional que o banditismo”. Se, então. segundo o 
Morning Post era preciso sv iniciar a expedição por que não existe um 
governo no México”. conforme o The Times esta só se propunha a animar 
e apoiar o governo mexicano existente. Sem dúvida! O método mais estra- 
nho jamais imaginado para consolidar um governo consiste na ocupação 
de seu território e no sequestro de sua receita. 

Com a campanha de The Times e de Morning Post, John Bull foi trans- 
ferido aos oráculos oficialistas menores. que o trabalharam de modo siste- 
mático e com o mesmo estilo contraditório durante quatro semanas, até 
que a opinião pública ficou suficientemente compenetrada da idéia de 
uma intervenção conjunta no México, embora tenha sido mantida delibe- 
radamente na ignorância dos objetivos desta intervenção. Por fim, as 
conversações com a França chegaram ao término; o Moniteur anunciou 
que em 31 de outubro tinha sido acertado o acordo entre as três potências 
interventoras, e o Journal des Débats - do qual um dos proprietários foi 
designado comandante de um navio da esquadra francesa — informou ao 
mundo que não se tinha em vista nenhuma conquista territorial perma- 
nente, que se ocuparia Veracruz e outros pontos da costa e que se havia 
resolvido avançar até a capital caso as autoridades constituídas do México 
não atendessem as demandas da intervenção; e que, além do mais, seria 
instalado na república um governo forte. 

Para o The Times, que desde sua primeira notícia de 27 de setembro 
parecia ter-se esquecido da própria existência do México, era preciso. 
agora dar um novo passo. Quem quer que ignorasse sua conexão com 
Palmerston e a introdução original do projeto deste em suas colunas, seria 
levado a pensar que o editorial publicado hoje no jornal é a sátira mais 
impiedosa e mordaz contra toda esta aventura. Começa afirmando que “a - 
expedição é muito notável” (mais adiante diz que é curiosa) “três estados ' 
se coligam para obrigar um quarto a conduzir-se corretamente, não tanto 
por meio da guerra, e sim por meio de uma intervenção autoritária em 
salvaguarda da ordem.” À 

Intervenção autoritária em salvaguarda da ordem! E literalmente o 
jargão da Santa Aliança, e na boca da Inglaterra, com seu enaltecimento 
do princípio de não intervenção, soa realmente de modo muito notável! E 
por que “os métodos da guerra, da declaração da guerra e todos os outros 
preceitos do direito internacional” foram substituídos por “uma interven- 
ção autoritária em salvaguarda da ordem?" Porque, diz The Times, não 
“existe governo algum no México”. E qual é o objetivo proclamado da ex- 
pedição? “Fazer exigências às autoridades constituídas do México.” 

E fácil recapitular as únicas ofensas aduzidas pelas potências inter- 
ventoras, os únicos motivos que podiam dar à sua atitude hostil uma tênue 
sombra de justificativa. Trata-se de reclamações monetárias, dos pro- 
prietários de títulos e uma série de ultrajes pessoais, a que foram submeti- 
dos, diz-se, súditos da Inglaterra, França e Espanha. Estes eram os 
motivos da intervenção tal como originariamente foi exposto no Morning 
Post e tal como o confirmou oficialmente faz algum tempo Lord John 
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Russel, em uma entrevista com representantes dos portadores ingleses de 
títulos mexicanos. Hoje, declara o Times, “a Inglaterra, França e 
Espanha, acertaram uma expedição para fazer com que o México cumpra 
seus compromissos e»pecíficos e para proteger os súditos das respectivas 
coroas”. Porém, no decorrer do artigo. The Times dá uma reviravolta e 
exclama: 

“Obteremos, sem dúvida, pelo menos um reconhecimento de nossas 
reclamações pecuniárias, de fato. uma só fragata britânica teria podido 
obter esta satisfação a qualquer momento. Podemos confiar também que 
os mais escandalosos dos desaforos cometidos serão expiados mediante 
compensações mais diretas € substanciais; mas está claro que se quiser- 
mos obter só isto, não necessituremos recorrer a meios tão extremos como 
os agora propostos. ` 

The Times, com tanto palavrório, confessa que as razões alegadas ini- 
cialmente para a expedição eram meros pretextos: que para obter com- 
pensações não se necessitava em absoluto de um procedimento como o 
presente e que, na realidade. o ‘reconhecimento das reivindicações mo- 
netárias e a proteção de súditos europeus” nada tem a ver com à atual in- 
tervenção conjunta no México. Quais são então as suas verdadeiras inten- 
ções? 

Antes de continuar com as explicações ulteriores do The Times, chama- 
remos a atenção, en passant, à respeito de algumas “curiosidades” que O 
jornal evita cuidadosamente tocar. Em primeiro lugar, é realmente 
“curioso” ver como a Espanha — justamente a Espanha entre todos os 
países — torna-se em ponta de lança da santidade das dívidas estrangei- 
ras! O Courrier des Dimanches” do último domingo reclama do governo 
francês que aproveite a oportunidade e obrigue a Espanha “ao cumpri- 
mento, eternamente adiado, de seus antigos compromissos pendentes com 
os proprietários franceses de títulos.” 

A segunda “curiosidade” ainda maior. é que o mesmissimo Palmerston, 
que conforme a recente declaração de Lord John Russell. está prestes à 
invadir o México para fazer com que o governo deste país pague os finan- 
cistas ingleses, foi quem sacrificou voluntariamente. contra a vontade do 
governo mexicano, os direitos concedidos à Inglaterra por tratado e as 
hipotecas que o México havia dado aos seus credores britânicos. 

Pelo tratado subscrito com a Inglaterra em 1826. 0 México se 
comprometia a não permitir o estabelecimento da escravidão em nenhum 
dos territórios que constituíam então seu império?!. Por outra cláusula do 
mesmo tratado outorgava à Inglaterra, como garantia dos empréstimos 
concedidos pelos capitalistas britânicos, a hipoteca de 45.000.000 de acres* 
de terras fiscais no Texas. Foi Palmerston que, dez ou doze anos depois. 
interveio como mediador a favor do Texas contra O México. E no tratado 
que então se realizou com o Texas, não só sacrificou a cláusula anties- 
cravista, como também a hipoteca sobre as terras fiscais, despojando 
assim aos capitalistas britânicos de sua garantia. O governo mexicano 
protestou nessa oportunidade, mas, entretanto, o secretário John C. 
Calhoun, pôde permitir-se logo depois, à brincadeira de informar o gabi- 
nete de St. James, que seu desejo “'de ver abolida a escravidão no Mé- 
xico” se cumpriria melhor mediante a anexação do Texas aos Estados 
Unidos. Os proprietários ingleses de títulos, na realidade. perderam todo 
Cr 


(*) 18.211 kmº. 
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o direito sobre o México por causa do sacrifício voluntário, da parte de 
Palmerston, da hipoteca que o tratado de 1826 lhes havia concedido. 

Mas, já que o Times londrino, alega que a atual intervenção nada tem a 
ver com as reivindicações monetárias e nem com ultrajes a pessoas, qual é, 
então seu objetivo real ou presumível? 

“Uma intervenção autoritária em salvaguarda da ordem”, a Inglaterra, 
França c Espanha, projetam uma nova Santa Aliança e se constituíram a 
si mesmas em areópago armado que velará pela restauração da ordem no 
mundo inteiro. “E preciso resgatar o México da anarquia”, diz The Times, 
e “pô-lo no caminho do auto-governo e da paz”. Os invasores “devem ins- 
tituir um governo forte e estável” ali, e este governo deve ser extraído de 
“algum partido mexicano”. 

Sendo assim, imagina alguém que Palmerston e seu porta-voz o The 
Times realmente consideram a intervenção conjunta como um meio para 
alcançar o fim proclamado, isto é, a extinção da anarquia e o 
estabelecimento no México de um governo estável e forte? Muito longe de 
sustentar credo tão utópico, o The Times declara expressamente em seu 
editorial de 27 de setembro: “O único ponto a respeito do qual possivel- 
mente possa existir uma diferença entre nós e nossos aliados, se refere 
ao governo da república. A Inglaterra gostaria de deixá-lo nas mãos do 
Partido Liberal, atualmente no poder, enquanto que a França e a Espanha 
são suspeitas de parcialidade a favor da recém-derrubada dominação 
eclesiástica... Seria singular, certamente, que a França se apresentasse 
simultaneamente no Velho e Novo Mundo como protetora de sacerdotes e 
bandidos”. Em seu editorial de hoje, o The Times continua raciocinando 
da mesma maneira e resume seus escrúpulos na seguinte frase: “E dificil 
supor que as potências interventoras possam coincidir todas na preferên- 
cia absoluta por um dos dois partidos nos quais está dividido o México e é 
igualmente difícil imaginar que se encontrará um compromisso factível 
entre inimigos tão determinados”. 

Palmerston e The Times estão plenamente conscientes de que “existe 
um governo no México”; que o Partido Liberal, “ostensivamente favoreci- 
do pela Inglaterra está atualmente no poder” e que a “dominação ecle- 
siástica” foi “recém-derrubada”; que a intervenção espanhola era a últi- 
ma e perdida esperança dos sacerdotes e bandidos e, finalmente, que a 
anarquia mexicana estava em vias de extinção. Sabem, pois, que a inter- 
venção conjunta, com nenhum objetivo proclamado que não seja o de 
resgatar o México da anarquia, produzirá precisamente o efeito contrário, 
debilitará o governo constitucional, fortalecerá o partido clerical mediante 
uma remessa de baionetas espanholas e francesas, reavivará os rescaldos 
da guerra civil, e, em lugar de extingui-la, restaurará a anarquia em todo seu 
esplendor. A conclusão que o próprio The Times extrai destas premissas 
é realmente “notável” e “curiosa”. “Ainda que”, assevera, “estas refle- 
xões possam levar-nos a considerar com certa ansiedade os resultados da 
expedição, não se pronunciam contra a oportunidade da expedição em si.” 

Não se pronunciam portanto, contra a oportunidade da expedição em 
si, já que a expedição se pronuncia contra o único objetivo ostensivo. Não 
se pronunciam contra os meios, já que estes desbaratam seu próprio fim 
declarado, 

Porém ainda mantenho no peito a maior “curiosidade” levantada pelo 
The Times: “Se o presidente Lincoln” afirma “aceitasse o convite, previs- 
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to no convênio, de participar das iminentes operações, o caráter de todo o 
assunto se tornaria mais curioso ainda” 

Seria, certamente, o cúmulo das “curiosidades” que os Estados Uni- 
dos, que vivem em amizade com o México, se associarem aos traficantes 
da ordem européia, e ao solidarizar-se com seus atos, sancionassem a in- 
gerência de um areópago armado europeu nos assuntos internos dos esta- 
dos americanos. O primeiro projeto de tal transplante da Santa Aliança 
para o outro lado do Atlântico, durante a Restauração, fui urdido por 
Chateaubriand para os Bourbons da França e da Espanha. Desbarataram 
a intentona um ministro inglês, Mr. Canning, e um presidente norte- 
americano Mr. Monroe“. Palmerston achou que a atual convulsão nos 
Estados Unidos constituía uma boa oportunidade para adotar o projeto 
sob uma forma modificada. Como os Estados Unidos, no momento, de- 
vem impedir que as complicações exteriores interfiram na guerra pela 
União, tudo o que podem fazer é protestar. Aqueles que na Europa lhes 
desejem o melhor, esperam que protestem, com o qual os Estados Unidos 
repudiarão firmemente. perante os olhos do mundo, qualquer cumplici- 
dade em um dos planos mais nefandos. 

A expedição militar de Palmerston, executada por uma coalizão com 
outras duas potências européias, se inicia durante O recesso do parlamen- 
to britânico, sem sua sanção e contra sua vontade. A primeira guerra 
extra-parlamentar de Palmerston foi a guerra Afegã, edulcorada e justifi- 
cada com a apresentação de documentos falsos. Outra guerra dessa (natu- 
reza) foi a persa, de 1857-1858. Nesta oportunidade se defendeu com o 
argumento de que o princípio da sanção prévia pela câmara não é aplicá- 
vel às guerras asiáticas.” Parece que tampouco se aplica às guerras 
americanas. Com o controle das guerras no exterior o parlamento perderá 
todo o domínio sobre a fazenda pública e o governo parlamentar se 
tornará numa farsa. 

(Artigo publicado em 23 de novembro de 1861 no The New York Daily Tribune. Tradução 
do original inglês segundo a recopilação Marx/Engels, The Civil War in the United States. 
ed. cit., p. 25-34.) 


(11) 
KARL MARX 


(...) De uma coisa podemos estar certos, e é de que Palmerston quer ter 
um pretexto legal para uma guerra com os Estados Unidos, mas tropeça 
nas sessões do gabinete com a mais decidida oposição dos senhores 
Gladstone e Milner-Gibson e em menor grau, também de sir Cornewall 
Lewis?, Para o “nobre visconde” existe o apoio de Russel, um instrumento 
abjeto em suas mãos, e toda a camarilha whig? Se o gabinete de Washington 
proporcionasse o pretexto almejado, cairia o gabinete atual e o substituíria 
um governo tory! Os passos tendentes a tal mudança de cena já foram com- 
binados entre Palmerston e Disraeli. Daí os furiosos gritos de guerra do 
The Morning Herald e The Standard”, esses lobos famintos que uivam 
diante da perspectiva de migalhas, há muito tempo não saboreadas, da- 
caridade pública. 

Os desígnios de Palmerston podem tornar-se claros se relembramos al- 
guns fatos. Foi ele que, na manhã de 14 de maio, depois que o informara 
telegraficamente de Liverpool que Mr. Adams? chegaria em Londres em 
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13 de maio à noite, insistiu na declaração que reconhecia como beligerantes 
os secessionistas. Foi ele quem, depois de uma dura luta com seus colegas, 
enviou 3.000 soldados ao Canadá, um exército ridiculo se tentasse guardar 
uma fronteira de 1.500 milhas, mas uma astuta jogada se o que se queria 
era estimular os rebeldes e irritar a União. Foi ele quem, faz várias sema- 
nas incitou Bonaparte a propor uma intervenção armada conjunta “na luta 
sanguinária””, e quem apoiou este projeto no conselho de ministros, que só 
pór resistência de seus colegas não pôde colocá-lo em execução. Ele e 
Bonaparte recorreram então à intervenção mexicana como pis aller.* Esta 
operação tinha dois objetivos: de despertar o justificado ressentimento 
norte-americano e, simultaneamente, o de proporcionar um pretexto 
para enviar uma esquadra que, como o atirma o Morning Post, está pronta 
para “cumprir qualquer missão que a conduta hostil do gaverno de 
Washington possa exigir de nós nas águas do Atlântico Norte”. No mo- 
mento em que se pôs em marcha esta expedição, o Morning Post, junto 
com o Times e a arraia-miúda de apaniguados jornalistas de Palmerston 
afirmou que se tratava de coisa magnifica, e ainda por cima filantrópica, 
que poria a Confederação escravista entre dois fogos: o Norte anti-escra- 
vista e a força anti-escravista da Inglaterra e da França.É oque nos diz em 
sua edição da data o mesmíssimo Morning Post, essa singular mistura de 
Jenkins e Rodomonte”, de lacaio e provocador, a respeito da mensagem 
de Jefferson Davis ao congresso”? Ouçamos com atenção o oráculo 
palmerstoniano! Meg 

“Devemos observar esta com uma intervenção que durante um período 
considerável não pôde ser efetivada; enquanto que o governo do Norte está 
longe demais para supor que sua atitude possa influir materialmente no 
caso, a Confederação do Sul, pelo contrário, se estende por um grande tre- 
cho ao longo da fronteira do México, de tal modo que sua atitude perante 
os atores da intervenção” pode ter consequências nada desdenháveis. 
Os governantes do Norte invariavelmente censuravam nossa neutralidade; 
os do Sul, contudo com mentalidade de estadista e moderação, reconhe- 
ceram que ela era tudo o que podíamos fazer por um e outro lado, quer seja 
com respeito às nossas gane no México quer seja com nossas relações 
com o gabinete de Washington a amistosa deferência da Confederação 
sulista constitui um importante ponto a nosso favor.” 

Permito-me observar que o Nord de 3 de dezembro - um jornal russo”, 
e consegiientemente um jornal iniciado nos objetivos que animam P 
- insinua que a expedição mexicana apontou desde o início não seu pro- 
pósito ostensivo, mas sim a uma guerra com os Estados Unidos. (...) 


(Do artigo “Progress of feeling in England" terminado em Londres em 7 de dezembro de 
1861 e pu licado em 25 deste mês no The New York Daily Tribune. Traduzido do original 


m in A segundo a recopilação: Marx/Engels, The Civil War in the United States, ed. cit. 
p. á 
(IV) 
KARL MARX 


(...) Em uma carta particular”, procedente do México, diz-se, entre 
outras coisas: 


(*) Mal menor. 
(**) Em Civil war..,p. 46 “insurretion”; em MEW, t. XV,p. 148 “intervention”. 
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“O ministro inglês?! representa o papel de amigo do peito do governo do 
presidente Juárez... Com respeito às intrigas espanholas, pessoas bem com 
conhecidas asseguram que o general Márquez recebeu da Espanha a 
missão de reunir as dispersas forças do partido clerical, incluindo tanto os 
elementos mexicanos como os espanhóis. Este partido deve então aprovei- 
tar a oportunidade, que logo se. apresentará, de solicitar, para 
Sua majestade Católica, um rei para o trono do México. Para este cargo 
já se teria escolhido um tio da rainha. Sendo um homem idoso, conforme 
o curso natural das coisas logo se retiraria da cena, e como deve evitar-se 
qualquer cláusula que regule a nomeação de um sucessor, O México cairia 
nas mãos da Espanha, ou seja, triunfaria no México a mesma política 
aplicada no Haiti?” (...) 


À io artigo Amerkanisches, publicado em 17 de dezembro de 1861 em Die Presse, NEW, 
«AV p. 422.) 


(V) 
KARL MARX 


O DEBATE PARLAMENTAR SOBRE A REPÚBLICA AO DISCURSO DA COROA 
Londres, 7 de fevereiro de 1862 


(...) A parte “substancial "”' do debate girou em torno dos Estados Unidos, 
México e Marrocos. 

A respeito dos Estados Unidos, os Outs (os que não estão no governo 
elogiaram a política dos Ins* (os Beati possidentes”). Derby”, o chefe 
conservador da Câmara dos Lords, e Disraeli, o chefe conservador da Câ- 
mara Baixa, não se opuseram ao gabinete, e sim entre si. 

Derby em primeiro lugar se desabafou pela falta de uma “pressume from 
without," “Admire”, disse, a atitude digna e estóica dos operários. 

No que se refere aos fabricantes, tem que excluí-los do seu elogio. A 
estes a convulsão norte-americana veio a calhar, já que a super-produção 
e a saturação de todos os mercados haviam-lhes imposto, em qualquer caso, 
uma restrição do comércio. 

Mais adiante Derby atacou violentamente o governo da União, “que 
expôs a si mesmo e a seu povo à humilhação mais indigna” - em vez de 
atuar como gentlemem - ao não tomar a iniciativa de entregar voluntaria- 
mente Mason, Slidell e companhia e dar as necessárias satisfações.” Seu 
par na Câmara Baixa, Mr. Disraeli, compreendeu de imediato em que 
grau a investida de Derby podia atrapalhar as esperanças ministeriais 
dos conservadores. Por isso declarou o contrário: r 

“Quando tenho em conta as grandes dificuldades com as quais tem tido 

lutar os estadistas norte-americanos, devo manifestar minha opinião de 
que as enfrentaram de forma viril e corajosa.” 

De outra parte - com a coerência habitual nele - Derby protestou contra 
as “novas doutrinas” do direito marítimo. A inglaterra sustentara há 
muito os direitos dos beligerantes contra as pretensões dos neutros.Certa- 
mente, Lord Clarendon, fez em Paris, em 1856, uma concessão “pert- 
CCC 


(*) Dos que estão no governo: Ins são os que estão in office, ours os que se encontram out 
of office. 
(**) Os felizes possuidores. 
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gosa”**. Afortunadamente esta ainda não foi ratificada pela Coroa, de 
sorte que “não altera o estado da lei internacional”. Mr. Disraeli, evi 
dentemente de acordo neste ponto com o gabinete, evitou qualquer alusãc 
ao problema, 

Derby aprova a política ministerial de não intervenção. Ainda não che- 
gou a hora de reconhecer a Confederação sulista, mas o orador reclam: 
documentos autênticos para julgar “em que medida o bloqueio é efetivo £ 
portanto legalmente obrigatório”. Lorde John Russell, esclareceu a est: 
respeito, que o governo a União utilizou uma quantidade suficiente de 
navios para o bloqueio, mas que não o levou a cabo consequentemente em 
todas as partes. Mr. Disraeli se abstém de julgar a natureza do bloqueio. 
mas exige documentos ministeriais para sua ilustração. Alerta muito enfa- 
ticamente contra qualquer reconhecimento prematuro da Confederação. 
tanto mais porque a Inglaterra, neste momento está comprometida em 
uma ameaça contra um Estado americano (México), cuja independênci: 
ela mesma foi a primeira a reconhecer. 

Depois dos Estados Unidos, foi a vez do México. Nenhum parlamenta: 
condenou uma guerra (travada) sem declaração de guerra, mas sim : 
intromissão nos assuntos internos de um país, efetuada com a senha dé 
“política de não-intervenção” assim como a coalisão da Inglaterra com < 
França e a Espanha para intimidar uma nação semi-indefesa. Na realidade 
os Outs só deram a entender que reservavam o México como pretexto pare 
suas manobras partidárias. Derby exige documentos tanto sobre a con- 
venção entre as três potências como sobre o modo de sua execução. Aprovs 
a convenção porque - a seu ver - o caminho justo para cada uma das partes 
contratantes teria sido fazer valer seus direitos independentemente da: 
outras. Certos rumores públicos fizeram-no temer que pelo menos ums 
das potências - Espanha - projetava efetuar operações à margem do acorde 
Como se Derby realmente acreditasse capaz à grande potência espanhola 
da audácia de trabalhar contra a vontade da Inglaterra e da França! Lor: 
John Russel respondeu: as três potências perseguem o mesmo fim e s 
absteriam escrupulosamente de impedir os mexicanos que manejasser 
seus próprios assuntos de governo. 

Mr. Disraeli, na Câmara Baixa, se abstém de todo julgamento prévi 
ao exame dos documentos apresentados. Porém acha “suspeito o prc 
nunciamento do governo”. A Inglaterra foi a primeira a reconhecer 
independencia do México. Este reconhecimento lembra uma polític: 
memorável - a política contra a Santa Aliança - e um homem 
memorável, Caning. Qual o singular motivo, pois, que empurra 
Inglaterra a desferir o primeiro golpe contra essa independência? Ac 
centamos que em muito pouco tempo a intervenção mudou de prete 
to. No início se tratava de obter satisfações por ultrajes perpetrad 
contra súditos ingleses. Agora correm rumores a respeito da introd 

de novos princípios de governo e ao estabelecimento de uma nova 
nastia. Lord Palmerston remete-se aos documentos apresentados, assi 
como à convenção, que proíbe aos aliados a “subjugação” do Mé 
co e que lhe seja imposta uma forma de governo que não agrade a 
povo. Ao mesmo tempo, Palmerston lança luz sobre um esconderijo dip 
. mático. Sabe de orelhada que um partido mexicano desejaria a transf 
mação da república em monarquia. Desconhece a força deste partido. 
“só deseja de sua parte, que no México se estabeleça alguma forma 
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governo, com o qual possam tratar os governos estrangeiros”. Deseja por- 
tanto, que se estabeleça uma “nova” forma de governo. Proclama a ine- 
xistência do atual governo. Reivindica para a aliança da Inglaterra, 
França e Espanha a prerrogativa de que gozou a Santa Aliança: decidir 
sobre a existência e a inexistência de governos estrangeiros, “Isto.é o má- 
ximo”, acrescentou modestamente, “que o governo da Grã-Bretanha pro- 
curou alcançar”. Só isso! (...) 


(Artigo datado em Londres em 7 de fevereiro de 1862 è publicado em 12 deste mês em Die 
Presse. MEW,t. XV,p. 469-471.) 


(VI) 
KARL MARX 


O ENTREVERO MEXICANO 
Londres, 15 de fevereiro de 1862 


o livro branco, recém-publicado, sobre a intervenção no México" contém 
uma revelação bastante condenatória para a moderna diplomacia britânica, 
com toda a sua beata hipocrisia, sua fúria desatada contra`os fracos, seu 
servilismo para com os fortes e seu absoluto desprezo pelo direito das gentes. 
Em outro artigo, mediante uma análise precisa dos despachos trocados 
entre Downing Street? e os representantes britânicos no México, trarei a 

rova irrefutável de que a atual confusão é de origem inglesa; de que a 

neláterra tomou a iniciativa de concretizar a intervenção e de que o fez 
sob os pretextos mais inconsistentes e contraditórios, para solapar os 
motivos reais porém inconfessos de sua atuação. Esta má-fé com que se 
aplicaram os meios mais abomináveis para iniciar a intervenção mexicana 
só é superada pela invencibilidade senil em cujo quadro o goveno britânico 
pretende estar surpreendido e tirar o corpo fora perante a prática da igno- 
minosa intervenção por ele mesmo planejada. Em primeiro lugar 
considerarei o aspecto da questão mencionado por último. 

Em 13 de dezembro de 1861, o senhor Istúriz*”, embaixador espanhol 
em Londres, apresentou a Lord John Russel uma nota com as instruções 
que o capitão geral de Cuba havia remetido aos comandantes espanhóis 
que estavam à frente da expedição mexicana“. John Russel ignorou a nota 
e guardou silêncio. Em 23 de dezembro, o Sr. Istúriz lhe dirige uma nova 
nota, onde explica as razões que moveram a expedição espanhola a 
partir de Cuba antes da chegada das tropas inglesas e francesas. Uma vez 
mais John Russel passa por alto a nota e permanece mudo. O senhor 
Istúriz, no afã de verificar se esta silenciosa reserva - mantida, durante um 
tempo inusualmente prolongado pelo, em outros tempos, tão loquaz des- 
cendente casa de Bedford pudesse significar algo ominoso, solicita com 
insistência uma entrevista pessoal, que se lhe é concedida e ocorre a 7 de 
janeiro. Nesse momento, John Russel fazia um mês que estava a par da 
abertura unilateral das operações contra o México por parte da Espanha. 

uase um mês havia transcorrido desde o momento em que O senhor 
Istúriz lhe informara oficialmente deste acontecimento. Apesar de tudo, 
John Russel, em sua entrevista pessoal com o embaixador da Espanha, 
não deixou escapar uma só palavra que pudesse expressar o menor desa- 
grado e espanto pelos “precipitados passos dados pelo general Serrano”. 
“Suas manifestações para o senhor Istúriz não suscitavam a menor 
impressão de que tudo era injusto e de que © governo britânico reprovava 
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o procedimento espanhol. O orgulho castelhano do senhor Istúriz, natu- 
ralmente, não lhe deixou passar pela cabeça que os poderosos aliados da 
Espnha só buscavam com ela e a haviam convertido em seu mero instru- 
mento. O período de sessões do parlamento se aproximava porém, e John 
Russel redigiria uma série de relatórios, destinados não a transcender o 
campo internacional, mas especificamente para uso parlamentar. Prepara 
assim em 16 de janeiro um relatório no qual se pergunta, com um tom 
bastante irado, acerca da iniciativa unilateral empreendida pela Espanha. 
As dúvidas e escrúpulos. que durante mais de um mês adormeceram em 
seu interior e nem sequer deram sinais de vida durante sua entrevista 
pessoal com o senhor Istúriz em 7 de janeiro, pertubam repentinamente os 
sonhos prazeirosos deste estadista puro, sincero e cândido. O senhor Istúriz 
se sente como que tocado por um raio, e em sua resposta, datada de 18 de 
janeiro, lumbra um tanto ironicamente a Sua Excelência as oportunidades 
que este desperdiçara para dar livre curso a sua cólera retardatária. Na 
verdade, quando Istúriz adota, em sua justificação para a iniciativa to- 
mada pela Espanha, o mesmo ar de candura que Lord John Russel apre- 
sentou em seu pedido de uma explicação, paga a Sua Excelência com a 
mesma moeda. 

“O capitão-geral de Cuba” diz o senhor Istúriz, “chegou demasiado cedo 
a Vera Cruz porque temia chegar tarde demais”. “Além disso”, e aqui 
brinda Lord John Russel com uma indireta, “a expedição estava prepara- 
da há muito tempo em todos os aspectos”, ainda que o capitão-geral, até 
meados de dezembro, “ignorasse os detalhes da convenção e o ponto fixa- 
do para o encontro das esquadras.” A convenção não havia sido assinada 
até 20 de novembro. Se o capitão-geral já tinha “preparada em todos os 
seus aspectos” sua expedição, desde muito tempo, “antes de meados de 
dezembro”, então as ordens que inicialmente lhe dirigiram da Europa 
para o começo de tal expedição, não aguardaram a assinatura do con- 
vênio. Em outras palavras, o arranjo inicial entre as três potências e as 
medidas adotadas para sua execução não esperaram o tratado, e se dife- 
renciavam em seus “detalhes” do estabelecido neste; a convenção desde o 
início, não estava idealizada como um guia para atuar, e sim somente 
como uma fórmula decorosa, necessária para conciliar a opinião pública 
com o nefando plano. Em 23 de janeiro John Russell responde ao senhor 
Istúriz com uma nota bastante ácida, onde lhe dá a entender que “o 
governo britânico não pode se dar por satisfeito completamente com a 
explicação dada”, porém por sua vez não acredita que a Espanha seja 
capaz da estúpida impertinência de ser tão audaciosa a ponto de agir 
contra a Inglaterra e a França. Lord John Russell, que durante um mês 
inteiro esteve tão letárgico, tão inativo, de súbito torna-se vivíssimo, sua 
mente se esclarece, ao se aproximar rapidamente o período de sessões do 
parlamento. Não há tempo a perder. Em 17 de janeiro mantém uma en- 
trevista pessoal com o conde de Flahaut, o embaixador francês em 
Londres“. Este lhe traz a má notícia de que seu soberano considera neces- 
sário “enviar uma força militar adicional ao México”; que a Espanha ha- 
via posto a perder o negócio por sua iniciativa precipitada; que “os aliados 
teriam agora que avançar até o interior do México, e que não somente as 
forças militares combinadas se mostrariam insuficientes para a operação, 
mas que a própria operação adotaria tal caráter, que Luis Bonaparte não 
poderia permitir às tropas francesas caírem em uma situação que fosse 
pior do que a dos espanhóis, ou correr o risco de cair em ridículo”. 
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A argumentação de Flahaut, ainda assim, era tudo, menos convincen- 
te. Se a Espanha havia infringido o tratado, teria sido bastante uma nota 
de St. James ou das Tulherias* para admoestá-la pelas suas ridículas pre- 
tensões e reduzi-la ao modesto papel que lhe havia designado o convênio. 
Porém, não. Como a Espanha havia violado o acordo — uma ruptura pu- 
ramente formal e sem conseqiiências, já que sua apressada chegada a 
Vera Cruz não afetou em nada o objetivo confesso da expedição — como a 
Espanha havia ousado lançar âncoras em Vera Cruz sem a presença das 
tropas inglesas e francesas, à França não restava outra saída senão seguir 
as pegadas da Espanha, infringir por sua vez o convênio, e não somente 
aumentar suas tropas expedicionárias, como também modificar todo o 
Caráter da operação. As potências aliadas, naturalmente, não necessita- 
vam de nenhum pretexto para colocar as cartas na mesa e, já próprio no 
começo da expedição, lançar ao vento os subterfúgios e objetivos sob os 
quais presumivelmente a haviam empreendido. E por isso que John Rus- 
Sell, apesar de que “lamenta o passo” dado pela França, considera-o bom - 
ao comunicar ao conde Flahaut que “nada tem a objetar, em nome do go- 
verno de Sua Majestade, contra a validade do argumento francês”. Em um 
despacho de 20 de janeiro a Lord Cowley, embaixador inglês em Paris“, 
remete-lhe uma resenha de sua entrevista com o conde Flahaut. No dia 
anterior, em 19 de janeiro, redigiu um despacho a Sir F. Crampton, o 
embaixador inglês em Madri; o documento constitui uma mescla 
Singular de hipocrisia carola, dirigida ao parlamento britânico, e insinua- 
ções veladas para a corte de Madri a respeito do valor efetivo da lingua- 
gem liberal a que recorre tão abertamente. “O comportamento do ma- 
Techal Serrano”, afirma, “presumivelmente provocará certo mal-estar” 
não só devido à prematura partida da expedição espanhola de Havana, 
como também por “causa do tom da proclama emitida pelo governo espa- 
nhol”, Mas, simultaneamente, o bom homem propõe à corte madrilenha 
Uma desculpa verossímil pela evidente violação do convênio. Está 
Completamente convencido de que a corte madrilenha não tinha nenhuma 
má intenção; porém os chefes militares, longe da Europa, em ocasiões são 

imprudentes” e é preciso “vigiá-los muito zelosamente””. Desta maneira 
0 bom Russell oferece voluntariamente seus serviços para aliviar a corte 
Madrilenha da responsabilidade e jogá-la sobre as costas dos atarantados 
Chefes espanhóis que estão “longe”, e inclusive fora do alcance das pré- 
dicas do bom Russell. Não menos curiosa é a segunda parte de seu 

espacho. As forças militares aliadas não devem prejudicar o direito dos 
Mexicanos “de eleger seu próprio governo”, com o qual se dá a entender 
que no México não existe “governo algum” e que, portanto, não sô seria 
Preciso eleger novos membros do governo como inclusive ‘uma nova for- 
Ma de governo” sob a égide dos intrusos, dos aliados. A “constituição de 
UM novo governo” “agradaria” o governo britânico; mas, naturalmente, 
às forças militares dos invasores não deveriam desprezar o sufrágio uni- 
versal que se propõem a recomendar aos mexicanos para a instituição de 
um novo governo. Evidentemente, fica livre aos comandantes da invasão 
armada julgar que forma de novo governo é “incompatível com os senti- 
Mentos do México” e qual não é. Em qualquer caso o bom Russell lava as 
Mãos, Russell envia soldados estrangeiros para o México para forçar o po- 
vo dali a “eleger"' um novo governo; porém espera que os soldados cumpram 
dprazivelmente sua missão e examinem com muito carinho os sentimentos 
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políticos do país no qual se intrometeram. E preciso deter-se um só ins- 
tante nesta esfarrapada farsa? Leiam vocês, à margem dos despachos do 
bom Russel, The Times e o Morning Post de outubro, seis semanas antes 
da conclusão do acordo fictício de 30 de novembro, e encontrarão, 
préditos, exatamente os mesmos desagradáveis acontecimentos que 
Russell pretende não haver descoberto até fins de janeiro e que ele atribui 
à “imprudência” de alguns emissários espanhóis longe da Europa. 

A segunda parte da farsa que Russell teve de representar consistiu em 
colocar em cena o arquiduque Maximiliano da Austria, a quem Inglaterra 
e França tinham em vista como o rei mexicano. 

Em 24 de janeiro, aproximadamente 10 dias antes da abertura do par- 
lamento, Lord Cowley, escreve a Lord Russell que não somente a bisbilho- 
tice parisiense se ocupa exaustivamente do arquiduque, como até os ofi- 
ciais, que seguem para o México com tropas de reforço, afirmam que a 
expedição tem a finalidade de converter o arquiduque Maximiliano em rei 
do México. Cowley considera necessário interpelar Thouvenel sobre este 
assunto escabroso. Thouvenel lhe responde que não é o governo francês, 
mas enviados mexicanos — ''que com esse motivo chegaram a Vienna” 
—. que iniciaram as conversações com o governo austríaco. 

Por último, vocês esperam que o cândido John Russell, que, há apenas 
cinco dias atrás em um despacho para Madrid, insistira de forma maçante 
nas cláusulas do convênio; que inclusive tempos depois, no discurso da 
Coroa de 6 de fevereiro, anunciou a “reparação” dos ultrajes que, como 
afirmam os súditos europeus, seriam o único motivo e objetivo da inter- 
venção; esperam vocês, pois, que, John Russell se encolerize e lance raios 
e centelhas perante a singela idéia de que com sua benévola confiança se 
tenha feito uma velhacaria tão inauditamente vil. Nada disso! O bom 
Russell aceita a tagarelice de Cowley em 26 de janeiro e no dia seguinte se 
apressa em redigir um despacho, onde oferece voluntariamente sua prote- 
ção à candidatura do arquiduque Maximiliano ao trono do México. 
Russell informa a Sir C(harles) Wyke, seu representante no México, que 
as tropas francesas e espanholas marcharão “imediatamente” até a capi- 
tal mexicana, que o arquiduque Maximiliano “ao que parece é o ídolo do 
povo mexicano” e que, se tal é o caso, “na convenção não há nada que 
possa impedir sua ascensão ao trono do México”. 

Duas coisas são dignas de assinalar-se nestas revelações diplomáticas: a 
primeira, como se caçoou da Espanha e a segunda, como nem sequer 
passa pela cabeça de Russell a idéia de que não pode iniciar uma guerra 
contra o México sem declará-la previamente, e que não pode formar para 
este conflito uma coalizio com potências estrangeiras a não ser sobre a 
base de um convênio que comprometa as partes contratantes. Esta é a 
gente que há dois meses ncs tem fartado com sua carola hipocrisia sobre o 
caráter sagrado das severs normas do direito internacional e com seu 
respeito ao mesmo! 


(Artigo publicado em 15 de fevers iro de 1862 no The New York Daily Tribune. Não dispu- 
semos do original inglês. MEW, t.XV p. 427-447.) 






(VII) 
A BRUTALIDADE BRITÂNICA * 
De Marx a Engels 


(Londres) 6 de março de 1862 


(...) Em matéria de brutalidade por parte da Inglaterra, o Mexican 
Blue Book? supera tudo o que foi registrado pela história. Comparado 
com Sir C. Lennox Wyke, Mênshikov” parece um gentleman. Este cana- 
lha não só desenvolve o zelo mais desenfreado na execução das instruções 
secretas de Pam*, como, além disso, na sua brutalidade, procura vingar- 
se do fato de o ministro mexicano das Relações Exteriores (atualmente 
afastado do cargo), o senhor Zamancona*, um ex-jornalista, o supere 
invariavelmente no intercâmbio de notas diplomáticas. No que toca ao es- 
tilo do sujeito, vão aqui álgumas amostras de suas notas a Zamancona: “A 
arbitrariedade de suspender todos os pagamentos pelo prazo de dois anos 
está tomando das partes interessadas seu dinheiro durante este espaço de 
tempo, o qual é uma perda absoluta de tanto valor para elas”. “Um 
faminto pode justificar, perante seus próprios olhos, o ato de roubar um 
pão com o argumento de que o forçava uma necessidade imperiosa; porém 
tal argumento, do ponto de vista moral, não pode justificar sua violação 
da lei, a qual prescindindo de todo o sentimentalismo, se mantém tão po- 
Sitiva como se seu delito não tivesse desculpa. Se realmente estava morren- 
do de fome, devia primeiro ter pedido ao padeiro que mitigasse sua ne- 
cessidade, mas agindo assim (passando fome?), “segundo seu próprio e 
livre arbítrio, sem permissão, age exatamente como agiu o governo mexi- 
cano com os seus credores nesta ocasião.” “Do ponto de vista a partir do 
qual você considera o problema, tal como expressa em sua nota antes 
mencionada, me desculpará assinalar que não pode ser resolvido unilate- 
ralmente, sem também ter em conta as opiniões daqueles que diretamente 
padecem sob a aplicação prática do tipo de idéias que emanam de você”. 

Tenho o pleno direito de queixar-me por haver ouvido pela primeira vez 
a respeito desta medida extraordinária ao vê-la em cartazes impressos 
fixados ao longo das vias públicas”. “Tenho um dever a cumprir tanto pa- 
ra com meu próprio governos, como perante aquele junto ao qual estou 
credenciado, o qual me impele, etc.” . “Suspendo todas as relações oficiais 
com o governo desta república até que o de Sua Majestade adote aquelas: 
medidas que eles julguem necessárias.” Zamacona lhe escreve que às 
intrigues dos diplomatists estrangeiros, lhes cabe a principa responsa- 
bilidade, há 25 anos nas troubles** do México. Wyke responde que “a 
população do México está-tão degradada que se tornou perigosa, não só 

para si própria, como para quem quer que entre em contato com ela!” 
Zamacona lhe escreve que as propostas que formula Wyke liquidam a 
autonomia da república independente e lesam a dignidade de todo o Esta- 
do independente. Wyke responde: “Desculpe-me se acrescento que uma 
Proposta como a que formulei não se torna necessariamente indecorosa e 
impraticável simplesmente porque você, uma pessoa interessada” (quer 
izer, como ministro mexicano das Relações Exteriores) “lhe dê prazer 
dizê-lo”, Mas satis superque!*** 
— AMEW.t.XXX,p. 222-223.) 


(*) Palmerston. 
(**) Dificuldades. 
(**%) Basta e sobra! 117 


(VII) 
KARL MARX 


UM “CASO MIRÈS” INTERNACIONAL? 
Londres, 28 de abril de 1862 


Um tema fundamental nos círculos diplomáticos locais é constituído 
pelo aparecimento da França no México. E considerado um enigma o fato 
de Luis Bonaparte ter reforçado as tropas expedicionárias no preciso ins- 
tante em que prometeu reduzi-las, e que queira seguir adiante enquanto a 
Inglaterra se retira. Aqui sabe-se muito bem que o impulso para a expe- 
dição mexicana originou-se no gabinete de St. James, e não nas Tulherias. 
Sabe-se igualmente bem, que Luís Bonaparte gosta de executar todas as 
suas empreitadas, e especialmente as aventuras ultramarinas, sob a égide 
inglesa. Como é de domínio público, o império restaurado ainda não arre- 
medou o truque do original: aquartelar as tropas francesas nas capitais da 
Europa moderna. Como pis-aller*, levou-as, em compensação, às capitais 
da Europa antiga, a Constantinopla, Atenas e Roma, e até por extensão a 
Pequim*!. Perder-se-ia o efeito teatral de um giro à capital dos astecas, 
assim como a oportunidade de realizar coleções arqueológico-militares à 
la Montauban?s2 Se, porém, toma-se em consideração o estado atual das 
finanças francesas e o sérios conflitos futuros com os Estados Unidos e 
Inglaterra, que o comportamento de Luís Bonaparte no México pode 
trazer consigo, será preciso rejeitar sem mais trâmites a precedente 
explicação de suas atitudes, defendida por diversos jornais britânicos. Em 
compensação, acredito que posso comunicar-lhes a solução do enigma”, 

- Na época da convenção de 17 de julho de 1861, quando as reclamações 
dos credores ingleses estavam em vias de serem atendidas mas o pleni- 
potenciário inglês exigia um exame de todo o registro das dívidas e peca- 
dos do México**, o ministro mexicano das Relações Exteriores estimou a 
dívida com a França em 200.000 dólares, ou seja, uma bagatela de aproxi- 
madamente 40.000 libras esterlinas. A fatura apresentada agora pela 
o em compensação; de nenhum modo se restringe a tão modestos 
imites. 

Sob a administração católica de Zuloaga e MiramónS efetuou-se a 
emissão - de títulos de dívida pública mexicana pelo montante de 
14.000.000 dólares, por intermédio da casa bancária suíça de J.B. Jecker 
& Cia.*. A soma total obtida ao realizar-se a primeira emissão destas 
obrigações alcançou somente 5% do valor (nominal) ou seja 700.000 
dólares. O total dos bônus caiu logo em mãos de franceses proeminentes, 
entre eles alguns parentes do imperador e urdidores da haute politique***. A 
casa de Jecker & Cia. cedeu a estes cavalheiros os mencionados bônus por 
muito menos do que seu preço nominal original. 

Miramón contraiu esta dívida no momento em que se encontrava de 
posse da capital. Mais tarde, quando havia descido ao mero papel de che- 

e de guerrilhas, outra vez mandou emitir, por intermédio de seu presumi- 


(*) Mal menor. 

(**) “Schulden-oder SUndenregister”, Schuld significa “divida'":mas também “culpa”;idaí 
os “pecados”. 

(***) Alta política. 
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do Ministro das Finanças, o senhor Peza y Peza”, títulos de dívida pública 
pelo valor nominal de 38.000.000 dólares. Novamente coube à casa Jecker 
& Cia. negociar a emissão, mas nesta oportunidade limitou seus adianta- 
mentos à modesta soma de apenas 500.000 dólares, ou seja, entre 1 e 2% 
por dólar. Uma vez mais os banqueiros suíços se articularam para de- 
sembaraçar-se de sua propriedade mexicana com a maior velocidade 
possível, e novamente os títulos caíram em mãos daqueles franceses 

proeminentes”, entre eles alguns habitués da corte imperialista*, cujos 
nomes perdurarão nos anais das bolsas européias tanto como o caso 
Mirès. 

E esta dívida, pois, de 52.000.000 dólares — dos quais só se adiantaram 
4.200.000 — que o governo de Juarez se nega a reconhecer, em primeiro 
lugar porque nada tem a ver com ela, e em segundo lugar porque os 
senhores Miramón, Zuloaga e Peza y Peza careciam de qualquer poder 
constitucional para contrair tal dívida pública. Os franceses 

proeminentes”, acima citados, souberam, não obstante, impor a opinião 
contrária no lugar decisivo. O Lord Palmerston, por sua vez, foi advertido 
por certos parlamentares no devido tempo de que todo o assunto provoca- 
ria as mais hostis interpelações na Câmara Baixa. Era de temer, entre 
Outras, a pergunta de se o poder terrestre e naval britânico devia ser 
utilizado para respaldar as operações excusas de certos políticos rouge et 
noir além do canal. Em conseqüência, Palmerston convocou 
urgentemente a Conferência de Orizaba” para retirar-se de um assunto 
que corria o risco de degenerar em um caso Mirès internacional. 


(Artigo publicado em Die Presse em 2 de maio de 1862. MEW, t.XV,p. 496-498.) 


(1X) 


KARL MARX 


UM DEBATE SUPRIMIDO A RESPEITO DO MÉXICO 
E A ALIANÇA COM A FRANÇA 


Londres 16 de julho de 1862 


Uma das invenções parlamentares inglesas mais estranhas é o count out 
(a recontagem). O que é o count out? Se estão presentes menos de 40 
membros na Câmara Baixa, não existe a formação de quorum, ou seja, de 
um corpo capaz de tomar decisões. Se um parlamentar independente 
apresenta uma moção que é igualmente incômoda para ambas as ban- 
cadas oligárquicas — os Ins e os Outs (os que estão no governo € os que se 
encontram na oposição) — elas entram em acordo para que, no dia do 
debate, parlamentares dos dois setores paulatinamente se ausentem, quer 
dizer, desapareçam. Quando o abandono dos lugares alcançou O máximo 
necessário, o whip governista (o látego do governo), ou seja O parlamentar 
a quem o gabinete de plantão confiou velar pela disciplina da bancada, 
faz um sinal para o cupincha previamente escolhido para esta tarefa. O 
Compadre parlamentar se levanta e com despreocupada ingenuidade soli- 
cita ao charmain (presidente) que faça contar (os membros presentes na) 
Câmara. Realiza-se a recontagem e, vejam vocês, encontramos presentes 
menos de 40 membros. Com isto o procedimento chega a seu fim. À 
antipática moção é retirada, sem que O partido do governo ou o opositor 
tenham tido que se encontrar na desagradável e comprometedora situação 
de ter de recusá-la com seus votos. À 
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Na sessão de ontem o count out se introduziu de uma interessante ma- 
neira. Lord R. Montagu“ anunciara que neste dia apresentaria uma pro- 
osta relativa à comunicação de novos documentos diplomáticos sobre a 
intervenção no México. Começou seu discurso com as seguintes palavras: 
“No sábado passado foi apresentado na Câmara o último livro branco so- 
bre o México, e, portanto, de acordo com o regulamento, deve ser debati- 
do agora o problema mexicano. Consta-me que o partido do governo e o 
da oposição estão de acordo em descartar minha proposta mediante um 
count out. Do sentido de dever que anima este corpo, espero que não se 
tolere tal manobra em um caso de tanta importância”. 

Mas Lord Montagu não contava com a acolhida. Assim que terminou 
de falar, que Layard“! lhe respondeu em nome do governo e que Fitzge- 
rald*? contribuira com um pouco do falatório oficial por conta dos tories, 
Kinglake (membro liberal)® tomou a palavra. O exórdio de seu discurso 
finalizou com as seguintes palavras: “A série inteira de negociações, reve- 
ladas pelos documentos apresentados, constitui um exemplo notável da 
forma e da maneira como o governo francês utiliza suas relações com este 
país como meio de escorar o trono imperial.” 

“Para o governo da França é de importância decisiva desviar a atenção | 
do povo francês dos assuntos internos, mostrando-lhe como aquele está 
ocupado com grandes empreitadas no exterior, e ainda mais importante | 
para o governo francês é mostrar-lhe que leva a cabo tais ações em con- 
junção com uma das grandes potências prestigiosas.” | 

Assim que Kinglake pronunciou estas palavras, quando um “honorá- 
vel” membro da Câmara propôs que esta fosse “contada”. E eis que a 
Câmara fora se dissolvendo até ficar com 33 membros. A moção de Lord 
Montagu foi eliminada pelo mesmo count out contra o qual protestara ao | 
se iniciar o debate. 

Fora do discurso interrompido de Kinglake, só o de Lord Montagu 
contém dados de interesse. Na exposição de Lord Montagu, figura a 
seguinte análise dos fatos: “Sir Charles Wyke realizara um acordo com o 
México. Por servilismo em relação a Luís Bonaparte, Lord Russell não ra- 
tificou tal convênio. Sir Ch(arles) Wyke assinou o mencionado acordo 
depois que a França, através de suas conexões com Almonte, o chefe do 
partido reacionário”, adotou uma conduta que anulava a convenção 
conjunta entre a Inglaterra, França e Espanha. O próprio Lord Russell 
declarou em um despacho oficial que aquele convênio satisfazia todas as 
legítimas demandas da Inglaterra. Em sua correspondência com Thouve- 
nel, porém, prometeu, de acordo com o desejo de Bonaparte, não ratificar 
no momento o acordo. Permitiu que Thouvenel comunicasse esta decisão 
ao Corps Législatif'*. Sim, Lord Russell se rebaixou tanto, que deu sua 
palavra a Thouvenel de suspender toda comunicação com Sir Ch(arles) 
Wyke até o 1º de julho de 1862, um prazo que dava tempo a Thouvenel 
responder. Este respondeu que Bonaparte não questionava o direito da 
Inglaterra de atuar isoladamente, mas que desaprovava o convênio anglo- 
americano” combinado por Sir Ch(arles) Wyke. Em seguida Russell 
ordenou a Wyke que se abstivesse de ratificar o acordo. 

A Inglaterra, acrescentou Lord Montagu, utiliza sua influência para 
impor a aceitação das demandas fraudulentas contra o erário mexicano, 
que Morny” “e talvez pessoas de relevantes posições na França”, 
perpetraram mediante o concurso do corretor estelionatário Jecker. 
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“Todo o caso mexicano”, prosseguiu, “começou sem prévia anuência 
do parlamento. À primeira guerra extra-parlamentar aconteceu em 
18576. Palmerston se desculpou dizendo que era uma guerra travada na 
Ásia. O mesmo princípio se aplica agora na América. Terminará final- 
mente por aplicar-se na Europa. O regime parlamentar torna-se uma mera 
farsa no momento em que a representação popular perde, com o controle 
da guerra, o controle sobre as despesas. "* 

Lord Montagu concluiu com estas palavras: 

“Acuso o gabinete de haver feito com que nos aliássemos ao assassino 
da liberdade na França; de pôr agora, a este aventureiro sem escrúpulos, 
em condições de instaurar O despotismo em um país estrangeiro. O gabi- 
nete liga nosso destino ao de um homem que provoca o ódio da humani- 
dade e a vingança dos céus.” 


(Artigo publicado em 20 de julho de 1862 em Die Presse. MEW,t.XV,p. 521-523.) 


(X) 
MÉXICO E OS CRAPAUDS 


(a) 
De Marx a Engels 


(Londres) 6 de maio (de 1862) 


(...) As atuais manobras de Bonaparte no México (no início era Pam 
que puxava os cordêis) se explicam porque Juárez só reconhece a dívida 
oficial com a França, ou seja, 46.000 libras. Mas Miramón e sua corja, 
por meio do banqueiro suíço Jecker & Cia., emitiram títulos de dívida 
pública de 52.000.000 de dólares (dos quais só foram pagos cerca de 4 
milh(ões) de dólares). Estes títulos de divida — Jecker & Cia. são apenas 
testas-de-ferro — caíram, a troco de banana, nas mãos de Morny e Cia. 
Exigem de Juárez o reconhecimento dos mesmos. Hinc illae lacrimae”. 


(b) 
De Marx a Engels 


(Londres) 27 de maio de 62. 


(...) Pam fez lindamente atolar Bonaparte no México! 


(c) 
De Marx a Engels 
(Londres) 20 de novembro de 62 


(...) Os mexicanos (les derniers des hommes)*, surraram novamente 
aos crapauds!”! Mas estes últimos cães falam agora mesmo em Paris — 
presumíveis burgueses radicais — de l'honneur du drapeau. ** 





(*) Os últimos dos homens. 
(**) A honra da bandeira. 
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(d) 
De Marx a Engels 
(Londres) 13 de fev(ereiro) de 63 


(...) A aventura no México constitui, por outra parte, um final super- 
lativamente clássico para a farsa do lower Empire?2. | 


ey 
De Marx a Engels 
(Londres) 24 de março de 63 


(...) Luís Bonaparte (o que em 1831, no caso do desgraçado Luís Felipe, 
resultou prejudicial para toda a Europa) anda aos pulos e in a very ugly, 
dilemma with his own army*. México e as genuflexões frente ao czar, às 
quais Boustrapa” (empurrado por Pam) se entrega no Moniteur’, bem 
podem quebrar-lhe a cara. (...) 


(f) 
De Marx a Engels 


(Londres) 15 de agosto de 1863 


(...) Parece-me importante para os Estados Unidos que se apoderem 
antes de mais nada dos portos restantes, Charleston, Mobili etc., com 
vistas ao choque que pode produzir-se nesse dia entre eles e Boustrapa. 
Este Lazarillo de Tormes imperial agora não só caricaturiza seu tio, como 
caricaturiza a si mesmo. Pois o suffrage no México, é, certamente, uma 
bonita caricatura não somente do suffrage mediante o qual se fez, mas 
também do que lhe serviu para converter em francesas Nice e Saboia. 
Para mim não resta dúvida alguma de que no México ele quebra o pesco- 
ço, se é que não é enforcado antes. (...) 


(g) 
De Marx a Engels 
(Londres) 26 de dez(embro) de 1865 


(...) Parece-me que Bonaparte, mais do que nunca, dança na corda 
bamba. As agitações estudantis” são um reflexo dos graves indícios de 
contradição no próprio exército. Porém, o pior é o caso do México e o 
“pecado original do Lower Empire, as dívidas! (...). 

(h) 
De Engels a Marx 
Manchester, 4 de janeiro de 1866 
(...) Monsier Bonaparte, com firme decisão, começou a caminhar como 


os caranguejos. Os problemas no exército, por causa do México, são real- 
mente sérios, e outro tanto ocorre com os incidentes estudantis em Paris. 


e, 
(*) Em uma situação muito desagradável com seu próprio exército. 
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(1) 
De Marx a Johann Phillipp Becker 
Londres (13 de janeiro de 1866, aproximadamente) 


(...) No meu entender o Empire está por um fio. D'Abord, o caso com o 
México e os Estados Unidos?. Ainda por cima, o amotinamento de três re- 
gimentos franceses”. E finalmente os distúrbios estudantis. (...) 


G) 
De Marx a Engels 
17 de dez(embro) de 1866 


(...) É bem característico do status rerum* que tanto Bonaparte como 
Guilherme, o Conquistador”, não estejam com a cabeça regulando bem. 
O último crê que o Altíssimo em pessoa lhe encomendou uma missão, e 
quanto ao primeiro, México e Bismarck o têm so turned topsy-turvy**, 
que de vez em quando positivamente desvaria. (...) 


(k) 
De Engels e August Bebel 


Londres, 12 de abril de 88 


(...) Nosso bonapartismo” está entrando talvez em seu período mexica- 
no. Se este chegar, chegará nosso 1866 e logo 1870%, isto é, um Sedán 
Interior. Em boa hora! (...) | 


(MEW,t. XXX,p. 235, 243, 302, 324, 335, 369; t. XXXI, p. 163, 167, 494, 268; t. 
XXXVIL,p.52.) 


(XI) 
FRIEDRICH ENGELS 
A CAMPANHA MEXICANA DE BAZAINE 


(a) 


s (...) A carreira militar anterior de Bazaine não foi das mais brilhantes. 
ua campanha mexicana só mostrou que se preocupava mais com as re- 
compensas do que com a glória ou o prestígio de sua pátria. (...) 


(b) 


(...) Nem sequer os prussianos em Baden, em 1849, e o papa depois de 
entana?! tiveram a coragem de fuzilar todos seus prisioneiros de guerra 
a distinção, embora estes fossem irregulares e “rebeldes”. Só existem 
ois exemplos modernos 'da aplicação inexorável deste antiquado princi- 
Pio de “extermínio”: a repressão inglesa do levante dos cipaios na India e 
9 comportamento de Bazaine e seus franceses no México. (...) 


DR o atas 
(œ) Estado de coisas. 
(**) Transtornado tanto, . 


123 


(c) 


(...) Dia após dia toma corpo a guerra de guerrilhas. Quando lemos no 
Times os relatórios sobre o avanço do grande duque de Mecklenburg 
sobre Le Mans: nenhum ihimigo à vista, nenhuma força regular que ofe- 
reça resistência em campo aberto, e sim cavalaria e franco-atiradores nos 
flancos; nenhuma notícia sobre a presença de tropas francesas, e sim as 
tropas prussianas em formação cerrada e em unidades bastante conside- 
ráveis, lembramos então involuntariamente das campanhas dos 
marechais de Napoleão na Espanha ou das forças de Bazaine no México. 
leani 


(Dos artigos “Notes on the War — XXVI”, “The Struggle in France” e “The Military 
Situation in France”, publicados em The Pall Mall Gazette dos dias 4, 11 e 26 de novembro 
de 1870. MEW,t.XVII,p. 160, 170, 186.) 
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PLANÍCIES E PAMPAS 


(1) 
KARL MARX 


(...) A manufatura mutila o trabalhador, transforma-o em uma aber- 
ração ao fomentar sua habilidade de maneira parcial — como se fosse 
uma planta de estufa sufocando nele uma infinidade de impulsos e áp- 
tidões produtivas, tal como nos estados do Prata onde se sacrifica um 


animal inteiro para tirar-lhe somente o couro ou 0 sebo. (...) 
(O Capital, t. 1. Publicado em 1867. MEW, t. XXIII, p. 381) 


(11) 
De Marx a Engels 
(Londres) 26 de nov(embro) de 1869 


(...) No tocante à deliberada tergiversação de que, como num país de 
produção desenvolvida a fertilidade natural do solo constitui um 
importante fator para a produção de mais-valia (ou como diz Ricardo, 
afeta a taxa de lucro), a recíproca também deve ser verdadeira, ou seja, 
que a produção mais rica e mais desenvolvida teria que ser encontrada nas 
terras mais férteis, pelo que deveria ser mais alta, por exemplo, no México 
do que em Nova Inglaterra, já respondi a isso em O Capital, p. 502 e 
seguintes!, (...) - 


(MEW, t. XXXII, p. 404.) 
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(NIX) 
FRIEDRICH ENGELS 


OS PRODUTOS ALIMENTÍCIOS AMERICANOS 
E O PROBLEMA DA TERRA? 


Desde o outono de 1837 nos acostumamos a ver como na Inglaterra se 
importam pânicos financeiros e crises comerciais novaiorquinas. Pelo me- 
nos a metade das súbitas sacudidas decenais da indústria se desencadea- 
ram na América do Norte. Mas que a América haveria de subverter tam- 
bém as antigas e veneráveis condições da agricultura britânica, revolucio- 
nar à vontade as relações feudais, que desde tempos imemoriais medeiam 
entre o proprietário de terras e o arrendatário, reduzir a renda do solo na 
Inglaterra, devastar fazendas e granjas inglesas, era espetáculo que nos 
reservava o último quartel do século XIX. 

E no entanto é assim. O solo virgem das pradarias do Oeste — que na 
atualidade começa a ser cultivado, não uma parcela aqui e outra acolá, 
mas de milhares de milhas quadradas — está começando a regular o 
preço do trigo e, por conseqiiência, a renda das terras trigueiras. E não há 
solo antigo que possa concorrer com a pradaria. E uma região maravilho- 
sa, plana ou ligeiramente ondulada, que não é quebrada por elevações ín- 
gremes; exatamente na mesma situação em que se encontrava ao deposi- 
tar-se lentamente no fundo de um oceano terciário; livre de pedras, 

rochas, árvores, sas para o cultivo imediato, sem necessidade de 
lavouras prévias. Não é preciso roçar nem dessecar: passa-se o arado e 
está pronta para receber a semente, e renderá, sem fertilizante, de vinte a 
trinta colheitas sucessivas de trigo. E um solo apto para a agricultura em 
grande escala, e em grande escala é trabalhando. O agricultor britânico 
costumava se orgulhar de que suas fazendas eram bem maiores que as do 
proprietário rural do continente: mas o que são as maiores fazendas do 
Reino Unido se comparadas com as da pradaria norte-americana, fazen- 
das de 40.000 acres* ou mais, cultivadas por exércitos regulares de ho- 
mens, cavalos e instrumentos (homens) aos quais são adestrados, coman- 
dados e organizados como soldados? 

Esta revolução norte-americana na agricultura, somada aos revolucio- 
nários meios de transportes inventados pelos norte-americanos, exporta 
para a Europa trigo a preços tão baixos que não há agricultor europeu que 
possa concorrer com este, pelos se se espera dele que pague rendas. 
Lembre-se o que se passou em 1879, quando pela primeira vez se fez sentir 
este fenômeno. A colheita foi má em toda a Europa ocidental; na Inglater- 
ra fracassou. Entretanto, em virtude do cereal norte-americano, os preços 
se mantiveram quase estacionados. Pela primeira vez o agricultor britâni- 
co tinha uma má colheita e preços baixos do trigo ao mesmo tempo. Os 
arrendatários começaram a agitar-se e o pânico ganhou os proprietários 
de terra. No ano seguinte, com uma colheita melhor, os preços caíram 
ainda mais. O preço do cereal se determina agora pelo custo da produção 
na América mais o custo de transporte. E isto ocorrerá cada vez mais 
todos os anos, na medida em que se ponham em cultivo novas terras de 
pradaria. Os exércitos industriais necessários para tal operação, propor- 
cionamos nós mesmos da Europa, enviando para lá os nossos imigrantes. 


(*) Mais de 16.000 hectares. 
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Assim sendo, antigamente o consolo do arrendatário e do proprietário 
era de que se o cereal não valesse à pena, a carne, sim, valeria. As terras 
de cultivo se transformavam em pastagens, e tudo caminhava novamente 
sobre rodas. Mas agora tampouco este arbítrio é praticado. À carne e o 
“o norte-americanos são exportados em quantidades cada vez maiores. 

isto não é tudo. Há pelo menos dois grandes países produtores de gado 
que estão procurando métodos que lhes permitam exportar para a 

uropa, e em particular para a Inglaterra, seu imegso excedente de carne, 
até hoje inaproveitado. Na situação atual da ciência e com os rápidos 
progressos que se efetuam em sua aplicação, podemos estar seguros de 
que dentro de poucos anos — no mínimo. — se exportará carne bovina e 
ovina da Austrália e América do Sul, em perfeito estado de conservação e 
em enormes quantidades. Como ficará então a prosperidade do agricultor 
britânico, e o grande registro de vendas dos proprietários de terras britâ- 
nicos? Cultivar groselhas, morangos, etc., não lhes iria nada mal... Só 
que hoje em dia o mercado está perfeitamente abastecido das mesmas. 
Sem dúvida o operário britânico poderia consumir muito mais estes man- 
jares... Porém antes aumente-se-lhes o salário. 

Quase não necessita se dizer que os efeitos desta recente concorrência 
agrícola americana se fazem sentir também no continente. O pequeno 
proprietário rural — por regra geral hipotecado até a cabeça e que em 
lugar da renda do agricultor inglês ou irlandês tem de pagar custas 
processuais e juros — os sentem da mesma maneira. Um resultado 
Singular desta concorrência americana é que a mesma não só torna inúteis 
os latifúndios, como também as pequenas propriedades rurais, fazendo 
com que uns e outras deixem de ser lucrativas. 

Poderá se alegar, talvez, que este sistema de cultivo exaustivo, tal como 
se pratica atualmente no lóngínquo Oeste, não pode durar sempre, e que 
então as coisas voltarão ao seu devido lugar. Claro que não pode durar 
Sempre, mas há suficientes terras virgens para que o processo continue 

urante mais um século. Ainda por cima, outros países oferecem vanta- 
gens similares. Temos toda a estepe da Rússia meridional, na qual, por 
Certo, diversos comerciantes têm comprado terras e feito a mesma coisa. 
emos os imensos pampas da República Argentina e outras planícies 
mais; terras, todas elas, igualmente aptas para este sistema de 
Propriedades agrícolas gigantescas e produção barata. De modo que antes 
que este sistema se acabe, terá vivido o suficiente para matar pelo 
os duas vezes todos os proprietários de terras europeus, grandes e 
uenos. 

Então, qual é o resultado final de tudo isto? O resultado final será, € O 
Será necessariamente, que este processo nos imporá a nacionalização da 
terra e seu cultivo por sociedades cooperativas sob fiscalização nacional. 

ntão, e só então, aos cultivadores e à nação lhes será vantajoso cultivá-la, 
Sejam quais forem os preços do cereal ou da carne americanos ou de 
Qualquer outro lugar. E se entretanto os proprietários de terra, tal como 
Parecem estar mais ou menos inclinados a fazê-lo, forem efetivamente 
Para a América, lhes desejamos a melhor das viagens. 


in (Artigo publicado em 9 de julho de 1881 no The Labour Standard. Traduzido do original 
Ab ases gundo a recopilação Marx/Engels, Kleine ökonomische Schriften, ed. cit., p. 
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uv) Ed sy 


FRIEDRICH ENGELS 
(a) 

(...) É precisamente o cultivo, em rápido desenvolvimento, de tais 
regiões de pradarias ou llanuras* o que ultimamente tornou uma piada a 
tese maltusiana de que a “população exerce pressão sobre os meios de 
subsistência”. Tal cultivo, pelo contrário, provocou os lamentos dos agri- 
cultores, segundo os quais a agricultura, e com ela a Alemanha, se 
encaminham para a ruína se não forem contidos violentamente os meios 
de subsistência, que pressional sobre a população. Mas o cultivo destas 
estepes, pradarias, pampas € llanos*, etc., está apenas no início; por con- 
seguinte, o efeito revolucionário sobre a economia rural européia se fará 
sentir de maneira bastante diferente do que até o atual momento. (...) 

(b) 

(...) Graças aos barcos transoceânicos a vapor e às estradas de ferro 
norte e sul-americanas e hindus, regiões de características bastante pecu- 
liares se encontraram em situação de concorrer nos mercados cerealistas 
da Europa. De um lado estavam as pradarias norte-americanas, os pam- 

as argentinos, imensos campos que a própria natureza tornou aráveis, 
terra virgem, que durante anos inclusive submetida a um cultivo primitivo 
e sem fertilizantes, oferecia fartas colheitas. E estavam as propriedades 
das coletividades comunistas russas e hindus, que tinham de vender uma 
parte de seu produto, € justamente uma parte cada vez mais crescente, 
obtendo assim dinheiro para os impostos que lhes arrancava o impiedoso 
despotismo do Estado, muito frequentemente pela tortura. Estes produtos 
eram vendidos sem se pensar nos custos da produção, pelo preço que 
oferecia o intermediário, porque ao vencer o prazo o camponês tinha que 
dispor de dinheiro custasse o que custasse. E perante esta concorrência — 
tanto a do solo virgem das planícies como a do campesinato russo ou 
hindu explorado pelos impostos — o arrendatário e o camponês europeu 
já não puderam sustentar-se e pagar as velhas rendas, Uma parte do solo 
da Europa ficou descartada pela concorrência para o cultivo de grãos, as 
rendas diminuíram em toda arte; nosso segundo caso, variante 2 — 
preço decrescente e produtividade decrescente dos investimentos adicio- 
nais de capital — tornou-se uma norma para a Europa, e daí as 
lamentações dos agricultores, desde a Escócia até a Itália e desde o sul da 
França até a Prússia Oriental. Afortunadamente falta muito ainda para 
cultivar em todas as planícies; restam planícies suficientes para arruinar 
tanto a grande propriedade européia inteira, como, com mais razão, a 


pequena. (...) 
(De uma nota e um amente, de Friedrich Engels ao tomo III de O 


acrésçimo, 
Capital, publicado em fins de 1894. MEW, t. XXV, p. 683, n. e 735-736.) 
(c) 
(...) A concorrência da América do Norte e do Sul e da Índia inundou 
de trigo barato o mercado europeu, tão barato que nenhum produtor local 
pode concorrer com ele. (...) 


(Do artigo “Die Bauvernfrage in Frankreich und Deutschland” publicado no nº 10,.ano 
13, vol. I - 1894-1895 - de Die Neue zeit. Escrito em meados de novembro de 1894. MW, t. 


XXII,p. 486.) 


— ëj Em espanhol no original: planícies. 
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INTERNACIONALISTAS, SOCIALISTAS E 
IMIGRANTES EM BUENOS AIRES 


(1) 


A INTERNACIONAL E BUENOS AIRES! 


(a) 
De Engels ao Conselho Federal Espanhol da Internacional 
Londres, 13 de fevereiro de 1871 


(...) Ainda não temos seção alguma em Portugal; talvez fosse mais fácil 
para vocês do que para nós estabelecer relações com os operários deste país. 
Se for assim, por favor, escrevam-nos outra vez sobre este particular. Do 
mesmo modo cremos que, pelo menos nos primeiros tempo, seria melhor 
que vocês pudessem travar relações com os tipógrafos de Buenos Aires; de 
qualquer forma conviria que nos informassem posteriormente sobre os Te- 
sultados obtidos. Entretanto poderiam prestar-nos um serviço grato e útil 
à causa, enviando-nos um número dos Anales de la Sociedad Tipogr(áfica) 
de B(uenos) Afires) a título informativo. 


(MEW. t. XVII, p. 289.) 
(b) 


De Marx a Friedrich Sorge 
(Londres) 27 de Maio de 1872 


(...) Ecarius apresentou sua demissão antes de que se investigasse seu 
caso. Provisoriamente, Le Moussu (está encarregado) de toute 1' Amérique 
(atualmente temos também conexões com a América do Sul)”?2. 


(MEW, t. XXXIII,p. 471.) 129 


(e) 


KARL MARX/FRIEDRICH ENGELS 


(...) Limitamo-nos a consignar que desde o Congresso da Basiléia e 
articularmente desde a Conferência de Londres, celebrada em setembro 
de 1871, a Internacional ganhou terreno entre os irlandeses na Inglaterra 
e na própria Irlanda, na Holanda, Dinamarca e Portugal, que se oganizou 
firmemente nos Estados Unidos e que existem ramificações em Buenos 
Aires, Austrália e Nova Zelândia. (...) 


(Do relatório Oficial do Conselho Geral de Londres, lido perante o Congresso Internacio- 
na! de Haia, em 5 de setembro de 1872. MEW, t. XVIII, p. 136-137.) 


(d) 
De Engels a Friedrich Sorge 


26 de julho de 73, Londres 


(...) Com a correspondência de hoje te envio dois pacotes com 16 exem- 
lares das resoluções do Congresso” ... Para Buenos Aires foram despa- 


“chados 8 ou 10. (...) 


(MEW., t.XXXII. 596.) 


(11) 
SOCIALISTAS EM BUENOS AIRES? 
De Engels para Pasquale Martignetti 


Londres, 13 de janeiro de 1890 


Querido Amigo: 

Meditei sobre o assunto da recomendação a Buenos Aires. Não posso 
enganar os camaradas sobre o ocorrido. Na medida em que gozo da con- 
fiança dos operários, isto se baseia na condição prévia de que a qualquer 
custo direi a verdade, e só a verdade. 

Eu me inclinaria, em seu lugar, por ir sem nenhuma recomendação deste 
tipo. Assim que alguém saiba que você foi condenado, saberão disso 
centenas de pessoas, e precisamente pessoas que não lerão o meu testa- 
mento e que não se importarão com ele. 4 

E neste caso você já não se sentiria mais como em sua casa, a conde- 
nação o perseguirá por todos os lados. Mais vale uma vida nova com um 
nome novo. Você é jovem e, a julgar por sua fotografia, forte: ânimo, então! 

Eu, porém, para ter em conta todos os casos, acrescento um escrito no 
qual digo a seu favor tudo o que sem peso de consciênica posso e devo dizer. 
Volto-lhe a aconselhar, no entanto, que não faça uso do mesmo. Talvez isto 
torne mais difícil sua luta nos primeiros dias. Mas seguramente, no futuro, 
uma ruptura total com o passado lhe facilitará as coisas. 

Você saberá o que tem de fazer. Mas oxalá tudo isto seja supérfluo e a 
corte de cassação lhe faça justiça. 

Mui sinceramente, seu 
F. Engels 


(MEW, t.XXXVIL,p. 343.) 
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(11) 
EMIGRANTES ITALIANOS 
De Engels a Pasquale Martignetti 
Londres, 30 de Março de 90 


Querido Amigo: 

Segue anexa a solicitada carta para Labriola. 

No que se refere à terra libera de Labriola’, em realidade o mais que se 
pode esperar do atual governo italiano é que distribua a terra das colônias 
entre os pequenos camponeses para que estes a cultivem por si mesmos, e 
não a monopolistas individuais ou companhias. A pequena economia rural 
é o estado natural, e o melhor, das colônias fundadas atualmente por go- 
vernos burgueses, a respeito do qual consulte O Capital, de Marx, tomo L, 
último capítulo “Colonização moderna”. Nós, os socialistas, pois, po- 
demos-apoiar com a consciênica tranquila a introdução da pequena eco- 
mia rural em colônias já fundadas. Que isto se efetue ou não, são outros 
quinhentos. Todos os governos atuais estão demasiado vendidos e sujeitos 
aos financistas e à bolsa, o que torna ihevitável que os especuladores 
financeiros se apossem das colônias com vistas a sua exploração, e isto 
Ocorrerá também com a Eritréia provavelmente. Mas se pode lutar contra 
Isto exigindo que o governo assegure aos camponeses emigrantes italianos 
as mesmas vantagens que buscam, e em sua maior parte encontram, em 

uenos Aires. (**) Ê 


(MEW, t.XXXVII,p. 371.) 
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O ESCÂNDALO DO PANAMÁ: 


(r) 
De Engels a Paul Lafargue 
Londres, 22 de nov(embro) de 92 


(...) O assunto do Panamá, se as circunstâncias ajudam, bem pode con- 
verter-se, para a república burguesa, na mesma caixa de Pandora que foi 
para a monarquia de Julho a gaveta de Emile de Girardin, da qual saía 
um escândalo por dia2. Enquanto a coisa dure, parece-me que o seu lugar 
é em Paris, na Câmara, no centro das novidades, para pôr-se e manter-se 
à par de tudo o que acontece e sobretudo do que se revela de um dia para o 
outro. Cada novo fato escandaloso que se ponha a descoberto, será uma 
arma para nós. É hora de terminar o terceiro volume:, o fim de século se 
carrega cada vez mais de eletricidade (...) 


(Traduzido do original francês segundo Friedrich Engels/Paul Lafargue, Correspondance, t. 
III, 1891-1895, Paris, Éditions Sociales, 1959, p. 230.) 


(I1) 
De Engels a Paul Stumpf 
Londres, 30 de nov(embro) de 92 


(...) Se em Paris os escândalos continuam como até agora, logo poderemos 
representar de novo a velha comédia de outono de 47 em Bruxelas*; o mundo, 
parece começar a cambalear. (...) 

(MEW, t. XXXVIII, p. 527.) 
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(m) 
De Engels a Wilhelm Liebknecht 
Londres. 1° de dezembro de 1892 


(...) Na França, a julgar pelas aparências, estamos de novo no ano de 47, 


Boo caso do Panamá poderia arrebentar-se a cabeça de toda a porcaria 
urguesa. O assunto torna pequenos tanto os escândalos de 1 7 como 
os do Segundo Império. Escreve ao teu correspondente parisiense para 
que te informe a respeito e te envie material jornalístico: deves acompa 
Pessoalmente estas coisas! 


(MEW, t. XXXVIII, p. 529.) 


(IV) 
De Engels a August Bebel 
Londres, 3 de dezembro de 1892 


(...) No mais, a época se coloca sob o signo da crise. Se pela manhã leio 
O Daily News ou, digamos, os jornais franceses que me chegam, me encontro 
de novo totalmente imerso no ano de 1847. Lá também esperávamos a cada 
manhã uma nova revelação escandalosa, e raras eram as vezes em que 18s0 
não ocorria. 

O assunto Panamá supera tudo o que ocorreu em matéria de corrupção, 
tanto na época de Luís Felipe como sob o terceiro Bonaparte. Desem- 
bolsaram-se 83 milhões de francos em despesas de instalações, incluindo 
nisto a imprensa e o parlamento. O assunto desnuca a república burguesa, 
Já que os radicais se encontram tão envolvidos como os oportunistas. 
Evidentemente, os implicados procuraram fazer esquecer O assunto, mas 
quanto mais se esmeraram, tanto pior. Uma vez aberta a comporta das re- 
velações, e encontrando-se alguns irremediavelmente envolvidos no 
escândalo, estes devem se cobrir e para isto trazem seus cupinchas e alegam 
que todo o seu delito foi deixar-se levar pela correnteza. Já nestes momentos 
a Comissão escutou declarações tão tremendamente comprometedoras que 
não existe maneira de enterrar o assunto; uns poucos poderão tirar O 
corpo fora, mas há uma grande quantidade de identificados nominalmente, 
n aliás, quanto menos sejam os nomes, ficarão tanto mais associados à 
Tepública burguesa. Tudo pode acontecer ainda, mas é o começo do fim. 

or sorte de todos os partidos monárquicos estão absolutamente 
esprestigiados, e não é tão fácil encontrar um segundo Boulangers. (...) 


(MEW, t. XXXVIII, p. 537.) 


(V) 
De Engels a Laura Lafargue 
Londres, 5 de dez(embro) de 92 


pi) Ah, le Panamá! Posso dizer-te que tenho quarenta e€ cinco anos a 
ra e que estou vivendo um segundo 47. Então La Presse (de Girardin) 
Ee la à cada dia uma nova revelação sobre tal ou qual escândalo, e algum 

ro jornal publicava uma réplica a alguma acusação sua, e assim 
sucessivamente, até liquidar Luís Felipe. Mas aqueles escândalos e mesmo 
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os do Segundo Império, não são nada se comparados com esta Grande 
Corrida de obstáculos nacionais do Escândalo. Quando Luís Bonaparte 
furtou dos camponeses o dinheiro que tinham guardado, cuidou muito bem 
de fazê-lo em favor dos seus investimentos estatais, que eram seguros, mas 
no presente caso as poupanças do pequeno comerciante, do camponês, do 
fâmulo e sobretudo do pequeno rentista (petit rentier), que de todos é O 
que uiva com mais desespero, perderam-se irremediavelmente, rea- 
lizando-se assim o milagre de transformar em um abismo insondável um 
canal que não foi cavado 1.500 milhões de francos - 60 milhões de libras 
esterlinas - desaparecidos, desaparecidos para sempre, salvo o que foi 
parar nos bolsos dos estelionatários políticos e jornalistas; reuniu-se 
dinheiro mediante falcatruas e sujas artimanhas com as quais nem às 
América do Norte podem ser comparadas. Que base de operações para uma 
campanha socialista! | 

O assunto se apoiavã evidentemente em sua própria enormidade. Cada 
qual se considerava a salvo porque todos os demais estavam tão envolvidos 
quer ele. Mas a isto se deve, justamente, que agora sejam impossíveis as 

issimulações; tendo começado com as revelações parciais, aos inumerá- | 

veis receptores de boodle* (pois aqui o norte-americano é o único idioma 
possível) or sua quantidade, lhes é impossível uma ação comum e conjunta, 
cada um riga por sua própria conta e o melhor que pode e não há exortações 
e nem sermões que possam evitar um sauve-qui-peut" geral. Que a polícia | 
se tenha posto às ordens da comissão após a greve dos tribunais é um fato 
revelador de que já não se deposita confiança na solidez da fraude e, mesmo | 
assim, de que se considera aconselhável manter-se em boas relações com | 
o partido da “pureza financeira”. i 

A meu ver, C'est le commencement de la fin*™™. A república burguesa € | 
seus políticos mal podem sobreviver a este desmascaramento. Não restam 
mais do que três possibilidades; uma intentona monárquica, outro 
Boulanger ou o Socialismo. A primeira e a segunda, se se procura concretizá- 
las, só podem levar à terceira, e em tal caso é possível que - muito antes de | 
que em virtude de nossa própria ação tivéssemos O direito de pretendê-lo - | 
nos vejamos obrigados a seguir um caminho de imensa responsabilidade. 
Isto me alegraria desde que não ocorra prematuramente e de maneira 
demasiado repentina. Seria bom que os alemães vissem que os franceses ' 
não perderam sua iniciativa histórica. Um país não pode atravessar 200 
anos como o foram os de 1648-1848 para a Alemanha, sem que nele até na | 
classe operária se notem alguns traços de filiteísmo. Nossa revolução de | 
48-49 foi demasiado curta e inconclusa para varrer tudo isto. Evidentemente, | 
a próxima revolução que se está preparando na Alemanha com um | 
rigor e uma constância sem paralelo em parte alguma, ocorreria por si 
mesma em seu devido tempo, digamos em 1898-1904; mas um período de | 
revolução na França, que prepare uma crise radical, aceleraria esse processo, | 





além do mais se a coisa explodisse primeiro na França, por exemplo em 
1894, então a Alemanha seguiria de imediato e em tal caso a Aliança Pro- | 


letária Franco-Germânica obrigaria a Inglaterra a entrar na linha e esma- 


garia de um golpe tanto a tripla conspiração.como a franco-russa*; temos. 





(*) Suborno, coima. 
(**) Salve-se quem puder. 
(***) O começo do im. 
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então uma guerra revolucionária contra a Rússia - quando não um eco 
revolucionário na própria Rússia e vogue la galére! 

(Traduzido do original inglês segundo Friedrich Engels/Paul et Laura Lafargue. Corres- 
pondance, ed. cit., t. III, p. 237-238.) 


(VI) 
De Engels a Piotr Lavróvich Lavrov 
Londres, 14 de dez(embro) de 1892 


(...) Por outro lado, o caso do panamá parece que me coloca de novo em 
meados do ano de 1847, quando também dia após dia podia-se esperar, 
com bons motivos, um novo escândalo, 1847 cavou a fossa para a monarquia 
de julho; o que fará 1892? (...) 


(MEW, t. XXXVIII, p. 549.) 
(VII) 


De Engels a Laura Lafargue 
Londres, 20 de dez(embro) de 1892 


(...) O caso do Panamá é encantador. Os jornais que tão amavelmente 
me enviou e as cartas da old Mother Crawford”, ainda que horrivelmente 
cortadas pelos filisteus do D(aily) News, formam já um expediente bastante 
volumoso, que pretendo completar até o - assim espero - amargo fim. Os 
filisteus locais, evidentemente não cabem em si de gozo. Wenn sich das 
französische Laster erbricht, setzt sich die englische Tugend zu Tisch, ** 
e que o diabo me carregue se não prefiro mil vezes este vício francês - sincero, 
correto e claro - a esta hipócrita virtude britânica... 

(Traduzido do original inglês segundo Friedrich Engels/Paul et Laura Lafargue, 

pondance, ed. cit., t. III, p. 241.) 


(VIII) 
De Engels a August Bebel 
Londres, 22 de dezembro de 1892 


agre) O caso do Panamá torna-se cada dia mais maravilhoso. O assunto 
RET por inteiro um contorno dramaticamente crítico, tal como sO 
sei ece na França. A cada momento parecem coalhar os esforços para 

errar o caso, mas então este salta de novo para um lugar inesperado, 
com mais violência que antes, ocorrendo agora que não existe ocultamento 
possível. Primeiro teria que se lançar terra sobre O assunto por meio da 
tag mas as novas revelações obrigaram a designar uma comissão 1n- 
Ei gadora; então se devia neutralizar esta, mas à intentona não conseguiu 

ais que um resultado parcial e isto só porque começou um segundo 
eo judicial, mais rigoroso. E agora há o mar de revelações e demandas 
e sem contra deputados e senadores. Nos bastidores estão: 1) Constans. 
a ente de que seu papel terminou, e que quer vingar-se, 2) Rochefort’, 
€ 0s boulangistas, que também sabem muito; 3) os Orleäs, que desejam 


w Aconteça o que acontecer. 
) Quando o vicio francês vomita, a virtude britânica se senta à mesa. 
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que toda a comédia leve água a0 moinho de sua procurada restauração. 
Toda esta gente sabe muito € dispõe da maior parte dos elementos de 
prova. E mesmo que todos eles se abstivessem de atuar, Charles de Lesseps 
e Rouvier” se vingariam, empurrando para O pântano a maior quantidade 
possível de pessoas € complicando-as em seu caso. A frase que melhor 
descreve a situação foi pronunciada por Rothschild: “Necessito da Mo- 
narquia, esta eu compro de uma vez para sempre, enquanto que à repú- 
blica se torna muito onerosa, pois a cada ano tenho de comprar uma nova 
corja faminta”.!! O que não daria agora o asno do Boulanger, se não se 
tivesse suicidado por uma situação deste tipo! Iria de vento em popa, € não 
me chamaria a atenção se al ém tentasse encontrar um segundo Boulan- 
ger. Não é coisa tão fácil, felizmente. Tampouco para à monarquia as 
coisas ocorrem bem, à direita votou em peso pela loteria do Panamá 
e, o que é pior, fez propaganda da mesma no campo e levou ao atoleiro os 
pequenos-burgueses € camponeses. Os 1.700 milhões de francos que 
sumiram no caso do Panamá são em sua maior parte poupanças de 

gente modesta (a esta tem-se que devolver mais de 800.000); daí a tremenda 
fúria e a direita (monárquicos clericais), que num primeiro momento 
saudou entusiasticamente O escândalo do Panamá, bateu em retirada. 

Qual será o resultado de tudo isto, está claro: no fim das contas a nosso 
favor. Masê difícil vaticinar etapas intermediárias na volúvel França. De 
qualquer forma, sobrevirão várias destas etapas antes de que nossa gente 

asse decididamente ao pri eiro plano. Só se Paris fizesse uma revolução 
chegaria a vez dos socialistas, já que em Paris, como a Comuna, toda 
revolução torna-se por si só socialista. Mas paris está menos agitada do 
ue o interior, e isto é bom. Paris se mostra indiferente, em boa parte em 
razão de os operários, desunidos, pouco esclarecidos, patrióticos (na 
medida em que vêem que Paris já não é o centro político do mundo, o que 
sentem como uma injustiça), não vêem nenhuma saída. Se prosseguem os 
escândalos pode haver uma crise presidencial - Carnot"? está implicado 
lo menos como acobertador de muitas negociatas - e de todos os modos 
no ano que vem haverá eleições parlamentares. Ainda por cima, eleição de 
muitos vereadores em Paris. De maneira pois, que estão abertas mais 
vias legais das que são mister. Por outro lado, as dúvidas sobre a confiança 
que se pode depositar no exército (no qual o serviço militar obrigatório 
é ainda novo e não está tão embolorado quanto na Prússia) constituem 
uma proteção contra um golpe de estado, assim como o fato de que estão 
desarmadas as massas (que desta vez, diferentemente do que sempre ocorreu 
antes, não podem pedir fuzis e balas a nenhuma Guarda Nacional) é uma 
salvaguarda contra às tentativas de insurreição, € desta maneira o mais 
verossimel é que a crise transcorra pacificamente. Mas do que 
necessitamos para ganhar O tempo que nos permita recolher a colheita do 
Panamá é: tranquilidade com respeito a desmandos € violências, e tempo 
para que O fermento atue em todo O pais. Nas províncias marxistas não 
enfrentam quase nenhuma concorrência, enquanto que em Paris é para 
nós muito bom que OS blanquistas, alemanistas e brusistas se desgastem 
entre si”. 

Seja como for, 0. desenvolvimento interno da França adquiriu agora 
uma importância especial, e logo se verá até que ponto as pessoas estão à 
altura da tarefa que lhes é encomendada. Devo dizer que, tratando-se de 
crises tão grandes como à presente, tenho muita confiança nelas. Não em 
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que vençam de imediato e triunfalmente - ainda podem acontecer, neste 
interim, repugnantes episódios de reação - e sim que no fim das contas 
cumprirão com honra O compromisso. Não convém, no que nos diz respeito, 
que a coisa vá muito rápido. Também nós necessitamos de tempo para O 
nosso desenvolvimento. (...) 


(MEW, t.XXXVIIL,p. 564-556.) 
(IX) 
De Engels a Friedrich Albert Sorge 
Londres, 31 de dezembro de 1892 
(...) Já faz tempo que os norte-americanos proporcionaram ão mundo 


europeu a prova de que à república burguesa é a dos homens de negócios 
capitalistas, na qual a política é um negócio como outro qualquer; e os 
franceses, entre os quais os políticos burgueses governantes conheciam há 
muito tempo esta verdade e a praticaram em se redo, finalmente a apren- 
deram em escala nacional graças ao escândalo do Panamá. Mas para que 
as monarquias constitucionais não possam pavonear-se virtuosamente, 
cada uma delas têm em casa seu pequeno Panamá. 

O assunto do Panamá, todavia, é com certeza o começo do fim da repú- 
blica burguesa, e pode pôr-nos, dentro de pouco tempo, em uma situação 
de grande responsabilidade. Toda a corja oportunista e€ à maior parte da 
radical está tremendamente comprometida: o governo procura lançar 
terra sobre o assunto, mas isto já não é possível, por que Os documentos 
comprobatórios estão em mãos de gente que quer derrubar os atuais 
governantes: 1) Os Orleãs: 2) o destituído Constans, que por causa das re- 
velações sobre escandaloso passado tornou-se inviável como ministro; 
3) Rochefort e os boulangistas; 4) Cornelius Herz, que, metido ele mesmo em 
falcatruas de toda espécie, para safar-se empurra outros pelo despenhadeiro. 
Todos estes têm provas mais do que suficientes contra os bandos de ladrões; 
as retêm, todavia primeiro para não gastar de uma vez sua munição, e em 
segundo para dar tempo tanto ao governo como dos tribunais de meterem-se 
em um beco sem saida.Tudo isto só pode ser conveniente para nós; pouco 
a pouco sai à luz suficiente material para que à agitação não ceda em nada 
€ Os dirigentes se metam cada vez mais no atoleiro, mas também para que 
ealo e as revelações exerçam seu efeito até o último recanto do pais, 
j é antes da inevitável dissolução das câmaras € das novas eleições, que, 

ntudo, não deveriam ter lugar com demasiada antecipação. 

Que as coisas se aproximam notavelmente do momento em que nossa 
Ee se converterá nos únicos governantes possíveis, não resta dúvida. 
Ao não deveriam ir demasiado rápido; nossa gente na França tardará 
ab em estar madura para o poder. Tal como esta agora a situação, € 

mente impossível dizer que etapas intermediárias teram que 
pa ži Sai intervalo. Os velhos partidos republicanos estão comprometidos 
bilhete We homem, os realistas e clericais difundiram massivamente Os 
de r a loteria do Panamá e se indentificaram Com a mesma; se O 
da A A? Boulanger não tivesse Se suicidado, a estas horas seria o dono 
tória Bar o. Estou ansioso por saber se a velha lógica inconsciente da his- 
x E Os manterá também desta vez seus prestigios. Surpresas haverão 
A- e esde que no periodo de decantação um general qualquer não 

oloque no poder e provoque uma guerra, este é o único perigo. (...) 
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(X) 


(...) Os chefes da república burguesa radical oportunista — ministros, 
senadores, deputados — estão todos envolvidos no escândalo do 
Panamá: uns como subornados, os demais como cúmplices e acobertado- 
res. A seu ver, o público já se ocupou, há muito tempo, desse aspecto de 
sua turva existência. O mundo já falou bastante de que com nossas falca- 
truas desacreditamos esta república. Mostremos agora que estamos em 
condições de manchá-la politicamente. 


(De um artigo, sem título, publicado em 13 de janeiro de 1893 em Voruárks. MEW, 
t.XXII, p. 356-357.) 


(XI) 


(...) Exatamente como a França”. Também alí os Rouvier, Floquet, 
Freycinet e companhia sacrificaram os mesmos Lesseps e Fontane," a 
quem eles e seus cúmplices muito frequentemente “colocavam a faca no 
pescoço”, como disse Charles Lesseps, para extrair do Panamá fundos com 
destino a objetivos políticos. | 


(...) 


O homem! não quer, parece, cair de joelhos aos olhos do público co- 
mo fizeram os diretores parisienses do Panamá que, em vez de esmagar 
seus fiscais com fatos dez vezes mais comprométedores, de cujas provas 
dispunham, optaram por implorar com seu silêncio uma condenação mais 
benigna. 

(...) Qual é a moral da história? Que o Panamá e o Panamino e o Fundo 
dos Gúelfos!? demonstram que a política burguesa inteira de nossos dias 
— tanto a grata rixa dos partidos burgueses entre si como sua resistência 
comum contra a luta da classe operária — não pode efetuar-se senão com 
colossais massas de dinheiro; que estas massas de dinheiro se empregam 
com fins publicamente inconfessáveis e que os governos, dada a 
mesquinharia do burguês, se vêem obrigados cada vez mais a procurar, de 
maneira inconfessada, os recursos para estes fins inconfessáveis... 


(Do terceiro de uma série de artigos de Engels Von italienischen Panama, publicado em 3 
de fevereiro de 1893 em Vorwärts. MEW, t. XXII, p. 362-364) 
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DE OMNIBUS REBUS! 


(1) 


KARL MARX 
CRISE NO BRASIL 


(...) Na Suécia, e especialmente na Dinamarca, a crise aumentou bastante 
Sua virulênica. O ressurgimento do mal, uma vez que parecia superado. 
deve-se atribuir aos prazos de vencimento de grandes créditos em Hamburgo. 

tocolmo e Copenhague. Po exemplo, em dezembro se prostestaram letras 
vencidas por um valor de nove milhões, que firmas exportadoras de café do 

io de Janeiro haviam lançado contra Hamburgo, e esta quantidade de 
Protestos motivou um novo pânico. As letras para os fretes açucareiros da 
es e de Pernambuco experimentarão em janeiro, verossivelmente, um 
estino similar e provocarão um recrudescimento da crise. (...) 


aê um artigo publicado em 5 de janeiro de 1858, como editorial em The New York Daily 
une. Escrito por volta de 18 de dezembro de 1857. MEW, t.XII, p. 346.) 


(IX) 
FRIEDRICH ENGELS 
A DIPLOMACIA DAS POTÊNCIAS MARÍTIMAS 

Da Entre os navios menores, os bergantins e as escunas estão artilhados 
via O a 6 peças. Só têm dois mastros; os bergantins com velas quadradas, 
aouen: com triangulares. O calibre de seus canhões é forçosamente 
s nor gue o dos navios maiores; via de regra não levam mais que peças de 
ou 24, e inclusive às vezes, de apenas 12 ou 9 libras. Navios com tão 
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escasso poderio ofensivo não podem entrar em combate ali onde se espere 
resistência séria. Nas águas da Europa os deslocam progressivamente 
pequenos barcos a vapor, e não odem prestar verdadeiros serviços senão 
em águas costeiras como as da mérica do Sul, China etc. nas quais en- 
contram adversários menos fortes e servem só para desfraldar a bandeira 
de uma grande potência marítima. (...) 

(Do artigo Navy, publicado no volume XII de The New American Cyclopaedia. Escrito por 
volta de 22 de novembro de 1860. MEW, t. XIV, p. 380.) 


(LIT) 
KARL MARX 


(...) Comparar o lingote ideal com o milrea ideal em Buenos Aires (assim 
como a libra na Inglaterra durante a depreciação dos papéis etc). O que 
está fixo aqui é o nome milrea; o que flutua é o quanto de ouro ou prata 
expresso por aquele. Em Buenos Aires, o meio circulante era papel-moeda 
inconversível (pesos em papéis); estes pesos no início eram igual a 4 xelins 
e 6 pences cada um; agora equivalem aproximadamente a 3 xelins e 
1⁄4 e chegaram a valer apenas 11/2 pense. ` 

Uma vara de pano valia antes 2 pesos; agora, nominalmente, 28 pesos 
por causa da deprecição do papel. (...) 


(De Grundrisse, ed. cit. pág. 700. Escrito em fevereiro-junho de 1858.) 


(IV) 
KARL MARX 
PLANTAÇÕES E MINAS DO BRASIL 


(...) Os diamantes raramente afloram na superfície terrestre, e daí que 
sua extração demande muito tempo de trabalho, em média. Por conseguinte, 
em pouco volume representam muito trabalho. Jacob? põe em dúvida que 
o ouro nunca tenha pago seu valor integral. Ainda é mais certo no caso 
dos diamentes. Segundo Eschwege?, em 1823 o produto total obtido ao 
longo dos oitenta anos nas jazidas diamantiferas do Brasil nem sequer 
alcançava o preço do produto médio rendido em 18 meses pelas plantações 
brasileiras de cana-de-açúcar e café, embora representasse mais trabalho 
e por tanto mais valor. Com jazidas mais ricas, a mesma quantidade de 
trabalho representaria mais diamantes e diminuiria o valor dos mesmos. 

(De O Capital, t. I, Publicado em setembro de 1867. MEW, t. XXIII p. 54-55.) 


(V) 
KARL MARX/FRIEDRICH ENGELS/PAUL LAFARGUE* 
O PARAGUAI DOS PADRES 


(...) Se a sociedade do futuro se organizasse conforme o modelo da 
Aliança, seção russa, sobrepujaria de longe O Paraguai do reverendos 
padres jesuítas tão caros a Bakunin”. 

(De L' Alleance de la Democratie Socialiste et 1' Association Internationale des Travail- 


leurs. Obra escrita em abril a junho de 1873. Publicado nesse ano e em 1874 em tradução 
para o alemão revisada por Engels, MEW, t. XVIII, p. 438.) 
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(VI) 
De Engels a Karl Kautskyó 
Londres, 26 de janeiro de 1893 


(.. .) Dei a Ede o jornal brasileiro, mas disse-lhe que a importância destes 
partidos sul-americanos está sempre na razão inversa das demonstrações 
Tuidosas de seus programas ... 


(MEW, t. XXXIXp. 17.) 
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NOTAS 


INTRODUÇÃO 


(1) Incluimos sob esta denominação — a rigor inadequada — toda a América não- 
estadunidense, nem canadense, ou seja, não somente os países independentes, de 
colonização espanhola ou portuguesa, mas também as colônias americanas retidas pela 
Espanha até 1898, bem como o Haiti e as possessões inglesas, francesas e holandesas do 
aribe e da Guiana, e também as culturas indígenas — pré ou pós colombianas — que se 
esenvolveram no território ocupado por estes países e colônias. | 

(2) V: I. Lênin, Obras Completas, Buenos Aires, T. XIX, 1960, p. 12. Em Sobre o Mate- 
rtalismo Histórico (1893), Mehring já-havia assinalado que a superioridade de Marx e Engels 
Sobre Feuerbach se devia a que os primeiros não só conheciam “a filosofia alemã, como tam- 

cin à revolução francesa e a indústria inglesa” (Franz Mehring, Gesammelte Schriften, 
Berlim, t. XIII, 1961, p. 304), , 

O momento em que certos teóricos procuram apagar, ou quando muito relegar ao 
Pano do meramente lingüístico, a profunda marca deixada pela filosofia hegeliana em Marx, 
E Seja permitido recordar o fato óbvio de que em Marx e Engels influíram poderosamente 
c O Somente o internacionalismo de diversos socialistas franceses, como também as 

y cepções de Hegel a respeito do problema nacional. Vejam-se, por exemplo, Marx Engels 
Werke (adiante notado MEW), Berlim, t. III, p. 148, ou t. VI, p. 172, onde, explicitamente, 
= au iam coincidências com Hegel a este respeito, ou comparem-se MEW, t. VI, p. 279,e 
Pq” PP. 158-159, com passagens paralelas das Vorlesungem úber die Philosophie der 

(4) pro dedicados aos “povos sem história”, aos “resíduos de povos”, etc. < À 
siste prato t. XXVIII, pp. 266-267. É altamente ilustrativo comparar a crença de ams ai 
vers prá, erroviário como precursor da indústria moderna na Índia, com as conclusões e di- 
m os historiadores hindus, sobre a forma e o grau como este sistema ferroviário distorceu, 

usive freou, o desenvolvimento econômico do país. o 
com avo? capitalismo ocidental, e em particular o inglês, gerava capitalismo por etnias 
Cava quase a mesma segurança com que o Rei Midas transformava em ouro tudo odio 
de 18 im naquela época, para Marx, algo tão evidente que chegou a considerar, em as, ro 
estha a Possibilidade de que a iminente revolução socialista no continente a pisa 
in bes 2 Já que em um território muito mais amplo” (território este que para ele o u per 
(MEW t apão, a Austrália, etc.) “o movimento da sociedade burguesa ainda é ascendente 
a arriscad X, p. 360). A reflexão de Marx, diga-se de passagem, contribui para destruir 
Fiscada conjectura de Stálin, segundo a qual a teoria dos clássicos do marxismo sobre a 
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“extinção do Estado” era inaplicável às condições da URSS, posto que eles não haviam pre- 
visto a possível existência de um cerco anti-socialista (cfr. J. Stálin, Cuestiones del leninismo, 
Moscou, 1946, pp. 592-593). 

(6) Karl Marx, “Discours sur la question du libre échange", na recopilação poliglota Marx 
Engels Kleine ökonomische Schriften, Berlim, 1955, p. 535. A evolução de Engels a respeito 
do problema do protecionismo € do livre comércio não foi idêntica à de Marx; expô-la em 
detalhe nos obrigaria a sair dos limites que traçamos, 

(7) Karl Marx, Grundrisse der Kritik der politischen ôkonomie, Berlim, 1953, pp. 846-847; 
esta passagem se repete com algumas variantes, na primeira versão da Contribución a la 
crítica de la economia política, ibid., pp. 917-918. 

(8) No quadro das concepções de Marx e Engels sobre o problema nacional, a integração 
antagônica entre O internacionalismo de filiação socialista e o que, simplificando um pouco, 
podemos denominar herança ideológica hegeliana, manifesta-se inclusive nos casos em que à 
atitude de ambos era basicamente internacionalista, como na questão polonesa. Veja-se, por 
exemplo, a carta de Engels a Marx de 23 de maio de 1851, onde seu autor (ainda que transi- 
toriamente) renega o apoio dado por ele e Marx à Polônia em 1848-49. 

(3) Friedrich Engels, “Der Schweizer Bürgerkrieg” (artigo de novembro de 1847). MEW, 
t. IV, p. 392. 

(10) Um motivo não insignificante desta mudança pode ter sido que enquanto em 1853 
Marx acreditava que a penetração inglesa na Ásia colocava uma barreira à expansão russa, 
em 1856 convenceu-se de que, pelo contrário, os ingleses não fazem senão abrirem caminho 
aos russos. Ainda que estranha, esta idéia coincide com a avaliação, bastante exagerada, que 
Marx e Engels fizeram do poderio russo, que na sua opinião era o principal inimigo da 
revolução européia ocidental. 

(11) A carta em que Marx comunica a Engels a fundação da Internacional, por operários 
de Londres e Paris, e descreve seu próprio papel nos primeiros momentos da mesma — desde 
sua presença como “figura muda”, na sessão constituinte, até sua transformação em redator 
quase exclusivo da Mensagem (que só mais tarde se denominaria inaugural) — constitui um 
bom documento comprobatório de que também à biografia de Marx convém aplicar a tese 
marxista sobre a relação dialética entre os individuos geniais e as massas (cfr. ME W, t. XXX 
p. 10ess.). 

(12) Com isto não queremos dizer que a atitude de outros indivíduos ou setores da grande 
associação operária fosse necessariamente mais internacionalista que a de Marx. Mas 
queremos apenas lembrar, com palavras tomadas de empréstimo a Germán Carrera Damas, 
que “os grandes homens são por sua vez condutores e aprendizes de suas próprias obras” 
(Germán Carrera Damas, El culto a Bolívar, Caracas, 1969, p. 83). 

(13) Carta da Associação Democrática de Bruxelas, assinada entre outros por Marx, aos 
Fraternal Democrats de Londres. MEW, t. IV, p- 601. 

(14) MEW, t. XXXI, p. 376e 400. 

(15) Não fazemos pé firme no uso do termo, que utilizamos na falta de outro melhor ou 
mais difundido. 

(16) O Capital, t. III, Cap. 20, nota 50; MEW, t. XXV, p. 346, n. Em um artigo de 1853 
antecipa-se veladamente esta mesma idéia. É 

(17) Comparem-se estes artigos (“The British Rule in India”, “The East Índia Company”, 
“The Future Results of the British Rule in India") com a carta de 19 de fevereiro de 1881 a 
Danielson, na qual Marx descreve o “processo de sangria” a que é submetida a grande colô- 
nia e expressa suas esperanças em um levante nacional contra a Inglaterra. 

(18) MEW, t. XXXV, p- 357-358. Kautsky acreditava que “nossos princípios só têm 
validade incondicional para os povos do nosso mundo cultural”, Escreveu a Engels que “a 
posse da India pelo proletariado inglês seria vantajosa para ambos. Para este como fonte de 
matérias primas” (sic), e para “o povo hindu, porque se fosse abandonado à sua própria 
sorte seria dominado pelo pior dos despotismos”. Segundo o futuro guia teórico da Segunda 
Internacional, “possivelmente ao proletariado convenha que à Inglaterra não perca a Índia”, 
dai que quisesse saber qual era, na opinião de Engels, a importância que tinham as colônias 
para a Indústria Inglesa, não só para as classes dominantes. (Grifo nosso — P.$.). Con- 
gruentemente, enunciava um singelo programa — que pouco depois fariam seu alguns socia- 
listas latino-americanos, do tipo de Juan B. Justo —, uma espécie de solução final, para “as 
tribos selvagens, na medida em que não sejam assimiláveis pela civilização moderna”: “terão 
que desaparecer da face da terra” (Friedrich Engels' Briefwechsel mit Karl Kautsky, editada 
e refundida por Benedikt Kautsky, Viena, 1955, p. 56 e 59). As discrepâncias nesta época. 
entre Engels e Kautsky, como sublinhava este em uma nota e como o demonstra à posterior 
correspondência entre ambos, “em nada afetaram nossas boas relações” (ibidem, p. 73). 

(19) “O que tem a ver com à Polônia a classe operária?”, MEW, t. XVI, p. 153 e ss.» 
especialmente 156-159. 


144 





(20) Veja-se a substanciosa queixa de Marx (carta a Engels de 10 de setembro de 1870) 
contra a publicação inconsulta, feita pelo comitê social-democrata de Brunswick, de uma 
opinião sua acerca da influência que a vitória prussiana sobre a França exerceria na orientação 
do movimento operário continental (MEW, t. XXXIII, p. 270). ' 

(21) Engels supunha, ainda, que à maior parte dos eslavos da Austria e Hungria, lhes 
bastaria “seis meses de independência” para “implorar sua readmissão” (MEW, t. XXXV, 
P. 269-273 e 278-284). Seu parecer sobre alguns destes “povos pigmeus” melhorou em 1886, 
Quando as pressões russas (retirada dos técnicos indiitares, ruptura de relações) não 
conseguiram quebrar a decisão búlgara de libertar-se da tutela czarista (veja-se MEW, t. 
XXI, p. 312-315). Seria injusto omitir que nestas cartas de 1882, junto com pronuncia- 
mentos nada compartilháveis, Engels, em sua longa luta contra a crença de que existem 

povos escolhidos da revolução”, enuncia teses sumamente acertadas, como a de que no 

movimento operário “a cooperação internacional só é possível entre iguais, e inclusive um 

Primus «gr elo somente (é possível?, é necessário?) para a ação imediata” (MEW, t. 
i D: ). 

(22) Um exemplo: quando explica a Danielson, em 1892, que na Rússia o problem. não 
consistia em que se sucumbiria ou não a manufatura local, mas em quem a aniquilava: a 
importação de mercadorias britânicas ou a própria grande indústria russa. “Com protecio- 
nismo, os russos desempenharam esta tarefa: sem protecionismo, os ingleses” (original 
ae = carta na edição poliglota Marx/Engels, Briefe über das Kapital, Berlim, 1954, 


(23) MEW, t. XXXVIII, p. 176, 188, 196. 

(24) Lênin (e Zinoviev), “O Socialismo e a Guerra”, em V.I. Lênin, Obras Completas, ed. 
cit., t. XXI p. 310-311. Zinoviev foi co-autor deste trabalho, ainda que nas edições atuais do 
Mesmo seja escamoteado este dado. Veja-se ibidem, t. XXIII, p. 16, ou t. XX IV, p. 157, onde 
© próprio Lênin se refere ao “folheto de Zinoviev e Lênin (ou de Lênin e Zinoviev) “O 

'Ocialismo e a Guerra”, 
es) J. W. Stálin, “Uber Engel's Artikel Die Auswärtige Politik des russischen Zarem- 
T ms , em Marx/Engels/Lênin/Stálin, Zur deutschen Geschichte, t. II, p. 1212-1213. 

Tata-se de uma réplica de Stálin, datada de 19 de julho de 1934, à proposta de Adoratski 
te publicar um número especial da revista Bolshevik com o artigo de Engels “A política ex- 
“tênis do czarismo russo”, Stálin vetou a iniciativa (retomando de fato a velha política edito- 
clá social-democrata de ocultamento ou publicação mutilada de importantíssimos textos dos 

SSicos do marxismo), porém suas críticas a Engels não se difundiram até maio de 1941, 
Pp semanas antes do ataque alemão contra a URSS. Já em 1930, o primeiro secretário 
dig US havia censurado — ainda que sem nomear seus autores, tomando Kautsky como 

> visível de suas críticas — concepções expostas por Engels e Marx em Revolução e 

(26) e volução na Alemanha (cfr. J. Stálin, Obras, Moscou, t. XII, 1955, p. 382). 
Bei; ) Franz Mehring, Karl Marx — “Geschichte seines Lebens”, em Gesammelte Schriften, 
riim, t. III, 1960, p. 491. 
7) Germán Carrera Damas, El culto a Bolívar, ed. cit., p. 76. 


A AMÉRICA INDÍGENA 


(1) Em todo este texto traduzimos diretamente, em lugar de fazê-lo em notas de rodapé, as _ 
avras e frases que no original estão em inglês ou latim. e 

; arx se refere ao livro do historiador norte-americano William Prescott (1796-1859), 

story of the Conquest of Peru, etc, 4: ed., Londres, 1850, t.1, p. 92. 

(3) Ibid., p. 127. 

Ba 4 rata-se de De rebus oceanicis et orbe novo, 1516, a obra principal do diplomata e€ 
577 stico italiano Pedro Mártir (Pietro Martire d'Anghiera ou Petrus Martyr Anglerius, 
(5) -l 526), que passou grande parte de sua vida a serviço da monarquia espanhola. 

s ) William Prescott, History of the Conquest of Mexico, etc., 5º ed., Londres, 1850, t. I, 

Pi d 3. Na versão primitiva de Sobre a Crítica da Economia Política, a mesma citação de 
edro Mártir está precedida das palavras: “Polemizando contra o dinheiro, Pedro Mártir, 

SP NED ter sido um grande aficionado do chocolate, diz que os saquinhos de cacau, entre 

( ubli coisas, serviam também de dinheiro entre os mexicanos (...)” e em Sobre a Crítica... 

po icada em 1859): “Pedro Mártir observa a respeito dos saquinhos de cacau, que cons- 
; 6)N um dos tipos mexicanos de dinheiro (...)” etc. à 

ou i 9 original: Reich der Inkas, a palavra alemã Reich costuma ser traduzida por reinado 
ati porém, nem sempre corresponde exatamente. Em uma carta à Lafargue, e refe- 

é Se ao caso alemão. (MEW, t. XXXIX, p. 90), Engels assinala que enquanto Kaisertum 

Do AR à regime imperial, em Reich “o acento cai sobre o poder central enquanto repre- 

entante da unidade nacional”. (Consignemos, a título de exemplo, que os documentos ofi- 
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ciais da república de Weimar — 1918-1933 — a continuavam definindo como Reich, ainda 
que nela não subsistisse autoridade imperial ou monárquica alguma). No caso presente, 
temos optado por traduzir Reich como Estado, já que em textos precedentes, tomados 
também de O Capital, Marx utiliza o termo “Estado dos incas” (Inkastaat), para designar O 
que aqui chama “Reich der Inkas”. 

(7) Na primeira edição de A Origem da Família... — (1884) “família punalua”, em vez de 
“matrimônio por grupos”. 

(8) Esta frase não aparece até a quarta edição de A Origem da Família... (1892). 

(9) Hubert Howe Bancroft (1832-1918), autor de numerosas obras históricas e etnográficas 
sobre o oeste da América do Norte, entre elas a que aqui cita Engels: The Native Races of the 
Pacific States of North America, Leipzig, 1875. Bancroft, incidentalmente, condenou em 
suas obras a agressão norte-americana contra o México. 

(10) Everard Ferdinand im Thurn (1852-1932), funcionário colonial britânico, de origem 
alemã, autor de Among the Indians of Guiana, etc, Londres, 1883. 

(11) O autor se refere ao livro do etnólogo francês Charles Letourneau (1831-1902), 
L'évolution du Mariage et de la famille, Paris, 1888. 

(12) O ouvidor das audiências de Santo Domingo, dos Confins (Guatemala) e do México, 
Alonso Zorita (1511 ou 12, não antes de 1585), escreveu uma Relação das Coisas Notáveis da 
Nova Espanha (inédita até 1909) e uma Breve e Sumária Relação dos Senhores e Maneiras e 
Diferenças que Havia Entre Eles na Nova Espanha; deste último trabalho Engels conheceu a 
primeira edição (Paris, 1840), uma tradução para o francês, baseada em uma cópia 
incompleta do manuscrito: “Rapport sur les différents classes de chefs de la Nouvelle- 
Espagne”, etc. Por engano, o nome do cronista se escreve às vezes “Zurita”. 

(13) O historiador e etnógrafo social-democrata Heinrich Cunow (1862-1936) publicou na 
revista de geografia e etnografia Das Ausland, outubro-novembro de 1890, o artigo aqui 
citado: “Die altperuanischen Dorf — und Marxgenossenschaften”. 


O DESCOBRIMENTO E A CONQUISTA 


(1) Em sua maior parte os textos que formam este capítulo analisam a influência exercida 
pelo descobrimento da América sobre as sociedades européias, e não em sentido inverso, O 
impacto do nascente capitalismo europeu sobre as condições de vida americanas. Uma exce- 
ção parcia! constitui o trecho V, pois, no mesmo, sem deixar de assinalar a importância pri- 
mordial que teve o saque das colônias para a acumulação primitiva das metrópoles, Marx 
descreve com maestria essa exploração e pilhagem. Não incluímos aqui, por sua brevidade, 
uma comparação feita por Marx entre as atrocidades cometidas por cavaleiros tuetônicos 
contra os prussianos e as dos “espanhóis no México e no Peru”, a qual figura em suas 
Chronologischen zur deutschen Geschichte, realizados até 1880 (Arjiy Marxa-Engelsa. t. V, 
p. 342, cit. por J. Kalnberzins em Diez años de la Letonia soviética. Moscou, 1952, p, 19.) 


OURO E PRATA 


(1) Marx se remete a outro artigo seu, publicado em 27 de outubro de 1856, como editorial, 
em The New York Daily Tribune. Versava sobre as causas da crise monetária desencadeada 
na Europa em setembro desse ano. 

(2) Significa dizer “nau de Acapulco, nau da China” ou a designação mais habitual 
“paleão de Manilha”: tratava-se de uma só nau, fretada pelo Estado, que fazia uma vez por 
ano a rota entre o México e as Filipinas. Desde o século XVI até 1813, data em que se suspen- 
deram as viagens, foi esta a única conexão oficiul entre a Espanha e a sua colônia na 
Oceania. 

(3) Com a paz de Paris, assinada em 20 de novembro de 1815, se encerra, no terreno 
diplomático, o ciclo das guerras napoleônicas. 

(4) Michel Chevalier (1806-1879), primeiro sansimoniano, depois aplogista do comércio 
livre e de Luís Bonaparte, foi autor do Cours D, économie Politique (Bruxelas, 1850), co- 
mentado aqui por Marx. 

(5) Enquanto Marx escrevia estas linhas, se desenrolava no México a Guerra Civil (1857-| 
1860) entre os liberais ou juaristas e o Partido Conservador, respaldado pela Igreja Católica. | 


A INDEPENDÊNCIA 


(1) Boa parte deste capítulo é composta por artigos (la, IVa, Vb) preparados por Marx € 
Engels para The New American Cyclopaedia. Trata-se, como observou entre outros Anibal 
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Ponce (“Comentários Marginales” Dialéctica, ano 1, nº 1, Buenos Aires, março de 1936, 
p. 37), de trabalhos feitos sob encomenda. Esta circunstância não parece que deva, no entanto, 
evar-nos a aceitar em bloco a opinião posterior de Engels sobre os mesmos, manifestada em 
uma carta de 29 de janeiro de 1891 para Hermann Schlüter (MEW, t. XXXVIII, p. 16): “Os 
artigos na Cyclopaedia (são) um trabalho puramente profissional, nada mais, podem conti- 
nuar enterrados em paz”. “Devemos submeter a um exame crítico as palavras de Engels, 
com as de qualquer historiador" aconselhou certa vez Riazánov. Na correspondência trocada 
entre Marx e Engels, contemporaneamente a sua colaboração na Cyclopaedia figuram não 
Poucos julgamentos elogiosos de Marx a um ou outro artigo composto por Engels, eo 
próprio Marx defenderia com ardor sua biografia de Bolivar, dos reparos feitos à mesma por 
um dos editores da obra (veja-se IVb), que não está de acordo com a idéia de que esse foi um 
trabalho puramente profissional, Em segundo lugar, se é certo que muitos dos artigos de 

arx e Engels para a Cyclopaedia são pouco memoráveis, a evidência interna mostra que 
não é este o caso do dedicado a Bolívar. Apesar de sua desinformação e erros, acreditamos 
de que se trata de um escrito importante, de um documento ineludível para o estudo do pen- 
samento de Marx sobre América Latina. de 

42) Esta é uma breve biografia de um personagem que teve alguma participação na 
história da América Latina: o general William Carr Beresford. Colaborou na conquista de 
Trinidad em 1797, e sobretudo esteve junto com Popham à frente da abortada invasão 
britânica de 1806 no Prata, Se na primeira destas datas o governo inglês procurou se apre- 
sentar frente aos hispano-americanos como seu libertador e alidado (proclama de Sir Thomas 

cton, em Trinidad na qual lhes chama a “resistir à opressiva autoridade de seu governo” e 

hes promete “todos os socorros que se devem esperar de Sua Majestade Britânica”), na 
segunda a finalidade de conquista é transparente. John Brande Trent (Bolivar and the Inde- 
pendence of Spanish America, Londres, 1946, p. 55) destaca a relativa simultaneidade dos 
mbarques de Miranda na Venezuela e Popham em Buenos Aires, e sugere, não sem uma 
certa insegurança, que a “incursão britânica contra Buenos Aires pôde integrar um plano 
geral para a emancipação das colônias hispano-americanas”. Parece ser bem mais realista 
sustentar que a incursão de Miranda na Venezuela integrou — soubesse ou não o general 
venezuelano — um plano geral para a penetração britânica nas colônias hispano-americanas. 
anto a invasão inglesa de 1806 como a de 1807 perseguiam um objetivo essencial, 
Paladinamente exposto em sua defesa de 1808, frente a um conselho de guerra, pelo chefe da 
segunda expedição ao Prata, general Whitelocke: empreender um comércio extenso com 
Seus habitantes e (abrir) novos canais para a indústria e o comércio “britânicos” (citado pelo 
iplomata norte-americano Joel Roberts Poinsett em seu informe de 4 de novembro de 1818 
relativo às províncias Unidas. Cfr, Correspondencia diplomática de los Estados Unidos 
concerniente a la independencia de las naciones latinoamericanas, selec. por William R. 
anning, doc. 243, B.A., t. I, 1930, p. 542). Os invasores subestimaram, todavia, um fator 
que se mostrou decisivo:“Sem contar com a hospitalidade, como vulgarmente se diz, o mi- 
Nistério inglês repartiu a capa do pobre e elegeu Buenos Aires, Chile e Alto Peru como pos- 
Sessões permanentes", se lê nas Memorias del General Miller, das quais voltaremos a nos 
ocupar a respeito do artigo de Marx sobre Bolivar; “as linhas de comunicação através dos 
pampas a traçaram e decidiram como se cinquenta ou sessenta estafetas militares fossem 
por tantos para atingir aquele objetivo” (op. cit. Madri sd. t. II, p. 236). A população do 
rata se opôs em massa aos invasores: “Não contávamos com nenhum amigo entre os habi- 
tantes de todo o pais” admitiu Whitelocke no processo. “No curso das operações contra 
Montevidéu” prossegue o chefe da segunda expedição, seu subordinado Auchmuty teve de se 
en vencer de que "sem exceção o povo era hostil” e cada habitante estava resolvido a pegar 
em armas contra os britânicos (Manning, doc. cit.). O desenlace militar da expedição 
omandada por Beresford haveria de espantar Engels meio século depois (Ib), e o da 
segunda, sabe-se muito bem, não foi muito diferente. O próprio Whitelocke sustentou que 
uma nova tentativa não faria mais do que “colocar-nos mais distantes do que nunca dos 
nossos objetivos finais”, ou seja, os de “intercâmbio e comércio” com a região, e o 
governo britânico chegou pouco depois à conclusão de que, no caso particular do Rio da 
Tata, podia alcançar quase todos seus fins sem recorrer a um meio político e financei- 
ramente dispendioso como o desembarque de tropas. 

(3) Trata-se de diversas campanhas empreendidas pelos ingleses para dilatar seu Império 
colonial, € esmagar a França revolucionária e napoleônica. Em Toulón, em 1793, uma força 
nas anglo-espanhola foi repelida por Bonaparte. Em 1794 os ingleses ocuparam a 

Orsega e a mantiveram até 1796. Sir Ralph Abercromby (1734-1801) comandou a expedição 
né “Antilhas que em 1795-1797 conquistou aos franceses Santa Lucia e aos espanhóis 

rinidad. Em 1800-1802 o general David Baird (1757-1829) encabeçou uma expedição 
contra os franceses no Egito. 
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(4) A república Batava (Holanda), estando vassala de Napoleão, havia recuperado pela 
paz de Amiens (1802) a colônia do Cabo, ocupada desde 1795 pelos ingleses, porém em 
janeiro de 1806 uma expedição britânica sob o comando do general Baird e do comodoro 
Home Popham se apoderou novamente deste território sul-africano. 

(5) Perto de Lisboa, em Sintra, foi assinada em 1808 uma convenção pela qual o general 
francês Junot se comprometia a retirar suas forças de Portugal. 

(6) John Moore (1 61-1809) comandava as forças britânicas que efetuaram uma desastro- 
sa retirada desde as imediações de Madri — recém-ocupada por Napoleão — até La Coruña, 
onde entretanto derrotaram O marechal Soult que as acossava. Na batalha realizada em 16 
de janeiro de 1809, morreu O general Moore. 

(7) Marx e Engels fazem referências a Henry Hardinge (1785-1856), mais tarde Ministro 
da Guerra e Governador Geral da Índia (veja-se o artigo de Engels “Albuera” em MEW, 1. 
XIV, pp. 50-51). i 

(8) Vitórias das forças anglo-hispano- ortuguesas, sob O comando de Wellington, sobre as 
napoleônicas (22/V11/1812, 21/VH e 9-13/X11/1813 e 27/11 e 10/1V/1814, respectivamente). 

(9) Trata-se, acreditamos, de uma confusão. Beresford não participou do esmagamento da 
rebelião de Pernambuco (que pela data citada pareceria ser a “conspiração” brasileira 
mencionada no texto), mas sim na repressão de uma conjura dos republicanos portugueses 
(maio de 1817). Segundo Lesseps, cônsul-geral francês em Lisboa, o objetivo verdadeiro da 
campanha lançada por Beresford contra os republicanos era impedir, mediante a ocupação 
britânica de Lisboa, a invasão de Portugal que a Espanha havia anunciado como respresátia 
pela conquista lusitana de Montevidéu (cfr. José Francisco da Rocha Pombo, História do 
Brasil, sd., t. VII, p. 351-352). 

(10) Dom Miguel (1802-66), terceiro filho de João VI aspirante ao trono português, era a 
cabeça visível da reação absolutista e clerical. 

(11) Trata-se da obra do general e historiador inglês William Napier (1785-1860), History 
of the War in the Peninsula, etc. (1828-40). | 

(12) Os textos de Marx sobre as Cortes espanholas de 1810-12 fazem parte de uma série de 
artigos dedicados à revolução na Espanha, escritos após um cuidadoso estudo da história 
peninsular. O historiador argentino Jorge Abelardo Ramos lançou uma interessante hipótese 
de que foi precisamente no curso deste estudo, quando Marx lendo as atas das Cortes, 
deparou com a idéia que se tornaria a “base do pensamento marxista sobre a questão na- 
cional”. A famosa frase: “Um povo res outro não pede ser livre”, foi pronunciada, 
com efeito, na sessão de 16 de dezembro i 
cano, Dionisio Inca Yupanqui (Diario de las discusiones y actas de las Cortes, t. II, Cádiz, 
1811, p. 15; veja-se F.A.R. Historia de la nación latinoamericana, B.A., 1968, p. 131). A 
verdade é que ainda que talvez Marx tenha lido em 1854, no Museu Britânico as aludidas 
atas, uma formulação conceitualmente análoga à de Yupanqui se encontra num discurso de 
Engels de novembro de 1847: “Uma nação não pode ser livre € continuar oprimindo outras 
nações”. A libertação da Alemanha não pode tornar-se efetiva, pois, a menos que se faça 
efetiva a liberação da Polônia com respeito a opressão que à mesma sofre dos alemães” 
(MEW, t. IV, p. 417). De modo que, no caso de que efetivamente Marx tivesse lido em 1854 
a frase do deputado Yupanqui, haveria encontrado nela não uma proposição nova para ele, 
mas a formulação original de uma tese a que Engels havia chegado independentemente em 
fins de 1847. Salvo se supormos que já nesta data Engels conhecia a lúcida frase de Inca 
Yupanqui, o que é altamente improvável, parece mais verossimil a suposição de que O amigo 
de Marx desenvolveu, aplicando à relação entre as nações a tese que seu mestre Hegel 
enunciara mais de uma vez à respeito da relação entre os individuos dentro do Estado: “(...) 
No Oriente somente um é livre (o déspota)” diz Hegel, porém este um “não pode ser livre, 
por que para isto se requer que Os puíros também o sejam perante ele (...)". (Vorlesungen 
über die Geschichte der Philosophie, t. I, Stuttgart - Bad Cannstadt, 1965, p. 134; cfr. 
também as Vorlesungen über die Philosophie der Weltgeschichte, t. 1, Hamburgo, 1955, 
p. 62). Tampouco acerta Ramos — e este já é um outro problema, talvez de elucidação não 
imprescindível aqui — quando afirma que “sob o conservadorismo político da classe 
operária inglesa, observado por Engels, se escondia um aforisma que Marx não se atreveu à 
elaborar: “Um povo que oprime outro pode ser livre”! (op. cit., p. 139). Na realidade 
Marx não só se atreveu a indicar essa sibilidade, como também a relação causal entre & 
opressão dos diversos povos pela Grã-Bretanha e a “liberdade” britânica: “(...) Se atentar- 
mos aos fatos, as ilhas Jônicas como à Índia e a Irlanda, demonstram unicamente que para 
ser livre em sua casa, John Bull tem que escravizar no estrangeiro” (Karl Marx, “Question O 
the ionian Islands” em On Colonialism, Moscou, sd. (19597), p. 202; grifo nosso). Também 
neste caso, por assim dizer, Marx ia à retaguarda de Engels, que lhe havia escrito em uma 
carta de maio de 1856: “(...) A chamada liberdade dos cidadãos ingleses se fundamenta nã 
opressão sobre as colônias" (MEW, t. XXIX, p. 56). 
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(13) Em MEW, “Neuspaniens" (“de Nueva Espafia"); parecem mais prováveis a tradução 
de Luise Kautsky (Gesammelt Schriften) e a da A Revolução Espanhola; “des neuen 
Spanien”, “da nova Espanha”. RA 

(14) Marx se refere ao livro Le Congrês de Verona, etc. Bruxelas, 1838; o reacionário 
escritor e político francês visconde de Chateaubriand (1768-1848) revelou nesta obra que seu 
próprio governo não estava de acordo, em princípio, com o projeto de invadir a Espanha e 
que só a "Rússia o aprovava e prometia seu apoio moral e seu apoio material”. A pressão 
russa, com a ajuda eficiente das intrigas de Chateaubriand, conseguiu que finalmente a 
Santa Aliança abençoasse a intervenção armada contra os liberais espanhóis (veja-se sobre 
Chateaubriand, a carta de Marx a Engels de 26/X/1854, MEW, t. XXVIII, p. 404-409). 

(15) Refere-se aqui muito provavelmente à famosa mensagem dirigida ao Congresso 
americano, em 2 de dezembro de 1823, pelo presidente Monroe. Se fosse este o caso, esta- 
riamos diante de uma interpretação incorreta do sustentado pelo presidente dos Estados 
Unidos, A comedida referência à Russia no parágrafo 7º da mensagem, guarda relação, mais 
do que com presumidas expedições contra as repúblicas latino-americanas, com o problema 

“direitos e interesses respectivos” dos Estados Unidos e Rússia. E na.costa norte oci- 
dental do continente, “isto é, com o conflito suscitado entre as duas potências pela sua 
comum pretensão às mesmas comarcas no litoral do Pacífico. A Rússia, que em sua expan- 
são ininterrupta até para o sul havia chegado a dispor de uma feitoria (Fort Ross) a poucos 
quilômetros de Yerba Buena (a atual São Francisco), pelo ucase de 4 de setembro de 1821 
reservou para seus baleeiros, caçadores de lobo e pescadores" toda a costa norocidental da 
América, desde os estreitos de Bering, até o grau 51 de latitude norte, incluindo as ilhas e — 
em antecipação a doutrinas muito recentes — uma faixa marítima de 100 milhas de 
extensão (veja-se o texto do ucase em The Record of American Diplomacy, sel. e ed. por 
Ruhl J. Bartlett, Nova Iorque, 1964, p. 169). 

A colisão parecia inevitável: governantes estadounidenses, como William Crawford, secre- 
tário do Tesouro, sustentavam já em 1819 que se devia acostumar a Europa com à idéia de 
que os “Estados Unidos e América do Norte são termos idênticos” (ibid. p. 187). Até o 

ratado de 1824, que fixou o limite nos 54º 40' se sucederam as escaramuças diplomáticas 
Tusso-norte-americanas, e a mensagem de Monroe foi uma das mais importantes Jogadas da 
raice: Não resta dúvida, evidentemente, de que a tese do parágrafo 7; segundo a qual “não 
pi Verá considerar daqui para frente (...) aos continentes americanos como sujeitos à 
Dé onização futura por nenhuma potência européia" se refere não só à Costa NW como tam- 

matodaa América, porém essa afirmação — absolutamente platônica no que diz respeito 
a parte merid . Ç p é . å 
implicava N SN a continente — quis parecer uma advertência à aaa pos A ição 
die) a América do ea das (presumidas) promessas russas de impedir uma expe 

16) Valáquia, principado entre o “bio e os Cárpatos do Sul ou Alpes Transilvanos, 
mais tarde parte constitutiva da pg ndo pela Rússia em 1849-51. Sobrè as 
condições sociais da Valáquia, sob os boiardos locais e os ocupantes russos veja-se O Capital, 
t. I, cap. 8, part. 2(MEW, t. XXIII, p. 249-253). eita 

(17) Pierre Soulé (1801-70) embaixador norte-americano em Madri, em 1853-55, intrigava 
éra para que Cuba, então colônia espanhola, passasse às mãos estadounidenses. 

ouco depois de Marx escrever este artigo, em 18 de outubro de 1854, Soulé publicou, junto 
com os ministros de Washington em Londres e Paris, James Buchanan e John Young Mason, 
respectivamente, o Manifesto de Ostende, no qual se postulava a incorporação de Cuba aos 

Stados Unidos pela força dos dólares ou das armas. Grã 
B (18) O fabricante e parlamentar inglês Richard Cobden (1804-65) propunha que a Sra- 
r retanha abandonasse suas colônias, ou, falando mais propriamente, acreditava que graças 

superioridade da indústria britânica era possível espoliar aquelas sem à necessidade de um 


(20) Esta frota, se acreditarmos no entusiasta redator do diário oficial La Gaceta de 
qradrid (25 de fevereiro de 1818), se compunha de 5 naviosede linha com ta cano Ea 
agatas de 44; Fernando VII a havia adquirido graças à "sincera ami! Ad sein 

aliado, o Imperador de todas as Rússias"” “sem outro sacrifício que o justo pagon 
inheiro equivalente ao valor legitimo dos navios” (?). Os objetivos da pa ra 
+ “proteger o comércio espanhol, afugentar os piratas de nossos na im e restituir à 


Kis oPa as vantagens que lhe faltam em virtude das turbulências na 
N gsley Websterm, Britain and the Independence of Latin Americ Ip. 2350-2351) 
X., Toronto, 1938, doc. 520, t. II, p. 365, ou Manning, doc. 1080, t. 1H p. : 


(21) Marx cita a obra Examen critique des révolutions d'Espagne de 1820 a 1823 e de 1836, 
publicada anonimamente em Paris, 1837. 

(22) A guerra de 1808-09 entre Suécia e Rússia finalizou com a cessão da Finlândia à 
segunda. Ainda que formalmente os finlandeses constituissem um principado autônomo, 
sua situação dentro do grande “cárcere de povos" russo não era muito melhor que a dos 
demais súditos do czar. 

(23) Armand-Emmanuel du Plessis, duque de Richelieu (1766-1822), presidente do 
conselho de Ministros francês em 1815-18 e 1820-21, ao estourar à Revolução Francesa, 
tinha emigrado para a Rússia, onde durante longos anos desempenhou altos cargos oficiais 
(como o de governador de Odessa) e serviu no exército do czar. 

(24) Heteria (em grego liga, fraternidade, associação) denominava-se a sociedade secreta 
fundada em Odessa por Ipsilanti e em Atenas pelo agente russo Capodistrias, em 1814, com 
o objetivo de libertar a Grécia da dominação turca. Como só ocorreu na história, ocorria 
aqui uma coincidência parcial e transitória de interesses entre o povo oprimido (Grécia) e a 
grande potência (Rússia) rival da principal potência opressora (Turquia). Esta coincidência 
circunstancial de interesses, que se manteve durante grande parte do século XIX, levou 
Marx a adotar erroneamente uma atitude muitas vezes hostil à independência dos gregos e 
de outros povos balcânicos. 

(25) À biografia de Bolívar já nos referimos já na introdução, pelo qual nos cabe ocupar-se 
aqui, apenas das fontes diretas a que recorreu o seu autor. 

Muito antes de 1858, o ano em que Marx redige este trabalho, a admiração que num 
primeiro momento experimentaram por Bolívar importantes figuras da cultura européia — 
tão bem ilustrada pela correspondência de muitas delas com o Libertador — havia cedido 
lugar a uma aversão pouco menos que generalizada. Os liberais repudiavam o centralismo € 
o autoritarismo de Bolivar; os republicanos detectavamsreceitas criptomonárquicas atrás dos 
esquemas de organização política propostos pelo Libertador; os ideólogos da expansão euro- 
péia — e isto nos parece decisivo — intuíam, acertadamente, nos planos de Bolívar de unida- 
de latino-americana, uma vontade de resistência âquela penetração. 

Ademais, na Europa relativamente próspera e culta de princípios e meados do século XIX, 
havia chegado a um dos seus pontos mais altos o desprezo por estes mesmos povos, à cujo 
saque se devia, em boa medida, tal prosperidade. Um filósofo eminente como Hegel podia 
jurar de pés juntos que a apatia dos americanos em geral e dos guaranis em particular era tal 
que nas reduções um sacerdote tinha que fazer repicar um sino à meia-noite para recordar- 
lhes (aos indios) o cumprimento de seus deveres conjugais, por que nem sequer isso lhes 
havia ocorrido por si mesmos” (Die Vernunft in der Geschichte, Hamburgo, 1955, p. 202; 
infelizmente, Hegel não nos esclarece como fizeram os habitantes do Novo Mundo para 
reproduzir-se antes que chegassem os jesuítas, perturbando com toques de sinos os castos 
sonos dos indígenas). E onde os povos sul-americanos tornaram-se independentes, segundo 
Hegel isto se devia pura e simplesmente ao fato de lançarem mão de “recursos estrangeiros”: 
“a cavalaria das planícies se distinguiu; porém utiliza o cavalo europeu” (sic e ibid., p. 203). 
Tomemos como exemplo o cônsul geral inglês no Peru, Thomas Rowcroft, que não se esque- 
ce, quando escreve à Bolivar, de mencionar que o navio que o havia trazido até as costas 
peruanas era “de 82 canhões” e que frente ao latino-americano se via afligido por tal ceti- 
cismo “pirroniano”, que em um memorando de julho de 1824, vinte dias antes de Junín, 
chega a falar da “guerra que segundo se supõe leva a cabo o general Bolivar contra a pessoa 
que se considera a si mesma vice-rei da Espanha” (Webster docs. 269 e 270, t. I, pp. 515-516). 
Talvez a glória neste terreno não corresponda à proposta formulada por um viajante e agente 
francês, Grandidier, em um livro um pouco posterior (1861) ao artigo de Marx sobre Bolivar. 
O bondoso Grandidier queria que se cedesse à Bolívar o amplo porto oceânico de Arica; 
enquanto esse pais só possuísse O insignificante porto de Cobija, com efeito “nossos canhões 
não estarão em condições de respaldar com eficácia os reclamos dos comerciantes franceses 
injustamente despojados de seus bens. Se Arica for cedida a Bolívar, então este país deixaria 
de ser quase invulnerável e um deserto de cinquenta milhas de largura já não poderia 
coadjuvar a manutenção de tão lamentável estado de coisas” (citado em Gustavo Beyhaut, 
Süd und Mittelamerika II - Von der Unabhängigkeit bis zer Krise der Gegenwart, Frankfurt 
do Meno, 1965, p. 86). 

Assim sendo, se no plano prático a forma mais adequada de tratar estes indolentes latino- 
americanos era a tiros de canhão, no terreno teórico uma das tantas tarefas possíveis era 
demolir criticamente a única figura latino-americana que havia alcançado renome universa! 
e que o havia alcançado precisamente por sua espantosa energia e seus êxitos militares: a de 
Bolivar. Sumamente eficazes foram neste sentido alguns dos livros escritos por oficiais 
europeus que haviam servido, às vezes fugazmente, na guerra de independência da Américs 
espanhola, e muito em particular os de Ducoudray Holstein e E ag dois dos autores 
utilizados por Marx. Fundamentar-se neles para compor uma biografia séria sobre Bolivar é 
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mutatis mutandis, como querer escrever uma obra objetiva sobre Artigas, tomando como 
fonte pouco mais que o folheto de Pedro Feliciano Sáenz del Cavia, El protector nominal de 
los pueblos libres, s ; 

Tanto Ducoudray como Hippisley tinham motivos muito profundos de ressentimento 
Pessoal contra Bolivar: este havia expulso do exército o primeiro e mantido uma áspera 
correspondência com o segundo sobre suas intermináveis reclamações de salários e postos 
mais elevados. Ducoudray, que por outro lado não voltou para a América espanhola depois de 
sua ruptura com Bolívar (1816), se apressou em reunir ou fraudar, em sua alegação de 
acusação, quantas imputações ou simples mexericos pudessem desprestigiar o Libertador. 
De Hippisley disse bem o historiador tradicionalista venezuelano que suas reclamações reais 
€ irrefutáveis contra Bolivar e os demais chefes patriotas eram, em essência, “que não davam 
alimentação à européia, que faziam a guerra nus, sem armas e como podiam, e, por último, 
due não eram ricos” (Felipe Larrazábal, Vida del Libertador Simón Bolívar, Madrid, sd, 
(19182), t. II, p. 162, n). Em uma carta a Bolívar, anos depois da aparição do Journey to the 
Orinoco, Hippisley empreendeu uma bajulativa viagem a Canosa, seguramente não conhe- 
cida por Marx: “Alguns compararam a V.E. com Washington. Porém a Washington faltava 
à grandeza e a firmeza de alma, a verdadeira independência de espírito, a liberdade de 
sentimentos e a constância com que Bolívar imortalizou seu nome e se tornou sem par nos 
anais da história”. A - 

O que dizemos de Ducoudray e Hippisley só em certa medida se pode aplicar às Memórias 
del General Miler, a outra fonte utilizada por Marx. (A obra apresenta um certo problema 

€ autoria: embora o general Miler houvesse tido tal domínio da pena como para traduzir 
Para o castelhano o Rasselas, de Samuel Johnson, não foi ele e sim seu irmão John quem 
compôs as Memórias..Para maior confusão, não se limitou John a utilizar as “cartas particu- 
lares, diários e anotações” de William Miller, mas fundamentando-se numa viagem sua à 
América do Sul, introduziu no livro observações e comentários próprios, sem que deixe claro 
muitas vezes quem é o real autor dos mesmos. (Ainda assim, como o general nunca 
desautorizou o texto escrito em seu nome por John Miller, para efeitos práticos, 
Consideramos como uma personalidade única dos dois irmãos). O militar britânico tinha 
algum ressentimento pessoal contra Bolivar, que havia recusado nomeá-lo cônsul colombiano 
em Londres e não restam dúvidas de que muitas frases de seu livro se contradizem com os 
elogios que dedica ao Libertador em uma carta dirigida a este e datada de 25 de novembro de 
l : “Herói, cujos principios, caminhando sobre a natureza e a razão, atraíram para si a 
admir ação de todos os homens e de todo o universo civilizado” (Bolívar y su época. Cartas y 
testimonios de extranjeros notables. Cop. de Manuel Pérez Vila, t. I, Caracas, 1953, 
P. 261). Miller é, no entanto, uma testemunha qualificada que interviera ativamente em 
campanhas militares decisivas. Embora censure com acrimônia os projetos políticos de 
Bolívar, se esforça para adotar frente ao general sul-americano uma atitude imparcial. 
Reconhece seus “talentos” (“mais adequados para brilhar na adversidade que para consoli- 
ar às vantagens originais de seus triunfos") e sustenta que a Bolivar “não se lhe deve privar 

da Blória que lhe corresponde” por seus “imensos serviços" (Memórias del general Miller, al 
serviço de la República del Peru, t. 11, Madrid, sd. p, 318). 

A fidelidade de Miller As repúblicas que havia defendido com a espada estava subordinada 
à Sua lealdade fundamental aos interesses britânicos. Era um livre cambista desejoso de que 

* Primeira e mais ativa nação manufatureira do mundo” tirasse “a devida vantagem” das 
circunstâncias favoráveis que ofereciam as novas condições peruanas (ibid., t. II, p. 261), e 
`e Congratulava da desastrosa concorrência que para a incipiente indústria potosina signifi- 
cavam as mercadorias britânicas, isto é, de que a população indígena, cujo traje era antes 
constituído de panos grosseiros de lãs fiadas e tecidas no pais” começara “a comprar manu- 
faturas inglesas” (ibid. p. 256). Porém este falido cônsul colombiano em Londres, que mui- 
to mais coerentemente terminou sendo cônsul britânico no Equador, não é, por exemplo, a 
fonte das referências depreciativas de Marx à capacidade combativa dos hispano- 
americanos. Ao longo de suas memórias, de cartas pessoais ou em conversações com 
diplomatas, Miller expõe seu alto conceito sobre os “valentes americanos do sul”. Ouvir um 
oficial criollo comparar sua cavalaria com a melhor da Europa não pode deixar de fazer rir 
um europeu recém-chegado, que acha, à primeira vista, absurda a comparação; mas quando 
está acostumado a ver o poncho e a aparência desalinhada dos soldados e os viu combater, 
conhece logo que não há cavalaria na Europa que possa travar uma batalha contra os 
lanceiros gaúchos, em território da América do Sul” (t.1, p. 189). 

. A cavalaria patriota”, escreve Miller depois de Junín, “se compõe talvez dos melhores 
Binetes do mundo” (t. II, p. 137). Descreve com admiração de entendido a combatividade 
bárbara destes lanceiros colombianos que “geralmente ferem seu inimigo com tanta força, 
com a particularidade de que, quando estão a galope, que o levantam dois ou três pés acima 
da sela” (t.II, p. 146). O militar inglês é particularmente cáustico ao referir-se aos planos 
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europeus de invasão da América do Sul: “Se houvesse alguma nação estrangeira tão quixo- 
tesca que ousasse enviar uma força considerável a qualquer ponto da América Espanhola, os 
motoneros, 0S gaúchos ou Os guasos dariam conta deles, e o clima faria o resto” (t. II, p. 235). 
Longe de ea mp os êxitos de Bolivar pela presença da legião britânica, o general Miller, 
sem deixar de fazer justiça a muitos Rise iate seus, remata com estas palavras seus co- 
mentários sobre a queda do último baluarte espanhol no Peru: “Deste modo, a heróica 
constância e perseverança dos patriotas, a qual não excede à despreendida em circunstâncias 
semelhantes por nenhum outro povo nos tem antigos e modernos, se viu coroada com o 


experiência militar nestes países, somada a um bom conhecimento do que ocorrera com as 
invasões inglesas no Rio da Prata. Ao fim das contas, o general Whitelocke, vergonhosa- 
mente derrotado em Buenos Aires por tropas em sua maior parte irregulares, havia chegado 
a contar com quase tantos soldados como todos — realistas e republicanos somados — os 
que 17 anos mais tarde combateram na decisiva batalha de Ayacucho; com mais de duas ve- 
zes o número de homens que dispersaram, sob as ordens de Sucre e a “passo de vencedores”, 
as formações do último vice-rei do Peru. Que Marx se inclinasse neste ponto por Ducoudray- 
Holstein e Hippisley, e não por Miller, contribui para demonstrar que sua atitude de então 
para com o latino-americano era anterior e não posterior à leitura das obras em que se 
fundamentou para redigir a biografia de Bolívar. 

(26) Esta permanência de Bolivar em Paris não somou mais do que alguns meses. 

(27) Deveria dizer: em 1807. 

(28) Na ocasião de estourar a revolução de 1810, Bolivar, devido a suas atividades cons- 
pirativas, e por ordem do capitão-geral da Venezuela, Vicente Emparán, se encontrava 
confinado em uma de suas próprias fazendas. José Félix Ribas era tio e não primo, de Bolivar. 

(29) Bolívar continuou atuando em política após seu regresso de Londres. Seu discurso de 
3 de julho de 1811 na Sociedade Patriótica, entre cujos dirigentes se encontrava, parece 
haver exercido certa influência na declaração, dois dias mais tarde, da independência vene- 
zuelana. Sua designação como comandante de Puerto Cabello é bastante posterior (4 de 
maio de 1812) à data mencionada por Marx. 

(30) Os prisioneiros realistas contaram em sua revolta com a cumplicidade do oficial 
encarregado da guarda, e, desde o início, dispuseram de armas e de uma posição superior, 
Bolivar apresentou-lhes resistência durante vários dias, e dificilmente teria podido fugir para 
San Mateo, que estava em poder dos realistas. Porém, mesmo deixando de lado os fantasio- 
sos pormenores infamantes acrescentados por Ducoudray, torna-se claro Que a perda da 
praça constituiu um dos mais graves descalabros militares experimentados pelo chefe vene- 
zuelano. Em uma carta de 8 de dezembro de 1814 (Obras Completas, 2: ed., t. 1, La 
Habana, 1950, p. 105), Bolivar, procurando justificar a guerra de morte, e em particular a 
execução de mais de 800 prisioneiros realistas em La Guaira, se pergunta: “Esperaria eu à 
mesma sorte trágica do castelo de Puerto Cabello, que destruiu minha pátria e me roubou a 
honra?” Embora nessa oportunidade conviesse a Bolívar exagerar a gravidade de sua 
derrota, a confissão é concludente. 

(31) A maior parte dos historiadores coincide em que a situação de Miranda era pouco 
lisonjeira, não tanto do ponto de vista militar (comumente se admite que ainda depois da 
queda de Puerto Cabello o ex-general da Revolução Francesa contava com muito mais 
soldados de que seu rival Monteverde), mas no que se refere a seus apoios políticos e sociais. 
“Os habitantes ricos e de influência recusaram-lhe ajuda não porque seus sentimentos polí- 
ticos e sociais tivessem mudado” escreve o general Miller, “mas porque viram a inutilidade 
de sacrificar suas propriedades e vidas em uma tentativa extravagante para conter a torrente 
de opinião pública, havendo-se declarado a massa do povo decididamente pelos princípios 
realistas, e ainda mais depois do terremoto, que os padres apresentaram como um castigo 
dos céus pela insurreição.” (Memórias, t. II, p. 277-278). Porém a maior parte dos oficiais 
de Miranda — Bolivar entre eles — entendeu que a inconsulta rendição de seu comandante 
aos realista era uma péssima saída. Os fatos posteriores demonstraram que se existe um 
caso ao qual é lícito aplicar, parafraseando a conhecida frase de Rosa de Luxemburgo sobre 
a social-democracia alemã, é este. Como fruto de sua capitulação, os patriotas venezuelanos 
obtiveram o mesmo que, no caso de continuar decididamente a luta, haveriam recebido só 
com a pior das derrotas: o exílio, o presídio ou a morte. 

(32) Marx omite a réplica do coronel venezuelano, que à semelhança da declaração de 
Monteverde figura nas Memórias, de Miller: “Bolivar respondeu que o havia detido (a 
Miranda) para castigar um traidor de sua pátria, e não para servir O rei. Esta resposta 
atrevida quase que o fez cair na proscrição geral” (op. cit., t. II, p. 277-278). Em um 
discurso de 2 de janeiro de 1814 Bolivar justificaria sua atitude com palavras que — retórica 
à parte — sua conduta posterior havia abonado: “Fugi da tirania não para salvar à vida, 
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nem escondê-la na obscuridade, mas para expô-la no campo de batalha, em busca da glória 
e da liberdade” (O.Ċ., t. II, p- 591). Segundo o coronel inglês Belford Wilson, ajudante de 
campo de Bolívar muitos anos mais tarde, este afirmava sempre que com a detenção de 
Miranda — e não a sua entrega aos espanhóis, que acrescentamos, foi obra de Casas — 
havia procurado castigar sua “felonia e traição”. A argumentação de Bolívar não carecia 
inteiramente de base, escreveu Wilson em outro lugar, “pois alegava que se Miranda acredi- 
tava que os espanhóis cumpririam o tratado, devia ter ficado para que mantivessem sua 
palavra; se não acreditava, era um traidor por haver sacrificado seu exército no tratado. O 
general Bolivar acrescentava invariavelmente que ele guaris fuzilar Miranda como traidor, 
porém que os outros não deixaram” (J.B. Tend, Bolivar and the Independece..., p. 84). 

(33) Em sua análise desta fase de guerra na Venezuela, Marx aumenta o peso do nacional 
em detrimento da feroz luta de classes que se desenvolvia não só paralelamente à guerra, 
mas, em alguns momentos, como parte essencial desta. Embora fosse frequente que parte 
dos vencidos se passasse não “em cada encontro”, mas depois de cada encontro para às Em) 
ras vencedoras (sempre que tivesse a sorte de que se oferecesse esta possibilidade), em 1813, 
Os “nativos” de quase toda a Venezuela respaldavam, solidamente, à causa realista; quase a 
dei exceção era a burguesia latifundiária e comercial, em geral partidária da indepen- 


(34) A força de Ribas havia derrotado os realistas em Niquitao e Los Horcones. Em Los 

aguanes, o comando republicano esteve a cargo do próprio Bolivar. 

(35) Se atentarmos para os vários historiadores de Bolivar do século passado (como 
O Leary, Restrepo, Larrazábal, Baralt e Diáz) a entrada de Bolívar em Caracas parece ter 
sido menos apoteótica que na versão de Ducoudray, e mais próxima, em compensação, a 
que, segundo a lenda, se tributou a Lançarote quando veio da Bretanha: “De repente se viu 
abrir a numerosa reunião de povo e apareceu um bando de jovens formosas das principais 
famílias, vestidas de branco e levando em suas mãos coroas de louro e flores. À sua vista 

livar desce de seu cavalo, e as jovens o coroam como vencedor (...)” (José Manuel 
Restrepo, Historia de la revolución de la república de Colombia en la América Maridional, 
Bogotá, t, IV, 1944, p. 180). 

136) A denominação verdadeira era Ordem dos Libertadores da Venezuela e não do 
Libertador (veja-se O.C., t. III, p. 685). Nos comunicados e manifestos bolivarianos da épo- 
Ve costuma-se chamar os oficiais “chefes dos libertadores da Venezuela": “libertadores da 

enezuela” aos granadinos, e “libertador'' ao próprio exército patriota. 

(37) De cerca de 15.000 homens que chegou a acaudilhar Boves, provavelmente nem uma 
centena fosse de origem espanhola. A opinião — registra com dolorida incompreensão O 

toriador Larrazábal — “havia se pronunciado pelos realistas e continuava pronunciando- 
Se cada vez mais""; “o país havia feito uma sublevação geral a favor do rei”, mais claro ainda; 

A parte sensata da Venezuela, a rica e a ilustrada queria a independência (...) porém o 
povo não!” (Op. cit., t. I, pp. 227, 230 e 231). Na situação militar venezuelana começou a 
influir também o curso dos acontecimentos na Espanh , que deixava as mãos livres aos 
realistas: “O dia em que Bolivar entrou em Mérida, os franceses se retiraram de Madri, e a 
omada de Caracas teve lugar quando as hostes do império abandonavam o território 
us pes (Vicente Lecuna, Documentos referentes a la creación de Bolivia — Resumem de 
as guerras de Bolívar, Caracas, 1924, t. I, p. IX). 

(38) Retraduzimos as palavras que Marx põe na boca de Cristóbal de Mendonza. Segundo 

rrazábal (op. cit., t. I, p. 258). O governador político se expressou assim na Assembléia de 

de janeiro de 1814: “(...) Não perdendo de vista a necessidade de estabelecer um governo e 
(B ormar um corpo de nação respeitável, só devemos encarregar por ora a este mesmo chefe 

Olivar) que trabalhe, desde já, na união indissolúvel da Venezuela ocidental com sua parte 
oriental, e com todas as províncias livres de Nova Granada, cujo congresso geral deve por 
natureza formar a nova constituição (...)”. “4º 

(39) Na segunda batalha de La Puerta (15 de junho de 1814) os laneros de Boves triplica- 
rs em número as forças de Bolívar e Marifio, o último dos quais parece ter cometido erros 

ticos que tornaram desesperadora a situação dos revolucionários. A julgar pela quantidade 

mortos nas fileiras republicanas (2.400 segundo o relatório vitorioso de Boves, e perto da 
qtade, na opinião de estudiosos como Wolfram Dietrich, Restrepo e Trend), a resistência 

Os patriotas foi bastante encarniçada, mesmo se levarmos em conta que muitos deles foram 

nceados ou degolados depois do combate. ; 

, (40) Mais exato seria dizer que Boves obrigou a levantar o assédio de Puerto Cabello, e 
Sitiou Valencia (a qual capitulou dias depois da queda de Caracas). 
Pi Em 18 de agosto, um exército de 8.000 homens, sob as ordens de Jose Tomás Morales, 
rrotou em Aragua as forças de Bolívar (uns 3.000 soldados). (Giuseppe) “Bianchi não 
era o nome de um barco, mas o nome de um aventureiro italiano que comandava a flotilha de 
Mariño. Bianchi “confiscou"' o tesouro dos patriotas (uma considerável quantidade de jóias 
e prata lavrada, procedente em sua maior parte das igrejas de Caracas), sob o pretexto de 
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que lhe eram devidos mais de quarenta mil pesos por presas introduzidas nos portos de 
Cumaná e Margarita, porém finalmente, por instância de Bolívar se conformou com uma 
terça parte do botim. 

(42) Bermúdez, que se encontrava então em Maturin, não em Carúpano, não teve parti- 
cipação nestes fatos. 

(43) Marx alude a um artigo do qual, por razões inexplicáveis, só figura um minúsculo 
fragmento nas Obras presumivelmente completas de Bolivar (0.C., t. III, p. 649). E possível 
que Bolivar reiterasse ali as linhas principais do manifesto feito em Carúpano em 7 de 
setembro de 1814, no qual é perceptível, por baixo da casca retórica, e dos arroubos aristo- 
cratizantes, uma visão mais clara de um fenômeno que suscitava a perplexidade dos chefes 
revolucionários: que “a massa dos povos” procurava “destruir seus libertadores e restituir o 
cetro a seus tiranos”. Bolivar assinala entre as causas daquele fato, “o grande estímulo da 
usurpação das honras e da fortuna" oferecido pelos chefes realistas a “homens envilecidos 
pelo jugo da servidão e embrutecidos pela doutrina da superstição” (O Capital, t. MI, 
p. 610-611). 

(44) Castillo, desobedecendo ao Congresso, havia se negado a entregar as mal-armadas 
tropas a Bolivar — o próprio Marx reconhece que por artilharia tinham somente um peque- 
no canhão — os apetrechos que requeriam para libertar Santa Marta e que abundavam em 
Cartagena. Quando em dezembro de 1815 o general espanhol Morillo ocupou esta última 
praça, logo após um mortífero assédio, jactou-se de haver encontrado nela 366 canhões com 
quase 5.000 cartuchos, 9.000 bombas e quase 4.000 fuzis e carabinas com 135.000 cartuchos 
e 3.440 quintais de pólvora (cfr. Larrazábal, op. cit., t. I, p.354. Nota de Rufino Blanco 
Fombona: ver também as Memórias de Miller, t. II, p. 281). 

(45) Arismendi capitulou frente as forças espanholas, muito superiores, porém voltou a 
levantar-se, em novembro de 1815, à frente de peões e pescadores da ilha. 

(46) Foi Brion quem propôs Bolivar como chefe da expedição; o coronel Ducoudray- 
Holstein era partidário de que a chefia recaísse sobre o general Bermúdez. Os expedicioná- 
rios partiram em 31 de março de 1816. 

(47) Bolivar publicou logo que chegou a ilha Margarita e a Costa Firme várias proclámas 
onde se anunciavam, ainda que não textualmente, os propósitos mencionados por Marx. Na 
de Ocumare (6 de julho de 1816) se assegura que “vossos tiranos serão destruídos ou 
expulsos do pais”, e que “assim que tomemos a capital convocaremos o Congresso Geral dos 
representantes do povo, e restabeleceremos o Governo da República” (O Capital, t. III, 

. 636). 
E (48) Em sua parte oficial (Restrepo, op. cit., t. IV., p. 382), Morales se atribui 700 
homens. A pequena tropa de Bolívar era em sua maior parte bisonha. 

A “testemunha ocular” citada no texto, incentivada somente pelo desejo de que a História 
não perdesse um só detalhe da vertiginosa fuga de Bolívar, deveria ter-lhe acompanhado em 
todo o percurso e com similar velocidade. A citação é tomada de Ducoudray, que todavia não 
estava em Ocumare mas sim em Carúpano, onde havia ficado após dar baixa no exército. 
A descrição feita pelo coronel francês de seu último encontro com Bolivar não fala a favor de 
sua condição de testemunha, já não ocular, mas equânime: o chefe patriota, “en colère", 
havia se negado a dar a mão à um homme qui méritait d'être fusillé, à l'instant même. 

(49) Bolivar se retirou para Barcelona, com suas reduzidas forças, depois de ser derrotado 
em 9 de janeiro pelo capitão espanhol Jiménez. 

(50) Assim em MEW, “Armenhaus”. Tratava-se de um convento franciscano. 

(51) Bolivar se opunha à permanência do exército em Barcelona; a pedidos das autorida- 
des locais acedeu em deixar uma guarnição sob o comando de Pedro Maria Freites, 
enquanto ele se dirigia para o Orinoco, atravês do território inimigo, para assegurar ali uma 
base de operações aos republicanos. É 

(52) Na trajetória militar de Bolivar até esta data, diz Germán Carrera Damas, “não 
escasseavam, ao lado de vitórias esplêndidas, vitórias pela metade, por mal consolidadas, e 
até pura e simples derrotas grandiosas” e “não é à toa que os outros chefes, Piar e Mariño 
entre eles, não achavam nada demais em equiparar seus próprios feitos com o de Bolivar” 
(El culto a Bolívar, Caracas, 1969, pp. 83-84). Uma mostra desta rivalidade, não só militar 
mas também política, foi a convocação por Mariño do congresso que se instalou em San Feli- 
pe de Cariaco, em 8 de maio, e que não foi reconhecido por Bolivar. 

O Conselho de Estado, destinado, segundo Bolívar, “a suprir em parte as funções do 
corpo legislativo” (O Capital, t. HI, p. 654), era um corpo consultivo integrado por Zea 
(Estado e Fazenda), Brion (Marinha e Guerra) e Juan Martínez (Interior e Justiça). 

(53) Piar teria instado diversos chefes pardos a proclamarem “uma república de homens 
livres e iguais.” Seus objetivos se depreendem com alguma clareza das mesmas proclamas 
com que Bolívar procurou desprestigiá-lo frente ao povo venezuelano (Piar teria defendido 
“os princípios odiosos da guerra de cores para destruir assim a igualdade que desde o dia 
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glorioso de nossa insurreição até o momento tem sido a base fundamental”) e perante os 
soldados (“Nossas armas não romperam as correntes dos escravos? A odiosa diferença de 
classes e cores não foi abolida para sempre? Não foi mandado que os bens nacionais fossem 
dies entre vocês? (...) O que queria, pois, o general Piar para vocês?”) (O Capital, 
- 1H, p. 647 e 652). 
„ À causa determinante da execução de Piar não parece ter sido, porém, o problema da 

guerra de cores”, mas o desejo de Bolivar de introduzir maior disciplina nas fileiras do 
exército: o próprio Marx censura o Libertador, poucos parágrafos mais acima, por não 
Pega “a impedir que Mariño e Piar se separassem dele” após o desembarque de maio de 

(54) Em 12 e 16 de fevereiro de 1818, as forças comandadas por Bolivar, após uma 
cansativa marcha de mais de 1.500 quilômetros, causaram umas 500 baixas e puseram em 

iga as tropas de Morillo em Calabozo. Na proclama dada pelo chefe venezuelano no dia 17, 
ainda que não constasse exatamente as palavras colocadas entre aspas por Marx, se diz que 

Os restos do exército de Morillo (...) escapam para refugiar-se nos muros de Puerto Cabello 
e que a vitória marcha à frente das tropas en ` 

(55) A relação de força não era essa em maio de 1818: Morillo contava com 8 ou 9 mii 
homens, segundo as estimativas mais baixas, com 15 mil, conforme as mais altas, e Bolívar 
com uns 6.000, O bairrismo de alguns chefes como Páez, não poucas vezes impediu os vene- 
Zuelanos de concentrar suas forças. Ainda assim o general Morillo, poucos dias depois de 
šuas derrotas em Calabozo, reconhecia em carta a Juan Bautista Pardo: “estes diabos 
reuniram todo mundo, até Monagas, que estava na província de Barcelona; na Guiana só 
deixaram 100 homens na guarnição”. 

(56) A admiração despertada na Europa pela gesta dos patriotas venezuelanos e funda- 
mentalmente o fato de que a Inglaterra, liquidado definitivamente o perigo napoleônico, se 
sentisse cada vez menos atada aos compromissos diplomáticos com a Espanha e mais atraída 
Pelo tentador mercado hispano-americano, contribuíram para que agentes venezuelanos, 
como Luis López Mendez, pudessem recrutar no Velho Mundo, e sobretudo na Grã- 
Bretanha, uma quantidade relativamente elevada de mercenários. Calcula-se em 6.000 o 
número total destes, porém a quantidade dos que num mesmo momento lutaram no exército 

olivar foi sempre muito menor. Pode ser útil recordar, a respeito deste número, que à 
Espanha enviou um total aproximado de 100.000 soldados para reprimir a revolução ameri- 
cana, e que nos exércitos realistas os espanhóis costumavam ser uma pequena minoria (pelo 
Menos as quatro quintas partes do exército vencido em Ayacucho — ou cinco sextas, segun- 
do o general espanhol Valdez — eram formadas por soldados peruanos); e que só nas violen- 
tas guerras da Colômbia morreram, segundo diversas estimativas, mais de meio milhão de 
Pessoas. À luz destes dados, chega-se à conclusão de que a ajuda dos voluntários europeus à 
causa da independência nunca pôde ter o caráter quase que decisivo que lhe atribui Marx. As 
motivações destes homens eram em parte políticas (“sem certo espírito de aventura e uma 
vaga idéia de lutar pela liberdade não teriam ido tantos nem teriam sido tão efetivos uma vez 
fes América"), escreveu o historiador britânico C. K. Webster, porém a maior parte deles 
ms atraída pela possibilidade de um bom pagamento, somada à promessa de concessões de 

rras e de pesos fortes no fim da guerra. | É 

(57) O congresso, convocado para o 1º de janeiro de 1819, não pôde reunir-se até o dia 15 
de fevereiro. Ao convocá-lo, afirma Trend (op. cit., p. 127), Bolivar procurava “mostrar ao 
mundo que a Venezuela livre tinha um governo efetivo e uma constituição democrática, e 
que não se mantinha só às custas das proezas bélicas”. : 

(58) Os apologistas de Bolivar converteram-no em “uma espécie de profeta cujos motivos 

timos se impunham aos demais pela sua grandeza insuspeitada, e não por corresponder ao 
que bem poderia chamar-se consciência coletiva surgida ao calor da guerra” (Germán 

sd Damas, El culto a Bolívar, p. 76); Marx comete o erro inverso e atribui regular- 
mente as iniciativas felizes do Libertador a tal ou qual colaboradores, com o que se torna 
inexplicável a ascendência de que gozava Bolivar entre os mesmos. A idéia da expedição de 
Nova Granada, figura já nas cartas de Bolivar de agosto de 1818 (O Capital, t. I, pp. 326-327); 
> mesma divisão de Santander se denominou, a partir desta data, Vanguarda do 
Exército Libertador de Nova Granada. 

(59) Marx se refere provavelmente à ação de Las Queseras del Medio (3 de abril de 1819), 
M qual uma pequena tropa de “llaneros” sob o comando de Páez, esmagou a cavalaria de 

orillo, obrigando os realistas a se refugiarem em Achaguas. 

(60) As forças republicanas, depois de cruzar as planícies inundadas e os Andes, venceram 
c7 Paya (27 de junho), Gámeza (11 de julho), Pantano de Vargas (25 de julho) e Boyacá 
(7 de agosto) aos realistas, e em 10 de agosto Bolivar entrou, quase sozinho, em uma Bogotá 
apressadamente abandonada pelo vice-rei Sâmano. A pequena legião britânica (300 homens 
segundo Porras Troconis) se distinguiu em algumas dessas ações, e particularmente em 
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Boyacá, poca esteve muito longe de corresponder ao papel determinante que Marx lhe 
atribui. O general Miller, uma das fontes de Marx para este estudo, se limita a elogiar 
sobriamente a atuação de seus compatriotas na última destas batalhas € atribuiu o triunfo ao 
“atrevido e discreto movimento” de Bolivar (Memórias, t. IL, p. 286-287). Outro inglês, mais 


tarde general Charles Thomas Wright, que alcançou O grau de capitão em Boyacá, qualifi- 


como Anzoåtegui e da cavalaria patriota, que, em inferioridade numérica “atacou seus 
adversários à velha moda colombiana, reduzindo-lhes a trangalhos” (Cf. Porras Troconis, 


(61) Os realistas dispunham nesta ocasião de 10.000 a 15.000 homens € contavam também 
com o apoio de grande parte da e em diversas zonas de Nova Granada e Venezuela. 
(62) Em 17 de dezembro de 181 
união da Venezuela, Nova Granada e Quito. A unificação não só destes países, mas de todos 
os povos hispano-americanos era um ideal comum a muitos patriotas, e entre eles Roscio e 
Bolivar, Este havia se pronunciado já em 3 de dezembro de 1813, em um relatório ao 
Congresso de Nova Granada, a favor da “união de toda a América do Sul em um corpo de 
nação, de forma que um só governo possa empregar seus grandes recursos em um s 
objetivo, o de resistir a todas as agressões externas, enquanto uma crescente cooperação 
mútua no interior nos assegura o apogeu do poder e da prosperidade” (veja-se William A. 
Sherwell, Simón Bolivar — El libertador, Madrid, p. 101). Esta tese se reitera em muitos 
outros escritos mais antigos de Bolivar, à tal ponto que O Libertador pôde dizer no Congresso 
de Angostura, não sem exagerar um pouco, que à “reunião de Nova Granada e Venezuela é 
o único objetivo que me propus desde as minhas primeiras lutas (JU (O Capital, t. 1H, 


p. 704). 
(63) 700 irlandeses Se amotinaram em março de 1820 em Rio Hacham, exigindo pagamen- 
tos atrasados, e pouco depois foram embarcados para a Jamaica. É difícil determinar algo 


tão subjetivo como se OS espanhóis temiam à legião estrangeira mais que a um número dez 
vezes maior de colombianos, porém as inúmeras declarações dos próprios chefes penin- 
sulares (muitos dos quais haviam contribuido em boa medida para as derrotas napo- 
“Jeônicas na Espanha) permite colocá-lo em dúvida. Desde o grupo oposto ao de William 
Miller, o general Mo illo coincide com seu colega inglês em que as idéias dos militares euro- 
peus sobre sua superioridade não tinham mais fundamento do que O epa “As novas 
tropas expedicionárias que vinham com o conceito de acabar com a il Margarita em quin- 
ze ou vinte dias; que imaginavam Os rebeldes como um bando de homens timidos e covardes, 
que desapareceriam ao verem os soldados — e que equivocadamente tinham entendido que à 
guerra na América era muito mais suportável e menos perigosa do que na Europa, pe 
classe de inimigos que imaginavam encontrar — viram com surpresa que em poucos i 
naquela ilha tivemos sete sangrentos combates. Viram O encarniçamento e a raiva desespe- 
rada de uma canalha resolvida a morrer” (carta ao ministro da guerra, 3 de abril de 1817). 
Três anos depois, o mesmo Morillo que ao chegar à Venezuela havia dispensado 
samente os “laneros"”, nessa época à serviço do rei, dizia destes ao comandante Albert 
Roussini: “São homens terríveis. Homens e cavalos estão feitos para seu clima; só eles 
dem resistir a guerra em um país assim (...)” E em outra oportunidade afirmaria (esquecido 
talvez que ao próprio Bolivar custou tirar esses rudes ginetes de seu meio natural) —: “Dê 
me cem mil “laneros” e passeio pela Europa em nome do rei de Espanha” (veja-se notas de 
Rufino Blanco Fombona em Larrazábal, op. cit., t. II, pp. 486-487, 300, 303). 


sustentaram que este, graças ao convênio de Trujillo, pôde reforçar consideravelmente seu 
rio militar e, sobretudo, acelerar o processo de captação das massas populares pe 
jovem república. É inegável que o armistício, como escreveu poucos meses depois O ministre 
colombiano Francisco Zea a Castlereagh, era já “um passo preliminar que deve conduzir & 
reconhecimento da independência da Colômbia.” (Webster, doc. 186, t. I, p. 376). O secre 
tário de Estado norte-americano, John Quincy Adams, ia mais longe, em 1822-23, e qualifi 
cava de “tratados equivalentes a um reconhecimento da Ca pp ou “que 
nheciam virtualmente sua independência”, OS assinados por Morillo € outras autoridade 
espanholas com os insurgentes. As mesmas cortes extraordinárias de fevereiro de 182 
parecem ter entendido assim, ao declarar nulos e ilegítimos todos esses acordos, precisi 
mente porque implicavam algum reconhecimento da independência (veja-se The evolution í 
Our Latin-American Policy. À documentary Record. Cop. € ed. por James W. Gantenbei 
N.Y., 1950, p. 19, 23, 25-26). 

(65) Cartagena capitulou frente ao general Marianno Montilla, destacado por Bolivar pa 
conquistar a praça. 
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(66) Puerto Cabello se rendeu em novembro de 1823. 

(67) Não se tratava de um corpo de exército e sim de dois: o de Bolívar, que operava na 
região de Pasto (“la Vandée americana”, segundo o Libertador) que derrotou em 7 de abril 
os realistas em Bomboná, e o de Sucre, ao sul de Quito, que em 24 deste mês venceu o 
inimigo em Riobamba e trinta dias depois o arrasou em Pichincha, alcançando assim a 
independência de Quito. Ambos os exércitos se encontravam isolados; o irlandês Sands, que 
junto com outros militares “criollos” se distinguiu na não muito importante batalha de 
Bomboná, não teve participação alguma na decisiva campanha de Sucre. Sobre as altas 
qualidades militares deste chefe, veja-se o inglês Miller, Memórias, t. II, p. 180, 219, etc. 

(68) O próprio Miller elogia as “excelentes disposições” organizativas e disciplinárias 
adotadas por Bolivar, para o exército, durante a campanha de 1824. No período mencionado 
por Marx, o Libertador participou de vários combates, entre eles o de Junin (ainda que seja 
possível que não estivesse presente na fase final desta batalha; veja-se Raúl Rivera Serna, 

campaña de Junin", Anuario del Depto. de Hist. de la Univ. de Córdoba, 1963, nº 1, 
Pp. 259-329). Não pôde dirigir os patriotas em Ayacucho por ter sido proibido pelo congresso 
Colômbia, que mandasse tropas colombianas, enquanto fosse chefe de estado do Peru. 

(69) Deveria dizer: 1824. e: 

(70) “Código Boliviano” em MEW, Marx se refere ao Código Boliviano ou a Constituição 
da Bolívia, redigido por Bolívar. Publicamente o Libertador atribuía paternidade haitiana 
para certos aspectos desta carta constitucional (“tomei para & Bolívia o executivo da repúbli- 
ca mais democrática do mundo”, O Capital, t. III, p. 765). Em particular, admitia ter Se 
Wap ado no Código Napoleônico (“a única coisa sensata que fez alguma vez Bonaparte , 

ebster, doc. 280, t. I, p. 530). Deixemos o próprio Bolivar expor as linhas principais de seu 
Projeto (carta a Santander de 27 de dezembro de 1825, O Capital, t. II, pp. 291- 92): “(...) 

stou fazendo uma constituição muito forte e muito apropriada para este país, sem violar 
nenhuma das três unidades e revogando, desde a escravidão até os demais privilégios.(...) O 
corpo legislativo se divide em censores, senadores e tribunos (...) O poder judiciário é no- 
meado parte pelo governo, parte pelo senado, porém com aprovação do congresso. O poder 
tree se compõe de um presidente vitalício, que nomeia todos os cargos da Guerra, 
azenda e Relações Exteriores; é inviolável. (...) Os cidadãos devem ser aqueles que tenham 
Qualidades e habilidades e não fortuna. Quem não sabe escrever, nem paga tributos, nem 
tem profissão reconhecida, não é cidadão”. Se, inspirado pelos “doutores da Junta de 
arcas, René Zavaleta Mercado pode sugerir que se disfarçavam de silogismos monar- 
“dão as colocações republicanas, desta constituição bolivariana pode-se dizer quase O 
des o ou pelo menos que era “um meio-termo entre federalismo e monarquia , como 
admitia seu próprio autor (O C., t. II, p. 378). Porém, não parece ter sido o “despotismo” o 
que irritou os latifundiários e proprietários de minas do alto Peru, que já na discussão do 
de conseguiram que alguns dos melhores atributos deste fossem desvirtuados (a aboli- 
> E da escravidão) ou suprimidos (a separação da Igreja do Estado), e poucos anos depois, 
E Julho de 1829, aboliam a abolição bolivariana quase puramente jurídica, porém ainda 

Sim perturbadora — do pongo e da mita. Na república, que por uma ironia etimológica, 
continuou-se chamando Bolívia, o cargo presidencial de fato resultou ser tão vitalício que o 
Rei mais habitual, para separar do mesmo o seu titular, foi o assassinato (7 casos de 1825 

ida segundo o cômputo de Alcides Arguedas) ou a expatriação. . 
Sr ra localizar historicamente o projeto constitucional de Bolivar, pode ser proveitoso 
ETR com as constituições americanas mais ou menos contemporâneas, como à 
pros unidense, compatível com a propriedade de escravos (e dai que O cônsul norte-ameri- 
preã ni Lima pudesse condenar “a incendiária diatribe" contra o escravismo contida e 
a ss ulo da indescritível constituição” de Bolívar); a venezuelana de 181 1, que mantinha 
rh avidão, instituía o sistema eleitoral censitário e consagrava a religião católica como a 
e ou a também venezuelana de 1830 (aprovada por outros inimigos do despotismo 
a ariano), que dividia os cidadãos em ativos e passivos, segundo sua riqueza € se acompa- 
( va de uma lei de alforria que estendia sensivelmente O período de trabalho forçado 
ri, disfarçada) aos libertos. A me 

(71) Não é possivel determinar se na origem do projeto monárquico de Páez — iniciativa 
Lie o stituiu a causa aparente de sua diferença com o congresso — houve sugestão do 

rtador, ainda que a quase totalidade dos elementos de juízo abonem a tese contrária. 
Bs i atitude de Bolívar — que dificilmente do Peru, com os rudimentares meios de comu- 
atrito O da época, poderia ter montado uma conspiração tão complexa como a que lhe 
int ui Marx — foi desde o início a de alcançar uma “negociação amistosa . “conciliar Os 
eresses da província”, propor-se como “'o árbitro e o conciliador das diferenças € 
Cria que por cima de todas as coisas, a de “evitar a guerra civil”. A sua foi sem dúvida 
ma mediação armada ("tive de trazer comigo uma força necessária para me fazer respei- 
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tar", escreve a Páez); a mesma resultou em um compromisso que à curto prazo era ligei- 
ramente favorável a Bolivar, ainda que a rigor não satisfizesse a ninguém, ("os amigos 
de Páez estão quase desesperados, e dizem que Páez os vendeu; os amigos do governo 
dizem que eu não atendo aos fiéis e favoreço Os traidores”). O equilíbrio se rompeu pro- 
gressivamente a favor de Pãez, desde o momento em que Bolívar, deixando às suas costas 
PEÇA vazio de poder, regressou para Nova Granada (0.C., t. I, pp- 426, 435, 470, 493, 

18, 547). 

(72) O objetivo de unificar toda a América espanhola em uma república federal estava 
longe de ser secreto. Bolivar o havia divulgado em discursos, artigos, proclamas (“para nós a 
pátria é a América”, arengava em novembro de 1814 aos soldados de Urdaneta): nas cartas à 


outros governantes hispano-americanos (''uma só deve ser à pátria de todos os americanos”, 
devemos formar “de todas as nossas repúblicas um corpo político”, escrevia em junho de 
1818 a Pueyrredón); figurava, como se fosse pouco, num convite para participar do congres- 
so, enviado por Bolivar aos governos hispano-americanos em 7 de dezembro de 1824 (0.C.., 
t. II, p. 614; 1, 294; LI, 738). As possíveis ambições pessoais do Libertador não habilitam 
conclusões simplistas como, por exemplo a de Mitre em 1864: “Bolíviar o inventou (o 
Congresso) para dominar a América” (cit. por J.A. Ramos, Historia de la nación latino- 
americana, ed. cit., p- 352). 

O Congresso do Panamá estabeleceu O estudo entre outros, dos seguintes pontos: estabe- 
lecimento ou renovação dos pactos de união ou aliança entre os confederados; celebração de 
tratados comerciais e de navegação; medidas a serem tomadas para a libertação de Cuba e 
Porto Rico; disposições conjuntas tendentes à abolição da escravidão. O congresso deliberou 
de 22 de junho a 15 de julho de 1826, e ainda que os Estados plenamente representados 
foram só quatro (Colômbia, Centro América, México e Peru), menos dos que os apontados 
por Marx, não se deve esquecer que à Colômbia, de então, compreendia um território em 


a criação de um bloco hispano-americano” (A History of Latin America, Londres, 1963, 
p. 114). Convidados por Santander € contra o desejo de Bolivar, Os Estados Unidos nomea- 
ram dois observadores, apesar da oposição de senadores norte-americanos temerosos de que 
algum negro sentasse à mesa de conferências. Os delegados ianques não tiveram de enfrentar 
tão horripilante possibilidade, posto que um deles morreu a caminho € outro recebeu à 
notícia do encerramento do congresso quando se aprontava pará partir com destino ao 
mesmo, mas, como reconhece Lester Langley “lhes foram dadas instruções de assistir à con- 
ferência não com o objetivo de promover algum tipo de federação panamericana, € sim com O 
de impedir um ataque contra Cuba e Porto Rico” (The Cuban Policy of the United States, 
N.Y., 1968, p. 18). Depois de certas vacilações, Inglaterra se fez representar por um obser- 
vador que, conforme às instruções de Canning, procurou recolher informação sobre os esta- 
dos latino-americanos, dissuadi-los da libertação de Cuba e Porto Rico e conseguir no geral 
que o congresso ou Os organismos que dele surgissem fossem perfeitamente anódinos (cfr. 
Webster, docs. 212-214, t. L, PP: 403, 409). 

A ação balcanizante das grandes potências se conjugava com às poderosas tendências 
centrífugas operantes na América Latina € os resultados do congresso foram da extrema 
pobreza que, no úitimo momento, previu Bolívar: “O Congresso do Panamá, instituição que 
deveria ser admirável se tivesse mais eficácia, não é outra coisa do que aquele louco grego 
que pretendia dirigir de um rochedo os navios que navegavam. Seu poder será uma sombra € 
seus decretos, pareceres: nada mais” (0.C., t. IL, p. 445). 

(73) Da correspondência de Bolívar se depreende claramente: 1) sua convicção na culpabi- 
lidade de Santander (“é o principal”, “na realidade era o motor”, “resultou o mais crimino- 
so"); 2) sua e decisão de comutar a possível pena máxima a Santander para exílio 









mister julgar-lhe mais com clemência do que com rigor, por causa de ser meu 
inimigo”) decisão fortalecida talvez pela falta de provas decisivas “para poder julgá-lo € 
condená-lo à morte” e seguramente por pressão de vários ministros como Tanco e Restrepo, 
que, apesar de tudo, viam Santander como O “nai da pátria” (“eu não pude ignorar às 
ordens do Conselho com respeito a um inimigo público, cujo castigo se tinha reputado como 
vingança cruel"); 3) sua forte suspeita, mais tarde convicção, de que do ponto de vista 

olítico teria sido um erro não tuzilar Santander (“minha existência ficou no ar com este 
induito, e a da Colômbia se perdeu para sempre”). Ainda. que se tenha executado não 
somente o almirante Padilla, mas também outros treze conjurados, é óbvio, como o mesmo 
Bolívar reconheceu em cartas à Páez e Pedro Briceño Méndez, que a Padilla e a Santander 
não se lhes havia julgado com a mesma medida: “Já estou arrependido da morte de Piar, de 
Padilla e dos demais que pereceram pela mesma causa: daqui em diante não haverá 
justiça para castigar O mais feroz assassino, por que à vida de Santander é a bandeira das 
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impunidades mais escandalosas (...) O que mais me atormenta é o justo clamor com que se 
queixaram os da classe de Piar e da Padilla. Dirão, com muita justiça, que eu não fui fraco 
senão a favor desse infame branco, que não tinha a história daqueles famosos servidores da 
Pátria” (O.C., t. III, p. 31, 34, 55. 25. 48-49). 

(74) Deixando de lado diversos erros de Marx na exposição dos fatos, cabe assinalar, com 
Palavras de Carrera Damas, que a reação anti-colombiana, personificada por Páez “era 
dirigida fundamentalmente contra a estrutura liberal que se forjava nos congressos da Colôm- 
bia, impregnados, às vezes, de um tom anticlerical e reformador mais apropriado para alar- 
mar sobre tudo a reconstituida oligarquia venezuelana (...) Daí que não parece demasiado 
estranho considerar a separação da Venezuela da República da Colômbia como um empre- 
endimento político essencialmente reacionário, no sentido histórico do termo” (El culto a 

olivar, ed. cit., p. 47). . 

(75) O título exato da obra não era Memoirs of General John Miller, etc. mas Memoirs of 
General Miller, etc., como apontamos anteriormente, ainda que a redação das memórias 
estivesse a cargo de John Miller, não foi senão seu irmão William Miller quem lutou nos 
exércitos de San Martin e Bolivar. 

(76) A julgar por estas linhas de Marx, seu artigo sobre Bolivar teria sido demasiado forte 
para Charles Dana, co-editor de The New American Cyclopaedia; os editores das MEW 
mencionam uma carta de Dana a Marx, datada de 25 de janeiro de 1858, mas não reprodu- 
zem o texto. 

(77) Faustin Soulouque (1782?-1867), presidente (1847-49) e depois imperador do Haiti. 
É. e um artigo de junho de 1883 (MEW, t. XXI, p. 7) diz Engels que “o rei negro Soulouque 

o Haiti”, foi “o verdadeiro protótipo de Luís Napoleão II”. 

(78) José Segundo Flórez, Espartero, Historia de su vida militar y politica, etc. 4 volumes, 
2: ed., Madrid, 1844-45. 

(79) P rincipe, M.A.; Cirón R.; Satorris, R.; Ribot, a.: Espartero: su passado, su presente, 
Su porvenir, etc. 


O COMÉRCIO INGLÊS 
(1) “Britania governa as ondas". Canção patrioteira de James Thomson (1700-48) e 
David Mallet ( 17052-65). 
. (2) No The Economist de 9/1X/1854: Os editores das MEW corrigiram diversos erros de 
imprensa cometidos no The New York Daily Tribune. À 
(3) Sá mantemos no quadro de Marx os dados correspondentes a países da América Latina 
ou de colônias nela, e, para efeitos comparativos, o valor total das exportações ao estrangeiro 
ou às colônias. 
(4) Em 1842, a Liga contra as Leis Cerealistas, dirigida por Richard Cobden e John Bright, 
avia obtido a redução dos impostos à importação do trigo, medida que constituiu uma im- 
portante vitória da burguesia industrial britânica sobre os setores agrícolas. 
(5) Lord Stanley of Alderley (1802-69), Ministro do Comércio, analisou, em uma extensa 
carta (janeiro de 1858), a evolução do comécio britânico nos anos 1855-1857. 
(6) Não incluimos, nesta tabela e na seguinte, mais do que os dados referentes a países 
atino-americanos ou a colônias em nossas terras. 


ECOS DA INTERVENÇÃO FRANCO-BRITÂNICA NO PRATA 


(1) A intervenção francesa, depois franco-britânica no Prata, motivou algumas referências 
menores na obra de Marx e Engels. Agrupamos neste capítulo, junto com um breve texto, no 
qual se alude incidentalmente à participação de Garibaldi na defesa de Montevidéu. r 

(2) O conflito (1851-52) foi o resultado da exigência, formulada pelo governo de Luís 

naparte, para que a Suiça expulsasse de seu território os exilados franceses republicanos. 

. (3) Refere-se ao bloqueio anglo-francês — iniciado em 1845 — da Argentina, à qual exi- 
giam os aliados que permitisse a “livre navegação do Paraná e do Uruguai”. A Inglaterra 
levantou o bloqueio em 1849 (tratado Arana-Southern, 24 de novembro) e a França no ano 
Seguinte (Arana-Lepredour, 31 de agosto), reconhecendo ambas a soberania da Confedera- 
ção Argentina sobre seus rios e devolvendo-lhe as presas feitas durante a contenda. 

(4) O principado de Neuchâtel se incorporou, em 1815, à Suíça como cantão, ainda que 
sem perder totalmente seus antigos vínculos com a monarquia prussiana. A pressão franco- 

ritänica contribuiu para que a Prússia não arrasasse Neuchâtel, quando este proclamou, 
em 1848, o rompimento definitivo destes laços. E 

(5) A “Declaração das três potências” em realidade não passou de um projeto, pois os 

Estados Unidos se recusaram a participar da mesma. Em 1º de dezembro de 1852, o secretá- 
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rio de Estado, Edward Everett, escreveu ao conde de Sartigues, embaixador francês, que se 
bem “o presidente não ambiciona veementemente (covet) adquirir Cuba para os Estados 
Unidos”, tal aquisição está “na ordem natural das coisas”; a ilha, que custa mais à Espanha 
“que tudo o que custa ao governo federal o aparato militar e naval dos Estados Unidos”, 
“monta guarda às portas de nosso tráfico com a Califórnia através da rota do istmo” (nada 
melhor, parece, que as velhas conquistas para justificar as novas) (Cfr. The Record of 
American Diplomacy, sel. ed. por Ruhl J. Bartlett, N.Y., 1964, pp. 238-239). 

(6) As “Tanzimat” (“leis”; erroneamente nas MEW e na edição Riazánov se emprega este 
substantivo árabe como se estivesse no singular) eram uma série de disposições reformistas, 
aprovadas a partir de 1839, que davam forma legal a um compromisso entre O 
burguesia turca, quando em 1851 0 sultão procurou estender à aplicação destas leis ao Egito 
para restabelecer o seu domínio sobre este país, tornado praticamente independente sob o 
Quediva Mehmet Ali, recebeu o apoio da Inglaterra e França, que desejavam aumentar sua 
influência nos assuntos internos egípcios. 

(7) Em novembro de 1852, as potências avalistas do tratado de sucessão grego o modifica- 
ram para que o trono helênico não recaísse no sucessor cristão ortodoxo do rei Oto I (que não 
tinha descendência); se designou como novo herdeiro o príncipe Adalberto da Baviera. 

(8) Atuando de comum acordo com a Turquia, a cuja herança aspiravam, Inglaterra € 
França frustraram as tentativas de independência da Tunísia. 

(9) Trata-se de um discurso pronunciado por Palmerston, em 19 de março de 1839, nos 
Comuns. A França bloqueou as costas mexicanas desde abril de 1838 até março do ano 
seguinte, durante à chamada “guerra dos pastéis”, obrigando finalmente o México a pagar 
uma “indenização” de três milhões de francos. Segundo os editores de MEW, o bloqueio de 
Buenos Aires, a que se refere no texto, é o franco-britânico, iniciado em 1845; obviamente 
Marx se refere ao bloqueio francês de setembro de 1838 a outubro de 1840, finalizado pela 


convenção de Arana- ackau. 
(10) Punch, or the London Charivari, semanário humorístico inglês fundado em 1841, de 


tendência liberal. 

(11) O bloqueio do Escalda (1832), por uma esquadra anglo-francesa, tinha como fim 
obrigar que Holanda reconhecesse, ou pelo menos tolerasse, à independência da Bélgica. 
Os do Tejo e do Douro contribuíram para definir a favor dos “constitucionalistas” a guerra 
civil portuguesa de 1828-1834: além do bloqueio, uma moderna esquadra britânica, sob ban- 
deira portuguesa, derrotou e capturou em San Vicente a frota de don Miguel e obrigou-o à 
suspender o sítio do Porto (1834). 

(12) Palmerston ordenou esta expedição em 1840, para que Fernando II, rei das duas 
sra anulasse a concessão a uma companhia francesa do monopólio de exploração do 
enxofre. 

(13) Talvez o caso do agiota David Pacífico ilustre, melhor do que nenhum outro, os méto- 
dos aplicados na política exterior pelo homem que havia mandado bloquear Buenos Aires. A 
casa de Pacífico, súdito britânico nascido em Gibraltar, foi saqueada e incendiada por uma 
multidão durante os distúrbios ocorridos em Atenas (1847); seu dono sustentou que no 
sinistro se haviam perdido os únicos comprovantes de uma misteriosa dívida de 27 000 libras 
aa tinha com ele o governo português, e reclamou das autoridades gregas que a pagassem, 

omo estas se inclinassem ao ceticismo mais radical, Palmerston, fundamentando-se num 
pretexto tão absurdo e na cidadania britânica de Pacífico, fez bloquear o Pireu e sequestrar 
barcos gregos até que Atenas se viu obrigada a ceder. 

(14) Estas expedições se realizaram em 1838, com a finalidade de obrigar ao Xá que 
levantasse o sítio de Heratm e impor-lhe um tratado comercial leonino. 

(15) Marx se refere ironicamente às guerras carlistas do quarto decênio do século XIX, nas 
quais a Inglaterra deu apoio ao bando liberal. 

(16) Trata-se da 1º Guerra do ópio (1839-1842), graças à qual a Inglaterra pôde impôr aos 
chineses a livre importação da droga, assim como à de outras mercadorias britânicas (as 
quais não podiam, daí em diante, ser taxadas com impostos acima de 5%) e também a extra- 
territorialidade dos europeus, a abertura de cinco grandes portos e a cessão permanente 
Hong-Kong. 

(17) Provavelmente Marx se refere ao conflito de Oregon (este nome designava toda & 
região compreendida entre as Rochosas e o Pacífico, e norte da Califórnia e o sul do Alaska); 
o convênio de 15 de junho de 1846, que adjudicou aos Estados Unidos o território que hoje 
compreende os estados de Washington, Idaho e Oregon, e à Inglaterra a ilha de Vancouver € 


(19) O bombardeio anglo-austríaco de San Juan de Acre (novembro de 1840) constituiu 
uma das medidas adotadas para que O Quediva Mehmet Ali renunciasse a suas ampliações 
territoriais na Síria, obtidas às expensas do governo central turco. 
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(20) Sobre o “direito de registro”, veja-se o capítulo “A escravidão na América” desta 
Tecopilação, o artigo de Marx “O governo britânico e o tráfico”. 

(21) Nem todas as “idas e vindas diplomáticas” de Palmerston favoreciam interesses 
russos, porém há ocasiões que Marx tendia a mesclar no mesmo saco toda a farinha inimiga. 
Riazánov assinala corretamente que no essencial — a valoração negativa da política 

almerstoniana — Marx tinha razão, porém que se enganava ao supor que o “nobre lord” 
era um russófilo por princípio. “Seu princípio supremo eram os interesses da oligarquia 
inglesa”. O próprio Palmerston definiu certa vez, com cinismo esclarecedor, qual era sua 
atitude perante a eternidade das alianças internacionais “Por isso digo que é uma política 
timorata a de supor que tal ou quai país está predestinado a ser aliado eterno ou inimigo 
Ferpetuo da Inglaterra. Não temos nenhum aliado eterno e nenhum inimigo perpétuo. 

Ossos interesses são eternos e perpétuos, e nos ajustarmos a esses interesses é nosso dever. 
Quasido vemos que outros países avançam na mesma direção e perseguem o mesmo objetivo 
que nós, os consideramos nossos amigos e cremos pelo momento que estamos com eles nos 
Melhores termos: quando vemos que outros países adotam um ponto de vista diferente e 
estorvam a realização dos fins que perseguimos, é nosso dever levar em consideração a 
Maneira diferente com que perseguem o mesmo objetivo” (veja-se nota de Riazánov em 

arx/Engels Gesammelt Schriften, etc., ed. cit., t. 1, p. 499). : 

(22) Vitor Manuel II (1820-1878) rei da Sardenha (Piemonte) de 1849 a 1861 e mais tarde 
da Itália (1861-78). 


A ESCRAVIDÃO NA AMÉRICA 


(1) Além dos textos incluídos neste capítulo, por uma carta de Marx a Engels de 18 de 
agosto de 1858, sabemos que o primeiro escreveu um artigo sobre Cuba e o tráfico, lamenta- 
reimenfe não publicado pelo The New York Daily Tribune (veja-se MEW, t. XXIX, p. 354). 
paramos se se conserva o original, ou pelo menos os rascunhos, deste trabalho inédito. 
Gra criamos ter inserido aqui os trechos VI, VII, VIII, IX e X do capítulo “Antilhas e 
uiânas , os quais versam sobre a escravidão nas Índias Ocidentais inglesas, porém por sua 
relako e especificidade local pareceu-nos mais oportuno reuni-los nesse lugar. 

Se Apelido dado por Marx e Engels ao filósofo individualista alemão Max Stirner (Casper 

(3 idt, 1806-1856), autor de O único e sua propriedade. 

) Os textos incluídos neste item, formam claramente uma unidade, em que pese os quase 
quarenta anos que separam os dois primeiros, escritos por Marx, e os dois últimos 
comentários tardios de Engels. 
os redação de a e b é parcialmente coincidente, porém as diferenças têm sua importância. 
E sb leitura, estes textos de 1846-7 poderiam parecer meras apresentações do pen- 

tes eq de Proudhon sobre a escravidão, porém tanto a evidência interna como as posterio- 
de Pr Engels demonstram que é Marx quem, para manifestar a inconsistência da dialética 
oudhon, afirma a necessidade histórica da escravidão como fundamento da indústria 

Earl eme desta época. Para Marx se tratava, sem dúvida, de uma necessidade histórica, 
si itória (nem por isto menos real evidentemente). O texto III — que incluímos aqui 
Porque, apesar de se referir à escravidão nos Estados Unidos e não na América Latina, con- 
co sm Para uma melhor compreensão da posição de Marx e de Engels no tocante a este tópi- 
estad é claro a este respeito: “os escravos serão emancipados" uma vez rompido o monopólio 
lhad 9-unidense do algodão e iniciada 2 produção em massa dessa fibra têxtil por traba- 

A livres, porque enquanto escravos se terão tornado inúteis”. Fica colocada a questão 
rebeli biar teria sido, por volta de 1846-47, o julgamento de Marx sobre as frequentissimas 
quis 10€s de escravos (tanto nos Estados Unidos como na América Latina, e, lembre-se, entre 

u Fe O notável caso do quilombo ou república dos Palmares, do século XVII) ocorridas 
inas O ainda estavam os escravos muitíssimo longe de se terem tornados “inúteis” para a 
I) nã mia capitalista. A breve referência aos negros revolucionários do Haiti (veja-se o texto 
VII) My oPorciona uma resposta clara. Posteriormente, por exemplo em O Capital (ver texto 
ngel arx condenou sem atenuantes a escravidão na América, porém, ainda em 1884-85, 

ni 5 tornara seus (fragmentos c e d) os conceitos emitidos sobre a mesma na carta à 
cap Ma e em La misère. (Cfr. também sobre escravidão antiga, Anti-Dühring, parte II, 
KAAS palavras “o crédito” (der Kredit) não figuram na tradução alemã de Bernstein e 
Marx D revisada a Engels, lo menos se julgarmos pela edição separada de Dietz (Karl 

(5) A as Elend der Philosophie, Berlim, 1957, p. 132), e por MEW (t.IV, p. 132). 

Es s palavras “não teríamos o algodão; sem o algodão” (vous n'avez pas le coton; sans le 
on) não aparecem na dição de 1946 de Editions Sociales, mas sim em outras versões 
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francesas que consultamos (como a da Union Générale D'Editions, Paris, 1964, p. 417) e na 
tradução alemã de Bernstein e Kautsky (Keine Baumwolle; ohne Baumwolle). > 

(6) Deste fragmento epistolar depreende-se que Bernstein, co-tradutor de La misère, havia 
solicitado a Engels que redigisse mas notas para a edição alemã; entre elas uma sobre a 


passagem dedicada à “escravidão negros no Suriname, no Brasil, e nas comarcas meri- 


dionais da América do Norte”. i k 
(7) O parlamento havia aprovado em agosto de 1833, a abolição da escravidão nas 


possessões britânicas e, da mesma forma, uma “indenização” aos plantadores pela quantia 
assinalada por Marx. Aprecia-se melhor o sentido da lei de abolição se se tem em conta que 
nesse mesmo ano o governo inglês permitiu a seus súditos adquirirem terras na Índia e esta- 
belecerem-se ali como plantadores. Escravistas das Antilhas Britânicas fizeram o caminho 
inverso ao dos trabalhadores, graças às quantias recebidas pela “perda” de seus escravos, 
puderam implantar na Índia, apenas retocado, o velho sistema de plantação antilhano (veja- 
se R. Palme Dutt, The problem of India, N.Y., 1943, p. 56). 

(8) Uma parte considerável deste artigo versa sobre a modesta repressão, efetuada pela 
esquadra britânica, do tráfico negreiro, que tinha lugar entre as costas africanas e as cubanas. 
O número de “negros boçais” tran do para Cuba, ainda que muito menor que os es- 
cravos levados sem a menor interferência inglesa ao Sul dos Estados Unidos, crescia ano a 
ano, em que pese a declarada ilegalidade do tráfico. Se em 1855 havia sido de 6.408, nos 
anos seguintes (até 1861, quando estoura a guerra da Secessão) o total de escravos intro- 
duzidos na ilha ascenderia a 7.304, 10.436, 16.992, (em 1858, o ano em que Marx escreve 
seu artigo), 30.473, 24.895, 23.964 (dados retirados de D.R. Murray, Journal of Latin 
American Studies, Negreiro nov. de 1971, p. 147). Uma causa desse rápido incremento 
foi, segundo Murray (p. 148), a incorporação de “capital e barco estado-unidenses” ao 
tráfico. “Os avanços tecnológicos permitiram um emprego de naves mais velozes e maiores 
como navios negreiros. Somente dois vapores, tiveram a seu cargo 3.000 dos escravos 
introduzidos durante 1859, e um só vapor introduziu, em 1860, 1.500 escravos africanos”. 

A Inglaterra havia financiado boa parte de seu desenvolvimento industrial com o tráfico de 
negros (veja-se texto VII). No caso  erngi de Cuba, se a escravidão subsistia nela“em 
meados do século XIX, isto se devia fundamentalmente a que o governo inglês (junto com os 
Estados Unidos) havia frustrado em 1825-27 a iniciativa colombiano-mexicana de libertar a 
ilha e seus escravos. “Até o presente dissuadiu-se os estados do México e Colômbia de 
rrei qualquer ataque contra a ilha, e isto graças à proibição tácita por parte do governo 

ritânico, de qualquer represália dessa indole", admitia em fevereiro de 1830 o conde de 
Aberdeen, ministro inglês de assuntos exteriores. (Webster, doc. 580, t. II, p. 473). 

Por sinceros que fossem os abolicionistas como William Wilberforce (por outro lado faná- 
tico inimigo do movimento operário), a virada britânica na questão da escravidão nada teve a 
ver com sentimentos morais. Para a burguesia industrial da Grã-Bretanha a existência da 
escravidão tornara-se um mau negócio, salvo em certos casos (e precisamente em tais casos a 
instituição sobreviveu, com mais ou menos disfarces, até uma boa parte do século XX). Por 
um lado os escravos, à diferença dos trabalhadores livres, praticamente não consumiam 
mercadorias britânicas. A e peida em segundo lugar, ao combater o tráfico, dificultava 
aos outros países a acumulação primitiva, já praticada por ela ou se livrava da concorrência 
que lhe era feita po mercado mundial às suas colônias. (Veja-se sobre este particular, entre 
outros autores, Paulo Schilling, Brasil para extranjeros, Montevidéu, 1966, p. 68). A escra- 
vidão “abolida” deixava o lugar, além disso, a diversas formas de trabalho forçado, e o negro 
como o lembra Engels em II d, era substituído em muitas partes pelo trabalhador hindu ou 
chinês. Também nisto a Inglaterra levava vantagens sobre seus concorrentes: ainda que ela 
pudesse transportar sem empecilhos e maciçamente trabalhadores da Índia para a Giiiana 
Inglesa, por exemplo, onde ainda hoje quase metade da população é de origem oriental, 
pressionava com êxito as autoridades chinesas para que se proibisse a exportação de 
trabalhadores para o Peru. 

O abolicionismo, por último, se tornou o mais habitual escudo para as conquistas colo- 
niais britânicas na África, e ainda hoje os historiadores colonialistas apresentam como 
cruzadas contra a escravidão as anexações da Nigéria, da África Oriental etc. 

(9) James Harris, lord Malmesbury (1807-89), ocupava nesta época a secretaria britânica 
de assuntos estrangeiros. 

(10) Lewis Cass (1782-1866), secretário de Estado norte-americano de 1857 a 1860, era, 
como afirmou Marx em outro lugar, um fervoroso aliado dos escravistas sulistas. 

(11) Henry George Grey (1802-94), um dos principais dirigentes liberais. 

(12) Na versão alemã de ME W (t. XII, p. 508), esta passagem figura sem aspas. O uso dos” 
tempos verbais nos leva a crer que não estamos diante de uma citação textual. 

(13) George Gordon, conde de Aberdeen (1784-1860) era o líder dos conservadores 
moderados (Peelites), aos quais pertencia também Charles Lushington. George Cockburn 
(1772-1853) havia sido o primeiro lord do Almirantado (1841-46) e almirante da frota (a par- 
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bo EFA Daniel Webster (1782-1852) foi secretário de Estado norte-americano em 1841- 
e -52. 

(14) Precisamente Robert Peel (1788-1850) era o primeiro ministro no gabinete que 
Sucedeu (1841) ao que integrava Palmerston como secretário de assuntos estrangeiros. 

(15) Henry Peter mai no (1778-1868), destacado jurista inglês, que ao longo de sua 
Carreira parlamentar propôs diversas medidas contra a escravidão e o tráfico. Tanto ele 
como Samuel Wilberforce (1805-1873), o bispo de Oxford, demonstravam extrema 
crcunspecção e cautela ao acusar a Espanha, e não os Estados Unidos, de ser o principal 
esteio do tráfico. Embora se careça ainda de estatísticas precisas sobre este tráfico de seres 
humanos, as estimativas realizadas em 1840, recolhidas por Du Bois, fixavam em 150.000 a 
quantidade anual de negros transportados através do Atlântico, média que sem dúvida era 
Muito superior em 1858. A maior parte desses escravos tinha como destino forçado as fa- 
zendas do sul dos Estados Unidos. gundo Murray (art. cit., p. 149), em Cuba teria chega- 
do, de 1822 a 1867, um total estimado entre 367. 200 e 402.400 escravos. 

(16) Jerónimo Valdéz (1784-1855) foi o capitão-geral em Cuba de 1841 a 1843. 

(17) Muito possivelmente haja aqui um erro de cópia. Em 1842 um navio negreiro, de 
tamanho médio, não podia levar muito mais de 300 escravos em seus porões. Segundo 

Urray (art. cit., p. 145) em seu relatório anual aos comissionados britânicos em Havana 
calcularam em 14.470 (o algarismo coincide exatamente com o que cita Marx) os escravos 
dtroduzidos durante 1840 por 44 barcos negreiros, e em 3. (praticamente a mesma 
quantidade que em Marx) os que chegaram em Cuba em 1842, porém transportados não em 

» Mas em 11 barcos, o que parece mais lógico. Tenha-se em conta que eram as informações 

delegados membros de uma comissão mista, instituída pelo tratado anglo-espanhol de 

1817, as pot gi usar os parlamentares do Reino Unido em seus debates acerca do 
co em Cuba, 

(18) Malmesbury havia promovido o reconhecimento britânico de Luís Bonaparte; o 
A s de “Herói de Satory” deriva de uma revista militar realizada em 10 de outubro de 

' em Satory, perto de Versalles, na qual o futuro Napoleão III tratou de converter, 
mediante a pródiga distribuição de champanhe e salsichão entre a tropa, em ato político a 
favor de sua projetada quartelada (veja-se As lutas de classe na França, cap. IV, MEW, t. 
VII, pp. 105-106, e o 18 Brumário de Luís Bonaparte, cap. V, MEW, t. VIII, p. 163). 

(19) George William Villiers, conde de Clarendon (1800-70) vice-rei da Irlanda (1847- 
32) e um dos responsáveis pela terrível fome que assolou este país de 1847 a 1851, provocan- 
do mais de um milhão de mortes, foi em várias ocasiões Ministro de Assuntos Estrangeiros. 

(20) Este curtíssimo texto (prescindindo da pertinência de sua inclusão aqui: é possível que 

arx estivesse pensando nos proprietários norte-americanos de plantações, não nos 
Plantadores americanos em geral) nos parece de fundamental importância teórica. No caso 
destas plantações escravistas Marx considerava como decisivo sua inserção no mercado capi- 
talista mundial, e não a forma como se produzia nelas; daí denominar-se capitalistas os 
Plantadores, apesar de que não se lhes opusesse proletários, mas escravos. de 

(21) Refere-se Marx a An Historicol and Chronological Deduction of the ie of 

ommerce, etc. Londres, 1764, obra do economista Fátima, + Adam Anderson (1692-1765). 

(22) John Aikin, A Description of the Country from Thirty to Forty Miles Round 
Manchester, Londres, 1795, p. 339, No apêndice correspondente as MEW não aparece o 
texto inglês desta citação, que re-traduzimos do alemão. A julgar pela edição inglesa de O 
Capital, publicada em Moscou, em 1958, Marx sintetizou é modi cou a passagem corres- 
Pondente de Aikin, que dizia aproximadamente assim: “(O tráfico) coincidiu com esse espí- 
rito de audaciosa aventura que caracterizou o comércio de Liverpool e levou rapidamente ao 
atual estágio de prosperidade, motivou um vasto emprego de navios e marinheiros e aumen- 
tou em grande escala a demanda de manufaturas no país”. 


A SERVIDÃO DOS CHINESES, A PEONAGEM E O TRABALHO NAS MINAS 


(1) Isto é, do Tratado de Nanking, com o se encerrou a Primeira Guerra do Ópio. Veja-se 

à nota 16 do capitulo “Ecos da intervenção co-britânica no Prata : 
> (2) Quando no Peru, em 1854, se proclamou a abolição da escravidão e do tributo indígena 
(já suprimidos durante a ditadura de Bolívar, pelo menos do ponto de vista legal) os 
latifundiários peruanos se apressaram em introduzir no país trabalhadores chineses. Se- 
gundo Gustavo Beyhaut (Süd und Mittel-amerika - Von der Unabhängigkeit bis zur Krise 
der Gegenwart, Frankurt del Meno, 1965, p. 102), até 1860 foram importados aproximada- 
mente 13.000 trabalhadores, e quase 75.000 no período de 1860-74. A estes 88.000 deve-se 
somar uns 10.000 que pereceram na travessia do Pacífico. As condições de trabalho destes 
infelizes eram, senão piores, pelo menos simil às dos escravos, o que deu lugar a 
frequentes levantes (durante a Segunda Guerra do Ópio - narra Engels em um artigo publi- 


163 


cado em junho de 1857 - os trabalhadores se rebelavam já nos mesmos bercos que os trans- 
rtavam para o exterior. Não era melhor a situação dos emigrantes chineses em Cuba: e 
oram obrigados a trabalhar tão impiedosamente que, ainda segundo cômputos da época, 
haviam entrado 125.000 trabalhadores no país entre 1853 e 1874, em 1877 só se pôde efetuar 
o censo de 40.327 asiátivos em toda a ilha (Beyhaut, op. cit., p. 107). 

(3) em 1828, sendo ainda o Texas parte da República Mexicana, os coionos norte- 
americanos conseguiram que a Assembléia Legislativa local aprovasse a realização de “con- 
tratos de peonagem” que não faziam mais do que mascarar a escravidão proibida pelo 
governo do México. 

(4) Alexandre Cuza (1820-72) hospodar* sob o qual se haviam unificado os principados da 
Moldávia e Valáquia para dar lugar à criação da Romênia (1861), secularizou os bens de 
mão morta e dissolveu em 1864 a Assembléia geral, refratária a seus projetos. Aboliu logo a 
servidão e implantou uma reforma agrária, que abriu para a Romênia o que Lênin chamava 
do caminho prussiano de desenvolvimento do capitalismo na Agricultura. Em 1866 boiardos 
e grandes burgueses, coligados, depuseram Cuza. 

(5) Em sua leitura do primeiro volume de O Capital, Ludwing Kugelmann tropeçou com a 
palavra espanhola “peonaje” (ver Il a) e não entendendo exatamente seu significado pediu a 
Marx uma explicação adicional, que é a que aqui figura. 

(6) Uber Theorie und Praxis in der Landwirtschaft, Brunswick, 1856. 


A GUERRA DO MÉXICO 


(1) O presente texto faz parte de “Os movimentos de 1847”, um importante artigo de ja- 
neiro de 1848, no qual Engels, com aprovação crítica, passa em revista os “avanços 
grandiosos” efetuados durante o ano anterior e em quase todo o mundo pela burguesia. A 
estrita contemporaneidade deste escrito com oO Manifesto Comunista contribui para aumen- 
tar seu interesse, e é imprescindível reproduzir aqui algumas de suas passagens fundamen- 
tais se se quer dar um marco de referência mais claro à atitude assumida por Marx e Engels 


Todos os “gloriosos avanços da civilização na Turquia, no Egito, na Tunísia, na Pérsia e 
em outros países bárbaros”, diz Engels, “não consistem senão em preparativos para o flores- 
cimento de uma futura burguesia”. A burguesia “quer organizar o mundo inteiro segundo 
suas normas, e numa considerável parte do planeta alcançará este objetivo. Como é sabido, 
não somos amigos da burguesia. Porém nesta ocasião aceitamos o seu triunfo. (...) Nada te- 


“trabalham só em nosso interesse”, acreditava Engels, e daí a sua exortação final “Sigam lu- 
tando com denodo honoráveis senhores do capital: Necessitamos de vocês por enquanto; sua 
dominação, inclusive, em toda parte, nos é necessária, Terão que nos desempedir o caminho 
dos restos da Idade Média e da monarquia absoluta, terão que aniquilar o patriarcalismo, 
terão de centralizar, transformar todas as classes mais ou menos despossuídas em verdadei- 


Como prêmio por isso, poderão dominar um breve tempo (...), porém não esqueçam “o car- 
rasco está à porta” (MEW, t.IV pp. 501-503.) 

A história não deu sua confirmação a muitas das previsões aqui anunciadas por Engels. Os 
avanços europeus na Turquia, Egito, Tunísia, Pérsia e outros “países bárbaros” mais do ss 
preparar “o florescimento de uma burguesia futura”, similar à européia, preludiaram o flo- 
rescimento vicário de burguesias compradoras, do que graficamente se tem chamado de lum- 
pemburguesias. A burguesia euro ia e norte-americana organizou o mundo inteiro “segun- 
do suas normas”, sem dúvida, porém estas normas não implicaram na promoção do desen- 
volvimento capitalista independente dos “países bárbaros”, e sim no bloqueio, mais ou me- 
nos radical, desenvolvimento. E em vez de “alguns anos de desfrute intranqúilo”, o 
saque insaciável dos países dependentes permitiu à burguesia dos países capitalistas avança- 
dos, além de aumentar sua cota de desfrute, se não eliminar, pelo menos reduzir a intranqúi- 
lidade, mediante acordos tácitos e expressos com o carrasco proletário (fenômeno, este últi- 
mo que Engels viu mais tarde, pelo menos no caso de um país como a Inglaterra, com 


singular penetração). 


(*) hospodar: título que usavam os antigos príncipes soberanos da Moldávia e da 
Valáquia. 
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De acordo com as idéias básicas expostas em “Os movimentos de 1847”, o pronunciamen- 
to de Marx e Engels a respeito da guerra entre os Estados Unidos e México não podia ser di- 
ferente do que foi. Esta posição tem um antecedente notável, que contribui para reforçar 
nossa convicção de que o apoio dos grandes socialistas europeus aos Estados Unidos não foi 
Casual. Em setembro de 1847, a Liga dos Comunistas publicou o primeiro (e único) número 
da Kommunistische Zeitschrift (Revista Comunista), na qual, meio ano antes da edição do 
esto, figura a famosa palavra de ordem “Proletários de todos os países, uni-vos!” (apa- 
rece encabeçando o editorial e dentro do mesmo, mas nesta segunda vez na primeira pessoa 
do plural: “Proletários de todos os países, unamo-nos"". Não resta dúvida alguma de que esse 
editorial não é de Marx nem de Engels; em geral acredita-se que o seu autor foi muito prova- 
velmente Karl Schapper, o fundador da Liga do Justos). E precisamente neste jornal onde, 
nue saibamos, aparece pela primeira vez a célebre palavra de ordem internacionalista pro- 
letária, que figura também numa “Revisão política e social” que Riazánov atribui a Wilhelm 
Wolff (a quem Marx dedicará vinte anos mais tarde o primeiro volume de “O Capital), a 
Seguinte resenha: “América do Norte. Os norte-americanos continuam em guerra com os 
Mexicanos. Há de se esperar que se apoderem da maior parte do território mexicano e 
Saibam utilizar melhor o país do que estes o têm feito" (veja-se K.Marx e F -Engels, O Mani- 
paes gomunista, com uma introd. de M. Roces e notas de D. Riazánov, Madrid, 1932,p. 
(2) Novo México compreendia então, além do território do estado homônimo atual, o Ari- 
zona e partes do Colorado e Utah. 
exato que parte dos poucos numerosos norte-americanos que se opuseram à anexação 
do Texas e à guerra de agressão contra o México, obedeciam ao móvel que assinala Engels: 
enry Clay, por exemplo, já temeroso em 1844 de que caso se desencadeasse a guerra “um 
numero incontável de barcos estrangeiros, sob a autoridade e a bandeira do México, seriam 
Presos em nosso indefeso comércio no golfo do México, no Pacífico e em qualquer outro mar 
€ oceano” (Documents cf Americam History, rd. por H.S. Cammager, 8*, ed. N,Y.1968, 
p-305; O também secretário de Estado Daniel Webster, em cujos lábios, dizia Emerson, a 
Palavra liberdade soava como “a palavra amor na boca de uma rameira”. Mas a oposição 
tes burgueses reconhecia também outro poderoso móvel, em que Marx e Engels não 
viam ainda reparado: a certeza de que um importante resultado da guerra seria ampliar o 
terreno sustentador da “peculiar instituição" (eufemismo usual para escravidão) vigente no 
sul. O próprio Clay o assinala: o ex-presidente John Quincy Adams e outras figuras de proa 
se opõem em um manifesto de março de 1843, à anexação do Texas porque, segundo eies, 
não se havia adotado a constituição para perpetuar a escravidão e sim para “assegurar os 
dons da liberdade”. (The record of American Diplomacy, ed. cit. p. 192); já disparados os 
Primeiros tiros, a Assembléia Legislativa de Massachussets declara que aquela era uma 
Suerra de conquista, uma guerra para fortalecer o poder escravista e dirigida contra os 
estados livres da União (cfr. Morisson, Commager, Leuchtenburg, The Growth of American 
epublic, N.Y., 1969, t. Ip. 551) Thomas Corwin, o único senador que votou contra os crédi- 
‘Os de guerra, justificou o direito dos mexicanos de preparar “hospitaleiros túmulos” aos 
invasores e predisse com acerto que a agressão ao México prenunciaria uma guerra civil 
entre os estados livres e os escravistas. | 
m caso particular é o de um punhado de norte-americanos, que a partir de posições de- 
mocráticas e radicais, se opuseram, “à guerra contra o México. Sobressaem entre eles os edi- 
tores do Advocais of Peace, para quem os móveis da guerra eram o afã de lucro e o desejo de 
impor maiores contribuições aos trabalhadores, ou os socialistas utópicos de The Harbinger, 
que afirmavam recolher o clamor dos trabalhadores explorados (nos) algodoais da Carolina e 
fiações de algodão da Nova Inglaterra”, e se solidarizavam com os mexicanos” que cpu- 
seram seu peito nu contra a espada do conquistador” (veja-se Marle Curti, El desarrollo del 
Pensamiento norte-americano”. B.A. 1956, p. 372) Um lugar de honra, dentro desta peque- 
na minoria de homens lúcidos e honestos, corresponde a Henry David Thoureau, que foi pre- 
SO por se negar a pagar impostos a um governo escravista agressor de um povo pacífico.” (...) 
Quando a sexta parte de uma nação que se propôs a ser refúgio de liberdade é constituída de 
+ Cravos e um exército estrangeiro invade e conquista injustamente todo um país, e o subme- 
te à lei marcial, penso que não é demasiado cedo para que os homens honrados se lancem à 
rebelião e à revolução. O que faz deste dever o mais urgente é o fato de que o país invadido 
esta maneira não é o nosso, e o que é nosso é o exército invasor” (Henry David Thoreau, 
Walden - On the Duty of Civil Disobedience. N.Y. 1962 p. 239). 
(4) “Atualmente”: isto é, depois da anexação aos Estados Unidos, pelo tratado da Guda- 
lupe Hidalgo (fevereiro de 1848), de uma extensão calculada em 1.528.000 km”. 
(5) Este texto faz parte de um editorial não assinado da Neue Rheinische Zeitung “O pan- 
eslavismo democrático”, réplica ao “Invocação aos escravos” do revolucionário russo Mikhail 
Bakunin. Escrito por Engels, o artigo reflete também o pensamento de Marx. “A constitui- 
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ção que regia a redação (da Neue Rheinische Zeitung) se reduzia simplesmente à ditadura de 
Marx", recordava Engels em 1884 (“Marx und die Neue Rheinische Zeitung”, 
MEW,t. XXI, p. 19).E como escrevia Engels a Hermann Schlüter em 15 de maio de 1885: 
“Igualmente (é meu) o artigo contra Bakunin e o pan-eslavismo. Os trabalhos de M(arx) 
e os meus, daquela época, por causa da divisão planificada do trabalho são quase absoluta- 
mente inseparáveis” (ME XXX VIp. 315). 

(6) Porto no istmo do Panamá (que então era parte da Colômbia) na desembocadura do rio 
Chagres. Atualmente na zona do canal, sob poder dos Estados Unidos. 

(7) San Juan del Norte, porto ao extremo da Nicarágua, havia sido ocupado pelos ingleses 
em fevereiro de 1848, sob o pretexto de que fazia parte do mais ou menos impreciso Reino 
dos Mosquitos (tribo indígena presumivelmente aliada da Grã-Bretanhã). A ocu da 
localidade (a que os ingleses deram o nome de Greytown) não se prolongou e em 1849-50 os 
estados Unidos projetaram abrir um canal precisamente à artir da mesma. Pelo tratado de 
Clayton-Bulwer (abril de 1850) Gran-Bretanha e Estados Unidos renunciaram a toda 
aspiração ao controle exclusivo do istmo ou dos. canis que se construíssem nele (quer dizer, 

vam o suposto direito de controlá-los em comum). 

(8) León era, e foi, até 1.857, capital da Nicarágua. 

(9) A atual província canadense de Nova Escócia era em 1850 uma colônia diretamente 
dependente da coroa britânica; o nome de Canadá se aplicava em geral às atuais províncias 
de Quebec e Ontário, então chamadas Baixo e Alto Canadá (Lower and Upper Canada) res- 

amente. 

(10) A denominação “Noroeste” se emprega aqui em seu sentido tradicional, quer dizer, 

a os estados de Ohio, Indiana, Illinois, Michigan e Wisconsin, surgidos do “Velho No- 
roeste” ou “Território ao Noroeste do rio Ohio” e também a lowa e ao território (estado a 
partir de 1858) de Minnesota. Em 1883, quando, pelo Tratado de Paris, os Estados Unidos 
obtiveram o “Velho Noroeste”, essa região se encontrava localizada, efetivamente, ao NW 
do país, porém, ainda que isso não ocorresse em 1850, a denominação continuou por muito 
tempo. 

(11) Antiga denominação do arquipélago do Hawai, 

(12) Tomamos este texto, no qual Engels e Marx comparam o futuro destino dos “criollos 
espanhóis e franceses” nos Estados Unidos ao destino dos eslavos submetidos “nação 
alemã”, de Revolução e contra-revolução na Alemanha. Trata-se de uma obra de Marx, co- 
mo fazia supor a única assinatura que aparecia ao pé destes artigos, na medida em que os 
publicava The New York Daily Tribune, ou de Engels, tal como tem sustentando a maior 
pese dos críticos depois da publicação da correspondência entre ambos os pensadores (em- 

ip ue a havia lido e anotado cuidadosamente, continuasse atribuindo o livro & 
Marx)? É no fundo “uma obra comum de Marx e e, dê como alega Riazánov, ou melhor 
de Engels e Marx para dizê-lo com Hans Mayer? Embora não possamos fundamentá-la cir- 
cunstanciadamente aqui, inclinamo-nos para esta última opnião: tenha existido ou não as 
anotações de Marx que Engels teria utilizado na redação, de que fala Riazánov, o certo é que 
Engels envia os artigos para Marx para que este os modifique e faça com eles o que queira (tu 
en feras ce que tu voudras, ou ce que tu pourras) fala a Marx de “nossos artigos” ("unsere 
artikel") e de que sem ter os primeiros “perante nossos olhos não podemos prosseguir” ("bifore 
our eyes, We cannot”) (...) etc; (grifos meus) o que sugere fortemente que Marx interveio de 
alguma maneira na preparação do trabalho. 

Do que não resta nenhuma dúvida - embora este problema geralmente fique obscurecido 
pelo da autoria estrita - é a total responsabilidade intelectual de Marx pelos artigos. Apare- 
cem com sua assinatura, e tempos depois se referiu a eles, em diversas oportunidades, como 
uma obra sua. Veja-se por exemplo seu esclarecimento de 30 de agosto de 1853 ao Morning 
Advertiser (onde um leitor o havia acusado de caluniar Bakunin): “Em minhas cartas ao 
New York Daily Tribune sobre a revolução e contra-revolução na Alemanha fui, que eu 
saiba, o primeiro autor alemão pi rendeu a Bukunin o devido tributo por sua participação 
em nosso movimento ete., (MEW, t.IX,pp. 295-296; ver também ibíd., p. 237: “Aqueles (...) 
leitores que tenham lido meus artigos sobre a revolução e contra-revolução na Alemanha, 
que escrevi faz dois anos para O Tribune (...)” etc. ou a carta de 3 de Março de 1860 a 
Lassalle, (ME W,t.XXX,p. 498). 

(13) Engels e Marx utilizam o termo Alemanha em um sentido amplo - habitual no século 
passado - compreendendo também a Áustria, país que era, além do mais, a cabeça visível da 

o Germânica (1815-66) Recorde-se que em o poder da Áustria se encontrava 
Bohêmica, Morávia, Eslováquia, Caríntia, Dalmácia e outros territórios povoados funda- 
mentalmente por eslavos. 

(14) By the Anglo — American race, A filha de Marx, Laura Lafargue, traduz correta- 
mente: par la race anglo-americaine (K.Marx, Révolution et contre-révolution en Allemag” 
ne, Paris, 1.900 p. 153). Certos tradutores optaram por retocar O original: na versão dos 
-ora Sociales, Paris, 1951,p. 275, se lê par les Anglo-Americains; na edição de Dietz de 














1953, p. 115, o mesmo em MEWt.VIIL,p. 100, von den anglo-amerikaner. A sup da 
vra “raça” não é admissível. Em troca é correto apontar como fazem os editores das 
na nota 12 do tomo IX, perante um caso similar que, “Marx utiliza aqui a palavra 
Taça” em uma acepção então geral que implicava a confusão de “subraças” (grupos dentro 
das raças principais) com as subdivisões lenguísticas e étnicas da humanidade”. 
. 415) Ano de Senhor 800: perto desta data começa o avanço dos povos germânicos sobre ter- 
ritórios da Europea centro-oriental em que predominavam os eslavos. 
(16) Trata-se de The War with Mexico, N.Y. 1849, de Roswell Sabine Ripley (1823-87), 
norte-americano que participou do genocídio dos índios seminolas, na guerra de 
agressão ao México e mais tarde, a favor da corja escravista, na Guerra de Secessão. 

(17) Charles Anderson Dana (1819-97), jornalista norte-americano, redator entre 1847 e 
1862 do New York Daily Tribune e de 1858 a 1863 de The New American Cyclopaedia; em ambas 
às empreitadas colaboraram regularmente Marx e Engels. j 

(18) Winfield Scott (1786-1866), comandante-em-chefe do exército norte-americano que 
ocupou Vera Cruz (março de 1847), derrotou os mexicanos em várias batalhas e depois to- 
mou a cidade do México (14 de setembro de 1847). f 

(19) História de la conquista de México, población y pogresos de la América septentrional, 
ete., 1684, do cronista espanhol Antonio de Solis y Rivadeneyra (1610-1686), Marx utilizou a 

parisiense de 1844. i ; 

(20) Zachary Taylor (1784-1850), proprietário de escravos, esterminador de índios e 
comandante-em-chefe das forças armadas da secessionista Texas em 1845; na guerra ao Mé- 
xico esteve à frente do exército do Rio Grande; eleito em 1949 presidente dos Estados Unidos. 

. (21) Horace Greeley (1811-72) fundador (1842) e diretor do The New York Daily Tribune - 
Jornal para o qual escrevia Marx - foi adversário nem sempre conseqüente do sistema escra- 
vista e expositor durante algum tempo do socialismo utópico. , ; 

(22) Willian Jenkins Worth (1794-1872) participou da derrota e do genocídio dos semi- 
nolas (1835-42) e em várias batalhas da guerra de agressão contra o México. ; 

(23) A batalha de Contreras foi travada em 19-20 de agosto de 1847, a poucos quilômetros 
do sul da Cidade do México. l 

norte-americanos sofreram numerosas baixas neste combate (8 de setembro de 
1847) considerado por eles mesmos como uma vitória pírrica. ) 

(25) Antonio López de Santa Anna (1795-1875), militar e político conservador, várias ve- 
Zes ditador ou presidente do México; em 1836 procurou, infrutiferamente, esmagar a 
Nsurreição dos escravistas texanos, e em 1846-47 comandou a exército mexicano em luta 
contra a invasão norte-americana, contribuindo com sua ineficácia e venalidade para o 
triunfo daquela. Mais tarde (1853) vendeu aos Estados Unidos parte do território nacional (a 
= E Purchase) cem 1861 apoiou a intervenção da frança, Inglaterra e Espanha contra 
4 (26) Veja-se Hegel, Die Vernunft in der Geschichte (5* ed. Hamburg, 1955,p, 205 e passim) 

nobre e o generoso de caráter espanhol não se transladou para a américa". 

(27) Pouco importante em si este texto serve para demonstrar que a guerra entre os Esta- 
ad Unidos e o México não foi definida'pela valentia dos voluntários norte-americanos ou 

© sentimento ianque de independência e capacidade individual” e sim pela superioridade 
econômica e técnica do capitalismo norte-americano em vias de desenvolvimento (se nos é 
Permitido usar aqui com todo rigor a quase sempre eufemística expressão) sobre o já subde- 
senvolvido capitalismo mexicano. | 

28) A importância deste breve fragmento consiste em que nele se encontra a primeira 

condenação contundente a direita de Marx à política norte-americana na américa Latina 
(sem que se negue que o autor tenda a simplificar os móveis da expansão estadunidense ao 
referi-lo exclusivamente aos problemas da escravidão). 

À rigor seria mais prudente dizer: a primeira condenação conhecida de Marx a esta polí- 

- À julgar por uma carta dele para Engels de 22 de dezembro de 1858, Marx escrevera 

nesses las uma nota jornalística “sobre a mensagem de Buchanan” na qual passava em 
revista “a crítica dos jornais ingleses a esse respeito” (MEW. t. XXIX, p. 378) em sua 
Mensagem (6 de dezembro de 1858) o presidente norte-americano Buchanan (ver nota 30) 
propôs ao congresso o estabelecimento de um protetorado “transitório” sobre os estados 
Mexicanos de Sonora e Coahuilla, anunciou a continuação e o desenvolvimento de uma 
Política de agressões contra o Paraguai, o Brasil e outros países latino-americanos e solicitou 
9 aumento de parte do orçamento destinado à marinha de guerra. É muito possível que Marx 
censurasse este programa expansionista: desgraça o New York Daily Tribune não 
Publicou o artigo, cujo conhecimento teria sido utilissimo para esclarecer a evolução do pen- 
samento de Marx sobre a América Latina. nega i 

(29) O Kansas - Nebraska Bill (1854), além de estabelecer os novos territórios epônimos (se 
“upunha que o Nebraska se tornaria estado livre e o Kansas escravista, para manter desta 
maneira o equilibrio entre o Norte e o Sul no senado) revogou o Compromisso de igiit o 



































1820, isto é a proibição de estender a escravidão, no então território da Lousiana, ao norte do 
36º30'. A partir da nova lei qualquer território, por plebiscito, podia estabelecer-se como es- 
tado escravista fosse qual fosse sua situação ica. 

O senador Stephan Douglas (1813-1861), promotor do Kansas-Nebraska Bill era O líder 
dos democratas nortistas € partidário resoluto de um compromisso com Os escravistas. Em 
1856 Buchanan ganhou dele a candidatura presidencial democrata, e em 1860 foi derrotado 
nas eleições nacionais pelo republicano Lincoln. - 

(30) Marx se refere a James Buchanan (1791-1868) Secretário de Estado durante a Guerra 
do México, Embaixador na Grã-Bretanha em 1853-1856 e Presidente dos Estados Unidos, de 
1857 a 1861. Com Pierre Soulé (1801-1870) e John Young Mason (1799-1859), ministro 
norte-americano na Espanha e França, respectivamente, Buchanan compôs o Manifesto 
de Ostende (outubro de 1854), no qual exortava o governo estadounidense a “comprar Cuba 
com a menor demora el” ou tomá-la pela força, já que a ilha, segundo eles era “tão 
necessária para a república norte-americana como qualquer dos seus membros”. Não agindo 
assim pretextavam, corria-se risco de que Cuba fosse afri i 
assim aos com todos os conseqlentes horrores para a raça branca” e de que “as chamas 
se estendessem para nossas costas vizinhas” (ou seja o “risco” de que os negros norte-ameri- 
canos decidissem não suportar mais os horrores da escravidão). (Veja-se Documents of 
american History, ed. cit. pp- 333-335). 

(31) Dred Scott era um escravo que reclamou judicialmente sua liberdade, baseando-se em 


suprema Corte, em mãos de uma maioria escravista sustentou que Scott não era ci 

nem poderia sê-lo jamais, razão pela qual não teria direito de apresentar-se perante os tribu- 

nais e como a constituição vetava as qq realizadas sem o devido processo, O 
jera inconstitucional. 

(32) No presente texto, parte de um longo artigo com o qual Marx inciou suas colabora- 
ções em um jornal liberal austríaco Die Presse, denuncia-se com vigor a expansão norte- 
americana na América latina. Marx revê assim de maneira radical sua atitude de anos atrás, 
favorável à conquista de.territórios mexicanos pelos Estados Unidos. Não deixa de chamar à 
atenção que se antes, durante a guera do México e o período imediatamente posterior, Marx 
havia passado por alto a gravi enorme dos interesses escravistas sobre a política exterior 
norte-americana, agora torna a soluta esta gravitação, converte-a implicitamente na deter- 
minante única da expansão.(Ela obedecia, na realidade, não só às necessidades do plantador 
de algodão e do criador de escravos, como também as da burguesia industrial e comerci 
como o demonstra o mero fato de que o descalabro militar do sul e a abolição da escravatura 
não trouxessem consigo o fim do expansionismo estadounidense). O leitor poderá apreciar 
mais adiante como este erro de Marx - supor que o motor praticamente único da expansão 
norte-americana era a escravidão - O levará a idealizar em certa medida a atitude de Licoin 


- Do artigo de Marx, reproduzimos, além das passagens diretamente referidas à política es- 
tadonidense na América Latina, sua exposição sobre porque O Sul estava no dilema de 


gonquinta novos territórios ou perecer. 
(33) Buchanan tentara comprar do México a Baixa Califórnia e grande parte de Sonora € 


Chihuahua, estados onde os especuladores norte-americanos já possuíam numerosas minas & 
des fazendas. 

(34) Já em janeiro de 1857 Marx havia se referido, incidentalmente, a estas expedições. No 
artigo “O conflito britânico com a China”, publicado no Tribune assevera que uma certã 
justificação particularmente canalha que o The London Times fizera dos desmandos britâni- 
cos na China” não desacreditaria nem sequer o general Wiliian Walter na Nicarágua (On 
Colonialism, ed. cit., p- 90). - 

(35) “Disposições Free Soil" - diz marx em outra passagem, não reproduzida aqui, deste 
mesmo artigo — eram chamadas as “que deviam assegurar gratuitamente aos colonos deter” 
minada extensão de terras fiscais”, O Free-Soil Party (Partido da Terra Livre), fundado na 
1840, não era abolicionista em rincípio; sua principal preocu ação consistia em que se 
proibisse a escravidão nos territórios tomados ao México e se distribuisse terra a quem as 

uisessem trabalhar. 

(36) Tal vemo no caso de denominação “Noroeste” (veja-se nota 10), “Sudoeste” 
designa aqui os Estados que atualmente se encontram na região sudocidental dos Es 
Unidos, e sim ao Arkansas, Lousiana e Texas. 

(37) Robert August Toombs (1810-85), lider dz causa escravista no senado (1853-61), eu 
dos mais ricos plantadores da Geórgia, ocupou por pouco tempo O cargo de secretário de 
tado da Confederação em 1861. 

) O plantador sulista John Caldwell Calhoun (1782-1850), secretário de Estado so! 
Monroe (1817-1825), vice-presidente dos Estados Unidos (1824-32) e um dos artífices da & 
pressão contra O México desde seu cargo de secretário de Estado ( 1844-45), em 1832 já ha 
1C0 


era “a base mais e estável das instituições livres no mundo”. À : 
(39) John Caneil Breckinridge (1821-1875), veterano da Guerra do México, vice-Presiden- 
te de Buchanan (1857-1861), combateu durante a Guerra de Secessão, do lado escravista, 
dcupando, em 1865, o cargo de Secretário de Guerra da Confederação. 
. (40) Neste artigo, que não reproduzimos em sua totalidade, ocupa-se Marx de um dos polí- 
e militares norte-americanos que maior participação teve na guerra do México. John 
Frémont (1813-90) realizara várias expedições de espionagem pelo território mexicano: em 
1843-44 cruzou Nevada e as Rochosas até a Califórnia e em ins ago ie 7 ie iria 
(go, preparando sua conquista. Durante a , Segundo o histori ' Mar 
(The Civil War Dictionary, N.Y., 1966, p. 314) “sua aparição salvou a Califórnia para os 
tados Unidos". Mais tarde colocou suas aptidões de perito a serviço das companhias fer- 
roviárias: sua exploração de 1853-54, novamente por território mexicano, esteve relacionada 
com a compra de Gadsden”, pela qual os Estados Unidos adquiriram, do venal governo de 
Santa Anna uma faixa de 118.000 Km?, necessária, segundo se afirmou, à construção de 
uma estrada de ferro até o sul da Califórnia. ç 
(41) William Henry Seward (1801-72), republicano de direita, foi o secretário de estado sob 
Lincoln e Johnson (1861-1869) e o principal promotor da aquisição do Alaska à Russia 
-500.000 Km? por 7.200.000 dólares). 
(42) “Pathfinder” é a rigor o que descobre uma senda ou rota; o apelido que eludia preci- 
samente à atividade de Frémont em terras mexicanas, procede do título de um conhecido 
romance de Fenimore Cooper, publicado em 1840. | 
(43) Derrota das bisonhas tropas do Norte (21 de julho e 21 de outubro de 1861) nas proxi- 
midades de Washington, no início da guerra de Secessão. 


ANTILHAS E GUIANAS 


(1) Veja-se também sobre Cuba, o texto IV do Capítulo “A escravidão na América” e o 
VIII da “À guerra do México. A expansão norte-americana”. 

(2) Maria Cristina de Borbón (1806-78), quarta mulher e digno par do reacionário Fernan- 
do VII, foi regente da Espanha durante parte da menoridade (1833-40) de sua filha Isabel II. 

(3) Luís Sartorius, conde de San Luís (1820-71), “moderado” era o chefe do governo ao e- 
clodir a revolução de 1854. O banqueiro liberal José Manuel Collado ocupou o cargo de mi- 
nistro da Fazenda de 1854 a 1856. 

(4) Os “motivos particulares” - Engels escreve para uma revista norte-americana - 
consistem em que por essa época crescia nos Estados Unidos uma campanha chauvinista a 
favor da conquista de Cuba. 

19) O navio de guerra espanhol havia capturado em mar aberto, em 31 de outubro de 1873, 
o “Virginius”, barco que sob bandeira norte-americana transportava homens e apetrechos 

os revolucionários cubanos. O governo dos Estados Unidos reclamou do da 

antia, presidido por Emilio Castellar (1832-1899) que devolvesse o navio sequestrado, 

si os captores e comutasse as numerosas sentenças de morte emitidas contra os pri- 

a Veiros do “Virginius”, mas as autoridades coloniais de Havana desacataram as ordens de 
acti, € só dois meses depois se resignaram a devolver o “Virginius”. 

(6) O general Antonio Maceo (1848-96) e outros dois patriotas cubanos solicitaram asilo 
Político em Gilbratar, após fugirem da prisão de Cádiz em agosto de 1882. A devoiução dos 
brito “tm seus carcereiros suscitou vivos protestos contra o procedimento das autoridades 


Add 1844, James Granham (1792-1861), ministro do Interior no gabinete presidido por 
tios à Peel, fez comunicar ao governo de Nápoles o conteúdo das cartas que os revolucioná- 
les italianos Atillio e Emílio Bandiera haviam dirigido a Mazzini. Nessa correspondência, 
egalmente interceptada por clandestinos a serviço de Graham, se expunha o plano de uma 
expedição à Calábria; ao se efetivar a mesma o governo borbônico pôde surpreender e 
(8) Na facilmente os revolucionários e os irmãos Bandiera foram fuzilados. 
meti ão foi na realidade o próprio César o narrador da mutilação maciça a que foram sub- 
paro 9s vencidos de Cadurcum ou Divona (atual Cahors), mas sim seu amigo Aulo Hircio, 
(9) M oitavo dos Comentários da guerra das Gálias. (Veja-se ob. cit. liv. VII cap. XLIV.) 
turca. į arx se refere aos preparativos da Inglaterra e da França para intervir na guerra russo- 
10 iniciada em setembro de 1853. 
Ei Em Chalons-sur-Saôme aconteceu em 6 de março de 1858 um levante, de menor inten- 
(11) De 1894 serão de Napoleão III. E ; X 
a exportação de musselina inglesa para a Índia passou de menos 
1.000.000 a 59.000.000 metros, aproximadamente; E-i aah prado hos foi que a população de 


169 


Dacca (cidade que segundo seu conquistador, lord Clive, era em 1757, “tão extensa, povoada € 
rica como a ci Londres") diminuiu de 150.000 para 20.000 habitantes neste mesmo 
odo (cfr. Palme Dutt, The Problem of India, ed. cit. p. 55). 
(12) Refere-se Marx ao livro do economista norte-americano Henry Charles Carey (1793- 
1879), The Slave Trade, Domestic and Foreign, etc., Londres 1853. 
(13) Segundo o Shorter Oxford English Dictionary, quashee (do ashanti ou fanti “Kwasi”, 
nome dado às crianças que nascem no domingo) se usa como “nome comum a qualquer 


(14) Nesta série de textos breves, Marx e Engels condenam severamente a repressão britâni- 
ca do levante de outubro de 1865, na Jamaica. Os pequenos camponeses negros da zona de 
Morant Bay, esmagados pelos impostos, levantaram-se cona seus opressores. Sob as ordens 
do governador Edward Eyre (1815-1901) as tropas inglesas esmagaram a insurreição, assassina- 
ram uns 600 negros indefesos, mutilaram e espancaram muitos mais e queimaram mais de um 
milhar de choças na região. Os tribunais de campanha instaurados por Eyre - cuja tragédia, 
segundo o historiador colonialista Carrington, “consistiu em que toda a sua vida foi um huma- 
nitário” - mandaram enforcar ou torturaram até a morte outros 350 ou 450 negros. A repulsa 
produzida por estes crimes obrigou as autoridades de Londres a destituir o governador. 

(15) The Daily Telegraph, jornai inglês fundado em 1855, liberal até o decênio de 1880, mais 
tarde conservador, colonialista sempre. 

(16) Beast Butler (“a besta de Butler") chamavam os opaan britânicos da Confedera- 
ção sulista ao general ianque Benjamim Franklin Butler (1818-93), governador militar de Nova 
Orleans desde a ocupação da mesma em 1 de maio de 1862 até fins deste ano. Butler 
mandou enforcar um tal de Munford, que havia arriado a bandeira da União, e anunciou em 
uma ordem geral que qualquer mulher que se conduzisse perante os soldados federais como 
uma prostituta (cuspir-lhes, por exemplo) se expunha a ser tratada como tal (as a woman of 
the town plying her avocation). 

(17) “Gelben (...) Expflanzerinnen”; refere-se Marx, seguramente, à cor da pele das 
“Ladies” de Nova Orleans. Em seu artigo “O humanitarismo inglês na América” (MEW.t. 
Ri e 508) trata-as de “belezas amarelas”. 

(18) Em setembro de 1865 o governo inglês havia mandado prender numerosos fenianos 
ecrãs pela independência irlandesa) aos quais submeteu à um desumano regime carce- 
rário. 

(19) Marx analisa aqui diversas explicações das causas que levaram o governo belga efetuar 
“sua matança anual de operários” com não menos regularidade que a Terra em sua revolução 
anual. Em abril de 1869, a soldadesca havia causado numerosas baixas entre os grevistas, 
em Seraing e Frameries. 

(20) Frente à greve dos oficiais alfaiates de Edimburgo, iniciada em 26 de março de 1866, 
os patrões escoceses empreenderam o recrutamento de operários para substituírem os grevis- 
tas na Dinamarca € Alemanha. A Internacional enviou um delegado dinamarquês e outro 
Alemão à capital da Escócia para convencer os fura-greves de que rescindissem os contratos, 
e Marx redigiu, para sua publicação nos diários alemães, uma “Advertência”, da qual faz 

arte o presente texto. 

(21) Na linguagem de Cromwell, Ireton e dos demais chefes puritanos, ciosos leitores do 
antigo Testamento, tratar a um povo de “amalecitas” tinha um sentido muito claro: “vê, 
pois, e fere a Amaleque, e destrói nele tudo o que tiver; não tenha piedade dele: mata homens 
e mulheres, meninos e crianças de peito, vacas e ovelhas, camelos e jumentos”. Ordenou Je- 
hová ao rei Saul pela boca de Samuel (I Samuel, XV, 3). Como Saul no relato bíblico, os pu- 
ritanos, em linhas gerais, só desacataram à ordem divina no que se refere aos quadrúpedes. 

(22) Guilherme (1772-1843) coroado em 1815 rei dos k ae Baixos (Holanda e Bélgica) 
e grão-duque de Luxemburgue. Perdeu a Bélgica, em 1830 e abdicou da coroa holandesa 


em 1840. 

(23) Em 1803, Grã-Bretanha se apoderou das colônias holandesas de Demerara, Esequibo 
e Berbice, nas margens dos rios epônimos. À Holanda reconheceu em 1814 a perda destas 
possessões, que haveriam de formar mais tarde (1831) a Gúiana Britânica. 


A INTERVENÇÃO CONTRA O MÉXICO JUARISTA 


(1) Com este artigo Marx inicia uma série de enérgicas denúncias contra a intervenção fran- 
co-anglo-espanhola no México. O governo de Benito Juarez, devido às dificuldades provocar 
das pela rebelião conservadora e clerical, suspendera c pagamento da dívida externa. Em 3 


170 





de outubro de 1861 a inglaterra, a França e a Espanha, que contavam entre as potências 
credoras, subscreveram em Londres uma convenção pela qual tornavam pública sua decisão 
de intervir militarmente no México. As primeiras tropas européias (espanholas) atacaram 
Vera Cruz em dezembro de 1861, pouco depois desembarcaram contingenies britânicos e 
franceses. Rivalidades surgidas entre os aliados tiveram como resultado a retirada das forças 
da Inglaterra e da Espanha (abril de 1862). O corpo expedicionário francês ocupou a cidade 
do México em 1863 e impôs no ano seguinte a proclamação de Maximiliano da Austria como 
imperador. A tenaz resistência das tropas regulares mexicanas e de milhares de guerrilhei- 
ros, pôs num beco sem saída o corpo expedicionário francês. Luís Bonaparte finalmente optou 
por retirá-lo (março de 1867), premido pela necessidade de reservar seu exército para a 
iminente confrontação com a Prússia, que acabava de inflingir uma humilhante derrota aos 
austríacos. Privado do apoio estrangeiro, o regime títere de Maximiliano foi derrubado 
rapidamente por golpes dos liberais. 

(2) Praça de Londres onde se encontra a redação do Times. ; E» 

(3) Le Moniteur Universel, que apareceu entre 1789 e 1901, foi até 1868 o jornal oficial do 
governo francês. 

(4) Dappentai, a zona suíça ocupada por Napoleão III, se encontrava no cantão de y aud. 

(5) Em outubro de 1858 um exército espanhol sob as ordens de D'Donnell invadiu o 
Marrocos, sob o pretexto de surtidas realizadas por tribos árabes nas proximidades das ci- 
dades de Ceuta e Melilla, em poder da Espanha. Apesar da vigorosa defensiva marroquina, 
os agredidos tiveram de fazer algumas concessões territoriais menores aos agressores € pa- 
gar-lhes uma “indenização”. , 

m março de 1861 o governo conservador da república Dominicana proclamou a rein- 
corporação da mesma à Espanha. Um corpo expedicionário espanhol ocupou São Domingos; 
dizimado primeiro pelas guerrilhas e as epidemias, e impotente para conter o que já era um 
levante nacional do povo dominicano, seus sobreviventes tiveram de abandonar o país em 
maio de 1865. 

(6) Na época em que escreve Marx, o Morning Post (publicado de 1772 até 1937) ocupava 
uma posição “whig” de direita. 

(7) La Patrie (editada entre 1841 e 1930) defendia em suas colunas o governo bonapartista. 

(8) Lorde John Russell (1792-1878), líder liberal, ocupou diversos cargos no gabinete britã- 
nico, inclusive o de Primeiro Ministro; “pacificou” a Irlanda; entre 1859 e 1865 ocupou o 
ego de Secretário de Assuntos Exteriores. ) 

(9) Edouard-Antoine Thouvenel (1818-1866) foi Ministro das Relações Exteriores de 
Napoleão ITI em 1860-62. 

(10) Seguimos aqui o texto da versão alemã (feita pelo próprio Marx?, corrigida pelos 
editores das MEW?) desta citação. A versão inglesa desta mesma passagem (texto original 
do jornal inglês que cita Marx?, versão algo modificada deste texto pelo próprio Marx?) tal 
como aparece no artigo seguinte (II) apresenta algumas diferenças de menor importância, 

(11) O governo da União não estava a favor mas contra o México. Evidentemente 
preocupava-lhe que este país, que considerava inserido na esfera de influência dos Estados 

nidos, caísse em mãos de outras grandes potências; Lincoln temia, além disso, que a inge- 
rência européia no México não fosse outra coisa que o prelúdio de uma intervenção aberta na 
guerra civil norte-americana. s 

Daí que a política da União para com o México fosse aparentemente ambigua. Pela nota 
do secretário de Estado Seward aos embaixadores da França, a Inglaterra e a Espanha (4 de 
dezembro de 1861) os Estados Unidos declinam de participar da intervenção, previnem contra 
possiveis anexações européias do território mexicano e ao mesmo tempo admitem o “direito 
indiscutível” (sic) daquelas potências de “recorrer ao expediente da guerra contra o México 
para satisfazer por essa via suas reivindicações (The Record of American Diplomacy, ed. cit. 
P. 301). Posteriormente o governo norte-americano ofereceu-se para responsabilizar-se pela 
dívida mexicana (com o qual os intervencionistas perdiam seu pretexto mais alegado), mas 
as condições em que a assumiria mostram às claras quais eram os objetivos de Washington. 

Os mexicanos deviam obrigar-se a pagar aos Estados Unidos, em 6 anos, com 6% de juros 
anuais (os credores anteriores só tinham direito a 3%); se neste lapso de tempo o México 
(que já estava numa situação quase de ruína) não cumprisse seus compromissos, perderia 
nas mãos de seu novo credor a. garantia, a saber; as terras públicas € os direitos sobre as 
minas de Chihuahua, Sonora, Baixa Califórnia e Sinaloa. Era sob novas formas o velho pro- 
jeto de Buchanan; sua aceitação teria significado substituir a presente invasão européia pela 
futura, porém mais contundente, intervenção norte-americana. Juarez rejeitou a oferta. 

Durante a luta contra o invasor francês, o México não recebeu nenhum auxílio do governo 
estadounidense, que se negou inclusive a vender-lhe armas e embargou equipamentos desti- 
tados a seus vizinhos ao sul do Rio Grande. Juarez pôde dizer com todo o direito que a vitó- 
ia à haviam alcançado “os bons filhos do México, combatendo sozinhos, sem auxílio de 
tinguém, sem recursos, sem os elementos necessários para a guerra”. Finalizada a guerra de 
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Secessão, os Estados Unidos pressionavam tibiamente Napoleão III para que retirasse do 
México seu corpo expedicionário, € embora seja possível que essa atitude complicasse um 
pouco mais O já sombrio panorama que se abria para Luís Bonaparte, não está demonstrado 
que tenha pesado efetivamente na decisão francesa de abandonar à sua sorte o “imperador” 
Maximiliano. cfr. Manuel Medina Castro, Estados Unidos y América Latina, Siglo XIX, 
Havana, 1968, pp. 411-420). 

(12) O palácio da Saint James é a residência londrina do rei. 

(13) Em 1861, os credores britânicos, franceses e espanhóis reclamaram ao governo mexi- 
cano somas que, segundo uma estimativa, ascendiam a aproximadamente 73 milhões de dó- 
lares. Convém assinalar que dessa quantidade somente 263.490 dólares (pouco mais de 0,3% 
do total) correspondiam legalmente aos credores franceses, apesar de que, à pretexto das 
dívidas, finalmente foi a França a principal potência interventora. 

(14) O general Leonardo Márquez, numa época partidário de Santa Anna, esteve à frente 
do partido conservador na revolta de 1859-60 contra o governo de Juárez e apoiou desde o 
início Maximiliano, em cujo regime ocupou importantes cargos. 

(15) Tomas Majia (1812-7-1867), general reacionário, participou ativamente das opera- 
ções militares dos intervencionistas contra o governo de seu próprio país. Foi fuzilado como 
traidor, em 19 de junho de 1867, junto com Maximiliano. 

(16) Francisco Il (1836-1894) último rei de Nápoles, foi derrotado e destronado pelos 
garibaldinos em 1860. 

(17) Nem Canning, com seu “memorando de Polignac”, nem muito menos Monroe, com 
sua doutrina, desempenharam com respeito à independência hispano-americana O papel que 
em geral se lhes atribuía em meados do século XIX. Pode-se afirmar, com O historiador 
britânico Charles Webster “que já antes que se redigisse o memorando de Polignac ou à 
doutrina Monroe não havia possibilidade de intervenção de potências européias pela força, 
seja para recuperar Os domínios da Espanha, seja para impôr às colônias instituições mo- 
nárquicas. Nem à doutrina Monroe, nem o memorando de Polignac, portanto, preservaram 
a independência das colônias espanholas no sentido de que a salvaguardassem de um ataque 
europeu imediato” (C.K. Webster, Britain and Independence... t. 1, p. 73). Mais concludente 
e melancólico ainda é o balanço que seu mais conhecido estudioso, O norte-americano Dexter 
Perkinsm realiza sobre a “doutrina”: “Para resumir, a declaração de Monroe produziu um 
efeito muito insignificante no Velho Mundo, se se excetuam os receios e cuidados que 
despertou em Canning. Os historiadores da política exterior norte-americana exageraram 
tremendamente a importância da declaração. Não frustrou à intervenção, não modificou 
pontos de vista das potências continentais; não suscitou nenhum respeito especial pelos 
Estados Unidos. (Dexter Perkins, John Quincy Adamn, em The American Secretaries of State 
and their diplomacy, ed. por Samuel Flagg Bemis, NY, t. IV, 1958, p. 78).. 

Não só Canning, e sobretudo Monroe, tiveram pouco a ver com à salvaguarda da inde- 
pendência alcançada pelas ex-colônias espanholas, como cada vez que Os governantes 
hispano-americanos reclamaram a ajuda da Inglaterra ou dos Estados Unidos para resistir a 
intervenções de potências não continentais, se lhes explicou que as declarações do primeiro 
ministro e do presidente não equivaliam a um compromisso cujo cumprimento pudesse re- 
clamar a parte hispano-americana. “ Os Estados Unidos não contraíram nenhuma obriga- 
ção, nem fizeram promessa alguma aos governantes do México e da América do Sul, ou à 
alguns deles, de que os Estados Unidos não permitiriam a intervenção de nenhuma potência 
estrangeira na independência ou forma de governo dessas nações”, esclareceu categorica- 
mente a 29 de março de 1826 0 secretário de Estado Henry Clay. À de Monroe, asseverou O 
mesmo Clay, em 3 de janeiro de 1828, era uma declaração espontânea que não continha 
“nenhuma promessa ou obrigações cujo cumprimento possam pedir nações estrangeiras” 
(Manning, ob. cit., t. I, parte 14, pp. 311-373). Similar era a opinião de Canning sobre suas 
declarações a Polignac: não constituíam “promessa alguma de cooperação inglesa” com “as 
províncias americanas que declararam sua independência”. “O governo britânico nunca 
teve o propósito de que com essa declaração se oferecesse às províncias americanas um 
tratado de aliança, ou de que elas o tivessem por tal, e no entanto não seria outro o caráter de 
um compromisso que obrigasse este país, geral e indefinidamente, a defender os novos 
estados da América contra todos os ataques da Europa” (Webster, ob. cit., doc. 252, t. I, p- 
478). 

A expedição que realmente frustraram Inglaterra e Estados Unidos, como já indicamos, 
=. r projetada pela Colômbia e o México para libertar as últimas colônias espanholas nã 

mérica. 

As monarquias européias, por último, não necessitavam atacar o México em 1861 se set 
verdadeiro objetivo” não era mais do que criar um precedente violatório da doutriní 
Monroe. Tais precedentes eram já numerosos à essa altura: ocupação britânica das Malvina: 
(1833), expansão de Belize para o sul (1834) e ocupação também pela Inglaterra de Roatán í 
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Outras ilhas de Honduras (1838), agressão francesa contra o México (1838-39), bloqueio 
francês (1838-40) e anglo-francês (1845-50) de Buenos Aires, ocupação inglesa do porto 
nicaragüense de San Juan del Norte (1841 e 1848) sdas ilhas hondurenhas no golfo de 
Fonseca (1848), intervenção francesa contra o Equador (1853) etc. Durante o século XIX, os 
Estados Unidos só consideraram “a doutrina Monroe como lei internacional” quando uma 
intervenção européia na América Latina lesava o que aquele país considerava seu próprio 
interesse; mais tarde a doutrina passou a ser simplesmente a justificação retórica mais 
habitual das intervenções norte-americanas em nossos assuntos. 

(18) O presente artigo de Marx é, em boa parte, uma ampliação do anterior. 

(19) O Journal des Débats Politiques et Littéraires, editado desde o ano VIII (1800) até 
1944, era cin or, nos tempos em que Marx escreve, dos grandes capitalistas agrupados 
em torno da casa de Orleans. 

(20) Semanário editado de 1858 a 1866, crítico moderado de Napoleão HI. | 

(21) "(...) Zn any of the territories constituting her then empire”; na realidade, o império 
mexicano fundado por Agustin de Iturbide já não existia em 1826: “Agustin I abdicou em 
março de 1823 (foi fuzilado em Julho do ano seguinte, quando tentava recuperar o poder) e 
em outubro de 1824 se proclamou formalmente à República. i 

22) A guerra anglo-persa teve lugar entre novembro de 1856 e março de 1857; Marx que a 
havia analisado durante seu desenvolvimento (veja-se MEW, t. XII, p. 71 e 117, On 
Colonialism, p. 83) incorre aqui em um pequeno erro quanto às datas de início e término da 
mesma. Ainda que pelo acordo de paz assinado em Paris, a Pérsia tivesse renunciado a suas 
pretensões sobre o principado autônomo de Herat(no do Afeganistão), a Grã-Bretanha, 
por sua vez, colocada entre dois fogos pelos primeiros levantes de soldados hindus, foi obri- 
gada a adiar seus projetos de conquista na região. 

(23) Os liberais Willian Ewart Gladstone (1809-98), Thomas Milner-Gibison (1806-84) e 

rge Cornewall Lewis (1806-63), ocupavam: no gabinete de Palmerston as pastas da 
Fazenda, Comércio e Guerra respectivamente. s | 

(24) The Morning Herald (1780-1869) e The Standard (fundado em 1827), defendiam as 
Posições dos conservadores, então na oposição. 

(25) O Republicano Charles Francis Adams (1807-86), por cujo intermédio a Internacional 
dirigiu mais tarde sua célebre mensagem a Lincoln sobre a guerra civil norte-americana, foi 
embaixador dos Estados Unidos em Londres de 1861 a 1868. j 

(26) 2.400 quilômetros em números redondos. O que hoje entendemos por fronteira norte- 
americana-canadense tem uma extensão umas duas vezes maior; a denominação “Canadá 
os tra aié à época em que Marx escreveu seu artigo, às hoje províncias de Quebec e 

rio, 

(27) Jenkins era o nome dado popularmente aos lacaios que, a pé, corriam na frente da 
carruagem de seu amo, Rodomonte, personagem do Orlando Furioso, de Ariosto, é uma en- 
carnação da prepotência, e 

(28) Jefferson Davis (1808-89), proprietário de escravos, veteranos da guerra da rapina 
contra o México, fora eleito presidente da Confederação Sulista em fevereiro de 1861. Na 
mensagem a qual Marx se refere, Davis procurou agravar a dissensão existente entre os go- 
vernos de Washington e Londres. A 

(29) Le Nord - Journa! International, editado em Bruxelas e Paris (1856-71), defendia a 
Política exterior do império russo; daí Marx lhe atribuisse estar no lado de quem, em seu juí- 
Z0, era instrumento do czar: Palmerston, ç 

(30) No artigo de Marx não fica claro se esta “carta particular” chegou diretamente às 
Suas mãos, ou se a Conheceu por tê-la publicado no Tribune ou em algum outro jornal. - 

(31) Charles Lennox Wyke (1815-97). embaixador e logo ministro plenipotenciário inglês 
no México, Veja-se mais adiante, neste mesmo capítulo, o texto VII. 

(32) Isto é, a Espanha anexaria o México tal como o havia feito há tempo atrás com a Re- 
pública Dominicana. Ver o segundo parágrafo da nota 5 deste capítulo. 

(33) Edward George Smitch Stanley, conde de Derby (1799-1869), opressor da Irlanda, 
várias vezes secretário de colônias e primeiro-ministro britânico. | Ea E A 

(34) Literalmente “pressão de fora”. Em seu artigo “Um comício operário londrino , diz 
Marx: “Nenhuma inovação importante, nenhuma medida decisiva acontece neste país sem 

Pressure from without" (pressão de fora), seja a oposição que necessite de tal pressure 
contra o governo, ou o governo contra a oposição. Por “pressure from without” o inglês 
entende as grandes demonstrações populares, extra-parlamentares, que não podem ser 
rm em cena, naturalmente sem a ativa cooperação da classe operária” (MEW, t. XV, 
p. 454, i 
« 438) Derby se refere ao “caso Trent”. Em 8 de novembro de 1861 o navio de guerra ianque 

San Jacinto" interceptou no canal Old Bahama o paquete inglês “Trent”, no qual viajavam 
James Mason e John Slidell, enviados pela Confederação para representá-la em Londres e 
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Paris, respectivamente. Os nortistas se apoderaram dos agentes sulistas, O que provocou 
falatório diplomático com à Grã-Bretanha, que terminou logo depois com à libertação dos 
sequestrados. 

bre Slidell havia escrito pouco antes Marx (em 4 de dezembro de 1861, em um artigo in- 
titulado. “Os atores principais no drama do Trent"): 

“Da reputação do homem pode julgar-se pelo fato de que em 1845, pouco antes de estou- 
rar a guerra com O México, quando se enviou Slidell a este país como embaixador, o México 
recusou-se a negociar com al sujeito” (MEW, t. XV, p. 408). A rigor, O México não objetou 
a (bastante objetável) pessoa de Slidell; achando-se rompidas as relações diplomáticas mexi- 
-ano-americana, se opôs a que aquele se instalasse no país. como enviado extraordinário € 
ministro plenipotenci rio, em lugar de limitar-se a discutir o problema do Texas (cfr. a carta 
do ministro Manuel de la Peña y Peña a John Slidell. 20 de dezembro de 1845, em The 
Record of American Diplomacy, ed. cit. p. 208-209). 

(36) O ministro de Assuntos Exteriores Clarendon (veja-se nota 19 do capítulo “A escravi- 
dão na América”), contrariando a política tradicional britânica e segundo Marx sem instru- 
ções oficiais de seu governo, subscreveu à Declaração Internacional dos Direitos do Mar (Pa- 
ris, abril de 1856), pela qual se reconhecia o direito dos países neutros de transportar merca- 
dorias não bélicas a países em guerra. 

(37) Derby alude ao bloqueio dos portos da Confederação, proclamado por Lincoln em a- 
bril de 1861 e posto em prática à partir de julho. A medida resultou altamente efetiva: se estima 
que em 1861 as possibilidades de captura eramde 1 em 10: em 1864 de 1 em 3. Ao bloqueio 
deveu-se, em boa parte, que O valor das exportações algodoeiras do Sul caísse de USS 
191.000.000 em 1860 para somente USS 4.000.000 em 1862 (cfr. Boatner, p. cit. p- 70). 

(38) Trata-se de Correspondence Relative to the affairs of México, cuja terceira parte aca- 
bava-se de editar em Londres. 

(39) A Downing Street, uma das ruas centrais de Londres, onde estão vários edifícios do 
governo britânico; no nº 10 se encontra na sede do gabinete. 

(40) Francisco Xavier de Istúriz (1790-1871), político liberal espanhol, foi presidente das 
Cortes, do Conselho de Ministro, chefe de governo e, em 1848-1850-54 e 1858-62, 
embaixador de seu país na Inglaterra. 

(41) A troca de notas à que neste parágrafo se refere Marx publicou-se à maior parte no 
Times de 13/2/1862. O capitão-Geral de Cuba era, então, Francisco Serrano e Dominguez 
(1810-85) este general, que havia participado na quartelada de 1856, depois seria regente da 

anha (1869-71) e várias vezes presidente do conselho de Ministros entre 1868 e 1874. 

(42) Joseph Flahaut de la Billarderie (1785-1870), general e diplomata francês, filho de 
Telleyrand, foi embaixador em Londres em 1842 e 1860-62. 

(43) O palácio das Tulherias (incendiado em 1871, durante a Comuna, € posteriormente 
demolido) era a sede do poder Executivo francês. 

(44) De 1852 a 1867 foi embaixador inglês na França Henry Weliesley, conde de Cowley 

1804-1884), que contribuiu parapen a intervenção franco-anglo-espanhola no México. 

(45) Jobn Fiennes Crapton (1 -86) embaixador na Espanha em 1860-69. 

(46) Devido à extensão das citações (em inglês) de Charles Wyke achamos conveniente tra- 
duzi-las já no texto e não, como fazemos no caso de palavras € expressões avulsas em outros 
idiomas, em nota de rodapé. Na versão protuguesa estas citações procuramos recriar a he- 
terodoxa sintaxe do plenipotenciário britânico. 

(47) Alexandr Sergueievich Ménshikov (1787-1869), soldado € estadista russo, participou 
ativamente nas guerras napoleônicas, governou a Finlândia com mão de ferro e comandou as 
forças russas na guerra da Criméia. Marx se refere aqui à sua atuação como embaixador ex- 
traordinário em onstantinopla, em 1853. 

(48) O político e jornalista mexicano Manuel Maria de Zamancona apoiou Juárez até 
1864. Em 1867 fundou o jornal EL Globo e foi eleito para o con : de ambas as tribunas 
criticou duramente Juárez, contribuindo para a ascensão de Porfirio Diaz ao poder. 

(49) No original se tê, segundo MEW, “GVT” ou seja “G(o)v(ernement)t overno). Em 
edições anteriores das obras de Marx e Engels (M/E Briefwechsel, Berlim, t. III, 1950,p-73; 
M/E Civil War...ed. cit. p- 238) figura aqui a palavrá “God” (Deus). A letra de Marx era 
abominável; ele mesmo se queixou, em certa ocasião, de que a releitura de seus cadernos de 
economia o deixava com à vista cansada. (MEW, t. XX I, p. 434); para Lafargue os ma- 
nuscritos do sogro eram tão difíceis de ler “como um palimpsesto com ligaduras” (MEW? t. 
XXXVII, apêndice. P. 537). i 

(50) Com este título, Marx se refere ao processo a que fora submetido, em 1861, um ban- 
queiro e especulador francês, Jules-Isaac Mirès 1809-71), de cujas falcatruas eram 
cúmplices vários figurões bonapartistas. 

(51) Luís Napoleão manteve tropas de ocupação em Constan inopla e Atenas durante a Guerra da 
Criméia (1854-56) e em Roma desde 1849 - intervenção contra à República Romana - até 
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1870 quando o conflito com a Prússia o obrigou a retirá-ias. Em 1860, durante a “Terceira 
Guerra io”, uma expedição Franco-Britânica tomou por assalto e saqueou Pequim. 
(52) Chrles-Guilhaume Cousin-Montauban (1796-1878), comandava a expedição contra 
im mencionada na nota anterior. Suas tropas, além de cometer inúmeros crimes e 
ias contra a população civil, despojaram e em seguida incendiaram o Palácio de 
Verão Yuan-ming-yuan, uma das mais famosas jóias arquitetônicas da China. | 

(53) Marx estava persuadido de que a intervenção contra o México era o prelúdio de outra, 
em escala muito maior, contra o governo de Washington, a qual se realizaria sob o pretexto 
de uma “mediação” na guerra civil norte-americana. Em seu artigo “Englische Humanitit 
und America”, publicado em 14 de junho de 1862 por Die Presse, sustenta: “O plano (de St. 
James e das Tulherias) é de que aFrança desempenhê seu papel de mediador durante o reces- 
so parlamentar inglês e que no outono, já com o México seguro, inicie sua intervenção nos 
estados Unidos” (MEW, t,XV p. 510). 

(54) Nesta data o congresso mexicano decidiu uma moratória de dois anos no pagamento 
da divida exterior. Ainda que em novembro de 1861 o governo Juárez anulasse esta resolução 
(tomada como um pretexto pelos intervencionistas) Inglaterra, França e Espanha seguiram 
adiante com seus agressivos planos. 

(55) O general Félix Zuloaga (1814-76), caudilho conservador, ocupou a cidade do México 
em janeiro de 1859 e exerceu a ditadura em uma parte do país até sua derrocada em 

ezembro deste ano, Miguel Miramón (1832-67) comandou as forças militares dos reacioná- 
nos em 1859-60 e se exilou logo após ser derrotado pelo general juarista Ortega em 
Calpulalpán (dezembro de 1860). Mais tarde, juntou-se aos intervencionistas, foi derrotado 
em Hacienda de San Jacinto em fevereiro de 1867 e em abril deste ano caiu prisioneiro. Foi 
fuzilado como traidor junto com Maximiliano. , 
(56) Jean-Baptiste Jecker (1810-1871), especulador e banqueiro suíço, estava estreitamen- 


te vinculado às jogadas financeiras da camarilha bonapartista; foi fuzilado durante a 
omuna de Pari 


S. - 

(57) Carlos G. de La Peza y Peza foi autor da célebre “emissão Peza” de 6 de julho de 1859, 
não reconhecida por nenhum governo liberal do México. Em 1867, quando se restaurou à 
república, os bônus Peza constituíam quase a metade da dívida pública mexicana 

906.446 pesos de um total de 78.331.604). RS e 

(58) Marx aqui utiliza o adjetivo “imperialistisch” (imperialista) e não “Kaiserlich” (im- 
panan. Diferentemente dos teóricos posteriores, para Marx "o imperialismo (imperialismus) 

a forma mais prostituída e ao mesmo tempo final, desse poder estatal que a sociedade bur- 
guesa nascente havia forjado como ferramenta de sua própria liberação do feudalismo, e que 
à sociedade burguesa plenamente desenvolvida transformou em um instrumento de sujeição 
do trabalho pelo capital” (Marx, A Guerra Civil na França, MEW, t. XVII, p. 338). 

(59) Em Ọrizaba (estado de Vera Cruz), no território mexicano ocupado, se reuniram em 9 
de abril de 1862 os representantes das potências interventoras. Não havendo chegado a um 
acordo com a França sobre como prosseguir a agressão contra o México, Inglaterra e Espanha 
retiraram suas forças do corpo expedicionário. “3 

"ral Robert Montagu (1825-1902), político conservador, inflamado adversário de 
merston. 

(61) O liberal Austen Henry Layard (1817-1894) (a quem certa vez Marx chamou “o 
grande sábio de Nínive” por ud armado arqueológicas, MEW , t. XI, p. 98) foi de 1861 a 
1868 sub-secretário de estado no F oreign Office. . vo 

(62) William Robert Vesey Fitzgerald (1818-85), político conservador, ocupou interina- 
mente a secretaria das Relações Exteriores em 1858-59 - 

i À ia O liberal Alexander William Kinglake (1809-91) fez parte dos Comuns de 1857 a 


(64) Juan Nepomuceno Almonte (18047-1869), general e político mexicano, embaixador 
nos Estados Unidos e mais tarde na França, promover a intervenção deste último país em 
Sua própria pátria. Ao desembarcarem os franceses em Vera Cruz, se proclamou o “chefe 


Supremo da nação”, mas seu governo de caráter muito ilusório foi dissolvido pelos interven- 


cionistas em setembro de 1862. | 
enominação, em diversos períodos dos séculos XVIII e XIX e particularmente du- 
Fra © Segundo Império (1852-70), da Segunda Câmara, ou Câmara dos Deputados 
ceses, 


(66) Assim em MEW, t. XV, p. 522-523: “den (...) englisch-amerikanischen vertrag”. 
Quase com certeza estamos diante de uma errata e deve ler-se aqui “den (...) englisch- 
mexicanischen vertrag”, isto é, o convênio anglo-mexicano. 

Em Uma tradução para o inglês deste artigo (ver M/E The Civil War... ed. cit., p. 197), 
publicada muito antes do aparecimento das MEW, lê-se: “the anglo-Mexican Treaty”. 
Ncidentalmente, o texto de algumas das citações que figuram neste trabalho apresenta di- 
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ferenças, às vezes de certa monta, entre à versão das MEW e da Thé Civil War... O que pa- 
receria indicar que os editores alemães (sem mencionar em cada caso, ainda que obviamente 
devessem fazê-lo) acertaram os textos das citações com os originais (atas das Câmaras dos 
- Comuns?), afastando-se da versão jornalística dada por Marx. Na incerteza, seguimos à 
versão das MEW. 

(67) Charles Morny (1811-65) filho de Joseph Flahaut (veja-se nota 42) e irmão uterino de 
NAPOLEÃO III, foi um dos organizadores do golpe de estado de dezembro de 1851 e presidiu 
em 1854-65, com uma breve interrupção, o “Corps Législatif”. Acumulou uma enorme for- 
tuna graças à sua participação nas mais obscuras negociatas do Segundo Império, como 9 do 
Crédit Mobilier. 

o Montagu se refere à guerra anglo-persa de 1856-57 (veja-se nota 22 do presente 
capítulo). 

(69) Note-se a coincidência conceitual entre este parágrafo de Montagu e o último do texto 
II deste capítulo; não poucos políticos ingleses acompanhavam com interesse, € às vezes 
Ei no parlamento, às correspondências de Marx publicadas por The New York Daily 

ribune. 

(70) “Daí essas lágrimas”. A expressão figura em Terêncio (A Andriana, ato 1, cena 1º), 
ainda que ali não tivesse exatamente este sentido, já na Antiguidade foi empregada pará 
caracterizar uma situação na qual uma circunstância subitamente revelada explica um 


(71) Literalmente “sapos”; aqui “franceses” (na correspondência de Marx e Engels, 0 ter- 
mo, tomado da gíria política gaulesa, usa-se para designar ora OS filisteus franceses, ora OS 
franceses em geral). Marx se refere aqui à derrota sofrida em Puebla, em S de maio de 1862, 
pelas tropas francesas, sob o comando do general Lorencez. A vitória juarista, obtida às 
expensas de soldados veteranos da Criméia e Itália, causou profunda impressão na Europa € 
obrigou Napoleão II a substituir Lorencez por Bazaine. 

(72) “Baixo Império” (isto É, apa izantino). Denominação irônica, nas obras de 
Marx e Engels, do Segundo Império rancês, proclamado em 1852, por Luís Bonaparte. 

(73) Apelido de Luis Bonaparte, formado com os nomes (franceses) das três cidades a par- 
tir das quais ele havia tentado tomar o poder: Boulogne (conspiração de 1840), Strasbourg 
(conjura de 1836) e Paris (eleição como presidente em dezembro de s 

(74) Após a conquista da capital mexicana pelas tropas de Bazaine, uma assembléia de 
“notáveis”, eleita a ponta de baioneta, proclamou O império do México. Marx compara esse 
ajeitado “suffrage” à eleição de Luís Bonaparte como presidente (10 de dezembro de 1848) e 
aos “plebiscitos” que ratificaram a incorporação de Saboia e Nice à França (1860), quando 
Napoleão III mostrou, como Engels disse, o que entendia por uma “Itália livre e agradecida 
que deve somente à França sua independência” (MEW, t. XII, A 563). 

(75) O Conselho Acadêmico de Paris expulsara da universidade vários delegados do po 
meiro Congresso Estudantil Internacional, reunido em Liége, em outubro de 1809, 
acusando-os de glorificar O terror e a bandeira vermelha, reprimir as crenças religiosas € 
incitar à insurreição. As medidas adotadas contra seus representantes (entre os quais se 
contavam os dois futuros genros de Marx, os então proudhonianos Charles Longuet e Paul 
Lafargue, diretor e colaborador da revista Rive Gauche), deram lugar a ações de protestos 
dos estudantes franceses em dezembro de 1865 - janeiro de 1866. 

(76) Marx se refere à pressão, na realidade moderada, que ex rceram os Estados Unidos, 
sobre Napoleão II, para que retirasse do México o Corpo Expedicionário francês. Em 1867 
era claro que as tropas francesas núnca chegariam à controlar efetivamente O país. 

(77) Três regimentos de zuavos se haviam amotinado em outubro de 1865, na Martinica, 
negando-se a serem enviados para combater no México. 

(78) “Guilherme, O Conquistador”: Marx se refere ironicamente a Guilherme 1 (1797- 
1888), rei da Prússia desde 1861 e mais tarde imperador alemão), e às recentes conquistas 

russianas às expensas dos aliados da Áustria. 

(79) Isto é, O bonapartismo alemão, bismarckiano. 

(80) Em 1866, Napoleão TH perdeu, com a derrota da Áustria nas mãos dos prussianos, 
um possível aliado na futura guerra contra a segunda; Sedán (1-2 de setembro de 1870), 
batalha decisiva da guerra franco-prussiana, na qual caíram prisioneiros Luís Bonaparte, 
seu estado-maior € uns 83.000 soldados franceses, trouxe como rápida consequência a der- 
rubada do II Império e sua substituição pela I República. 

(81) Engels se refere primeiro à campanha do exército prussiano contra OS revolucionários 
de Baden e o Palatinado, em 1849. Os prisioneiros republicanos foram tratados de maneira 
bestial, e muitíssimos deles fuzilados com ou sem conselho de guerra (veja-se MEW, t. VIL, 
p- 167). 

Em Mentana, próximo de Roma, a guarnição francesa € 05 soldados pontifícios coroaram 
com uma série de fuzilamentos sua vitória de 3/11/1867 sobre os voluntários garibaldinos. 
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PLANÍCIES E PAMPAS 


(1) Nesta passagem do O Capital (t. I cap. XIV em MEW t. XXIII, p. 536 e ss) Marx es- 
tabelece que “uma vez suposta a produção capitalista, a magnitude de sobre-trabalho va- 
riará— se se mantêm iguais as demais circunstâncias,e tendo uma duração dada a jornada de 
trabalho - de acordo com as condições naturais do trabalho, e em particular de acordo 
também com a fertilidade do solo. Mas de forma alguma se infere disto que o solo mais fértil 
seja mais apropriado para o crescimento do modo capitalista de produção. (...) Não é o clima 
tr , com sua vegetação luxuriante, o berço do capital, e sim a zona temperada”, etc. 

(2) Engels incorre aqui - como em outros artigos - na difundida imprecisão de empregar o 
substantivo “América” e o adjetivo “American” tanto para designar a América como os 
| Unidos, tanto ao americano como ao estadunidense. Como em alguns casos não 

estamos totalmente certos de que o autor se refira à parte ou ao todo, advertimos o leitor que 
tanto quando traduzimos América ou americano, como quando traduzimos América do Norte 
ou norte-americano, no original deste artigo se lê invariavelmente “América” ou “American”. 


INTERNACIONALISTAS, SOCIALISTAS E IMIGRANTES EM BUENOS AIRES 


(1) Ainda que muito curtos, os textos seguintes contêm dados de interesse sobre as relações 
entre Marx e Engels e o Conselho Geral da Internacional, de um lado, e de outro, sobre o 
movimento operário de Buenos Aires no início do decênio de 1870. 

Não foram, pelo que sabemos, os primeiros contactos de grande associação proletária com 
(Eco) ao es operárias latino-americanas. Em seu relatório para a conferência de Londres 
to ), os delegados franceses E. E. Fribourg e Chales Limousin asseguram que “se 

uses) medidas para estabelecer correspondência com o Rio de Janeiro (e) com as colônias 
jd uadalupe e Martinica” (veja-se Marcelo Segall, “La Comune y los ex-comunards em un 
ES Erê América Latina”, Boletin de la Universidad de Chile, ano XII (1971), t. 1, p. 13). 
> atit «0 Conselho Geral se queixava, em seu relatório de que entre outras seções a da ilha 

a hana de Guadalupe não tivesse coberto suas cotas (ibid). 
Es em Tipográfica Bonaerense, fundada em 1857, começou a enviar, em 1870, ao 
ses o Federal das seções internacionalistas espanholas seu jornal, que é o mencionado 
$ ngels no texto a. Francisco Mora comunicou ao Conselho Geral de Londres este 

o KA recomendou-lhe que fizesse contato direto com Buenos Aires; os internacionalistas 
ici hóis, por sua vez, fariam todo o possível para organizar seções da Internacional na 
o axe Latina. Segundo V. Ermonaláiev (“Surgimento das primeiras organizações ope- 
Peri nos países da América Latina”, in La primera Internacional y el triunfo de! Marxis- 

fm pis B.A., 1964, pp. 260-261),em 31 de julho de 1871 Engels dirigiu “uma carta à 
a Os Aires, em nome do Conselho Geral”, na qual se referia à reunião dedicada pelo 
no o Ea 30 de maio, à análise da Comuna de Paris. Tal carta não figura nas MEW 
a velmente só se conserve nos arquivos do Conselho Geral alguma referência de que a 

ce foi enviada e de seu conteúdo). 

derrota da Comuna de Paris provocou a diáspora de muitos milhares de seus defen- 
ig não poucos “ex-comunards” se refugiaram em países latino-americanos, contri- 
Meios pozeronemegte ara a difusão das idéias socialistas (marxistas e anarquistas) nos 
del Pd rios locais. August Monnot, Emile Flaesch e outros fundaram, em 28 de janeiro 
vap a , E primeira seção (francesa) da Internacional na Argentina. Segundo uma carta sua 
ea cai Geral, datada de 14 de abril de 1872, contavam então com 89 membros; três 
eres, isa (carta de 16 de julho) os filiados eram 273. Le Moussu, encarregado pelo 
lhos É al das relações com a América (ver texto b) havia-lhes comunicado já em 1º de 
depois Ep issão oficial da seção nas fileiras da A.I.T. (Ermoláiev, pp. 261-262). Pouco 
do seção francesa foram fundadas em Buenos Aires outras duas: uma italiana e outra 
dera tal como o escrevia a Engels, em 25 de maio de 1873, Jean Larocque, 
Esc A apresenta -Larocque como “um dos dirigentes da seção da Í Internacional em 
1873, La ires”; ainda que isto seja possível, segundo cartas de Engels a Sorge de 20/3 e 3/5/ 
há “iam ms se encontrava radicado na Espanha, em San Sebastián, para onde tinha ido 

No Co procedente da França. Cfr. MEW, t. XXXIII, pp. 573 e 582). | 
PEÇO pe de Haia (setembro de 1872), a seção francesa de Buenos Aires esteve re- 
na luta i a por Raymond Vilmart (“'Wilmot"), mas ainda que a participação deste delegado 

T interna que desmembrou a internacional tivesse algum valor (veja-se MEW, t. 

‘i1, Pp. 524 e 530) não parece prudente conceder demasiada importância ao caráter 

ai cai portenho” de sua representação: Vilmart, amigo pessoal de Lafargue e 
denci ai egado das seções da A.I.T. em Bordéus, myito possivelmente deveu sua cre- 
eira -americana aos esforços que Engels tinha realizado (como disse sua biógrafa 
va) para “assegurar aos partidários de Marx uma maioria unida e segura no con- 
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gresso” (E. Stepánova, Frederico Engels, Montevidéo, 1957, p. 209). Mas no ano seguinte 
(em prinçípios de maio, diz Ermoláiev), Vilmart chega à capital argentina; segundo Segall 
enviado por Marx, “com à ajuda de Engels € amigos”. Em 13 de maio de 1873, acusa 
recebimento de uma carta de Marx (lamentavelmente parece que não foi conservada) e€ 
de um pacote de impressos, € deplora que entre estes não se encontrem a Guerra Civil na 
França, o Manifesto € outras obras. Vilmart desempenhou um importante papel no 
movimento socialista argentino, € mais tarde simpatizou com O anarco-sindicalismo. “Pro- 
pagou que os socialistas estrangeiros deviam abandonar seu isolamento por nacionalidades € 
integrar-se à classe operária local. Foi um dos inspiradores da seção Córdoba da ALT, 
que existiu de 1873 a 1875 e “agrupou operários e artesãos estrangeiros e locais”. (Segall, p. 
19.) 

O descobrimento das cartas, hoje perdidas, escritas por Marx € Engels aos socialistas eu- 
ropeus residentes em Buenos Aires (ainda estão sendo achadas na Europa, onde a pesquisa é 
muito mais intensa, cartas de Marx das quais Os especialistas não tinham a menor notícia), 
contribuiria sem dúvida para um conhecimento muito mais apurado acerca das seções da 
Internacional no nosso continente. 

(2) Johann Eccarius (1818-1889), velho militante da Liga dos Justos e um dos fundadores 
da I International, havia sido nomeado, por proposta de Marx, secretário corres ndente do 
Conselho Geral com 0s Estados Unidos (à exceção das seções francesas deste as das quais 
se ocupava Le Moussu). Durante O embate entre uma seção norte-americana reformista e a 
dirigida por Sorge, Eccarius se pronunciou à favor da primeira, O que O levou a se chocar 
com Marx e mais tarde a renunciar. Seu substituto, O “ex-comunards” Le Moussu, se 
encarregou também da correspondência latino-americana. O novo secretário que tomou 
parte da maioria do Congresso de Haia, pouco depois de realizado este, também se dis- 
tanciou de Marx. Neste caso, porém, os motivos não foram políticos. Le Moussu havia 
estabelecido em 1873, um pequeno negócio de litografia e gravura, ele colocava a € riência 
e Marx dinheiro, porém, a julgar por várias cartas deste último, em rincípios de 1874 era Le 
Moussu que tinha o dinheiro, enquanto que Marx havia enriquecido consideravelmente sua 

ência. 

(3) Trata-se da versão francesa das resoluções, ou seja o folheto Resolutions du congres 
générale tenu à La Haye du 2 au 7 septembre 1872 (Londres 1872), embora pela data em que 
Engels escreve a Sorge, já o jornal es anhol socialista Emancipación já havia publicado, em 
seu número de 2 de novembro de 1872, uma tradução castelhana das mesmas. 

(4) Em si, este não é um texto importante: Pasquale Martignetti (1844-1920), tradutor 
ara o italiano do Origem da Família, Trabalho assalariado e capital e outros escritos de 
ngels e Marx, foi acusado (tudo faz crer que falsamente) de cometer um desfalque no es- 

critório onde trabalhava; antes do parecer judicial (o tribunal de apelação finalmente o 
absolveu). Martignetti decide começar uma nova vida em Buenos Aires € pede a Engels carta 
de recomendação (que não roduzimos porque se refere unicamente às qualidades morais 
e desventuras do tradutor italiano). O interesse da resposta de Engels consiste, ao nosso ver, 
em que a mesma demonstra que seu autor estava à par da existência e atividades do clube 
socialista “Vorwärts”, formado por alemães radicados em Buenos Aires. 

Havia-se fundado esta instituição em 1º de janeiro de 1882, com o propósito de “cooperar 
com a realização dos princípios e fins do socialismo, de acordo com o programa do Partido 
da Democracia Social Alemã” (citado por José Ratzer, Los marxistas argentinos del 90, 
Ediciones Pasado y Presente, Córdoba, 1969, p. 66). O clube publicou durante dez anos, à 
partir de 1886, o jornal socialista Vorwárts e esteve representado, por intermédio de 
Wilhelm Liebknecht, no congresso fundador da II Internacional (1889). A barreira do 
idioma e à circunstância de que à emigração alemã para à Argentina não foi muito numero- 
sa, diminuíram, sem dúvida, a influência da instituição sobre o meio onde atuava, mas à 
mesma teve por momentos um contato estreito com os operários argentinos, como demons- 
tram as frequentes reuniões sindicais que estes efetuaram na sede do Vorwärts. O próprio 
clube participou ativamente da organização do primeiro comício comemorativo do 1º de 
maio, realizado na Argentina (Ratzer, p. 68). 

Nem na carta a Martignetti, nem na recomendação, se menciona nominalmente nenhum 
dos socialistas alemães residentes em Buenos Aires (Engels simplesmente. pede ajuda para 
Martignetti aos “companheiros alemães” que aquele possa encontrar), o que permite supor 
que o autor de Anti-Dihring não tinha nesta época contato direto com correspondentes 
radicados na Argentina. Tal impressão se fortalece por uma carta anterior (26 de janeiro de 
1887) de Engels 2 seu tradutor: “A república Argentina seria talvez um terreno mais 
favorável; existe ali uma numerosa colônia italiana, e você aprenderia espanhol sem grandes 
dificuldades. Mas está longe, à viagem é cara € difícil o regresso. O país faz progressos, mas 
isto é tudo o que posso dizer à respeito”. (MEW, t. XXXVI, p. 595.) 
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(5) Engels comenta neste texto uma carta do socialista italiano Antonio Labriola (1843- 
1904), publicada fragmentariamente na revista I] Massaggero (15 de março de 1890) sob o 
título de La terra a chi la lavora. “Labriola propunha que se distribuísse terra devoluta das 
colônias italianas aos camponeses da metrópole; Martignetti, convidado por aquele, a 
escrever sobre o tema, antes de fazê-lo solicitou a Engels sua opinião, que incluímos aqui por 
sua referência final às aspirações dos imigrantes italianos que se dirigiam às colônias ou a 
Buenos Aires. 

(6) Traduzimos literalmente (“Moderne Kolonisierung”). Em Marx “A teoria moderna da 
colonização" (“Die moderne Kolonisationstheorie”). 


O ESCÂNDALO DO PANAMÁ 


(1) É este, na perspectiva de Engels, um Panamá muito mais europeu do que americano. 
Nos textos que serão lidos trata-se não da construção de um canal em território americano, 
mas da comoção que a falência da companhia construtora provocou na vida política francesa 
da época. Mas o “escândalo do Panamá” é também e não só por seu nome, história latino- 
americana, Seu estouro lançou uma luz claríssima sobre os bastidores das empreitadas “civi- 
lizadoras", levadas a cabo pelas grandes potências européias em nossos países. 

Sob os auspícios de Ferdinand de Lesseps (1805-94), presidente da sociedade construtora 
do canal de Suez, se havia fundado, em janeiro de 1979, uma Companhia Universal do Canal 
de Panamá, que pouco depois iniciou o corte do istmo. Uma série de manipulações escusas 

ez com que os fundos da companhia mostrassem uma irrestível tendência para evaporar-se. 
Os diretores da empresa subornaram então centenas de parlamentares e obtiveram assim a 
autorização, que violava diversas leis, de vender bilhetes de uma loteria destinada, dizia-se 
ao prosseguimento dos trabalhos. Subornaram ministros, juízes e jornalistas para que pas- 
sassem por cima ou melhorassem a situação catastrófica da companhia. Quase realizaram o 
ideal que Marx atribuía a Luís Bonaparte: roubar todo o dinheiro da França para comprar a 
França com esse mesmo dinheiro. Mas apesar destas “inversões” e em parte devido às 
mesmas, em 4 de fevereiro de 1889, a Companhia Universal faliu, deixando na ruína muitos 
milhares de pequenos acionistas. Sô em fins de 1892, ao iniciar-se a sequência de revelações 
que com prazer descreve Engels, aqueles começaram a inteirar-se de porque e como haviam 
perdido todo o contato com seus investimentos. Mais que um desenvolvimento das correntes 
a rear todavia, o escândalo do Panamá, habilmente explorado pela imprensa reacio- 
nária, deu margem a uma onda de histeria anti-semita (vários homens importantes da Com- 
panhia Universal eram de origem judaica), que alcançou pouco depois seu ponto máximo 
com o caso D 
to Um traço característico do escândalo do Panamá é que enquanto se derramava uma 

rrente de lágrimas pela sorte dos pepadon roubados, a imprensa européia silenciava o 
ar a com as vítimas inr emg 2.000 operários latino-americanos, operários chineses e 
indus, que, obrigados a trabalhar em condições horrorosas, haviam sucumbido de malária e 

rispa durante a escavação de apenas trinta quilômetros de canal. 

(2 incluímos no presente capitulo todos os textos de Engels sobre o tema. 

A, Emile de Girardin (1806-81), deputado e diretor de La Presse (o primeiro jornal 
Gin do de baixo preço e grande circulação), publicou em 1847 uma série de documentos 
Ea monstravam a profunda corrupção da monarquia de Luís Felipe e aceleraram sua 

(3/0 terceiro volume de O Capital. Engels finalizou sua revisão do manuscrito em maio de 

(4) Pa, primeiros exemplares apareceram em dezembro deste ano. 

Page Stumpf (18277-1912) foi membro em 1847 da Liga dos Comunistas e do Clube 

(SE $ emão em Bruxelas, nos quais também militavam Engels e Marx. — ` 
apoio m 1 o general Georges Boulanger (1837-91), ex-ministro da Guerra iniciou com ò 
te dia E menos secreto de circulos monárquicos e bonapartistas uma meteórica 
E ə salvador da pátria”. Seu chauvinismo grosseiro e damgógico granjeou-lhe rápi- 
Torta em uma sociedade traumatizada ainda pela derrota de 1970 perante a Prússia, e 
e Estaria dai os operários de Paris (o próprio Lafargue chegou a flertar com o bulangismo, 
contribuído quistas se contaram entre os lugar-tenentes políticos de um homem que havia 
psd Opan esmagar a Comuna). Em 27 de janeiro de 1889 Boulanger obteve um triun- 
podia aeia aga uma eleição per MERE a em Paris e pareceu que a qualquer momento 
Borini p a sua qualidade de Bonaparte potencial a de ditador atuante. Sua indecisão 
ga O governo lançar-se em contra-ofensiva e acusá-lo, em 1º de abril, de atentar con- 
p Pagyros ay do Estado. A fuga de Boulanger para o estrangeiro e sua inatividade 
ia minn definitivamente sua imagem de “homem forte”, pelo que o boulangis- 

i ra heterogênea, entrou em rápida decomposição, 
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(6) Engels se refere à tríplice aliança entre Alemanha, Austria e Itália (acertada em maio 
de 1882 ao somar-se à terceira destas potências ao pacto que em outubro de 1979, assinaram 
as duas primeiras) e a aliança franco-russa. A rigor, esta última não existia formalmente ao 
escrever Engels a presente carta (tratava-se tão só de um compromisso de realizar consultas 
reciprocas em caso de crise bélica), mas em dezembro de 1893 e janeiro de 1894 a França e à 
Rússia subscreveram uma convenção secreta pela qual cada uma se obrigava a ajudar mili- 
tarmente a outra caso fosse atacada pelas potências da Tríplice Aliança. 

(7) Emily Crawford (1831-1915), corespondente em Paris de vários jornais ingleses, entre 
eles o liberal Daily News. 

(8) Trata-se do ex-ministro do Interior, Jean-Antoine Constans (1833-1913). 

(9) Henri de Rochefort (1830-1913) constitui um interessante caso de anti-bonapartista 
passado para o lado de Boulanger. Em 1868-70 fora perseguido por criticar duramente em 
seus jornais Napoleão III, e depois da derrota da Comuna esteve entre os deportados para à 
Nova Caledônea (de onde fugiu em 1874). Seu anterior republicanismo, anti-militarismo € 
semi-socialismo não o impediram de cooperar com um general cujo objetivo principal era 
instaurar uma segunda caricatura do império napoleônico. 

(10) Charles de Lesseps (1840-1923) era dos principais culpados da fraude do Panamá, 
junto com seu pai, Gustave Eiffel (o da torre). Cornelius Herz e O Barão de Reinach. Maurice 
Rouvier (1842-1911) até pouco antes ministro das finanças, estava também implicado no 
caso, o que não foi obstáculo para que no decênio seguinte voltasse ao seu cargo € inclusive 
presidisse o conselho de ministros. 

(11) Engels atribui a frase, com certeza, à Alphonse Rosthschild (1827-1905), chefe do 
ramo francês da poderosa família de financistas, regente do Banco da França e presidente 
dos Chemins de Fer du Nord. 

(12) Era presidente da França Marie-François Sadi Carnot (1837-1894). 

(13) Em 1882, no congresso de Saint-Etienne, o Partido Operário Francês, fundado três 
anos antes, se dividiu em dois setores: os guesdistas ou marxistas encabeçados por Jules 


chamados porque seus eforços se centravam em alcançar o que acreditavam ser “possível”, 
(este enfoque oportunista os levou, como diziam Bernstein e Engeis, a irmanar-se, sob o pre- 
texto de combater Boulanger, com O partido dos especuladores da bolsa, isto é, com homens 
'* cuja conduta no governo era à explicação da popularidade de Boulanger). Os possibilistas, 
por sua vez, em outubro de 1890, se dividiram em duas facções designadas, segundo o nome 
de seus líderes, os ex-comunards de Paul Brousse e Jean Allemane. Os brussistas constituíam 
o setor mais direitista dos velhos possibilistas, enquanto os alemanistas (cujas afinidades 
com o anarquismo deram margem a que se lhes chamassem de “allemanarquistas”) passa- 
ram a sustentar em geral posições mais radicais e desenvolveram uma atividade de certa im- 
ortência nos sindicatos, segundo eles a forma fundamental de organização proletária. 

(14) Isto é na Itália, exatamente como na França. Em dezembro de 1892, estoura O 
“Panamino” (o pequeno Panamá): torna-se público que as instituições bancárias romanas 
efetuaram vultoras emissões ilegais, que grandes quantias passaram das reservas do banco 
aos bolsos de seu presidente e que um pequeno rculo de privilegiados recebeu estranhos 
créditos por um vaior multimilionário. 

(15) Os “panamistes” Charles Floquet, (1828-96) e Charles Freycinet (1828- 1923) haviam 
ocupado sucessivamente à presidência do Conselho de Ministros (1888-89), o primeiro; 1890- 
92 o segundo). O escritor Marius Fontane (1838-1914), autor de uma obra não muito 
surpreendente intitulada Le canal maritime de Suez (1869), integrava a diretoria da 


(16) Refere-se Engels ao diretor do Banco Romano, Bernardo Tanlongo (1820-1896). 
(17) Em 1866 o estado prusiano anexou Hanover e confiscou os bens da casa real, consti- 


tuindo com parte deles o chamado Fundo dos Guelfos (guelfos: partidários da dinastia 
hanoveriana). Bismarck utilizou esses recursos para recompensar Os “répteis” (jornalistas 


DE OMNIBUS REBUS 


(1) Agrupamos nesta seção certos textos que resistiram 2 uma classificação mais regular. 
Correspondem alguns deles ao Brasil, mas nem sequer estes conformam entre si uma uni- 
dade temática. Marx gostava da frase de Pico della Mirandola, que tomamos para titular o 
capitulo (“De todas as coisas"), que é geralmente atribuída a Voltaire (ainda que, como lem- 
bra Borges, foi Quevedo seu autor): “De todas as coisas possíveis e muitas outras mais”. 

(2) Wiiliam Jacob (17622-1851) autor de An Historical Inquiry into the Production and 
Consumption of the Precious Metals, 2 volumes, Londres 1831. 
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(3) O Alemão Willhelm Eschwege (1777-1855) foi diretor de empresa que explorava as mi- 
nas de ouro brasileiras (1809-1924), presidente da Câmara Imperial de Minerais do Rio e 
autor de escritos sobre as minas e a geologia do Brasil. Marx não menciona aqui a nenhuma 
fonte, porém, a julgar pelos Grundrisse (ed. cit. p. 718), onde aparece a mesma referência a 
Eschwege, toma a citação de Hermann Merivale, Lectures on Colonization and Colonies, 
Londres 1841-42. 

64) Em MEW se apresenta como autores de L’ Alliance de la Democratie Socialist et l’ As- 
sociation Internationale des Travailleurs a Marx e Engels; unicamente em uma nota se es- 
clarece que estes escreveram com “a colaboração de Paul Lafargue” (o mesmo e não muito 
sério procedimento se aplica em MEW a outros casos em que Marx ou Engels redi- 
giram algum escrito em colaboração com um terceiro: Hess, Biscamp, Bernstein, etc.,) Da 
correspondência de Engels surge claramente que Lafargue foi também o autor do relatório: 
a de e eu o fizemos juntos (so á conclusão é de M(arx) e minha” (MEW, t. XXXIII, p. 
(5) As palavras “tão caros a Bakunin” não figuram na versão francesa original, mas sim 
na tradução alemã de Samuel Kokosky, revisada por Engels. 

(6) Engels responde aqui às palavras de Karl Kautsky em uma carta de 5 de janeiro de 
1893: “envio-te anexo um jornal que me remeteram do Rio de Janeiro. Contém um artigo 
sobre o Partido Operário brasileiro e seu programa. Lamentavelmente não sei português, e por 
tanto só poso advinhar aqui e ali algo de seu conteúdo. Talvez te interesse O artigo. Talvez, se 
valesse à pena, Ede (Eduardo Bernstein), que também é poliglota, poderia fazer uma nota 
com esse material, Já mencionei uma vez o movimento brasileiro, em uma informação basea- 
da em um jornal alemão de São Paulo” (Friedrich Engels Brifwechsel mit Karl Kautsky, ed. 
refundida por Benedikt Kautsky, Viena, 1955, pp. 377-378). 
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OBRAS DO CHE 


Esta coleção está sendo editada na forma em que foi conce- 
bida pelo Che. As traduções foram feitas das Obras-Ermesto 
Che Guevara 1957-1967 - Casa de Las Americas. 

Volume 1 - Revolução Cubana. Prefácio de Fidel Castro. 
Apêndice: Biografia Ilustrada. 

Volume 2 - Cartas. Apêndice: músicas ao Che (Victor Jara, 
Carlos Puebla, Los Guerrilleros, Silvio Rodríguez, Pablo Mila- 
nés, Helena Burque, Mauricio Vigil, Juan Capra). 

Volume 3 - A Guerra de Guerrilhes. Apêndice: poemas 80 
Che (Pablo Neruda, Mario Benedetti, Nicolás Guillén, Juan Gel- 
man, Dom Pedro Casaldátliga, Angel Augier e Julio Cortazar). 

Volume 4 - Sierra Maestra: da Guerrilha ao Poder. (Pas- 
sagens da Guerra Revolucionária), Apêndice: “Uma morte má- 
gica para uma vida mágica” Eduardo Galeano. 

Volume 5 - Diário da Guerrilha Boliviana. Edição integral. 
Prefácio de Fidel Castro. Apêndices?'Os últimos dias do Coman- 
dante Che Guevara” e “De como o Diário chegou às mãos de 
Fidel” por Antônio Carlos da Graça: “As duas mortes do Che”, 
"Cronologia política da Bolívia” e “Cronologia boliviana do Co- 
mandante Che Guevara”, por Régis Debray. Lista dos persona- 
gens que aparecem no Diário, com suas funções, etc. Lista dos 
combatentes, suas funções, seus destinos, etc. Documentos da 
Guerrilha: corresportdência enviada e recebida, panfletos redigi- 
dos pelo Che, fotografias do Che na Bolívia e cópias fotostáti- 
cas (manuscritos) do Diário. 

Volume 6 - Textos Políticos e Sociais. Próiogo: Roberto 
Guevara. 

Volume 7 - Tuxtos Revolucionários. Prólogo Roberto Gue- 
vara. Apêndice: Uma entrevista do Che. 

Volume 8 - Textos Económicos para a transformação do 
Socialismo. Prólogo: Roberto Guevara. Apêndice: Debate so- 
bre a Gestão Econômica em Cuba - Ernest Mendel, Marcelo 
Fernândes Font, Charles Bettelheim e Che. 

Volume 9 - Por Uma Revolução Internacional. Apêndice: 
Tempos de Che, uma cronoiogia completa de sua vida, organi- 
zada pelo Departamento de Consulta y Referencia de la Biblio- 
teca Nacional José Mani, Havana. 

Volume 10 - Reflexões Sobre a História Cubana. 
Apêndice: “O Sistema Educacional Cubano” por um grupo de 
estudantes da PUC-SP. 
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- Contribuição Para Uma História da América Latina é 
produto da fase em que Marx teve uma intensa atividade 
jornalística, como colaborador do The New-York Daily 
Tribune. A maioria dos textos. agora reunidos em livro, 
têm origem em artigos e editoriais escritos para este 
jornal, ou na correspondência entre Marx e Engels, 

Embora não apresente um estudo sistemático dos 
problemas da América Latina, vamos encontrar nesta obra 
uma visão profundamente acurada e original dos aconte- 
cimentos que marcaram a História deste continente no 
século XIX. Abordando temas como o colonialismo, à 
exploração da América Latina pelos países europeus e pelos 
Estados Unidos, sobretudo pela predatória atividade de 
mineração do ouro e da prata, Marx e Engels revelam a 
espoliação a que esta parte do mundo vem sendo submetida 
desde seu descobrimento. 

Nos textos que se referem diretamente ao Brasil, 
encontramos reflexões da maior atualidade, como por 
exemplo quando Engels, em uma carti à Kautisky, comen- 
tando a natureza demapógica dos programas partidários 
da época. diz “que a importância destes partidos sul: 
americanos está sempre na razão inversa das demonstra- 
ções ruidosas de seus programas”. 

Este livro, além de trazer novos elementos para à 
História da América Latina, é obra de leitura indispen- 
sável para todos os estudiosos do Pensamento marxista. 








Analdino Rodrigues Paulino. 
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